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Senhor Presidente

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha ta considçração.

PAULO MALUF
Prefeito

SGM - 002 - DGM ,
•

GABINETE DO PREFEITO

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que dispOe sobre a organização do Qua

dro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer da Prefeitu

ra do Município de São Palão, e dá outras providências.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Anexos I a VII,
cópias xerogrãficas de fls. 1/2 do oficio n9 1.557/
SMA.G./94 e da legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/rmn
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O DE LEI Nc 01-1277/1995

Dispõe sobre a organização
do Quadro dos Profissionais
tla Cultura, Esporte e Lazer
da Prefeitura do Município
de São Paulo, e dá outras
providências.
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3121 NOV 1995

reenquadra carkpsy e funções, reordena os Grupos
Ocupacionais estabelecidos na Lei ng 10.430, de 29 de
fevereiro de 1988, e legislação subsequente, nas áreas de
Cultura, Esporte e Lazer, cria novas Escalas de Padrões

r---de-Verleimentom e institui os novos Planos de Carreiras.
I SECJ.0

ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

A
organização dod
Esporte e Lazer(Esporte e Lazerlda grefeitura do Municipide São Paulo,

Or;recarntax
10--dos EPrn f iS i oh á
refeitura do Municipi

A Art. 22 - O Oiadro dos Profissionais da
Cu tura, Esporte e Lazer - QPCEL fica composto pelos
cargos dos níveis superior, médio, básico e operacional
do Quadro Geral do Pessoal, cujas atividades sejam
inerentes às áreas de Cultura, Esporte e Lazer,
compreendendo os cargos de 	 provimento efetivo,
constantes do Anexo I, integrante desta lei.

Art. 32 - Os cargos do Quadro dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL ficam
incluídos nas Partes e Tabelas discriminadas a seguir:

- Parte Permanente (PP-III): cargos
de provimento em caráter efetivo, que não comportam
substituição;

II	 -	 Parte Suplementar (PS): cargos
destinados à extinção na vacância.

Art. 42 - Os cargos de provimento
efetivo do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e
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1
referências de vencimentos e formas de 	 ii.Jr4( ----
estabelecidas na conformidade do Anexo I, integrantek
desta lei, observadas as seguintes regras: 	 -

- Criados, os que constam na coluna
"Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação
Atual";

II - Mantidos, com as transformações
eventualmente ocorridas, os que constam nas duas colunas.

Parágrafo único - Em decorrência das
modificações ora operadas, fica alterado o Quadro Geral
do Pessoal.

Art. 52 - Os cargos de provimento em
comissão, privativos das carreiras ou cargos constantes
da coluna "Situação Atual" do Anexo I, integrante desta
lei, passam a ser privativos dos integrantes das novas
carreiras correspondentes, estabelecidas na coluna
"Situação Nova" do mesmo Anexo, ressalvada a situação dos
atuais titulares.

§ 1 Q - Os cargos de provimento em
comissão, privativos das classes superiores das atuais
carreiras, passam a ser privativos dos integrantes das
novas carreiras correspondentes.

§ 2Q	 - Na hipótese do parágrafo
anterior, dar-se-á preferência aos titulares de cargos:

a) nas Categorias da Classe II; ou

Única.
b) nas Categorias 4 e 3 da Classe I ou

3Q - Os titulares de cargos das
carreiras a que se refere este artigo, não optantes pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei, poderão
titularizar os cargos de provimento em comissão
privativos das respectivas carreiras novas.

Art. 62 - Ficam instituídas as Escalas
de Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL,
compreendendo as referências, os graus e os valores
constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "E", integrante
desta lei.

Parágrafo único As Escalas de
Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão
atualizadas a partir do mês de novembro de 1995, de
acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos
servidores municipais, 	 nos termos da	 legislação
específica.
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Art. 72 - Os cargos do Quadro 'vos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, de
conformidade com a natureza, o grau de complexidade, o
nível de responsabilidade das atribuições e a
escolaridade mínima exigida para seu provimento ficam
distribuídos em 3 (três) Grupos Ocupacionais, a saber:

- Grupo 1 - Cargos de natureza
técnica ou técnico-científica, correspondentes a
profissões regulamentadas, ou não, em lei federal, cujo
exercício exija formação de grau superior ou habilitação
legal equivalente;

II - Grupo 2 - Cargos de natureza
técnico-auxiliar, cujo exercínio exija formação escolar
correspondente ao 2 2 grau completo ou equivalente;

III - Grupo 3 - Cargos correspondentes às
atividades auxiliares da Cultura, Esporte e Lazer, cujo
exercício exija formação escolar mínima equivalente à LIÊ

série do 1 2 grau, suplementada por conhecimentos e
habilidades especiais, adquiridos mediante cursos ou
treinamento em serviço.

CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS

Art. 82 As novas carreiras são
configuradas pela disposição escalonada de cargos e
classes, da mesma natureza ocupacional, de acordo com o
nível de capacitação, experiência e aprimoramento
técnico-científico ou operacional do servidor público
municipal efetivo.

§ 12 - As carreiras que integram o
Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer -
QPCEL são compostas de cargos constantes do Anexo I,
integrante desta lei, onde se discriminam quantidades,
denominações, referências e formas de provimento.

§ 22 - Todos os cargos situam-se
inicialmente no Grau "A" da Classe I, II ou única da
carreira, e a esse grau, da respectiva classe, retomam
quando vagos.

Art. 92 - Classe é o agrupamento de
cargos da mesma denominação e categorias diversas.

Art. 10 - Categoria é o elemento
indicativo da posição do servidor na respectiva classe,
segundo sua evolução funcional.

GRUPOS OCUPACIONAISGRUPOS OCUPACIONAIS	 11,
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Art. 11	 - Ficam instituici4S--na -form.
Anexo I, integrante desta lei, as carreiras discrimi
a seguir:	 -40

- Arquivista, Historiador, Instrutor
de Astronomia e Muse6logo, configuradas em 2 (duas)
classes, Classes I e II, compostas de 4 (quatro) e 3
(três) categorias, respectivamente;

II - Auxiliar de Astronomia, configurada
em Classe única, composta de 4 (quatro) categorias.

Parágrafo Único - As atribuições dos
cargos que compõem as carreiras ora criadas serão
definidas em decreto.

PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTE E LAZER

Art. 12 - Os •Jargos da Classe I ou Única
das novas carreiras que integram o Quadro dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL serão
providos mediante concurso público de provas ou de provas
e títulos.

Parágrafo único - Os Profissionais que
iniciarem exercício em cargos de provimento efetivo, que
compõem as carreiras do Quadro dos Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, após a data da
publicação desta lei, serão enquadrados na Categoria 1 da
Classe I ou única da respectiva carreira.

Art. 13 - Os cargos da Classe II das
novas carreiras que integram o Quadro dos Profissionais
da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL serão provi.dos
mediante concurso de acesso de provas e títulos,
observadas as exigências estabelecidas para a Categoria
1, na forma do disposto no Anexo I, integrante desta lei.

S 1Q - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serão
realizados sempre que a Administração julgar conveniente.

2 Q - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serão
realizados, obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir 5%
(cinco por cento) do total de cargos da classe; e

b) não houver concursados excedentes do
concurso anterior para a carreira, com prazo de validade
em vigor.
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S 3 Q	- O Profissional dTtt1r,
Esporte e Lazer terá indeferido, liminarmente, o s
pedido de inscrição no concurso de acesso, permanecend
na mesma classe até o próximo concurso, quando, embora
implementados todos os prazos e condições para o acesso,
durante o período de permanência na classe, incorrer em
uma das hipóteses referidas no parágrafo 1 2 do artigo 17
desta lei.

S 4 2 - A apuração do tempo na
carreira, para os efeitos de acesso, será feita segundo o
disposto no artigo 64 da Lei n2 8989, de 29 de outubro de
1979, sendo desconsiderados os períodos em que o
Profissional da Cultura, Esporte e Lazer tiver sido
afastado, com ou sem prejuízo de vencimentos.

S 5 2 - Os Profissionais nomeados em
razão de acesso serão enquadrados na Categoria 1, da
Classe II da respectiva carreira, mantido o grau que
detinham na situação anterior.

Art. 14 - O concurso de acesso,
inclusive os títulos para ele exigidos, será disciplinado
em regulamento, ouvidas as entidades representativas da
respectiva categoria profissional.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 15 - A evolução funcional dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, titulares de
cargos de provimento efetivo, será feita por
enquadramento na categoria de referência mais elevada,
mediante a apuração do tempo na carreira ou tempo na
carreira e títulos, na forma do disposto no Anexo I,
integrante desta lei.

S 1 2 - Para apuração do tempo na
carreira, exigir-se-á o mínimo progressivo estabelecido
para cada categoria, nos termos do Anexo IV, integrante
desta lei.

S 2 Q Os cursos de educação
continuada, promovidos ou referendados pela Prefeitura do
Município de São Paulo, que serão considerados como
títulos, para fins de evolução funcional, são os
previstos na legislação municipal específica.

S 3 Q Para fins de evolução
funcional, a Administração deverá realizar ou promover,
obrigatoriamente, no mínimo, um curso de educação
continuada por ano.

S 4 2	- Serão, também, computados como
títulos, cursos de graduação, correlacionados com a área
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de atuação do Profissional, exceto o corrggPEriarif3
exigido para o provimento do cargo efetivo de qu,
titular.

S 5 Q - Para fins de enquadramento por
evolução funcional, nas categorias da Classe II das
respectivas carreiras, serão considerados os títulos já
utilizados no enquadramento da categoria anterior da
mesma classe.

Art. 16 - O tempo de exercício de cargos
de provimento em comissão de encarregatura, chefia,
direção, assistência, assessoramento e outros, durante a
permanência na respectiva carreira ou cargo, nas
Autarquias, Tribunal de Contas e Câmara, todos do
Município de São Paulo, poderá ser computado para
implementação do prazo estabelecido no Anexo I,
integrante desta lei.

Art. 17 - Os enquadramentos decorrentes
da evolução funcional serão feitos na referência
imediatamente superior, de conformidade com o
estabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

§ 1 9 - O Profissional da Cultura,
Esporte e Lazer terá indeferido, liminarmente, o seu
pedido de enquadramento, permanecendo por mais 1 (um) ano
na categoria, quando, embora implementados todos os
prazos e condições para o novo enquadramento, durante o
período de permanência na categoria, estiver em uma das
seguintes situações:

a) tiver sofrido penalidades de
repreensão ou de suspensão, aplicadas em decorrência de
procedimento disciplinar, na forma da legislação vigente;

b) tiver cometido mais de 5 (cinco)
faltas injustificadas em cada ano de permanência na
categoria ou mais de 30 (trinta) faltas injustificadas
durante todo o período de permanência na categoria.

§ 22 - A apuração do tempo para
evolução funcional será feita segundo o disposto no
artigo 64 da Lei nQ 8.989, de 29 de outubro de 1979,
sendo desconsiderados os períodos em que o Profissional
tiver sido afastado, com ou sem prejuízo de vencimentos.

S 3 Q - O enquadramento por evolução
funcional não constituirá impedimento para a promoção por
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação
estatutária.

Art. 18 - Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer manterão, na evolução funcional, o mesmo
grau que detinham na situação anterior.
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Secretaria	 Municipal	 da	 Cultura,	 Comissão	 .:..:_..r.é.

Enquadramento, que terá por atribuição básica analisar e
julgar os pedidos de enquadramento por evolução funcional
e as situações deles decorrentes.

§ 1Q - A composição, bem como a forma
de funcionamento da Comissão instituída por esta lei,
serão disciplinadas por decreto.

§ 2Q Poderá ser constituída
Comissão de Enquadramento para cada carreira que integra
o Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer -
QPCEL.

Art. 20 -	 Compete	 aos	 Secretários
Municipais da Cultura ou de Esporte, Lazer e Recreação
autorizar,	 mediante	 requerimento	 dos	 respectivos
Profissionais	 interessados,	 os	 enquadramentos	 nas
categorias,	 após	 manifestação	 da	 Comissão	 de
Enquadramento.

Parágrafo único - A competência de que
trata este artigo poderá ser delegada.

AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DO CARGO
DE PROVIMENTO EFETIVO

Art. 21 - O Profissional da Cultura,
Esporte e Lazer, titular de cargo de provimento efetivo,
poderá ser afastado do exercício do respectivo cargo, a
critério da Administração, com ou sem prejuízo de
vencimentos,	 para frequentar cursos de educação
continuada, graduação, pós-graduação, especialização e
extensão universitária, correlacionados com sua área de
atuação, na forma da regulamentação própria.

§ 12 - Dentre outras, deverão constar
do regulamento a que se refere este artigo, as seguintes
condições:

a) número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualmente;

b) tempo mínimo na respectiva carreira;

c) que os cursos sejam ministrados por
estabelecimentos que possuam em seus quadros, em cada
área, professores titulares concursados, quando se tratar
de cursos de graduação, pós-graduação, especialização e
extensão universitária;
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d) compromisso de permanêitio—ser
público municipal, quando o afastamento exceder
(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

1) de 1 (um) ano, quando exceder 90
(noventa) dias e não ultrapassar 6
(seis) meses;

2) de 2 (dois) anos, quando exceder 6
(seis) meses e não ultrapassar 1 (um)
ano;

3) de 4 (quatro) anos, quando exceder 1
(um) ano.

2 9 - Em caso de descumprimento, por
qualquer motivo, do estabelecido na alínea "d" do
parágrafo anterior, o Profissional da Cultura, Esporte e
Lazer , afastado sem prejuízo de vencimentos, ficará
obrigado a restituir à Prefeitura do Município de São
Paulo, a título de indenização, e de uma só vez, o valor
correspondente aos vencimentos relativos ao período em
que deixou de permanecer no serviço público municipal.

S 3 9 - A indenização de que trata o
parágrafo anterior será calculada com base no último
vencimento percebido pelo Profissional.

§ 49 - A concessão de afastamento ao
Profissional da Cultura, Esporte e Lazer, em exercício de
cargo de provimento em comissão, para frequentar cursos
de graduação, pós-graduação, especialização ou extensão
universitária, por período que exceda 60 (sessenta) dias
ininterruptos, implicará a exoneração desse cargo.

Art. 22 - Os afastamentos previstos no
parágrafo 19 do artigo 45 da Lei n 9 8.989, de 29 de
outubro de 1979, concedidos ao Profissional da Cultura,
Esporte e Lazer, titular de cargo de provimento efetivo,
sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o limite
máximo fixado na legislação municipal específica.

§ 1 9 - A concessão de afastamento na
forma deste artigo ao Profissional, quando no exercício
de cargo de provimento em comissão, implicará a sua
exoneração desse cargo.

§ 2 Q - O disposto neste artigo
aplica-se ao Profissional da Cultura, Esporte e Lazer,
optante ou não pelos padrões de vencimentos instituídos
por esta lei.

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS
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Art. 23 - As funções correspondentãs,g4s
cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo f,
integrante desta lei, ficam com sua denominação alterada
nos termos do estabelecido na coluna "Situação Nova" do
mesmo Anexo.

Art. 24 - As funções constantes da
coluna "Situação Atual" do Anexo V, integrante desta lei,
ficam com a denominação e referências alteradas, na
conformidade do estabelecido na coluna "Situação Nova" do
mesmo Anexo.

Parágrafo único - As funções referidas
neste artigo permanecerão como não correspondentes a
cargos, vedado o estabelecimento de correspondência com
quaisquer cargos dos Quadros de Pessoal da Prefeitura do
Município de São Paulo.

Art. 25 - As funções previstas nesta
lei, exercidas por Profissionais da Cultura, Esporte e
Lazer, ficam destinadas à extinção na vacância.

Art. 26 - Fica vedado o estabelecimento
de correspondência entre funções e cargos em desacordo
com as disposições desta lei.

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Art. 27 - Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer, titulares de cargos de provimento
efetivo, que perceberem seus vencimentos de acordo com as
Escalas instituídas por esta lei, quando nomeados ou
designados para o exercício de cargos de provimento em
comissão, terão, a titulo de remuneração, enquanto no
exercício desses cargos:

I - o respectivo padrão de vencimentos
constante da Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, básica ou especial, prevista
nesta lei;

II - a Gratificação de Função, de que
trata o artigo 10 da Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo III,
integrante desta lei.

§ 1 2	- A Gratificação de Função de
que trata este artigo observará as condições, critérios,
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§ 2 Q - A percepção da Gratificação de
Função, nas bases e percentueds estabelecidos por esta
lei, inclusive a tornada permanente, implica a exclusão,
por incompatibilidade, da percepção dos percentuais
estabelecidos na Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro de
1988.

Art. 28 - Aos atuais Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer, titulares de cargos de
provimento efetivo, não optantes pelos padrões de
vencimentos instituídos por esta lei, ficam mantidas a
concessão e percepção da Gratificação de Função, nas
mesmas bases e percentuais fixados na Lei n2 10.430, de
29 de fevereiro de 1988, e demais condições estabelecidas
na legislação municipal específica.

§ 1 2 - Para os efeitos do disposto no
parágrafo 9 2 do artigo 10 da Lei n 2 10.430, de 29 de
fevereiro de 1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observará as referencias e
respectivos valores da Escala de Padrões de Vencimentos -
Cargos em Comissão, do Quadro Geral do Pessoal, vigentes
anteriormente à Lei n 2 11.511, de 19 de abril de 1994,
devidamente reajustados nos termos da legislação
específica,

§ 2 2 - Para fins da opção pela
remuneração do cargo em comissão, assegurada no "caput"
do artigo 10 da Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, serão observados os valores e as referências de
vencimentos mencionados no parágrafo anterior.

S 3 Q - Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer referidos neste artigo permanecerão
cumprindo as Jornadas ou Regimes Especiais de Trabalho a
que estão atualmente submetidos, em razão do exercício do
cargo de provimento em comissão.

S 4 2 - Sob nenhuma hipótese, será
concedida a Gratificação de Função nas bases e
percentuais estabelecidos por esta lei, aos Profissionais
mencionados neste artigo.

Art. 29 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, que realizarem opção pelos padrões de
vencimentos instituídos por esta lei, quando no exercício
de cargo de provimento em comissão, poderão optar pela
remuneração a ele devida ou pela da função que
desempenham.
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S 1 2	 - Para fins de remuneração.121
Profissionais referidos neste artigo, inclusive';ro;
aposentadoria ou pensão, são incompatíveis, entre si,
seguintes remunerações:

a) a relativa ã Jornada
função;

Básica de sua

b) a relativa à Jornada
Trabalho, devida em razão do exercício
provimento em comissão;

c) a relativa à Jornada d
cargo de provimento em comissão.

S 2 2 - Na hipótese de opção pela
remuneração do cargo de provimento em comissão, fica
vedada a concessão ou percepção das vantagens pecuniárias
absorvidas na respectiva Escala de Padrões de Vencimentos
e das mencionadas no artigo 34 da Lei n 2 11.511, de 19 de
abril de 1994.

3Q - Os Profissionais referidos
neste artigo, que optarem pela remuneração do cargo de
provimento em comissão, ficarão submetidos à Jornada de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, prevista
na alínea "p", inciso II, do artigo 37, da Lei n2 11.511,
de 19 de abril de 1994, para os referidos cargos.

JORNADAS DE TRABALHO

Art. 30 - Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer ficam sujeitos a uma das seguintes
jornadas de trabalho:

- Jornada Básica de 20 (vinte) horas
de trabalho semanais - J-20, abrangendo: Técnico de
Educação Física;

II - Jornada Básica de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30, abrangendo: servidores
remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, que titularizam cargos ora
submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40 e que não optarem por essa jornada;

III - Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, abrangendo:

a) Arquivista;

b) Auxiliar de Astronomia;

c) Auxiliar de Biblioteca;

d) Bibliotecário;
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e) Fotógrafo;

f) Historiador;

g) Instrutor de Astronomia;

h) Museólogo;

i) Operador de Piscina;

j) Paleógrafo;

k) Professor	 (Escola
Bailado); e

1) Salva-Vidas;

(Escola	 Municipal	 de

IV - Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, nas condições
previstas nesta lei, abrangendo: os Profissionais
submetidos à Jornada Básica de 20 (vinte) e 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-20 e J-30, quando no
exercício de cargos de provimento em comissão.

A	 sujeição	 às
Jornadas Básica e Especial implica a exclusão, por
incompatibilidade, de qualquer adicional ou gratificação
vinculados a regimes ou jornadas especiais de trabalho,
previstos na legislação específica.

Art. 31 - A Jornada Básica de 20 (vinte)
horas de trabalho semanais - J-20 corresponderá à
prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho.

Art. 32	 - A Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30 corresponderá
à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho.

Art. 33 - A Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40
corresponderá à prestação de 8 (oito) horas diárias de
trabalho.

Art. 34 - A Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40
corresponderá à prestação de 8 (oito) horas diárias de
trabalho.

S 1 Q Serão incluídos,
automaticamente, na Jornada Especial, quando nomeados ou
designados para o exercício de cargo de provimento em
comissão, os Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer
submetidos às Jornadas Básicas de 20 (vinte) e 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-20 e J-30.

S 2Q	 - Fica vedado o ingresso dos
demais Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer e

Parágrafo único



servidores municipais de outros Quadros rã'
Especial de que trata este artigo.

§ 3 Q	- O desligamento da Jo
Especial dar-se-á em razão de exoneração ou cessaçãfM
designação do cargo de provimento em comissão, para cujo
exercício foi o Profissional incluído nessa jornada.

REMUNERAÇÃO DAS JORNADAS DE TRABALHO

Art. 35 - Os padrões de vencimentos dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, sujeitos às
Jornadas Básica e Especial, são os constantes das Tabelas
que compõem o Anexo II, integrante desta lei.

.5 1 2 - Para os efeitos desta lei,
considera-se padrão de vencimentos o conjunto de
referência e grau.

5 2 2 - A remuneração relativa à
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40 será devida se e enquanto no cumprimento
dessa jornada, cessando o pagamento quando o Profissional
dela se desligar.

3 Q	- A percepção da remuneração
prevista neste artigo implica a exclusão, por
incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional
vinculados a jornadas ou regimes especiais de trabalho,
estabelecidos em legislação especifica.

Art. 36 - A inclusão e o desligamento
dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, da Jornada
Especial de 40 (quarenta) horat.. de trabalho semanais - J-
40, instituída por esta lei, serão, obrigatoriamente,
comunicados à unidade de apontamento por suas chefias
imediatas, sob pena de responsabilidade funcional, das
chefias e do Profissional interessado.

Art. 37 - A remuneração relativa à
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, percebida pelo período de 5 (cinco)
anos, ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria
ou morte do Profissional que nela foi incluído, e seus
proventos ou pensão serão calculados com base no
respectivo padrão de vencimentos constante da Escala de
Padrões de Vencimentos, instituída por esta lei, para
essa jornada.

5 1 2 - Para fins de cálculo da
remuneração devida por ocasião da aposentadoria e pensão,
serão tomados como base a referência e grau que o
Profissional possuir à data desses eventos.
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§ 2 2	Fica	 aàsegurad	 r•aod - ao
Profissional da Cultura, Esporte e Lazer, sub
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho -
- J-30, a contagem do tempo de permanência na Jornaàl' de
40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, a que
esteve submetido anteriormente a esta lei, em razão do
exercício de cargo de provimento em comissão, para
implementação do prazo fixado neste artigo.

S 3 2 Fica assegurada ao
Profissional da Cultura, Esporte e Lazer a contagem do
tempo de permanência no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, a que foi submetido em razão do cargo
efetivo, nos termos da Lei n2 8.215, de 7 de março de
1.975, e legislação subsequente, e nos Regimes Especiais
de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n 2 6.226, de
4 de janeiro de 1963, para implementação do prazo fixado
neste artigo.

•	 § 4 2	Os	 servidores	 efetivos
remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, incluídos no Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, na data da
publicação desta lei, optantes pela jornada prevista
neste artigo, terão assegurado, na aposentadoria por
invalidez ou morte, o cálculo de seus proventos ou pensão
no respectivo padrão de vencimentos instituído para essa
jornada, independentemente da implementação do prazo
fixado neste artigo.

Art. 38 - Para fins de remuneração,
inclusive na aposentadoria ou pensão do Profissional da
Cultura, Esporte e Lazer, são inacumuláveis, entre si, a
remuneração relativa às Jornadas Básicas com a relativa à
Jornada Especial.

§ 1 2 - Por ocasião da aposentadoria
ou pensão deverá o interessado manifestar opção pela
remuneração mais vantajosa, a da Jornada Básica ou da
Especial.

§ 2 2 - As remunerações relativas ao
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e aos
Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da
Lei n2 6.226, de 4 de janeiro de 1963, são incompatíveis
com a relativa às Jornadas Básicas ou Especial.

COMPOSIÇÃO DOS VENCIMENTOS

Art. 39 - Ficam absorvidos nas Escalas
de Padrões de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas
"A" a "E", instituídas por esta lei, os seguintes
benefícios:

Fona'.	 ___2_f5.__-clePT21
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- O valor relativo à Gratific4
Apoio aos Serviços de Saúde - G.A.S.S., instituid
Lei n 2 10.860, de 28 de junho de 1990, e legi
subsequente;

II - O valor relativo à Gratificação
instituída pela Lei n2 9.708, de 2 de maio de 1984, e
legislação subsequente;

III - O valor relativo à Gratificação
devida pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas
semanais de trabalho - H-40, instituída pela Lei n2
8.807, de 26 de outubro de 1978, e legislação
subsequente;

sujeição
- RDPE,
1975, e

IV - O valor devido em razão da
ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva
previsto na Lei n 2 8.215, de 7 de março de
legislação subsequente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a
concessão e percepção de vantagens, adicionais ou
gratificações, para os Profissionais da Cultura, Esporte
e Lazer, nos moldes dos ora absorvidos, sob o mesmo
título ou fundamento, ainda que revalorizados ou com
outra denominação.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS
TITULARES DE CARGOS

Art. 40 - Os atuais Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer, titulares de cargos de
provimento efetivo, no prazo de 90 (noventa) dias,
contados a partir da data de publicação desta lei,
poderão optar pelos novos planos de carreiras e por
receberem seus vencimentos de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas
"A" a "E", ora instituídas, relativas às Jornadas Básicas
de 20 (vinte), 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-20, J-30 ou J-40, respectivamente,
renunciando, nessa hipótese, à percepção, incorporação ou
permanência, conforme o caso, dos seguintes benefícios:

incisos I

1/3	 (um
Especiais
6.226, de

- das vantagens mencionadas nos
a IV do artigo 39 desta lei;

II - do valor relativo ao adicional de
terço), devido pela inscrição nos Regimes
de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n2
4 de janeiro de 1963;

III - do valor relativo à Gratificação de
Função,nos percentuais e bases fixados no artigo 10 da
Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.



1 Q - Aos que não se manifeãtakislAr no
prazo estabelecido, fica assegurado o direito'k de
percepção dos benefícios nos termos da legislação em
vigor, conforme o caso, sendo que, nesta hipótese,
receberão seus vencimentos, proventos e pensões de acordo
com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente
vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente
reajustados nos termos da legislação especifica, mantidas
as atuais referências de seus cargos e respectivas
jornadas de trabalho.

iS 2 Q Aos servidores que se
encontrarem afastados por motivo de doença, férias e
outros, exceto no caso de licença para tratar de
interesses particulares, o prazo consignado neste artigo
será computado a partir da data em que voltarem ao
serviço.

S 3 Q - A opção de que trata este
artigo será provisória, durante o prazo de 90 (noventa)
dias, a contar do ato de integração definitiva, findo o
qual adquirirá caráter irretratável, se não houver
expressa manifestação da desistência da opção feita.

S 4Q - No caso da desistência da
opção de que trata o parágrafo 3 Q deste artigo, o
servidor reverterá à situação anterior, passando a
perceber seus vencimentos na forma do disposto no
parágrafo 1Q.

S 5 Q - A opção de que trata este
artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias cuja
percepção, incorporação ou permanência são consideradas
incompatíveis, na forma do disposto nesta lei.

S 6 Q - Ficam vedadas a concessão e
percepção de vantagens, adicionais ou gratificações para
os Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, nos moldes
dos que constam nos incisos deste artigo, sob o mesmo
título ou fundamento, ainda que revalorizados ou com
outra denominação, exceto a Gratificação de Função, que
será concedida nos novos percentuais e bases
estabelecidos nesta lei,computado o período de percepção
anterior para os efeitos de sua permanência.

S 7 Q - O disposto neste artigo
aplica-se aos aposentados e pensionistas, observadas as
disposições específicas para eles previstas nesta lei.

Art. 41 - Os atuais Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer, titulares de cargos efetivos,
incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E. ou Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo
artigo 12 da Lei n Q 6226, de 4 de janeiro de 1963,
optantes pelos padrões de vencimentos instituídos por
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esta lei, terão sua jornada de trabalho fix
seguinte conformidade:

- Para os servidores atuallitefite
submetidos à Jornada de 24 (vinte e quatro) horas
semanais de trabalho - H-24: Jornada Básica de 20 (vinte)
horas de trabalho semanais - J-20;

II - Para os servidores atualmente
submetidos à Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais
de trabalho - H-33: Jornada Básica de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30;

III - Para os servidores atualmente
submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho - H-40: Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40.

S 152 Os servidores efetivos
remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, incluídos no Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. ou nos
Regimes Especiais de Trabalho referidos neste artigo, que
titularizam cargos ora submetidos à Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, poderão, no
ato da opção pelos padrões de vencimentos instituídos por
esta lei, manifestar-se pelo ingresso na Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40.

S 2 Q - Na hipótese de opção pela
Jornada Básica de 20 (vinte) ou 30 (trinta) horas de
trabalho semanais - J-20 ou J-30, os Profissionais a que
se refere este artigo poderão ingressar, a pedido, a
qualquer tempo, na Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, podendo dela desligar-
se, a qualquer tempo, vedado novo ingresso nessa jornada,
a pedido.

5 3 Q - A submissão às Jornadas
Básicas e Especial de que trata este artigo implica o
desligamento automático e irretratável do Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE,e dos regimes de
trabalho extintos pelo artigo 12 da Lei ri s? 6.226, de 4 de
janeiro de 1963, bem como a renúncia da percepção do
valor devido em razão da sujeição a esse regime e da
incorporação das respectivas parcelas.

4 Q - A submissão às Jornadas
Básicas e Especial de que trata este artigo implica a
renúncia da incorporação do adicional de 1/3 (um terço),
relativo aos Regimes Especiais de Trabalho.

5 5 Q Fica assegurado ao
Profissional da Cultura, Esporte e Lazer referido neste
artigo que, na data da publicação desta lei, estava
incluído no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPE, em razão do cargo efetivo, no mínimo há 5 (cinco)
anos, a percepção de vantagem de ordem pessoal, calculada
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sobre o padrão QPA-13A, da tabela da J rrRliá-- -de 42
(quarenta)	 horas de trabalho semanais  - J-Áigj
correspondente a:	 Alijir

§ 6 2 - Os percentuais fixados no
parágrafo anterior são mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

7 2 - A vantagem de ordem pessoal a
que se refere o parágrafo 5 2 deste artigo será devida a
partir da data da integração provisória dos Profissionais
da Cultura, Esporte e Lazer que estiverem submetidos às
Jornadas Básica ou Especial de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40.

§. 8 2 - Na hipótese de desligamento, a
pedido, da Jornada Especial a que se refere este artigo,
o Profissional retornará à Jornada Básica de seu cargo e
deixará de perceber a vantagem de ordem pessoal de que
trata o parágrafo 52.

§ 9 2 - Ao Profissional da Cultura,
Esporte e Lazer, submetido à Jornada Básica de 20 (vinte)
ou 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-20 ou J-30,
que não ingressar na Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, e ao que dela se
desligar, fica assegurada a percepção da vantagem de
ordem pessoal a que se refere o parágrafo 5 2 deste
artigo, na aposentadoria ou pensão.

§ 10 - Os Profissionais referidos neste
artigo, incluídos no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - R.D.P.E., em razão do cargo efetivo, na data
da publicação desta lei, optantes pela Jornada Especial,
na forma ora estabelecida, terão assegurados, na
aposentadoria por invalidez ou morte, o cálculo dos seus
proventos ou pensão no respectivo padrão de vencimentos
instituídos para essa jornada, independentemente do prazo
fixado no artigo 37.

§ 11 - Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer, incluídos na Jornada Especial, na forma
deste artigo, quando nomeados ou designados para o
exercício de cargo de provimento em comissão permanecerão
cumprindo essa Jornada Especial.

S 12 - A percepção da vantagem de
ordem pessoal prevista no parágrafo 52 deste artigo será
assegurada na aposentadoria ou pensão, aos Profissionais
da Cultura, Esporte e Lazer que tenham sido incluídos no
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em

do proc.

a) acima de 5 até 6 anos: 3%;
b) acima de 6 até 7 anos; 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 15%.

a) acima de 5 até 6 anos: 3%; 	 NV
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cinco) an ,razão do cargo efetivo, no mínimo há 5 rdirio)
anteriormente à data da publicação desta lei.

S 13	 - Na hipótese do parágrafo
deste artigo, será considerado, exclusivamente, o tempo
apurado até o mês anterior àquele em que o Profissional
da Cultura, Esporte e Lazer foi incluído nas Jornadas
Básica ou Especial.

Art. 42 - No ato da opção pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, fica assegurado
aos remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, que titularizam cargos ora
submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, o direito de opção por essa
jornada.

Parágrafo único Os servidores
mencionados neste artigo, que não se manifestarem pela
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, ficam submetidos à Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, instituída
por esta lei.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS NOS TERMOS DA LEI N2 9160, DE 3

DE DEZEMBRO DE 1980.

Art. 43 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n Q 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções correspondentes aos cargos
constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I,
integrante desta lei, poderão realizar opção pelos
padrões de vencimentos e jornadas de trabalho ora
instituídos, na forma do disposto para os titulares de
cargos efetivos.

1Q	 - Os servidores que optarem na
forma deste artigo terão seus salários fixados no Grau
"A", da Categoria 1, da Classe I ou Única da carreira
correspondente, observadas as datas de integração
provisória, previstas para os titulares de cargos de
provimento efetivo das carreiras correspondentes.

2 Q - Aos que não optarem no prazo
estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem
na situação em que ora se encontram, recebendo seus
salários de acordo com as Escalas de Padrões de
Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro Geral do
Pessoal, devidamente reajustados nos termos da legislação
específica, mantidas as atuais referências de suas
funções e respectivas jornadas de trabalho.

3Q	 - O disposto neste artigo
aplica-se aos aposentados e pensionistas, no que couber.
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Art. 44 - Os servidores admiti..s.
contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de de"'---
de 1980, para funções constantes do Anexo V, integr
desta lei, poderão realizar opção pelos padrões
vencimentos e jornadas de trabalho ora instituídos,
forma do disposto nos artigos 40 e 42.

1 2 - Os servidores que optarem na
forma deste artigo terão seus salários fixados no Grau
"A" da referência constante da coluna "Situação Nova" do
Anexo V, integrante desta lei, com as denominações nela
indicadas para as funções, observadas as datas de
integração provisória previstas para os titulares de
cargos de provimento efetivo do Grupo Ocupacional a que
pertence a nova referência de sua função.

S 2 2 - Aos que não optarem no prazo
estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem
na situação em que ora se encontram, mantidas a
denominação, referência atual de suas funções e
respectivas jornadas de trabalho, e, nesta hipótese,
receberão seus salários de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro
Geral do Pessoal, devidamente reajustados nos termos da
legislação específica.

§ 3 2 - Os servidores que realizarem a
opção a que se refere este artigo ficam submetidos à
Jornada Básica de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-30 ou J-40, respectivamente,
instituídas por esta lei, conforme o caso.

42	 - O disposto neste artigo
aplica-se aos aposentados e pensionistas, no que couber.

DISPOSIÇÕES ESPECIFICAS PARA SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS, ESTÁVEIS

Art. 45 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, estáveis por força do
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na
legislação específica, os seguintes:

- Inscrição de oficio nos concursos
públicos a serem realizados após a publicação desta lei,
para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções, ainda que não disponham, à época, da
escolaridade exigida para seu provimento;

de
na
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II - Tempo de serviço público muniqW
computado como título nos concursos de ingresso Tja
provimento dos cargos a que correspondam as respectivas
funções;

III - Licença sem vencimentos, nos termos
da legislação em vigor;

IV - Readaptação, nos termos da
legislação em vigor, que não acarretará diminuição nem
aumento de salários;

V - Contagem do tempo de exercício na
função, como no cargo, para fins de promoção por
merecimento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo
efetivo correspondente;

VI - Enquadramento por promoção, para o
grau correspondente, observado o critério de antiguidade,
constante do Anexo VII, integrante desta lei;

VII - Classificação no mesmo grau em que
se encontravam, quando titularizarem cargo efetivo ao
qual corresponda a função ocupada.

5 12 - Para fins do disposto no
inciso V deste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos
por ano de efetivo exercício na função correspondente ao
cargo titularizado pelo Profissional da Cultura, Esporte
e Lazer.

S 22 - O enquadramento a que se
refere o inciso VI deste artigo será concedido uma única
vez, no exercício de 1996.

§. 3Q - Na concessão dos afastamentos
previstos no parágrafo 1 2 do artigo 45 da Lei n 2 8.989,
de 29 de outubro de 1979, para os servidores referidos
neste artigo,	 observar-se-á o disposto no artigo 22
desta lei.

DISPOSIÇÕES ESPECIFICAS PARA SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS, NÃO ESTÁVEIS

Art. 46 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, não estáveis, assistem,
além dos direitos previstos na legislação específica, os
seguintes:

- Inscrição de ofício no primeiro
concurso público a ser realizado após a publicação desta
lei, para provimento dos cargos a que correspondam as
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respectivas funções, ainda que não disponHamr-à-épo
escolaridade exigida para seu provimento;

II - Alteração ou restrição de funOgA,
temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial e permanente ou parcial e
temporário de saúde física eu psíquica, atribuindo-se-
lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, com
remuneração correspondente à referência de vencimentos de
sua função.

S 1 2 - Fica vedada a concessão dos
afastamentos previstos no parágrafo 1 2 do artigo 45 da
Lei n2 8989, de 29 de outubro de 1979, aos servidores a
que se refere este artigo, exceto para o exercício de
cargo de provimento em comissão das Autarquias, Tribunal
de Contas e Câmara, todos do Município de São Paulo.

2 2 - A não aprovação no concurso
público a que se refere o inciso I deste artigo
acarretará a dispensa automática do admitido não estável,
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da
homologação do concurso, nos termos do inciso V do artigo
23 da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado
o pagamento de férias proporcionais e 13 Q salário
proporcional.

S 3 Q - O servidor que, aprovado no
concurso público a que se refere o inciso I deste artigo,
não for nomeado para o cargo correspondente à função que
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de
oficio nos concursos públicos subsequentes, observado,
sempre, o disposto no parágrafo anterior.

S 42 - O disposto no parágrafo anterior
não impede as demais hipóteses de dispensa previstas no
artigo 23 da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980.

• DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS
E PENSIONISTAS

Art. 47	 Os proventos, as pensões e
legados serão revistos e fixados de acordo com as
denominações,	 referências,	 classes	 e	 categorias
correspondentes, conforme o caso, constantes dos Anexos
integrantes desta lei, observadas as disposições
relativas às opções pelos padrões de vencimentos ora
instituídos, para os servidores em atividade.

S 12 - Os aposentados em cargos de Redator
Artístico, Referência NS-1, terão seus proventos revistos
e fixados na Referência QCE-8 e enquadrados nas Classes e
Categorias previstas para o grupo ocupacional ao qual
pertence o cargo.



S 2 9 - A opção para os aposenta
pensionistas poderá ser realizada, a partir da da
publicação desta lei, a qualquer tempo.

3Q Os aposentados e os
pensionistas que não optarem pelos padrões de vencimentos
instituídos por esta lei permanecerão na situação em que
ora se encontram.

S 4 Q - Os aposentados e pensionistas
que optarem pelos padrões de vencimentos instituídos por
esta lei terão os seus proventos ou pensões fixados
nesses padrões, observadas as normas previstas para os
Profissionais em atividade, no que couber, e as
seguintes:

a) para os que se aposentaram ou faleceram
na condição de servidores efetivos, em cargos que passam
a integrar as novas carreiras do Quadro dos Profissionais
da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL: os respectivos
proventos ou pensões serão fixados nas categorias das
Classes I, II ou única;

b) para os que se aposentaram ou faleceram
na condição de extranumerário ou servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n9 9.160, de 3 de dezenbro
de 1980: os respectivos proventos ou pensões serão
fixados no Grau "A", da Categoria 1, da Classe I ou
Única, das novas carreiras ou Grupos Ocupacionais, aos
quais correspondem as respectivas funções.

§ 5 9 - Os Profissionais
da Cultura, Esporte e Lazer que, na atividade, estavam
sujeitos à Jornada de 24 (vinte e quatro) ou 33 (trinta e
três) horas semanais de trabalho - H-24 ou H-33 e que não
tenham incorporado parcelas relativas ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE ou Regimes
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n9
6.226, de 4 de janeiro de 1963, terão seus proventos ou
pensões fixados na Tabela da Jornada Básica de 20 (vinte)
ou 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-20 ou J-30,
instituídas por esta lei, respectivamente.

S 6 9 - Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer que, na atividade, estavam sujeitos à
Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-
40 ou outras jornadas com carga horária superiores a
esta, e que não tenham incorporado parcelas relativas ao
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e os
submetidos aos Regimes Especiais de Trabalho, extintos
pelo artigo 12 da Lei n9 6226, de 4 de janeiro de 1963,
aposentados ou cujo óbito se deu anteriormente à vigência
desta lei, terão seus proventos ou pensões fixados na
Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, ora instituída.

S 7 Q	- Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer que, na atividade, estavam sujeitos à
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40 e que tenham incorporado parcelas relativas ao Re.
)rde Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão wi,

cargo efetivo, terão seus proventos e pensões fixados -O-
Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, instituída por esta lei,
hipótese em que renunciarão à percepção das parcelas
incorporadas em razão da sujeição ao regime e que vêm
sendo pagas em seus proventos ou pensões.

§ 8 Q - Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer que, na atividade, estavam sujeitos à
Jornada de 24 (vinte e quatro) ou 33 (trinta e três)
horas semanais de trabalho - 1-1-24 ou H-33, e que tenham
incorporado parcelas relativas ao Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do cargo efetivo,
terão seus proventos ou pensões fixados no valor
correspondente à Tabela da Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, reduzido à
metade, acrescidos dos seguintes percentuais, calculados
sobre esse valor, por ano de permanência no regime:

a) 1 ano - 20%;
b) 2 anos - 40%;
c) 3 anos - 60%;
d) 4 anos - 80%;
e) 5 anos ou mais - 100%.

S 9 Q - Na hipótese do parágrafo
anterior, o aposentado ou pensionista renunciará à
percepção das parcelas incorporadas em razão da sujeição
ao regime e que vêm sendo pagas em seus proventos ou
pensões.

§ 10 Fica assegurada ao
Profissional da Cultura, Esporte e Lazer que, na
atividade, estava sujeito à Jornada de 33 (trinta e três)
horas semanais de trabalho - H-33 e que tenha incorporado
parcelas relativas ao Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, em razão do cargo efetivo, a fixação de
seus proventos ou pensão na Tabela da Jornada Básica de
30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, quando
esta última resultar em valor maior ao obtido na forma do
parágrafo 8 Q deste artigo.

§ 11 Fica assegurada, aos
aposentados e pensionistas que tenham incorporado aos
seus proventos ou pensão, no mínimo 5 (cinco) parcelas
relativas ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva
- RDPE, em razão do cargo efetivo, a percepção da
vantagem de ordem pessoal nas condições previstas no
parágrafo 5 Q do artigo 41 desta lei.

§ 12 - Os percentuais fixados no
parágrafo 8 Q deste artigo são mutuamente exclusivos, não
podendo ser percebidos cumulativamente.

§ 13	 - A vantagem de ordem pessoal a
que se refere o parágrafo 11 deste artigo será devida a
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partir da data da fixação dos proventos ou pensnr
novos padrões de vencimentos instituídos por esta lei.

S 14 Ficam assegurados, ao
Profissional da Cultura, Esporte e Lazer, que tenha
incorporado todas as parcelas relativas ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, por força de
legislação especifica, o cálculo de seus proventos de
acordo com o parágrafo 8Q e a percepção da vantagem de
ordem pessoal a que se refere o parágrafo 11, ambos deste
artigo.

S 15 - Na fixação da
remuneração relativa aos proventos e pensões serão
observados os critérios, condições e incompatibilidades
previstos nesta lei para os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer em atividade, tomando-se como base para
contagem de tempo na carreira ou cargo, a data limite de
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que
primeiro ocorreu.

SERVIDORES TITULARES DE CARGOS, NÃO OPTANTES PELOS NOVOS
PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 48 - Os atuais titulares de cargos
que compõem o Quadro dos Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer - QPCEL, que não optarem pelas novas
carreiras e padrões de vencimentos instituídos por esta
lei, permanecerão na situação em que ora se encontram,
revertendo seus cargos para o Quadro Geral do Pessoal,
enquanto permanecerem em atividade, retornando à
categoria inicial da Classe I ou única das novas
carreiras, quando de suas vacâncias.

S 1 Q - Os titulares de cargos
referidos neste artigo permanecerão cumprindo as jornadas
de trabalho ou regimes especiais a que estão atualmente
submetidos e suas respectivas remunerações serão pagas
nas condições previstas em disposições específicas desta
lei.

S 2 9 - Decreto do Executivo
disporá sobre a forma de promoção e acesso dos titulares
de cargos a que se refere este artigo, sendo que o acesso
será operado mediante enquadramento, por antiguidade na
carreira.

3Q - O disposto neste artigo
aplica-se aos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer
que desistirem de sua opção, nos termos desta lei.

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS EFETIVOS
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Art. 49 - Os atuais titulares de 01gos
de provimento efetivo que compõem o Quadro'-/dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL,
optantes pelas novas carreiras e padrões de vencimentos
ora instituídos, serão integrados provisoriamente nesses
padrões, no prazo estabelecido no artigo 61 desta lei.

§ 1 Q - As condições para a
integração provisória são as previstas nos artigos 51 e
52 desta lei.

§ 2 Q	- Até	 a	 publicação	 dos
atos de integração provisória, os servidores abrangidos
por esta lei receberão seus vencimentos na forma prevista
pela legislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal,
devidamente reajustados de acordo com as normas em vigor,
mantidos o padrão de vencimentos atual de seus cargos e
demais benefícios, nos percentuais e bases atualmente
percebidos.

S 3 Q	- O	 servidor	 conservará,
na integração, o mesmo grau de sua situação anterior.

§ 4 Q - Em nenhuma hipótese
será realizada a integração sem que o servidor manifeste
sua opção, na forma desta lei.

Art. 50 - A integração definitiva
dos servidores referidos no artigo anterior será feita no
prazo de até 90 (noventa) dias, a contar do término do
prazo da integração provisória, estabelecido no artigo 61
desta lei.

Parágrafo único - As condições para a
integração definitiva são as previstas nos artigos 53 e
56 desta lei.

Art. 51 - Para os servidores titulares
de cargos das carreiras que compõem o Grupo 1, a
integração provisória será feita nas categorias da Classe
I da respectiva carreira, observada a correspondência da
Classe em que o Profissional estiver na data da
publicação desta lei, na seguinte conformidade:

a) da Classe I para a Categoria 1;
b) da Classe II para a Categoria 2;
c) da Classe III para a Categoria 3;
d) da Classe IV para a Categoria 4.

Parágrafo único A integração
provisória produzirá efeitos a partir do mês da
publicação do respectivo ato.

Art. 52 - Para os servidores titulares
de cargos das carreiras que compõem os Grupos 2 e 3, a
integração provisória será feita nas categorias da Classe



a) Categoria 1 -
b) Categoria 2 -
c) Categoria 3 -
d) Categoria 4 -

- de O a 3 anos;
- acima de 3 até 6 anos;
- acima de 6 até 9 anos;
- acima de 9 anos;
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Única, considerado, exclusivamente, o teM"po—no—car•egi o' 	
11,carreira, apurado até 30 de setembro de 1995, na sew4 tuo-

conformidade:

- Categoria 1 - de O a 6 anos;
II - Categoria 2 - acima de 6 até 11

anos;
III - Categoria 3 - acima de 11 até 19

anos;
IV - Categoria 4 - acima de 19 anos.

Parágrafo único A integração
provisória produzirá efeitos a partir do mês da
publicação do respectivo ato.

Art. 53 - A integração definitiva dos
titulares de cargos das carreiras do Grupo 1 será feita
nas categorias das Classes I ou II, observada a
correspondência da Classe em que o Profissional estava na
data da publicação desta lei, na seguinte conformidade:

- Na Classe I da nova carreira:

atuais carreiras -
a) titulares de cargos da Classe I das

carreiras - na Categoria 1;

titulares de cargos da Classe II das
na Categoria 3;

- Na Classe II da nova carreira:

titulares de cargos da Classe III das
na Categoria 1;

titulares de cargos da Classe IV das
na Categoria 3;

III - Serão também integrados nas
categorias da Classe I das novas carreiras os servidores
que detiverem o tempo estabelecido a seguir, considerado,
exclusivamente, o de carreira, apurado até 30 de setembro
de 1995:

a)
atuais carreiras -

b)
atuais carreiras -

b)
atuais carreiras -

b)
carreiras -

II

IV - Serão também integrados nas
categorias da Classe II das novas carreiras os servidores
que tiverem preenchido, até 30 de setembro de 1995, as
seguintes condições:

a) Categoria 1 - tempo mínimo de 11 (onze)
anos na carreira, titulo de cursos de graduação, de
especialização ou extensão universitária, reconhecido na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-
científicas ou em atividades de educação continuada,
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realizadas ou referendadas pela Prefeitura-Upn'-depio---
de São Paulo, todos correlacionados com a árMEY-
atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e oNed".)
horas;

b) Categoria 2 - tempo mínimo de- 15
(quinze) anos na carreira, título de cursos de graduação,
de especialização ou extensão universitária, reconhecido
na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-
científicas ou em atividades de educação continuada,
realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Município
de São Paulo, todos correlacionados com a área de
atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta)
horas;

c) Categoria 3 - tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, título de cursos de
graduação, de mestrado, doutorado ou livre docência,
reconhecido na forma da lei, ou créditos em atividades
técnico-científicas ou em atividades de educação
continuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do
Município de São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentos e
sessenta) horas.

§ 12	 - A integração definitiva na
Classe II das novas carreiras de que tratam os incisos II
e IV não poderá exceder 30% (trinta por cento) do total
de cargos existentes na atual carreira.

§ 22 - Se houver concorrentes em
número superior a 30% (trinta por cento) do total de
cargos existentes nas atuais carreiras, os servidores que
apresentarem títulos, na forma do inciso IV deste artigo,
serão classificados de acordo com os critérios a serem
fixados pela Comissão Especial, instituída na forma do
artigo 60 desta lei.

S 3 2	 - Não será computado como título
o curso de graduação exigido para o provimento do cargo
efetivo de que é titular o Profissional.

§ 42 - Os títulos de que trata este
artigo deverão ser apresentados no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da publicação desta lei, junto à Comissão
Especial, instituída na forma do artigo 60.

52 - Os resultados dos concursos de
acesso homologados anteriormente a esta lei, para cargos
das atuais carreiras, ora distribuídos no Grupo 1, serão
considerados para os efeitos da integração definitiva de
que trata este artigo, dentro do limite de cargos vagos
existentes na data da publicação desta lei.

§ 62 Fica assegurado ao
Profissional da Cultura, Esporte e Lazer manter, na
integração definitiva, a categoria obtida na integração
provisória, independentemente da apresentação de títulos
e do tempo mínimo exigido neste artigo.
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§ 7Q	 - Para os efeitos dest=
a Comissão Especial de que trata o artigo 60
definirá as atividades técnico-científicas a -erem
consideradas, bem como seus respectivos créditos.

S 8 2 - A integração definitiva
produzirá efeitos a partir do mês da publicação dos
respectivos atos.

Art. 54 - Os atuais titulares de cargos
de Paleógrafo e Professor (Escola Municipal de Bailado),
destinados à extinção na vacância, serão integrados no
novos padrões de vencimentos, na seguinte conformidade,
observados os prazos e demais condições estabelecidos
para os titulares efetivos de cargos do Grupo 1:

I - Provisoriamente: nas categorias da
Classe I, considerado, exclusivamente, o tempo no cargo
efetivo, apurado até 30 de setembro de 1995, na forma
seguinte:

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

- de O a 3 anos;
- acima de 3 até 6 anos;
- acima de 6 até 9 anos;
- acima de 9 anos.

II - Definitivamente: nas categorias da
Classe II, nas condições previstas no inciso IV do artigo
53 desta lei.

12 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas.

S 2 2 - As integrações provisória
e definitiva produzirão efeitos a partir do mês da
publicação dos respectivos atos.

Art. 55 - Se após a integração
definitiva na Classe II, de que trata o artigo 53 desta
lei, a quantidade de cargos titularizados não atingir 30%
(trinta por cento) do total de cargos das atuais
carreiras, e existindo cargos vagos na Classe I das novas
carreiras,	 a	 diferença	 será	 transformada,
automaticamente, em cargos da Classe II.

Parágrafo único - Após a acomodação
dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer nas
respectivas classes, decreto do Executivo definirá a
composição das novas carreiras.

Art. 56 - A integração definitiva
dos titulares de cargos das carreiras dos Grupos 2 e 3
será feita na categoria da Classe única em que se
encontrarem, segundo a integração provisória.
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Parágrafo único	 A
definitiva produzirá efeitos a partir do
publicação do respectivo ato.

Art. 57 - Para fins de integração,
provisória ou definitiva, a contagem de tempo será feita
segundo as normas estatutárias vigentes.

Art. 58 - As integrações, provisória e
definitiva, são formas de acomodação dos atuais titulares
de cargos abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL nas classes, categorias
e referências das novas carreiras, instituídas por esta
lei.

Parágrafo único - A integração
provisória ou definitiva, na Classe I, II ou única, não
constituirá impedimento para promoção, por merecimento ou
antiguidade, prevista na legislação estatutária.

Art. 59 - Os cursos já realizados ou
referendados pela Prefeitura do Município de São Paulo,
para os efeitos de acesso e promoção nas atuais carreiras
ou cargos, serão considerados para a integração
definitiva e evolução funcional, previstas nesta lei.

Parágrafo único - A Comissão Especial
de que trata o artigo 60 desta lei definirá os títulos a
serem considerados para fins de fixação dos proventos,
legados ou pensões.

Art. 60 - A integração dos Profissionais
da Cultura, Esporte e Lazer nos novos padrões de
vencimentos instituídos por esta lei será feita Dor
Comissão Especial, a ser integrada por servidores das
Secretarias Municipais da Administração, da Cultura e de
Esportes, Lazer e Recreação, para o fim de autorizar e
promover as medidas necessárias, inclusive editando os
atos que deverão disciplinar as situações dela
decorrentes.

S 1Q - O Secretário Municipal da
Cultura poderá constituir Subcomissões para funcionarem
junto à Comissão Especial.

S 2 Q - A composição da Comissão e das
Subcomissões a que se refere este artigo será definida em
ato do Secretário Municipal da Cultura, de acordo com as
peculiaridades e especificidades das carreiras que
compõem o Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e
Lazer - QPCEL.

A

FIXAÇÃO DE VENCIMENTOS, SALÁRIOS, PROVENTOS E PENSÕES
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Art. 61 - Para os titulà—resde—c---•101:frden
provimento efetivo, dos Grupos 1, 2 e 3, a int=".%Wção
provisória dar-se-á no prazo de até 90 (noventa) di, a
contar da data da publicação desta lei.

§ 12 A integração produzirá
efeitos a partir do 1 2 dia do mês da publicação do
respectivo ato.

§ 22 - Os Profissionais titulares de
cargos de provimento efetivo, em exercício de cargos de
provimento em comissão, passarão a receber a Gratificação
de Função de que trata o artigo 10 da Lei n 2 10.430, de
29 de fevereiro de 1988, nos percentuais e bases
estabelecidos nesta lei, automaticamente, a partir da
data de sua integração provisória.

5 32 - Os Profissionais titulares de
cargos de provimento efetivo, que tenham a Gratificação
de Função de que trata o artigo 10 da Lei n 2 10.430, de
29 de fevereiro de 1988, tornada permanente, passarão a
receber os novos percentuais e bases fixados nesta lei,
autoiaticamente, a partir da data de sua integração
provisória.

Art. 62 - Os vencimentos dos no
para os cargos do Quadro dos Profissionais da Cu
Esporte e Lazer - QPCEL, de provimento efetivo, a
da publicação desta lei, serão pagos na forma pr
pela legislação vigente para o Quadro Geral do Pe
até a integração provisória dos servidores
titularizam cargos de provimento efetivo.

Parágrafo único - O disposto neste
artigo aplica-se aos que iniciarem exercício nos cargos
do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer -
QPCEL após a data da publicação desta lei.

Art. 63 - A fixação dos salários dos
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n2
9.160, de 3 de dezembro de 1980, optantes pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, dar-se-á à época
da integração provisória dos servidores que titularizam
cargos aos quais correspondam suas funções ou dos
servidores do Grupo Ocupacional a que pertence a nova
referência de sua função.

§ 12 - Os servidores referidos neste
artigo passarão a receber os novos salários nas condições
previstas no artigo 61 desta lei.

§ 2 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, que estiverem exercendo cargos de provimento em
comissão, terão seus salários fixados •na forma deste
artigo, após a realização da opção pela remuneração
desses cargos ou das respectivas funções, prevista nesta
lei.

nomeados
Cultura,
a partir
prevista
Pessoal,

que
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S 3 Q	- Até a fixação previst. .--. e
Neti...4 -artigo, os servidores admitidos ou contratados rec-w ao

seus salários na forma estabelecida pelas leis vigen es,
devidamente reajustados nos termos da legislação
especifica, mantidos a referência atual de sua função e
demais benefícios, nos percentuais e bases atualmente
percebidos.

Art. 64 - A fixação dos proventos dos
que se aposentaram na condição de titulares de cargos
efetivos do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte
e Lazer - QPCEL dar-se-á na seguinte conformidade:

I - Provisoriamente : nas categorias da
Classe I ou única, conforme o caso, observadas a data de
integração provisória prevista para os titulares de
cargos de provimento efetivo;

II - Definitivamente : nas categorias da
Classe I, II ou única, conforme o caso, observado o prazo
fixado no artigo 50 desta lei.

S 1 Q	- O disposto neste artigo
aplica-se às pensões e legados.

S 2 Q - A fixação de proventos,
pensões e legados a que se refere este artigo, realizada
posteriormente à integração definitiva dos titulares de
cargos correspondentes, será definitiva.

Art. 65 - A remuneração dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer contratados em
caráter de emergência, nos termos da Lei n Q 10.793, de 21
de dezembro de 1989 , e legislação subsequente, até a
integração provisória dos servidores que titularizam
cargos aos quais correspondem suas funções, será a fixada
de acordo com as normas em vigor.

DISPOSIÇÕES PINAIS

Art. 66 - Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer, enquanto não forem integrados na forma
desta lei, deverão cumprir a jornada de trabalho a que
estão atualmente submetidos.

Parágrafo único - O disposto neste
artigo aplica-se aos servidores admitidos ou contratados
nos termos da Lei n Q 9.160, de 3 de dezembro de 1980, até
a fixação de seus salários na forma desta lei.

Art. 67 - Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer, que optarem e forem integrados na forma
desta lei, serão incluídos, automaticamente, nas novas
jornadas, na seguinte conformidade:
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- Na Jornada Básica de P ,Od inte)
horas de trabalho semanais - J-20: servidores :"404.1mente
submetidos à Jornada de 24 (vinte e quatro horas
semanais de trabalho - H-24;

II - Na Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30: servidores efetivos
remanescentes da Jornada de 33 ( trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, incluídos ou não no Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e nos Regimes
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei nQ
6226, de 4 de janeiro de 1963, que titularizam cargos ora
submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40 e que não optaram por essa
jornada;

III - Na	 Jornada	 Básica	 de	 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40:

a) servidores efetivos sujeitos à Jornada
de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40,
incluídos ou não no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, que titularizam cargos ora submetidos à
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40;

b) servidores efetivos remanescentes da
Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho
- H-33, incluídos ou não no Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE e nos Regimes Especiais de
Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n g 6226, de 4 de
janeiro de 1963, que titularizam cargos ora submetidos à
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, e que optaram por essa jornada;

IV - Na Jornada Especial de	 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40:

a) titulares de cargos efetivos ora
submetidos à Jornada Básica de 20 (vinte) ou 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-20 ou J-30, em exercício
de cargos de provimento em comissão;

b) servidores remanescentes da Jornada de
33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33,
incluídos ou não no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE e nos Regimes Especiais de Trabalho,
extintos pelo artigo 12 da Lei nQ 6226, de 4 de janeiro
de 1963,e que realizaram opção pela Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho senanais - J-30 e pela Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, em razão desses regimes.

Parágrafo único - O disposto nos
incisos I, II e III deste artigo aplica-se aos servidores
admitidos ou contratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3

33
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de dezembro de 1980, no que couber, quandcrn—f
seus salários na forma desta lei.

Art. 68 - Os atuais Profissionai-s da
Cultura, Esporte e Lazer, remanescentes da Jornada de 33
(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, que
realizarem opção pelo ingresso na Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, e que
tenham implementado o prazo para incorporação do "pro
labore", hora extra e serviço extraordinário,
anteriormente à publicação desta lei, terão, na ocasião
da aposentadoria, esses benefícios calculados na Tabela
da Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - J-30.

Art. 69 - Os atuais servidores efetivos
integrados nos novos padrões de vencimentos, na forma ora
estabelecida, terão, excepcionalmente, no seu primeiro
enquadramento por evolução funcional, computado como
tempo mínimo progressivo estabelecido para cada categoria
no Anexo IV, integrante desta lei, exclusivamente o de
carreira, considerado o tempo anterior à sua integração
definitiva.

Parágrafo únicc - Nos enquadramentos
posteriores será observado o tempo de permanência na
categoria, estabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

Art. 70 - Fica vedada a inclusão no
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, de que
trata a Lei nQ 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação
subsequente, dos titulares de cargos de provimento
efetivo do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e
Lazer, em razão do cargo de provimento efetivo ou do
exercício de cargo de provimento em comissão.

Parágrafo único - Serão desligados,
automaticamente, do Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, a partir da data em que forem
integrados provisoriamente, na forma desta lei, os atuais
titulares de cargos efetivos ou funções do Quadro dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL,
incluídos nesse regime em razão do cargo efetivo ou do
exercício de cargo em comissão, que realizarem opção
pelos padrões de vencimentos instituídos para esse
Quadro.

Art. 71 - Para fins de acúmulo
remunerado de cargos ou funções, bem como da
caracterização de cargo técnico ou científico, serão
observadas as normas regulamentares vigentes.

Art. 72 - As gratificações instituídas
por legislação específica, devidas aos Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer, ficam alteradas e passam a ser
calculadas na conformidade com o estabelecido na coluna
"Situação Nova" do Anexo VI, integrante desta lei.
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devidas aos Profissionais da Cultura, Esporte e Ler,
não alteradas na forma deste artigo, ficam mantidas nas
atuais bases e incidências, percentuais e condições, até
que sejam instituídos todos os Quadros Especiais e Planos
de Carreira para os servidores da Prefeitura do Município
de São Paulo.

§ 22 Fica	 vedada,	 para	 os
servidores de que trata este artigo, a utilização, sob
qualquer forma, para cálculo de quaisquer vantagens ou
benefícios, dos valores correspondentes às referências
D.A.I e D.A.S., instituídas pela Lei n 2 11.511, de 19 de
abril de 1994, devendo ser utilizados os valores e as
referências constantes da Escala de Padrões de
Vencimentos - Cargos em Comissão - do Quadro Geral do
Pessoal, vigentes anteriormente à referida lei,
devidamente reajustados nos termos da legislação
especifica.

S 3 Q - Para os efeitos do artigo 102
da Lei n2 8989, de 29 de outubro de 1979, será
considerado o valor do padrão do cargo de Secretário
Municipal vigente anteriormente à Lei n2 11.511, de 19 de
abril de 1994, reajustado na forma da legislação em
vigor.

Art. 73 - Os atuais servidores titulares
de cargos de provimento efetivo do Quadro dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, a
partir do exercício de 1996 farão jus na promoção por
merecimento e antiguidade, à contagem do tempo de
exercício da função correspondente ao cargo que
titularizam, desempenhada na condição de servidor
admitido ou contratado nos termos da Lei n2 9.160, de 3
de dezembro de 1980, como no cargo efetivo.

Parágrafo único - Para fins do disposto
neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Cultura, Esporte e
Lazer.

Art. 74 - A promoção por antiguidade do
Profissional da Cultura, Esporte e Lazer, titular de
cargo efetivo, que se realizar a partir da publicação
desta lei, considerará o número de Profissionais em cada
grau, em cada categoria, da respectiva classe.

Art. 75 - Em decorrência da instituição
das novas carreiras, nos termos do Anexo I, integrante
desta lei, o tempo de permanência no cargo ou na carreira
atual será considerado como de exercício no cargo ou na
nova carreira correspondente, para todos os efeitos
legais.
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Art. 76 - Fica o Executivo

	

	 o a
aproveitar, para provimento dos cargos de que t~ -sta

autoidNo"
15

lei, os candidatos excedentes, aprovados nos crloirsos
públicos realizados anteriormente à sua publicação cujo
prazo de validade esteja em vigência, ainda que não
disponham, à época, da escolaridade que passa a ser
exigida para seu provimento, nos termos ora
estabelecidos.

Parágrafo único - O aproveitamento a
que se refere este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no
cargo correspondente indicado na coluna "Situação Nova"
do Anexo I, integrante desta lei.

Art. 77 - Aplicam-se aos servidores
abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer - QPCEL, organizado por esta lei, as
normas constantes das Disposições Finais da Lei ng
11.511, de 19 de abril de 1994, estabelecidas para os

110

	

	 servidores de todos os Quadros de Pessoal da Prefeitura
do Município de São Paulo.

Art. 78 - As disposições contidas nesta
lei aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos e
admitidos ou contratados nos termos da Lei n 9 9.160, de 3
de dezembro de 1.980, aposentados e pensionistas, do
Instituto de Previdência , Serviço Funerário, Tribunal de
Contas, todos do Município de São Paulo, que exerçam
atividades profissionais, efetivamente, em áreas da
Cultura, Esporte e Lazer.

Art. 79 - Excepcionalmente, ficam
mantidos nas mesmas condições, os afastamentos dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, com base no
parágrafo 1 s2 do artigo 45 da Lei n Q 8.989, de 29 de
outubro de 1979, concedidos anteriormente à data da
publicação desta lei.

Parágrafo único	 - Os afastamentos a
10 que se refere este artigo, a serem concedidos a partir da

data da publicação desta lei, deverão observar as
condições ora previstas.

Art. 80 - A referência DA-15 da Escala
de Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal - Cargos em
Comissão, referida no artigo 2 2 , I, da Lei n Q 10.430, de
29 de fevereiro de 1988, fica mantida para fixação do
limite máximo de remuneração bruta dos servidores
municipais que corresponderá a 7 (sete) vezes o valor da
mencionada referência DA-15, excluídos apenas os
adicionais por tempo de serviço e a Sexta Parte dos
vencimentos.

Art. 81 - Após a integração definitiva
dos Profissionais da Saúde, da Educação, da Promoção
Social e da Cultura, Esporte e Lazer, nos padrões de
vencimentos instituídos para os respectivos Quadros, nos
prazos fixados nos correspondentes diplomas legais, a
autorização para integração ou fixação dos proventos de
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Parágrafo único	 - A competêncrV que
trata este artigo poderá ser delegada.

Art. 82	 -	 Os	 ônus	 financeiros
decorrentes da extensão dos benefícios ora instituídos às
pensões e legados deferidos antes da publicação desta
lei, e que vem sendo pagos pelo Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo - IPREM, serão suportados, a
partir da data da respectiva fixação, pela Prefeitura do
Município de São Paulo que, diante da comprovação das,
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.

Art. 83 - Fica cessado, a partir do mês da
publicação do respectivo ato de fixação de vencimentos,
salários, proventos e pensões, o abono concedido nos
termos da Lei n2 11.718, de 3 de janeiro de 1995 e
legislação subsequente, aos Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer, abrangidos por esta lei.

Art. 84 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 85 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, gerando efeitos pecuniários nas
condições e datas previstas em seus artigos 50 e 61,
revogadas as disposições em contrário.
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Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 4o. da Lei No.

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer

EnquadramentO dos cargos do Grupo 1.

SITUAÇA0 ATUAL

I	 I	 .11	 1	 I
1: No. DE CARGOS :	 .	 . 1	 II

1 	  1	 DENOMINAÇA0 DO CARGO 	 : REF.:PARTE ::No. DE :	 DENOMINAÇA0 DO CARGO	 REF. :PARTE

:EFETIVO:PROVIS.:	 :	 :TABELACARGOS :	 :TABELA:

: 	

:PP-III: Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos,:

: exigido diploma de nivel superior em Arquivologia e regis-

tro na Delegacia Regional do Trabalho.

OCE-8	 Enquadramento,exigida a habilitaçao especifica.

QCE-9	 Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria 1,:

: com no minimo 3 (tres) anos na Categoria.

QCE-10	 : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:

: com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria.

OCE-11 1	 Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria 3,

: com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria.

II
E	 II

II: ARQUIVISTA	 CLASSE II	 PP-III: Mediante concurso de acesso de provas e titulos, dentre

• 11	 1 titulares de cargos da Categoria 4, Classe I, com 11 (onze):

: anos de efetivo exercicio na carreira da PMSP.
.	 .	 ,
.

I.
.. .	 .
..	

: a) Categoria 1	 1 QCE-12	 : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 4, :II
11	 1	

1 Classe I, com 11 (onze) anos de efetivo exercicio na car-..	 .
II	 1	

1 reira da PMSP e titulo de especializaçao ou extensao uni-,I	 I

11	
1 versitaria, reconhecido na forma da lei, ou creditos em11

11	
1 atividades tecnico-cientifica ou em atividades de educaçao11

1	 : continuada, realizadas ou referendadas pela PMSP, todos

1 correlacionados com a arca de atuaçao,totalizando no minimo:11
I11	 1	

1 360 (trezentos e sessenta) horas.II
II	 I	 E	 1	 I	 1
II 11	 1

11
11	 1 b) Categoria 2	 1 QCE-13 1	 Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1,:
,.

,II	 1 Classe II, com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria e :
1	

1
.1	

1 titulo de especializaçao ou extensao universitaria, reco-II 

11	
nhecido na forma da lei, ou creditos em atividades tecnico-:11

: cientifica ou em atividades de educaçao continuada, reali-

zadas ou referendadas pela PMSP, todos correlacionados com
..	 .	

: a arca de atuaçao, totalizando no minimo 720 (setecentos e.11

11

I	 I
1 vinte) horas.,	 .

::
.	 .	 .
.	 .	 .

11
1 c) Categoria 3	 1 QCE-14	 : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:II
III	

1 Classe II, com no minimo 5 (cinco) anos na categoria e11	 1
III	

1 5 (cinco) anos de cargos de provimento em comissao de Che-

fia, Direçao, Assistencia ou Assessoramento e outros, exer-:II

11	

1	
1 cidos durante a permanencia na carreira e Mestrado ou Dou-,

11	
111	 1 torado ou Livre Docencia na arca de atuaçao, reconhecido na:

..
forma da lei, ou creditos em atividades tecnico-cientifica

.
: ou em atividades de educaçao continuada, realizadas ou re-.

1	 ferendadas pela PMSP,todos correlacionados com a arca de

atuaçao, totalizando no minimo 1080 (um mil e oitenta) :
II E 1
II	 : horas.E
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QCE-8

QCE-9

QCE-10

QCE-11

QCE-12

Categoria 1,:

Categoria 2,:

Categoria 3,

Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 4o. da Lei No.

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer

Enquadramento dos cargos do Grupo 1.

SITUAÇA0 ATUAL

: Ho. DE CARGOS

DENOMINAÇA0 DO CARGO

:EFETIVO:PROVIS.:

: REF.:PARTE ::No. DE

:TABELA::CARGOS

REF. :PARTE

:TABELA:

DENOMINAÇA0 DO CARGO FORMA DE PROVIMENTO

360:

2021:

1081

50;

QCE -13

QCE -14 n

189: Bibliotecario I

Bibliotecario II

Bibliotecario III

Bibliotecario IV

:MS-1 :PP -III::
1

:NS -2 :PP -III::
1	 1	 11
•	 1	 11

:NS -3 :PP -III::

:NS -4 :PP -III::
1	 1	 11
1	 1	 11

1	 1	 11
1	 /	 11

II
II
11
11

11
11

Ii
11

I I

I I
I I
II

a

II
É

ii
II

II

II
ii

II
II
II

e

e
Ii
I I

ii
li
II

II
II
II
II
II
II

II
II
II
II
II
II

e

I I

e

e

I I

I I

I I
ii

e

I I
I I
I I

e

I I

I I

II
II
I I

II

1

É

11

11
11

720: BIBLIOTECARIO	 CLASSE I

: a) Categoria 1

Li) Categoria 2

: c) Categoria 3

d) Categoria 4

BIBLIOTECARIO	 CLASSE II

: a) Categoria 1

Li) Categoria 2

e

e

e

: c) Categoria 3

e

e

e

e

1

e

:PP-III: Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos,:
.	

: exigido diploma de Biblioteconomia e registro no Conselho
.	

: Regional respectivo.,	 ,
.	 .	 .
.	 .	 .

Enquadramento,exigida a habilitaçao especifica.

Enquadramento,dentre titulares de cargos da

: com no minimo 3 (tres) anos na Categoria.

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da

: com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria.

Enquadramento,dentre titulares de cargos da

: com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria.

:PP-III: Mediante concurso de acesso de provas e titulos, dentre

: titulares de cargos da Categoria 4, Classe I, com 11 (onze):

: anos de efetivo exercicio na carreira da PMSP.

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 4,

: Classe I, com 11 (onze) anos de efetivo exercicio na car-

reira da PMSP e titulo de especializaçao ou extensa° uni-

versitaria, reconhecido na forma da lei, ou creditos em

atividades tecnico-cientifica ou em atividades de educaçao

: continuada, realizadas ou referendadas pela PMSP, todos

: correlacionados com a arca de atuaçao,totalizando no minimo:

: 360 (trezentos e sessenta) horas.

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1,:

: Classe II, com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria e

: titulo de especializaçao ou extensao universitaria, reco-

nhecido na forma da lei, ou creditos em atividades tecnico-:

: cientifica ou em atividades de educaçao continuada, reali-

zadas ou referendadas pela PMSP, todos correlacionados com

: a arca de atuaçao, totalizando no minimo 720 (setecentos e

: vinte) horas.

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:

: Classe II, com no minimo 5 (cinco) anos na categoria e

: 5 (cinco) anos de cargos de provimento em comissao de Che-

fia, Direçao, Assistencia ou Assessoramento e outros, exer-

cidos durante a permanencia na carreira e Mestrado ou Dou-

torado ou Livre Docencia na arca de atuaçao, reconhecido na:

: forma da lei, ou creditos em atividades tecnico-cientifica

: ou em atividades de educaçao continuada, realizadas ou re-

ferendadas pela PMSP,todos correlacionados com a arca de

atuaçao, totalizando no minimo 1080 (um mil e oitenta)

: horas.
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Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 4o. da Lei No.

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer

Enquadramento dos cargos do Grupo 1.

SITUAÇA0 ATUAL SITUAÇA0 NOVA

: No. DE CARGOS

DENOMINAÇA0 DO CARGO

:EFETIVO:PROVIS.:

I	 ni
I	 UI	 Historiografo

: REF.:PARTE ::No. DE

TABELA CARGOS

:	 REF. :PARTE

:TABELA:

DENOMINAÇA0 DO CARGO FORMA DE PROVIMENTO

NS -1:PP -III::
1	 II

60: HISTORIADOR

a) Categoria 1

b) Categoria 2

1
: c) Categoria 3

d) Categoria 4

:PP-III: Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos,

: exigido diploma de nivel superior em Bacharelado ou Licen-

ciatura Plena em Historia.

CLASSE I

I	 I	 II

I	 I	 II
I	 I	 I I
e	 1	 II
a	 e	 II
a	 I	 II
I	 I	 II

e	 e II
a	 e II

e
a
e

1 Ie II
I	 e	 li

Enquadramento,dentre titulares de cargos da

: com no minimo 3 (tres) anos na Categoria.

Enquadramento,exigida a habilitaçao especificEnquadramento,exigida a habilitaçao especificaQ

•

 CE -8

O

•

 CE -9

QCE -10

O

•

 CE -11

e

Categoria I,:
I	 I
I	 I

I	 I
I	 I

I	 I

I	 I

I	 I
I	 I

I	 I
I	 I

I	 I
I	 I

I	 I
I	 I

I
I	 I

e	 e	 II
e	 e	 II
1	 e	 II
1	 a	 II
a	 1	 II
a	 e	 II
1	 1	 II
1	 a	 II
a	 1	 II

e
a

e
e
e

I

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da

: com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria.

Categoria 2,:

IIe
II
II
II
II
II
II
IIe
II
II
II
II

Enquadramento,dentre titulares de cargos da

: com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria.

Categoria 3,

: HISTORIADOR	 CLASSE II

; a) Categoria 1

PP-III: Mediante concurso de acesso de provas e titulos, dentre

: titulares de cargos da Categoria 4, Classe I, com 11 (onze):

: anos de efetivo exercicio na carreira da PMSP.

..: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 4,

: Classe I, com 11 (onze) anos de efetivo exercicio na car-

reira da PMSP e titulo de especializaçao ou extensao uni-

versitaria, reconhecido na forma da lei, ou creditos em

: atividades tecnico-cientifica ou em atividades de educaçao

: continuada, realizadas ou referendadas pela PMSP, todos

: correlacionados com a arca de atuaçao,totalizando no minimo:

: 360 (trezentos e sessenta) horas.

II
II
II
II
II
II

II
II

II
II
II
II

QCE-12

II
II
II
II
II
II

II
II
II
II• II
II

II
II
II
II
II
II

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria I,:

: Classe II, com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria e

: titulo de especializaçao ou extensa° universitaria, reco-

nhecido na forma da lei, ou creditos em atividades tecnico-:

: cientifica ou em atividades de educaçao continuada, reali-

zadas ou referendadas pela PMSP, todos correlacionados com

: a arca de atuaçao, totalizando no minimo 720 (setecentos e

: vinte) horas.

b) Categoria 2

I

QCE-13

II
II
II
II
li
II

: c) Categoria 3 : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:

: Classe II, com no minimo 5 (cinco) anos na categoria e.

: 5 (cinco) anos de cargos de provimento em comissao de Che-

fia, Direçao, Assistencia ou Assessoramento e outros, exer-

cidos durante a permanencia na carreira e Mestrado ou Dou-

torado ou Livre Docencia na arca de atuaçao, reconhecido na:

: forma da lei, ou creditos em atividades tecnico-cientifica

: ou em atividades de educaçao continuada, realizadas ou re-

ferendadas pela PMSP,todos correlacionados com a arca de

atuaçao, totalizando no minimo 1080 (um mil e oitenta)

: horas.

QCE -14

1

1

II
II e
II

II	 e
II
II
II
II e
II

II
II

II
II

I I 	 e
II	 a
a e
II
II	 e
II





a

QCE -12 n

a
a

QCE -12 n

:	 REF. :PARTE

:TABELA:

SITUAÇA0 NOVA

:PP-III:

QCE -8 n

QCE -9 n

OCE -10 n

QCE -11 n

:PP -III

a

QCE-13

a
a
a

a
a

QCE-14

: REF.:PARTE ::No. DE

:TABELA::CARGOS

DENOMINAÇA0 DO CARGO

:NS-1 :PP-III::	 10: INSTRUTOR DE ASTRONOMIA	 CLASSE I

E	 I

e à
'Ee

II
e e

IIe
IIe

a	 t e
a	 t e

e
• e

e	 e t
'E

•

e

II
I a

• t e
IIe

EI
El
I I
I I

e e
I I
II

e

EI
e

I I
IIe

II

e
a e

e
EI

II
II

I I
II

e
e

I I
I I

II
II

IIe
I I

I I
II

EI
II

II
I I

EI
111

II
e

e
e

I I
I I
II
I I

a) Categoria 1

b) Categoria 2

c) Categoria 3

d) Categoria 4

INSTRUTOR DE ASTRONOMIA	 CLASSE II

a) Categoria 1

: c) Categoria 3

II
II

II

b) Categoria 2

Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 4o. da Lei No.

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer

Enquadramento dos cargos do Grupo 1.

SITUAÇA0 ATUAL

: No. DE CARGOS

DENOMINAÇA0 DO CARGO

:EFETIVO:PROVIS.:

:	 10:	 : Instrutor de Astronomia
a
a	 a

a	 a

a
a

a
a

E

• E	 a

E	 E
E	 E	 E
a

EE
a
EE

a
E	 E	 E

a
a

a
E	 EE

E	 E

FORMA DE PROVIMENTO

Mediante concurso publico de provas ou de provas e

exigido diploma de nivel superior de Astronomia ou

ou Matematica ou Geologia ou Geografia,devidamente

trado no orgao competente.

Enquadramento,exigida a habilitaçao especifica.

Enquadramento,dentre titulares de cargos da

com no minimo 3 (ires) anos na Categoria.

Enquadramento, dentre titulares de cargos da

com no mínimo 4 (quatro) anos na Categoria.

ategoria 3, :Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria

com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria.

Mediante concurso de acesso de provas e titulas, dentre

titulares de cargos da Categoria 4, Classe I, com 11 (onze):

anos de efetivo exercicio na carreira da PMSP.

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 4,

Classe I, com 11 (onze) anos de efetivo exercicio na car-

reira da PMSP e titulo de especializaçao ou extensao uni-

versitaria, reconhecido na forma da lei, ou creditas em

atividades tecnico-cientifica ou em atividades de educaçao

continuada, realizadas ou referendadas pela PMSP, todos

correlacionados com a arca de atuaçao,totalizando no minimo:

360 (trezentos e sessenta) horas.

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1,1

Classe II, com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria e :

titulo de especializaçao ou extensao universitaria, reco- :

nhecido na forma da lei, ou creditas em atividades tecnico-:

cientifica ou em atividades de educaçao continuada, reali-

zadas ou referendadas pela PMSP, todos correlacionados com :

a arca de atuaçao, totalizando no minimo 720 (setecentos e :

vinte) horas.

s e titulas,:

ou Fisica

nte regis-

Categoria 1,1

Categoria 2,:

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,1

Classe II, com no minimo 5 (cinco) anos na categoria e :

5 (cinco) anos de cargos de provimento em comissao de Che-

fia, Direçao, Assistencia ou Assessoramento e outros, exer-

cidos durante a permanencia na carreira e Mestrado ou Dou- :

tarado ou Livre Docencia na arca de atuaçao, reconhecido na:

forma da lei, ou creditas em atividades tecnico-cientifica

ou em atividades de educaçao continuada, realizadas ou re-

ferendadas pela PMSP,todos correlacionados com a arca de :

atuaçao, totalizando no minimo 1080 (um mil e oitenta)

horas.



e

e _



Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 4o. da Lei No.

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer

Enquadramento dos cargos do Grupo 1.

I	 I

..
II

.	

SITUAÇA0 ATUAL	 SITUAÇA0 NOVAI

1I 	 I 	 I1

	

II	 I

	

: No. DE CARGOS :	 ,.E	 .	 E

	

,E	 E
1

DENOMINAÇA0 DO CARGO	 : REF.:PARTE ::No. DE :	 DENOMINO° DO CARGO	 REF. :PARTE :	 FORMA DE PROVIMENTO	 .

	

:EFETIVO:PROVIS.:	 :	 :TABELA::CARGOS :	 :TABELA:

,	

. 	 E	 E	 E	 E	
::	 20: MUSEOLOGO	 CLASSE I	 :PP-III: Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulosr:

1I	 I I	 1	 11	 I

	

. 	

1	

: exigido diploma de nivel superior em Bacharelado ou Licen-
I 	 I 	 I 	

:1	 ,	 I 	 I 	 11	 I 	 I

I 	 I

	

II	 1	 1	

: ciatura Plena em Museologia e registro no Conselho Regional:.	 ..	 .	 .

	

,	 11

11	 I	 1I	 II	 I 	 1	

: de Museologia..	 .	 .	 ..	 .	 •II	 I

I
I 	 1	 1I 	 III1	 I 	 I

I 	 1	
1I 	 1I 	 11 11	 1

-	 1
II	 I 1	 I 	 II	

: a) Categoria 1	 QCE-8 : 	 Enquadramento,exigida a habilitaçao especifica.E	 .E	 .	 .

	

.	 II

I1	 11	 I 	 II	 11	 1I 	
II 	 I1 I 	 1	 1

	

1	 11	 I

1	 I 	 1	 1I 	 11	

:. 	 1	 E	 .	 II b) Categoria 2	 QCE-9 • : Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria 1,:. 
II 	 I1	 It	 e	 em

	

t	
: com no minimo 3 (tres) anos na Categoria.	 ..	 ,	 .	 .

	

.	 III

.	 EE	 .	 E..	 E	 E.,
.	 E	 E	 E	 E..	 EEI 	 1

1	 I 	 II 	 II1	

: c) Categoria 3	 QCE-10 :	 : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:

• : 	

E	 .	 I 	 E	 II

 II 	 II	 11	 1	 1	 I

: com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria.,	 .E	 II	 II 	 1	 I

. 	 .
'

	

. 	 ... 	 . 	 ...

I	 1	 ....1	 I 	 III 

I	 I 1	 1	 I	 II	

1 d) Categoria 4	 OCE-11 :	 : Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria 3,.	 . E	 .	 .	 II

e	 tie	 ee	 t	 ati
ea	 e	 it	 1e	 a11	 : com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria.

• I	 ee e	 a	 al	 e	 E	 I

I 	 1 ae	 iE	 eei	 i	 t

eet	 aE	 a 1t 	 aI E
E	 ia E E	 111	 e	 i

E	 e : E	 e	
::	 : MUSEOLOGO	 CLASSE II	 :PP-III: Mediante concurso de acesso de provas e titulas, dentreE	 a :E	 e	 i

E

	

.	
titulares de cargos da Categoria 4, Classe I, com 11 (onze):E	 EE	 E.	 11	

:. 	 .. 	 .E	 E.	
::.	 .	 ..	 E	 E.E	

: anos de efetivo exercicio na carreira da PMSP..	 .	 E	 ..	 E	 .11	 1	

111I1	 II1	 I 	 1	 I 	
I1II 1	 II	 1I 	 1I

11	 11	 1	 II	

: a) Categoria 1	 QCE-12 :•: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 4,.	 . .	 .	 .	 II

I1	 II 	 1I 	 111I	
II 	 I 	 II 	 1I 	 11	 1 Classe I, com 11 (onze) anos de efetivo exercicio na car-

.	 . E	 E	 E	 II	 E	 E	
: reira da PMSP e titulo de especializaçao ou extensao uni-I 	 I 	 1	 II	 :E	 E	 . .

I 	 II 11	 1	

::	 :

	

. 	 versitaria, reconhecido na forma da lei, ou creditos em.	 E	 .	 E	 :E	
1	

.

. 	 EE	 .	 E	 II	 . 	 .

: atividades tecnico-cientifica ou em atividades de educaçaoE	 E	 :.	 1	 E II	 E	 I

III	 II	 I II	 I 	

: continuada, realizadas ou referendadas pela PMSP, todos.	 .E	 :..	 E	 11	 E
I 	 I 	 I 1 	 1	 II	 I 	 1	

: correlacionados com a arca de atuaçao,totalizando no minimo:E	 .	 .	 ..	 ..	 E	 E
.	 .	 EE.	 E	 EII	 I

: 360 (trezentos e sessenta) horas..	 E	 E	 II	 11	 1	 I1

1I 	 111	 I

e :	

I

I	 I 	

I 	 1I 	 II	 I 	 1	 I 	 I

I 	 I 	 1	 1	 I 	 11	

:

I 	 1	 I 	

b)	 tego ia 2	 QCE-13 :	 : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1,:E	 E	 .	 IIE I

I1	 1	 II	 I 	

: Classe II, com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria e :.	 E	 E	 .1	 III	 1

/E	 e	 tE	 t

E	 aE	 1E	 I,1	
I 	 1

, titulo de especializaçao ou extensao universitaria, reco-
E	 E	 E	 .E	 .	 .	

: nhecido na forma da lei, ou creditos em atividades tecnico-:.	 .	 E	 .	 ..	 .	 E
..	 .	 E	 ..	 .	 .	

cientifica ou em atividades de educaçao continuada, reali-.	 E	 E	 .	 EE	 E k	 i	 :	 :
E	 .	 .	 .E	 E	 E	

: zadas ou referendadas pela PMSP, todos correlacionados com

E	

:E	 E	 .	 E	 EE	 E	 i
.	 E	 E E
E	 E	 ...	 .E	 .. .	

.	
• a arca de atuaçao, totalizando no minimo 720 (setecentos e

	

E	
vinte) horas.

E E	
:E	

/ E:V

E

	

	

EEE
E

E
. c) Categoria 3	 QCE-14	 : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:E	 E

E	 11	 I

11	 1	 1	 11	 I 	 E	 : Classe II, com no minimo 5 (cinco) anos na categoria e
.--1	 1 I 	 I

	

1	 II	 I 	 I 	

: 5 (cinco) anos de cargos de provimento em comissao de Che-.	 E	 E	 .1	 I 	 II	 I

1 1 	 1	 II	 1	 I 	

1 fia, Direçao, Assistencia ou Assessoramento e outros, exer-

	

.	 :E	
I 	 I 	

. EE	 II	 1	 1

	

11	 I	 1	 1	 II	 1 \ 	 1	

1 cidos durante a permanencia na carreira e Mestrado ou Dou-.	 E	 .	 .	 .	 ..	 E	 E
E	 E	 E	 .	

I 	 I 	 11	 E	 E
: torado ou Livre Docencia na arca de atuaçao, reconhecido na:1	 I 	 II.	 . 	 E	 .	 .

I 	 I 	 I 	 1	 1	 II	 I 	 I

: forma da lei, ou creditos em atividades tecnico-cientificaE	 :E	 .	 . E	 ..	 .	 E
E	 E	 E 1	 I 	 II	 1	 I

1 ou em atividades de educaçao continuada, realizadas ou re-E	 E	 E.	 .	 :.	 .	 .	 .
E	 E	 E	 E	 E	 II	 I 	 I 	

: ferendadas pela PMSP,todos correlacionados com a arca deE	 E	 E	 E.	 .	 II	 I

I1 1	 I	 1	 II	 I 	 1	

: atuaçao, totalizando no minimo 1080 (um mil e oitenta)

	

E	 :. E	 E	 .	 .II	 1

	

1I	 I1	 I 	 1111 E.
 horas	

I

E	 .	 .EE	 II	 I 	 11	 I

*	 *

lqce01.cal



Fc'áa a° 	 11 3	 da proc.

ces..........2.7_ .L.2-- do 1 9 91-:

•

*



E
II
E e
E e

e
e

EI
Ii
e
E a

e
II

e
e

a e
e

EI
EI
E E

E

:

a

: c) Categoria 3

e

a

e
e

a

3

e
a

a

b) Cateçoria 2

II
EI

II
EI
II
EI

II
II

EI
EI

EI

II
II

II
II

II

II

II

e
E e

a

E
II

e
e

e

E
.11

QCE-12

OCE -13

DENOMINAÇA0 DO CARGO

CLASSE II

445: TECNICO DE EDUCAÇA0 FISICA 	 CLASSE I

,; a) Categoria 1

b) Categoria 2

: c) Categoria 3

d) Categoria 4

TECNICO DE EDUCAÇA0 FISICA

: a) Categoria 1

Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 4o. da Lei No.

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer

Enquadramento dos cargos do Grupo 1.

*	

: 	
II	 .I 	 I

: No. DE CARGOS

DENOMINAÇA0 DO CARGO	 : REF.:PARTE ::WJ. DE

:EFETIVO:PROVIS.:	 :	 :TABELA::CARGOS

: 	

:	 44: : Tecnico de Educaçao Fisica I

	

.	
:NS-1 :PP-III::	 445:
I 	 I 	 II	 .

. 	 I 	 I 	 II	 e

:	 24:	 : Tecnico de Educaçao Fisica II
.	 .	 I 	 I 	 II	 .

I	 12 	 : Tecnico de Educaçao Fisica III

I	 5;	 : Tecnico de Educaçao Fisica IV

SITUAÇA0 NOVA

REF. :PARTE

:TABELA:

:PP-III: Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos,:

.	 : exigido diploma de curso superior em Educaçao Fisica expedi:

.	 : do por entidade oficial ou oficializada ou registro no Mi-

nisterio da Educaçao e Cultura,na arca de Educaçao Fisica.
.	 .	

.,	 .

.	 : Enquadramento,exigida a habilitaçao especifica. 	 1
.	 ..	

..	 .

.	 : Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria 1,:
1
.	 : com no minimo 3 (tres) anos na Categoria.	 .

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:

: com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria.

	

QCE-11 :	 : Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria 3, :

	

.	
: com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria.

	

.	 .

	

.	 .	 .

	

,	 .,

	

,	 .

	

.	 .I

:PP-III: Mediante concurso de acesso de provas e titulos, dentre

: titulares de cargos da Categoria 4, Classe I, com 11 (onze):

	

.	 .
: anos de efetivo exercicio na carreira da PMSP.

	

.	 ,

	

.	 .	 .

	

.	 .	 1

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 4,

: Classe I, com 11 (onze) anos de efetivo exercicio na car-

reira da PMSP e titulo de especializaçao ou extensao uni-

versitaria, reconhecido na forma da lei, ou creditos em

: atividades tecnico-cientifica ou em atividades de educaçao

: continuada, realizadas ou referendadas pela PMSP, todos

: correlacionados com a arca de atuaçao,totalizando no minimo:

360 (trezentos e sessenta) horas.

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1,1

: Classe II, com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria e

: titulo de especializaçao ou extensao universitaria, reco- :

nhecido na forma da lei, ou creditos em atividades tecnico-:

: cientifica ou em atividades de educaçao continuada, reali-

zadas ou referendadas pela PMSP, todos correlacionados com

: a arca de atuaçao, totalizando no minimo 720 (setecentos e

: vinte) horas.

	

QCE-14 :	 : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:

	

.	 : Classe II, com no minimo 5 (cinco) anos na categoria e

. : 5 (cinco) anos de cargos de provimento em comissao de Che- :

fia, Direçao, Assistencia ou Assessoramento e outros, exer-

cidos durante a permanencia na carreira e Mestrado ou Dou-

torado ou Livre Docencia na arca de atuaçao, reconhecido na:

	

.	 : forma da lei, ou creditos em atividades tecnico-cientifica

	

.	 : ou em atividades de educaçao continuada, realizadas ou re-

	

.	 : ferendadas pela PMSP,todos correlacionados com a arca de

	

.	 : atuaçao, totalizando no minimo 1080 (um mil e oitenta)
,

	

.	 : horas.	 .

	 *

,	 ...	 SITUAÇA0 ATUAL	 I.SITUAÇA0 ATUAL

I 	 I 	 II

III	 I

I

I 	 I

ti

I 	 I

I 	 I

I 	 I

I 	 I

I 	 I

I 	 E

I 	 I

I 	 I

I 	 I

I 	 I

FORMA DE PROVIMENTO

QCE -8

QCE -9

QCE -10





Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 4o. da Lei No.

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer

Enquadramento dos cargos do Grupo 1.

* 	
..,

.	 SITUAÇA0 ATUAL	 I I

II

I 	 I 	 I I	 I

: No. DE CARGOS :	 I 	 I 	 I I	 I

{ 	 :	 DENOMINAÇA0 DO CARGO	 : REF.:PARTE ::No. DE

:EFETIVO:PROVIS.:	 :	 :TABELA::CARGOS :

: 	

Paleografo	 • : HS -1:PP -III::	 1:
.	 .	 .	 ,	 .	 ..	 .
.	 I II 	 I 	 I 	 I 	 I

I

	

	 I 	 I 	 I 	 I I	 II

I 	 I 	 I 	 I 	 I 	 II	 I

1I 	 11	 : Professor (Escola Municipal de 	 : HS-1:PS	 ::	 1:
.

	

	 I 	 I 	 I I	 II
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:	 REF. :PARTE

:TABELA:

FORMA DE PROVIMENTODENOMINAÇA0 DO CARGO

:TABELA::CARGOS
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REF:PARTE ::No. DE

:TABELA::CARGOS

DENOMINAÇA0 DO CARGO

:PP-III:Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos,:

:exigido o 22 grau completo ou equivalente e Curso de Funda-:

:mentos de Astrofisica, ministrado pelo Planetario e Escola

:Municipal de Astrofisica.

SITUAÇA0 NOVA

:	 REF. :PARTE

:TABELA:

FORMA DE PROVIMENTO

	

8:	 : Auxiliar de Astronomia
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e	 e

	

e	 e
e

	

e	 e
e
e

1

e

	

e	 e

	

1	 1

	

e	 e
e

e

	

e	 e
e
e
e

1

e

	

1	 a
e

	

e	 e
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45: Auxiliar de Biblioteca I

: Auxiliar de Biblioteca II

: Auxiliar de Biblioteca III

391:

234:

156:

•
da Categoria 1,:

da Categoria 2,:

da Categoria 3,:

8: AUXILIAR DE ASTRONOMIA

a) Categoria 1

b) Categoria 2

: c) Categoria 3

d) Categoria 4

781i AUXILIAR DE BIBLIOTECA

; QCE-4

Q

•

 CE-5

; QCE-6

1

OCE-7

: a) Categoria 1

b) Categoria 2

: c) Categoria 3

d) Categoria 4

22: FOTOGRAFO

ia) Categoria 1

b) Categoria 2

: c) Categoria 3

d) Categoria 4

QCE-4

(10E-5

• QCE-6

Q

•

 CE-7

QCE-4

QCE-5

O

•

 CE-6

; Q

•

 CE-7

:	 11: 10: Fotografo I

: Fotografo II

: Fotografo III

Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 4o. da Lei n.o

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer

Enquadramento dos cargos do Grupo 2

SITUAÇA0 ATUAL

: No. DE CARGOS

DENOMINAÇA0 DO CARGO

:EFETIVO:PROVIS.:

:NM-1:PP-III::
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II
II
II
II
II

I I
II
II
II
II
II
II
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II
II
II
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11
II
II
II

II
II
II
II
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11

:NB-3:PP-III::

:NB-4:PP-III::

:NB-5:PP-III::
II
II

II
II
II
II

II

1	 11
1	 1	 11
•

:NM -1:PP -III::

:NM -2:PP -III::

:NM -3:PP -III::
11

	

1	 II

1

	

1	 II

11

	

1	 II1

	

11	 11
• 1	 11

II
I I
II
II

ee
II
II
II
II
II
II
II

II
II
IIe
II

:Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos

:com no minimo 6 (seis) anos na Categoria.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos

:com no minimo 5 (cinco) anos na Categoria.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos

:com no minimo 8 (oito) anos na Categoria.

PP-III:Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos,:

:exigido Certificado de conclusa() do 22 grau completo ou

:equivalente.

:Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos

:com no minimo 6 (seis) anos na Categoria.

PP-III:Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos,:

:exigido Certificado de conclusa() do 22 grau completo ou

:equivalente.

:Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1,:

:com no minimo 6 (seis) anos na Categoria.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:

:com no minimo 5 (cinco) anos na Categoria.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3,:

:com no minimo 8 (oito) anos na Categoria.
e
e

II
II

11

II
II
II
II
II
II

e e
e

da Categoria 1,:

:Enquadramento, dentre titulares de cargos

:com no minimo 5 (cinco) anos na Categoria.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:

:com no minimo 5 (cinco) anos na Categoria.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos

:com no minimo 8 (oito) anos na Categoria.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3,:

:com no minimo 8 (oito) anos na Categoria.

1QCE03.cal
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:MB-3:PP-III::

:NB-4:PP-III::

:NB-5:PP-III::
I 	 I

II

: a) Categoria 1

b) Categoria 2

: c) Categoria 3

d) Categoria 4

94: SALVA-VIDAS

REF:PARTE ::Mo. DE

:TABELA::CARGOS

DENOMINAÇA0 DO CARGO

SITUAÇA0 NOVA

:PP-III:Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulas,:

:exigido o certificado de 1o. grau completo ou equivalente,:

:suplementado por formaçao em curso de Encarregado de Salva-1

:mentministrado pela Coordenadoria de Esportes e Recreaçao:

:da Secretaria de Estado dos Negocios de Esporte e Turismo:

:ou outro curso similar.

:Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica.
1

:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1,:

:com no minimo 6 (seis) anos na Categoria.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:

:com no minimo 5 (cinco) anos na Categoria.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3,1

:com no minimo 8 (oito) anos na Categoria.

QCE-3

QCE-4

QCE-5

OCE-6

:	 REF. :PARTE :

:TABELA:

FORMA DE PROVIMENTO

Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 4o. da Lei n.o

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer

Enquadramento dos cargos do Grupo 3

e

SITUAÇA0 ATUAL

: No. DE CARGOS

:EFETIVO:PROVIS.:

:	 47:	 47: Salva-Vidas I

:	 28:	 : Salva-Vidas II

:	 19:	 : Salva-Vidas III

DENOMINAÇA0 DO CARGO

1qce05.cal
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II SITUAÇA0 NOVA

66: OPERADOR DE PISCINAS

a) Categoria 1

b) Categoria 2

c) Categoria 3

d) Categoria 4

•

Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 4o. da Lei n.o

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer

Enquadramento dos cargos do Grupo 3

*
SITUAÇA0 ATUAL

DENOMINAÇA0 DO CARGODENOMINAÇA0 DO CARGO

: No. DE CARGOS
: 	 :	 DENOMINAÇ

:EFETIVO:PROVIS.:

: 	

:	 40:	 26: Operador de Piscinas I

:	 26:	 : Operador de Piscinas II

*	
lqce04.cal

:	 :	 ::	 .

: REF:PARTE ::No. DE

:	 :TABELA::CARGOS

:NO-4:PP -III::

:NO-5:P -III::
.	 I 	 II

III 	 I

I 	 I 	 11

I 	 1	 II

I 	 11

I1	 II

II

II

1	 11

I 	 11

1	 I 	 11

I 	 I 	 11

• 1	 II

I 	 I 	 II

• I 	 11

• I 	 II

• I 	 II

1	 I 	 II

• I 	 II

: 	 : 	 ::

II
I 	 I 	 II

111	 1

I 	 1	 II

I 	 1	 11

1	 1	 II

I 	 I 	 11

• 1	 11

1	 I 	 II

I 	 I 	 11

I 	 I 	 II

FORMA DE PROVIMENTO

.	
:PP-III:Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos,:

.	 .	
:exigida a formaçao escolar correspondente a 4a. serie do

.	 .	
:lo. Grau, suplementada por formaçao em curso de Operador.	 .

.	 .	
:de Piscinas, ministrado pela Coordenadoria de Esportes e.	 .

.	 .	
:Recreaçao, da Secretaria de Estado dos Negocios de Esporte.	 .

,	 .	 .
:e Turismo ou outro curso similar.,	 1	 .

..
.	

.
.	 .	 .
.	 1I	 .
.	 .	 .

: QCE-1 :	 :Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica.
.	 .	 .

.	 ,

: QCE-2 :	 :Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1,1
,	 .

:com no tinimo 6 (seis) anos na Categoria..	 .
.	 .,.	

,1

: QCE-3 :	 :Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:

no minimo 5 (cinco) anos na Categoria.	 ..	 ,
.	 ,
,	 .,

: QCE-4 :	 :Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3,:
.	 .

:com no minimo 8 (oito) anos na Categoria..	 .	 .

•

:	 REF. :PARTE

i	 :TABELA:
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Anexo II a que se refere o artigo 6o. da Lei No.

OUADRO DOS PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTES E LAZER

TABELA A - GRUPO 2 e 3
JORNADA BASICA OE 30 H SEMANAIS

REF/BRAUSI	 A	 8	 C	 O	 E

011-01 1	 167,72	 179,47	 192,03	 205,47	 219,85

OCE-02	 179,47	 192,03	 205,47	 219,85	 235,24

OCE-03 1	 192,03	 205,47	 219,85	 235,24	 251,70

OCE-04	 205,47	 219,85	 235,24	 251,70	 269,32

OCE-05 1	 2190	 235,24	 251,70	 269,32	 288,18

OCE-06 1	 235,24	 251,70	 269,32	 288,18	 308,35

OCE-07	 251,70	 269,32	 288,13	 308,35	 329,94

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTES E LAZER

TABELA B GRUPO 2 e 3
JORNADA BASICA E ESPECIAL DE 40 H SEMANAIS

REF/GRAUS	 A	 8	 C	 O	 E

OCE-01 1	 E23,63	 239,29	 256,04	 273,96	 293,14

OCE-02	 239,29	 256,04	 273,96	 293,14	 313,65

(ICE-03 1	 256,04	 273,96	 293,14	 313,65	 335,61

OCE-04	 273,96	 293,14	 313,65	 335,61	 359,11

0CE-05 1	 293,14	 313,65	 335,61	 359,11	 384,25

(ICE-06	 313,65	 335,61	 359,11	 384,25	 411,14

OCE-07 1	 335,61	 359,11	 384,25	 411,14	 439,92

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTES E LAZER

TABELA C - GRUPO 1

JORNADA BASICA DE 20 H SEMANAIS

REF/GRAUS	 A	 O	 C	 O	 E

OCE-08 1	 415,89	 440,84	 467,29	 495,33	 525,05

OCE-09	 440,84	 467,29	 495,33	 525,05	 556,55

OCE-10	 467,29	 495,33	 525,05	 556,55	 589,95

OCE-11 1	 495,33	 525,05	 556,55	 589,95	 625,34

OLE-12	 525,05	 556,55	 589,95	 625,34	 662,07

OCE-13 1	 556,55	 589,95	 625,34	 662,87	 702,64

0CE-14 1	 589,95	 625,34	 662,87	 702,64	 744,80

qcetab. cal



Anexo II a que se refere o artigo 6o. da Lei No.

•

•

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTES E LAZER

TABELA D - GRUPO 1

JORNADA BASCA DE 30 H SEMANAIS

E. F/GRAUS	 A	 8	 C	 O	 E

OCE-08	 623,85	 661,28	 700,96	 743,02	 787,60
GCE-09	 661,28	 700,96	 743,02	 787,60	 834,85
OCE-10 1	 700,96	 743,02	 787,60	 834,85	 884,94
0CE-11	 743,02	 787,60	 834,85	 884,94	 938,04
OCE-12 1	 787,60	 834,85	 834,94	 938,04	 994,32
Ca-13 1	 834,85	 884,94	 938,04	 994,32	 1.053,98
OCE-14 1	 234,94	 938,04	 994,32	 1.053,98	 1.117,22

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTES E LAZER

TABELA E - GRUPO 1

JORNADA BASICA E ESPECIAL DE 40 H SEMANAIS

REF/GRAUS	 A	 8	 c	 O	 E

OCE-03 1	 831,78	 881,69	 934,59	 990,66	 1.050,10
OCE -09 1	 881,69	 934,59	 990,66	 1.050,10	 1.113,11
OCE-10 1	 934,59	 990,66	 1.050,10	 1.113,11	 1.179,90
(ICE-li 1	 990,66	 1.050,10	 1.113,11	 1.179,90	 1.250,69
(ICE-12 1	 1.050,10	 1.113,11	 1.179,90	 1.250,69	 1.325,73
GCE-13	 1.113,11	 1.179,90	 1.250,69	 1.325,73	 1.405,27
0CE-14 1	 1.179,90	 1.250,69	 1.325,73	 1.405,27	 1.489,59

qcetab.cal
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Anexo III a que se refere o artigo 27 da Lei ff).

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTES E LAZER

CRATIFICACAO DE FUNCAO

TABELA A - GRUPO 1

	 -*

:Pada° dol % s/ 1

: Cargo 1 OPA-13A

Exercido: J-40

1D4S-09 :	 25%

1-

:DAS-10	 :	 35%

:DAS-11	 :	 45%

1------------ ----- --I

1DAS-12	 :	 50%	 1

:DAS-13	 1	 55%	 :

:DAS-1465%

1DAS-15	 80% 1

1-	 1

IDAS-16	 I	 90%	 :

:SN	 •	 90%	 1

•



•

Anexo III a que se refere o artigo 27 da Lei no.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTES E LAZER

CRATIFICACAO DE FUNCAO

TABELA 8 - GRUPO 2

:Padre° do:	 % s/

1 Cargo	 OPA-7A :

: Exercido:	 J-40 :

1

:DAI-01	 :	 35%	 :

1

IDAI-02	 1	 45%

IDAI-03	 :	 55%	 :

:DAI-04	 1	 65%	 :

:DAI-05	 I	 75%	 1

1

:DAI-06	 :	 95%

1-	 	 1

IDAL-07	 1	 115% :

IDAI-08	 :	 135% :

	 1

:DAS-09	 1	 1130%

:DAS-10 1 210%

a	 a

:DAS-11	 :	 220%

IDAS-12

leu	 :	 230% 1

:diante	 :
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Anexa III a que se refere o artigo 27 da Lei no.

OUADRO DOS PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTES E LAZER

GRATIFICACAO DE FUNCAO

•

TABELA C - GRUPO 3

*- 	

:Padrao do:	 % s/ :

: Cargo : OPA-1A 1

: Exercido:	 J-40 :

:DAI-01	 :	 60%	 1

1	 	  -1

:DAI-02	 :	 BO%

1

111A1-03	 1

:	 90%	 :

DAI-04

1

DAI-05

:	 130% 1

DAI-013	 1

	 1

DAI-07

160% 1

1DAI-08

:DAS-09	 1

: 190%:

:DAS-10	 :	 1

:DAS-11	 :	 1

:em	 1	 220% :

:diante	 : 1•



Anexo IV a que se refere o art. 15 da Lei Mo.
Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer.
Evoluçao Funcional

-	 -	 	 *
.	 CARGOS DO GRUPO 1 - CLASSE 1 	 .,

	

-	 •	 - •	 - -	 -	 :
.	 ..	 :CRITERIO:
.	 ..	 : MIMIMO,	 .

.1• CARGOS	 .	 .•
.	 :CAT.:	 REF. : TEMPO

:Arquivista	 :	 1 : QCE-8	 :	 0	 .
:Bibliotecario	 :	 2,

	

QCE-9 :	 3	 .
:Historiador	 :	 3 : QCE-10 :	 7	 .
:Instrutor de Astronomia 	 :	 4 : QCE-11 :	 11	 .

.	 .	 .:Museologo	 ..	 .	 .
e	 e:Tecnic	 eo d Educaçao Fisic	 .a	 ,,.	 .

*-	 - • ...........
	 -	 -	 .- -	 - ..	 - .-*

*-	 . _	 .

1CARGOS DO GRUPO 1 - CLASSE II

crarEmos MTHIMOS
CARGOS

.	 ..	 :	 TEMPO :	 .1	 ..
.	 :CAT.:	 REF. : ACESSO :	 TITULOS	 .

:Arquivista	 :	 1 : QCE-12 :	 11 * : Ma	 forma	 .
:Dibliotecario	 : 2 : QCE-13 :	 15	 : estabelecida
:Historiador	 :	 3 : QCE-14 :	 20	 : no Anexo I	 .

.:Instrutor d	 .e Astronomia	 : desta Lei.	 ..	 .	 .
•:Museologo	 .	 .	 .	 .

	

,	 ,.	 .
.	 ..	 1:Tecnico de Educaçao Fisica	 .,.	 .	 ,

*-	 - -	
	  ._	 .	 .._.	 -	 *

* ACESSO na Categoria 1.

lqce02.cal
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CARGOS
iCAT. n REF. :	 TEMPO

CARGOS DO GRUPO 3

Anexo IV a que se refere o art. 15 da Lei Ho.
Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer
EVOLUÇA0 FUHCIONAL

CARGOS DO GRUPO 2

:CRITERTO MINIMO:

:Auxiliar de Astronomia
:Auxiliar de Biblioteca
:Fotografo

1 : QCE-4 :	 o
2 : QCE-9	 :	 6	 .

3 : QCE-6 :	 11
4 : QCE-7	 :	 19	 .

- -	 *

CARGOS DO GRUPO 3

.	 ..	 :CRTTERTO MINIMO:
,	 .	 .CARGO.	 .,
.	 .

	

:cnr.:	 mr. :	 TEMPO.	 .

:Salva-Vidas	 :	 1 : QCE -3	 :	 O	 .
..:	 2 : QCE -4	 :	 6.	 .
.	 .11.	 .

: 4 : QCE-6	 19

.	 :CRTTERIO MTHCMO:.	 .,
:.	 ..	 .

:cnr.:	 NEP. :	 TEMPO	 ..	 :CAT.:	 REF. :	 TEMPO	 '.	 .
CARGOS

:-	 ----	 	  -	 :
:Operador de Piscinas	 :	 1 : QCE -1	 :	 O	 1

• • 2 : QCE •-2	 •	 6	 .
.g3 : QCE -3	 :	 11	 .
.	 .4 : QCE -4	 :	 19	 .

lqce06.cal
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Anexo V a que se refere o art. 24 da Lei no.
Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer
Admitidos em funçoes nao correspondentes a cargos efetivos.

*	 	  *
.	 SITUAÇAO ATUAL. I I

	

I I	 SITUAÇAO NOVA	 .

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO	 : REF.::	 DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO 	 :	 REF.:
.	 ..	 I	 I	
I	 II	 I	 I

: Arquivista Musical	 : NM-1 :: Arquivista Musical 	 :.W.E-4
.	 I	 I	

III	 I	 I

: Auxiliar de Montagem	 : NO-2 :: Auxiliar de Montagem	 : QCE-1
.	 .I	 II	

III	 II	 I

: Auxiliar Tecnico	 : NB-4 :: Auxiliar Tecnico Desportivo	 : QCE-4
,.	 I	 II	
IIII	 I	 I

: Instrutor de judo	 : NB-1 :: Auxiliar Tecnico Desportivo	 : QCE-4
,.	 I	 II	
II	 I	 I

: Massagista	 : NM-5 :: Massagista	 : QCE-4
I	 II	

IIII	 •	 I	 I

: Tecnico de Esportes	 : NB-1 :: Auxiliar Tecnico Desportivo	 : QCE-4
.	 I	 II	

III	 I	 I

: Tecnico de Nataçao	 : NB-1 :: Auxiliar Tecnico Desportivo	 : QCE-4
..	 I	 II	

II	 II	 I

: Titeriteiro	 : NB-1 :: Titeriteiro	 : QCE-1
1	 II

.*
lqce09.cal
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GRATIFICAÇA0

1
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1
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Anexo VI a que se refere o art. 72 da Lei no.

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer

Tabela de Calculo de Gratificaçoes

11.	
SITUAÇA0 ATUAL	 II	 SITUAÇA0 NOVA

e
.	 	  .

:	 Percentual	 :	 Incidencia	 ..	 Percentual	 :	 Incidencia	 .
..

- 	 	 .
,

Gratificaçao de Dificil Acesso 	 : 30% ou 50% de acordo: Padrao correspondente :: 30% ou 50% de acordo: CARGOS DO GRUPO 1

: com a localizaçao da: a classe inicial das :: com a localizaçao da: Grau "A" da Referencia HS-1, do Quadro Geral do Pessoal

: Unidade de Trabalho : respectivas carreiras :: Unidade de Trabalho 	 .
.,	 ..	

CARGOS DO GRUPO 2111I	 I

1	 11

	

.	 Grau "A" da Referencia HM-1, do Quadro Geral do PessoalIIII
I1	 11

	

I	
I	 II

	

I	 1

I11I

	

.	
CARGOS DO GRUPO 3	 .IIIi

1	 II

	

1	
Grau "C" da Referencia NB-1, do Quadro Geral do Pessoal

	

.	 11

1	 11

	

1	 I
I1	 III

II

	

1	 1I
I	 II

	

I	 1

1

	

1	 II	 1
1	 II

	

I	 I

I

	Gratificaçao de Gabinete, calculadas com:	 30%	 : Grau "A" da Referencia::	 30%	 1 CARGOS DO GRUPO 1
11

	base na Referencia do cargo do servidor.: 	 : do Cargo.	 Classe I : Grau "A" das Referencias NS-1, HS-2, MS-3 e11

1	 11
NS-4, do Quadro Geral do Pessoal para as Ca-:

11
tegorias 1, 2, 3 e 4, respectivamente.11

II	
Classe II: Grau "E" das Referencias HS-1, MS-2 e HS-3 711

111
do Quadro Geral do Pessoal para as Categorias:

11111	
1, 2 e 3, respectivamente.1

CARGOS DO GRUPO 2

Grau "A" das Referencias HM-1, HM-2, HM-3, HM-4 do

Quadro Geral do Pessoal para as categorias 1, 2, 3 e 4

respectivamente.

CARGOS DO GRUPO 3

Grau "C" das Referencias NB-1, 113-2, 113-3 e 113-4, do

Quadro Geral do Pessoal para as Categorias 1, 2, 3 e 4,

respectivamente.

1
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3	 anos

7	 anos

upu

11c11

= 11	 anos

= 15	 anos

11D11

11E11

Anexo VII a que se refere o art. 45 da Lei no.
Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer
TABELA DE ENQUADRAMENTO PARA PROMOÇA0 POR ANTIGUIDADE NOS GRAUS•

	

- No	 grau

	

II - No	 grau

	

III - No	 grau

	

IV - No	 grau

lqce07.ca1 - 14.09.95
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei dispõe

sobre a organização do Quadro dos Profissionwis da

Cultura, Esporte e Lazer da Prefeitura do Município de

São Paulo.

Visando alcançar melhor prestação de

-seus serviços,	 esta Administração vem procurando

organizar os quadros dos servidores municipais de maneira

mais adequada.

Para tanto, optou por reunir os

diversos cargos e funções em grupos, conforme a área de

atuação.

Desse modo, já se operou a

organização do Quadro dos Profissionais da Saúde, da

Educação, do Desenvolvimento Urbano e da Administração.

A proposição em apreço, por sua vez,

representará o prosseguimento dessa reorganização,

conforme compromissos assumidos no início desta gesto.

No Quadro dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer, são incluídos os cargos de

Arquivista, Bibliotecário, Historiador, Instrutor de

Astronomia, Museólogo, Técnico de Educação Física,

1
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Paleógrafo, Auxiliar de Astronomia, A r—Mr---de
Neatd

Biblioteca, Fotógrafo, Salva-vidas e nUrador de

Piscinas.

Esses cargos serão distribuídos em

três Grupos Ocupacionais, a saber: Grupo 1 - cargos de

natureza técnica ou técnico-científica; Grupo 2 - cargos

de natureza técnico-auxiliar; e Grupo 3 - cargos

correspondentes às atividades auxiliares da Cultura,

Esporte e Lazer.

Cuida-se, também, da aprovação de

novas escalas de vencimentos desses servidores, a par de

outras medidas adequadas.

Cumpre destacar, nesse passo, a

especial relevância, para a vida de uma Cidade, das

atividades ligadas à Cultura, ao Lazer e ao Esporte,

exigindo-se, pois, melhor atenção aos servidores que nela

atuam, para assim lhes proporcionar condições de trabalho

e de remuneração mais condizentes.

Com o exposto, o presente projeto de

lei é submetido à criteriosa apreciação dessa Colenda

Casa de Leis.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

2
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ADMINISTRAÇÃO DIRETA

- Quadro Geral do pessoal,
II - Quadro do Ensino MUnicipall

III - Quadro da Plabalização Tributária;
IV - Quadro de Atividades Artísticas,
V - Quadro da Procuradoria Geral do Muni-

VI - Quadro de Engenharia e Arquitetura;
VII - Quadro da Guarda Civil Metropolitana.

TRIBUNAL DE CONTAS

.4‘01	
',LEI N9 10.430	 , DE 29 DE FEVEREIRO DE 1.988

Dispõe sobre a reorganização dos Qua-
dros de Pessoal da Prefeitura e do Tri
bunal de Contas do Município de Sã6
Paulo, e dá outras providências.

p3ÃNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito-41: município de São
:Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas pzr
lei.

:Faz caber que a "Cinera Municipal, em 	 - de 26 de
: fevereiro de 1.988, decretou e eu promulgo a seguinte

Art. 19 - Esta lei rWpõe sobre a reorga
filiação doa Quadros de Pessoal da P *feitura e do Tribu-
nal de Contas do Município de Sio Paulo, reenquadra car-
goa e funções, reordena os Grupos estabelecidos pela Lei
nv 8.183, de 20 de dezembro de 1974 ..„ n9 9.167. de 3 de
dezembro de 1980, cria novas Escalas Ela Vencimentos e ins
titui diretrizes básicas na área de administração de pes -

-EI N9 10.430, DE 29 DE FEVEREIRO D

"D.O.M."	 DE 19 DE MARÇO DE 1.988

1

!

 Ar	 det. 69. - A criaç	 s cargos,
provimento efetivo cume cominam> de	 obedecer az di-
r‘....rizes estabelecidas por esta lei, p cipalmente	 no
g'. tange a Quadro. Parte, Tabela e Grupo, bem como a de-

nação, remuneração e fonema de provimento.
Art. 79 - Ficam instituídas as Escalas dePadrões de Vencimentos, compreendendo as referências, osgraus e os valores constantes do Anexo II. parte intagrante desta lei, em substituição is Escalas vigentes.
§ 19 - Na composição das Escalas de Venci

mentos observar -se-il. sempre, no mínimo, a razão de 10¥
(dez por cento) entre o valor de uma referência • a que
lhe for imediatamente subsequente.

§ 29 - Observa -ao-í, ainda, entre	 cadagrau. no ;animo, o percentual de 10% Ides por cento).
§ 39 - Excetua-se do disposto nos parãgrafos anteriores o Quadro do Ensino Municipal.
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I - Tabela Especial;
II - Quadro Geral do Tribunal de Contas do

Município de São Paulo;
III - Quadro da Procuradoria dn Tribunal deContas do Município de São Paulo; -
IV - Quadro da Engenharia do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo.
Art. 39 - Os cargos dos Quadros e Tabela

Especial referidos no artigo anterior ficam incluídos nas
Partes e Tabelas discriminadas a seguir;

I - Parte Permanente - Tabela I (PP-:I) -cargos de provimento an comissão; .
h	 II - Parte Permanente - Tabela II (PP-II)

Tabela III (PP-III) - cargos de provimento efetivo;
III - Parte Permanente - Tabela Especial -

cargos vitalícios;
IV - Parte Suplementar - (PS) - cargos desl

tinados á extinção na vacáncia ou à inserção em futuraicarreiras constantes do Anexo V, integrante desta lei.
Parágrafo único - Comportam substituição

apenas os cargos da Tabela I (PP-I da Tabela II (PP-II)
• da Tabela Especial.

Art. 49 - Os cargos • Quadros da Admi-
nistração Direta • os do Tribunal de Contas do Município
-de São Paulo, de conformidade co. a natureza, o grau de'
cdimplexidade, o nível de responsabilidade das atribuições
e a escolaridade mínima exigida para seu provimento, dis-
tribuem-se em 6 (seis) Grupos, a saber:

I - GRUPO I - Cargos de direção, chefia.encarregatura, assistincia ou assessoranento e outros,de provimento em comissão, que exijam ou não, requisito.
sepecIficos para seu provimento, na conformidade da legis
laçao própria.

II - GRUPO II Cargos de 'natureza técnica
ou técnico-cientifica, correspondentes a profissões regu-
lamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício exija
formação de grau superior ou habilitaçao legal equivalen
te.

III - GRUPO III - Cargo. de natureza técni-
ca dm mi-sei médio, cujo exercício exija formação escolar
oorreepondente ao 29 grau completo ou equivalente, com ha
bilidade profissional especifica.

TV - GRUPO IV - Cargos de natureza técni-
ca, técnico-auxiliar e administrativa, cujo exercício exi
ja formação escolar correspondente ao 29 grau completo
ou equivalente

GRUPO V - Cargos correspondentes ás
atividades de	 którio e auxiliares, cujo exercício exi
ja formação escolar mínima equivalente ã 45 série do
'grau, suplementada por conhecimento e habilidades espe-
ciais, adquiridos mediante cursos ou treinamento em servi
ço.

VI - GRUPO VI - Cargos correspondentes a
atividades manuais qualificadas, semi-qualificadas ou de
auxiliares de artífices, cujo exercício exija conhecimen-
to de 19 grau incompleto e experiência que possa ser ad
guinda através de cursos de aprendizagem, qualificação
ou pratica de serviço.

Art. 59 - Ficam incluídos nos Grupos	 a
que se refere o artigo anterior os cargos e funções da
Administração Direta e os do TrUxzelde Contas do município
de São Paulo, conforme os Anexos p e VI, inte grantes des
t..s lei.	 1 .

49 - Todo cargo se situa, inicialmente,— awmoy umayy 	 OlLUG. Inicialmente,

tária.
Art. 80 - Picam mantidas, na forma da le-gislação em vigor, as condições de acesso e as exigênciaspara proviziento dos cargos, bem como o namoro de cl 	das carreiras não reestruturadas por' esta lei, observado

o disposto nos artigos 28, 29 • 30.
Art. 99 - Os atuais cargos,da Administra

ção Direta e os do Tribunal de Contas do Município de Sã;
Paulo ficam com as denominações e referências de vencinen
tos estabelecidas na conformidade doa Anexos III e VII,
integrantes desta lei, observadas as seminus norma,

I - Criados, os que conotam ma "Situação
Mova s , sem correspondência na 'Situação Atual";

II - Extintos, os que figuram apenas na'situação Atual";
III - Mantidos, com as transformações even-

tualieente ocorridas, os que estão nas duas situações.
§ 19 - Os cargos ora criados ou integra-

dos,dos,. que correspondem a carreiras já instituídas, fiem,'
incluídos nos Anexos próprios das respectivas leis, alte-'

dlit
radas as estruturas das carreira 4, quando for o CAIBO.
• § 29 - Os servi reamantezio, ma nova si
tuaçío, o mesmo grau que tinham., Manga.. anterior, ~Gil
vado o disposto no parágrafo 59 o aratu .7p.	 -I

Art. 10 - Pelo exare/Cio de cargos de pra'jvimento em comissão, cuja natureza corraapanda a encara]
gatura, chefia, direção, assisténcia oci .aasessorameati
técnico, os integrantes do Quadro, Geral do-Possoa1 - Taba
la II (PP-II), Tabela III (PP -III) • Parte .• Suplementai(PS) -- e do Quadro de riscalIsarolo.2rIbutArla.. bem como
os integrantes do Quadro Geral do Tribo:xales Coutas do
Município de São Paulo -- Grupos II a V -- faria jna a
uma gratificação de função, da conformidade com os Anososa cada escala de vencimentos,-assegurado o direito de -op-
ção pela remuneração a eles devida.

• § 19 - A gratificação...esparge refere en-te artigo, desde que percebida por 5.(aArgaWanas, adqui
re caráter de permanência, computando-as.,..amial finaIr
dada. o tempo de exercício, anterior . aaatet , em car-
go. de provimento em comissão ou funçãowgzattlioada trans
formada em cargo, da Administração Direta. de Tribunal di
Contas e das Autarquias, exercidos durante-a permanência,
na -carreira ou no cargo efetivo.

. § r? - Quando mala de um cargo tenha sido.
exercido, torgar -e* -é permanente • gratificação de maior
valor, desde que lhe corresponda una,percepçao mínima de
1 (um) ano.

§ 39 -. Mas hip6temes em que-a funcionário,
já alcançada a permanência da gratificação, venha a exer- •
cer outro cargo, pelo qual faça jus, kinale título, a per
centual maior, perceberá ele apenas a respectiva ditarei
ça, até que, pelo decurso do prazo previsto no farigrafõ

'anterior, este último se torne permanente.
§ 49 - o funcionário que já tenha alcança-

do a permanência da gratificação e esteja exercendo outro
¡cargo, a que corresponda.gratificação menor, perceberá
apenas aquela jã permanente.

§ 59 - Para o cálculo dos proventos de apo
rsentadoria por invalidez ou compulsória, e da pensão devi
da por morte em atividade_. considerar-se-á permanente,

p de imediato, a gratificação correspondente ao maior valor
*recebido, independentemente de prazo de percepção.
r	 § 69 - E vedada a perc.io cumulativa da
'gratificação de função, e, bem a sim. a de gratificação
'de função com o padrão de cargo •Nkcomissão, 	 lvada a
'situaçao dos atuais titulares ef ivo. de cargos de che-
fia e encarregatura do Quadro Geral do Pessoal e do Qua-

tdro de Fiscalização Tributária, bem como o disposto no pa
Irãgrafo 39 deste artigo.

§ 79 - Os integrantea do Quadro de ?lacrai
!ração Tributária que, nos termos do parágrafo 19 deste ai"
lug.:). lã tenham alcançado a permanência da gratificação
'de função, e venham a exercer cargo de hierarquia infe -
irior na carreira, farão jus à gratificação de produtivida
ide fiscal relativa a este último, calculada na forma da
,legislação vigente e corrigida pelos índices constantes
*do Anexo II -- Gratificação de Função -- Fiscalização Tri
.butã-ia

scel.

	

	 ino grau"A", e a ele retorna quando vago.Art. 20 - Os cargos da Administração Dir. § 59 - Ficam suprimidos OS WIROS da esca-ta • os do Tribunal de Contas do Município ficam diatri- la de vencimentos doa cargos de provimento em comissão dobuído. na seguinte forma:	 Quadro Geral do Pessoal • do Quadro da Piscalização Tribo'
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II - "§ 39 - A inclusão na jornada H-4

	

§ 89 - Sobre a gratificação de função, tor ri caráter permanente, não podendo o servidor incluld	 .
nada permanente em razão desta lei, não Incidirá vantagem tornar i jornada H-33, exceto quando a opção decorrer
algum a que faça jus o funcionário, vedada, assim, sua nomeação ou designação para cargo de provimento em coutilização, sob qualquer forma, para cálculo simultáneo são, hipótese em que poderá ser temporária, 	 produzque importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária.	 efeitos enquanto o servidor permanacer nessa situação

,Art. 18 - O adicional previsto no ar
1 § 519 - Nos casos de exercido de cargo em13 9 da Lei n9 10.183, de 6 de novembro de 1986, passa
comissão, com opção pela gratificação de função, as de- ser calculado sobre o Padrão EA-4-E, observando-se os
mais vantagens que incidam sobre o padrão do cargo do fun centuais fixados no Anexo II -- Gratificação de Funçi.

 Art. 19 - A gr tificação de que tratam e..
Leis n9 10.053,   de 23 de abril 1 p 1986, e n910.166. de. N

Art. 11 - Mantidas as suas atuais como.- 12 de novembro cie 1986, passa	 er carãtW-PW7Winte.fl: .
tências. caberá, ainda, ã Secretaria Municipal da Adminis cando estendida, a partir da d ta desta lei, aos inatIvoirjUZ4ce P.,
tração, por meio dos seus órgãos próprios:	 - e pensionistas.

/I - Propor e_manter atualizadas as lota- 	 Art. 20 - A qratificacão de ams trata m, [

Art. 11 - Mantidas as suas atuais como.- 12 de novembro cie 1986, passa per carãeS7-PW7Eíninte fl'"

	

.	 __..
tências. caberá, ainda, ã Secretaria Municipal da Adminis cando estendida, a partir da d ta desta lei, aos inatl;mi.5
tração, por meio dos seus ór gãos próprios:	 - e pensionistas.

I - Propor s..manter atualizadas as lota- 	 Art. 20 - A gratificação de qua. trata o.

cionãrio recairão, sempre, sobre o padrão do cargo 	 clí Nivel Superior, integrante desta lei.
maior valor, seja ele o de provimento efetivo ou o de pro
vimento em comissão.	 -

cionario recairao, sempre, sobre o padrão do cargo clã
maior valor, seja ele o de provimento efetivo ou o de pro
vimento em comissão.

ções básicas a que se refe iWo artigo 12, ouvidos os ór- artigo 17 da Lei n9 8.645, de 21 de novembro de 1977, paz
gãos interessados; 	 sa a ser devida, por intilro, aos servidores aposentados

II - Sistematizar o dimensionamento	 dos até a data desta lei.
,Quadros de Pessoal, mediante Aferição de Produção e Produ

	

. -	 Art. 21 - As gratificações instituídas pe
tividade das diversas categorias funcionais; 	 .	 lo artigo  89 da Lei n9 9.286, de 26 de junho de 1981, al-'

III - Organizar e manter atualizado o cada, tarada pela Lei n9 9.897, de 24 de maio de 1985, e pelai
tro de cargos da'Administração Direta do Municipio; 	 - Lei n9 9.116, de 5 de janeiro de 1982, são fixadas em 308,

IV - Proceder ao levantamento das necessi (trinta por cento) do Padrão NO-1-A.
dados de criação de cargos;	 Art. 22 - As gratificações instituídas piei

V - Realizar, nas épocas próprias, os con la Lei n9 9.168,  de 4 de dezembro de 1980, alterada popa(
cursos necessãrios ao provimento dos cargos va gos, ressaI lei n9 9.320, de Z5 de setembro de 1981, passam a ser cal:
vados os casos previstos em legislação especifica; 	 culadas com Daié na Referência AA-13 da Escala de Venci:-

VI - Analisar propostas de admissão de ser mentos do Quadro de Atividades Artisticas. 	 Ividores, ressalvados os casos previstos em legislação es=
pecifica;	 Mv	 Art. 23 - A gratificação de que tratam os'

'VII - Aprimorar os Jrocessos de avaliação artigos 19 e 99 da Lei n9 10.224. de 15 de dezembro 	 de.do desempenho para os efeitos de evolução funcional; 	 1986, passa a ser calculada sobre o Padrão M1-2A.

	

VIII - Processar as promoções e concursos 	 Art. 24 - O artigo 69 da Lei no 10.187 .de acosso, ressalvados os casos previstos em legislação de 12 de novembro de 1986, passa a vigorar co. a seguinte
especifica;	 redação:

IX - Desenvo/ver estudos sobre a organiza 	 'Art. 69 - Para efeito de cálculo,o valorção e atualização permanente dos Quadros de Pessoal c16 unitário do ponto será de 0,0051 (cinco milésimos por cen
Serviço Público Municipal: 	 to) do valor do vencimento correspondente ao padrão ini=

X - Estudar,juntamente com a Secretaria cial da 	  de Contador.'
das Finanças es Secretaria Municipal do Planejamento, a 	 Art. 25 - O valor da Bolsa-Auxilio previa.
concessão de reajustes salariais, objetivando manter	 o ta na Lei n9 8.642, de 10 de novembro de 1977, 	 alteradS.
.equilíbrio retribultório entre as cl 	  do funcional ! 	 artigo 11 da Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1978,
mo;	 - fica fixado em i01 (setenta por cento) do Padrão MM-1A.

XI - Elaborar a descrição de cargos • fun-	 Art. 26 - O parágrafo 29 do artigo 19 dai
ções, abrangendo atribuições, grau de responsabilidade. Lei n9 10.056,  de 28 de abril de 1986, passa a ter a se-
condições de provimento ou preenchimento • outros regulai iguinte redaçao:	 .
tos necessários ao seu exercido, bem como os respectivo' 	 1 29 - 0 salãrio do menor admitido nas

ativeis salariais: 	 condições detta lei (M.E.) fica fixado em 701 (.• 	
1	

XII - Estudar a necessidade • conveniência por cento) do Padrão NO-1-A.'
jde introduzir_alterações no Sistema de Classificação de 	 Art. 27 - Fica extinta a gratificação pre
'Cargos • Funções;

alteração de estrutura de órgãos e de Quadros de Pessoal 	 .
da AdministraçãoAdministração Direta e Autárquica;

XIV - Analisar propostas relativas a quais-
;quer formas de remuneração de pessoal;

XV - Promover o periódico levantamento dos
:nivela salariais vigentes no mercado para profissões, ocu
ipações ou empregos, visando subsidiar a política salarial:	 Art. 29 - Os cargos de Gerente de Proje-
'a serser observada pela Administração Municipal.

...em Assessor Técnico, passam a ser de livre provimento, emfixará a lotação 'goleado cada Secretaria ou Orgia !bani
cipal, observado o número de cargos constantes desta lei.lcoaissi0 , pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de

Parágrafo único - Quando a carreira 	 - Inivel universitário, ficando assim distribuídos: 6(seis)com
-portar especialidades; a divisão dos cargos por estas se- cargos para a Secretaria municipal da Administração, 	 3

(três) para a Secretaria das Finanças, 3 (três) para a Serã feita de acordo co. os interesses da Pasta onde eles rataria  Municipal do Planejamento, 2 (dois) para • Se-esti 	  lotados.Art. 13 - A partir de 19 de janeiro de rataria de Vias Públicas e 2 (dois) para a Secretaria MU
1990, o número de servidores admitidos nos termos da Lei icipal. de Transportes.	 .
no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, não poderá ultrapas- 	 Art. 30 - Dez cargos da Assistente T" \I.-
sar, em cada Secretaria ou Õrgãc equivalente, a 504 (cin- k0 de Diroção II, criados pela Lei n9 9:417, da 5 da -
quanta por cento) dos cargos de agevimento efetivo nele melro de 1982, • lotados na Secretaria municipal da Admx-
lotados, limitadas as contrataç s a 14 (um por cento)-dos ietração, passam a ser de livre provimento, em comissão,
referidos cargos. 	 Ipelo Prefeito, dentre portadores de diploma de uivei uni- 1

Parágrafo único - O Executivo providencia rsitário.	 . • 1rã, até 31 de dezembro de 1989, • criação doa cargos na-
	 los • a realização de concursos públicos objètivan 	 . Art. 31 - O tempo de serviço público prel,"	 .tado a Unia°, aos Estados. • outros Municípios • aa ~ter): do atender o disposto no "caput" deste artigo. guias em geral será computado, integralmente, para coArt. 14 - Os extranumerárlos diaristas e efeitos de aposentadoria, disponibilidade, adicionais por',mansa listas ainda remanescentes são incluidos no regime

Ide servidores admitidos nos termos da Lei n9 9.160, de 3 teepo de serviço e sexta-parte.Parágrafo único - As disposiçõen dente ar.de dezembro de 1980, ressalvados os direitos adquiridos Ligo alcançarão apenas os beneficios ainda nao concedi=. na condição anterior. 	 dos, • não teria efeitos retroativos de qualquer ordem.Art. 15 - Os cargos em comissão,	 cujas
Art. 32 - Para o servidor que se &coesa-, Parte e Tabela foram alteradas pelos Anexos desta lel.pes ' ter dentro de 90 (noventa) dias da data da publicaçao dezi sais a ser de provimento efetivo, ficando seus atuais titu ta lei, contar-se-ão pela metade os prazos vigentes á da=

• lares automaticamente admitidos para as funções correspo"- ta da aposentadoria, necessários i obtenção definitiva dei dentes, com salários equivalentes ao do grau "A", da elas- vantagens de natureza pessoal.se inicial do respectivo cargo. Parágrafo único - ()disposto neste artigo.
Art. 16 - Os atuais servidores admitidos não se aplica is vantagens de que tratam os itens VII e

• terão assegurada a sua inscrição, em caráter excepcional, VI I I do artigo 89 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de
no primeiro concurso público que se realizar após a publi/197i.

	

cação desta lei para provimento dos cargos corresponden-- 	 Art. 33 - Os proventos dos inativos e as
• tes ás funções que ocupam, ainda que não disponham, ã jipe pensões devidas aos benefisklos do contribuinte serio re
' ca, da escolaridade exigida para o seu provimento. 	 vistos, automaticamente, quando ocorrer:

	

Art. 17 - A redação dos  parágrafos 19 ei 	 I - Reajustamento geral da retribuição
: )9Ao artigo 17, da Lei no 8.807, de 26 de outubro 	 da dos servidores municipais;
: 1978, passa a ser a seguinte:	 II - Revalorização retribuitória da catego

• 1 - .1 19 - A inclusão de que trata este ria igual ã do aposentado ou ã do contribuinte falecido:
1 artigo dependerá de opção, por escrito, do servidor,e pro 	 III - Alteração o valor das vantagens In-
1 duzirá efeitos a partir da data da autorização do Secretí corporadas, percebidas pelo i Ivo ou pelo contribuinte
4 rio da Pasta. 	 na data do óbito. 

vista no artigo 69 da Lei n9 8.215, de 7 de março de uns::
XIII - Opinar sobre propostas de criação ou Art. 28 - Os car os de Diretor deDiviséo;

Referáncia DA-11, lotados nas D1 isões Admini
p aaaaa a ser de livre provimen	 em comissão, pelo
feito, dentre integrantes da ca ra administrativa, pre

,ferentemente portadores de dipl ma de nivel universitã-
rio, ou dentre integrantes da carreira de Administrador.
ressalvada a situaçao dos atuais titulares.

, tos e-Orientador Técnico de Planejamento, Referéncla
Art. 12 - O Executivo, mediante decreto, '12* do extinto Quadro Técnico Especial, ora transformados 1

1 29 - 0 salãrio do menor admitido nas
condições desta lei (M.E.) fica fixado em 701 (.• 	
por cento) do Padrão NO-1-A.'

Art. 27 - Fica extinta a gratificação pre
vista no artigo 69 da Lei n9 8.215, de 7 de março de uns::

Art. 28 - Os car os de Diretor &Divisão,

ika

Referáncia DA-11, lotados nas Di isões Admini 	 .p aaaaa a ser de livre provimen	 em comissão, pelo Pre-
feito, dentre integrantes da ca ra administrativa, pre
ferentemente portadores de dipl ma de nivel universitá-
rio, ou dentre integrantes da carreira de Administrador,
ressalvada a situaçao dos atuais titulares.

Art. 29 - Os cargos de Gerente de Proje-
tos e-Orientador Técnico de Planejamento, Referéncla DA-
12, do extinto Quadro Técnico Especial, ora transformados

•
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Parágrafo únié0 - O ónus financeiro daco	 0,
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e III is pensões concedidas pelo Instituto de Previdánciognt 	 /.	 ' *14 proc.

cargos, ficam fixados, desde logo, no grau .A . da classe
25 de setembro 3e 1981, para funções correlpOndintes a

inicial da carreira ou cargo.
Parágrafo unico - Quando não houver cor-

(

tidos nos termos das Leis no 9.160, de 3 de dezembro de
1980, TV, 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n9 9.320, de

respondincia. os salários serão fixados pela Secretaria
Municipal da Administração. nos termos da legislação em
vigor.

	

: Municipal -- IPREM sem a respectiva fonte de custeio sere 	 "'Snreinnr,InnAlmantm. nffila Ormf.e.itnrA A 	 .AAAAiA	 t-fin ltP C) 4 -.4/007 " .5
Municipal -- IPREM sem a respectiva fonte de custeio ser:
suportado, proporcionalmente, pela Prefeitura, a partir /

!fo	 / c
das leis que lhes derem origem, mediante ~esmoo mensal' njc-y.04

17. .r?"..." &pe. 2/7/
das leis que lhes derem origem, mediante ~esmoo mensal' . rà.,C1.,..K4

Art. 34 - Os sal:rios do ser .----""--"E'r
Autarquia, feita a comprovação da despesa

s rvidoes admi
.à Autarquia, feita a comprovação da despesa.Autarquia, feita a comprovação da despesa.

.Dec 28. 71/30

LL 4i. )51/9 2,

,1142../4

Art. 35 - Os salários dos servidores con-
tratados nos termos das Leis n9 9.160 1 da 3 de &membro

-o- de 1980, n9 9.168, de 4 de dezembro de 1980. e n99.320,
de 25 de setembro de 1981, serão reajustados, de acordo
com a natureza das atribuições exercidas, mediante propos
ta de cada Secretaria, a ser apresentada em 30 (trintaT
dias a contar desta lai, observada a lagislação em vigor.

Art. 36 - Os proventos dos inativos serão
revistos de acordo com as novas situações determinadas
por esta lei, observando-se, quando for o caso, as altera

.çoes sofridas pelo cargo ou função correspondente, desde
:a aposentadoria até a data desta lei.

Parágrafo único - As pensões devidas aos
Aaeneficários do contribuinte serão reajustadas, na confor
.midadirdo disposto no "caput deste artigo.

Art. 37 - Os aposentados am cargos ou fun
çães não abrangidos pelo artigo anterior terão seus pro=
ventos fixados com base nas referências constantes do Ane
xo IV.	

-
Art. 38 - O Quadro doa PunçOes Gratifica

das será revisto através de decreto, que disporá sobri
sua distribuição, formas de designação e reagrupamento de
valores.

Art. 39 - As disposição* desta lei, apli-
cam-se, no que couber, aos quadros das Autarquias Munici
pais.

Art. 40 - O Tri	 1 de Contas do hunicí
'pio de São Paulo promoverá as das necessirlas à execu
.çío da presente lei, no seu isbito e quando necessirio:
.mediante Resolução.

Art. 41 - As novas classificações de car-
gos previstas nesta lei, bem como o intervalo mínimo en-
tre os valores de graus e referências salariais, constan-
tes do artigo n, e seus pariu/raios, entrarão em vigor em
19 de março de 1986, sendo o montante das despesas decor-
rentes do disposto nesta artigo deduzido dos recurso* re-
servados ao reajuste uniforme • ser concedido, na mesma
data, a todo o funcionalismo municipal, nos termos da Lei
n9 10.330, de 12 de junho de 1967.

Art. 42 - A remuneração bruta, a qualquer
titulo, doa servidores municipais. das Autarquias e do
Tribunal de Contas, incluídos os Conselheiros, não podará
implicar, ao final, em importáncia superior a 7 (sete) ve
se* o valor da Referencia DA-15. 	 -

§ 19 - O disposto neste artigo aplica-se,
desde logo,a todo e qualquer servidor que, na data da en
irada em vigor denta lei, estiver percebendo remuneração,
em seu montante, e a qualquer titulo, superior ao limite
fixado no *caput" do presente artigo.

29 - A* disposições dast* &FUÇOapli-
cam-se, nas mesmas condições, ao* proventos dos inativos.

	

43 - Pelo exercício de cargos 	 de.
provimento efetivo do QPL, cuja natureza corresponda ã en
cazregatura, chefia, direção e 	 comento técnico ¥
pelo exercicio dos cargos em comissão de Diretor Geral,

:Chefe de Gabinete da Presidência, Chefe de Gabinete e Che
t io. de Subsecretaria Parlamentar, os servidores farão jus
Ia uma gratificação da função de conformidade com o Anexo
III desta lei.

Parágrafo	 - A gratificogio de fun
fção deste artigo torna-se permanente, desde que tenha si
.do ou venha a ser percebida por período minimo de 5 (cin-

rt. 	!to) anos, computando-se para tal fim o tempo de exercicio
• (A. !anterior a esta lei em cargos de provimento efetivo e em
O Icomissão, exercidos durante a permanência na carreira.,
.0	 Art. 44 - Aplicam-se aos funcionários da
'	 2 iCimara Municipal de Sio Paulo as disposições do § 59 do
r,?

	

	 ¡art. 79e dos §§ 29. 39, 49, 59. 69 e 99 do Art. 10 desta
lei, com relação á gratificação de função estabelecido no

o a .artigo anterior.
5".	 Art. 45 - Os enquadramentos previstosnes

m ta lei, bem como os demais principias e normas nela esta-

	

T belecIdOS são extensivos ao GPI e inativos, devendo	 a
r: Mesa, através de Ato, no prazo de 30 (trinta) dias, forma
n lixar as medidas necessá rias • este fim,

n O.
3 0 O	 Art. 46 - As despesas com a execução dez
8, 5" ta lei correrão por conta das dotações orçamentirias prg

0 prias. suplementadas se necessário.< o.ets o	 Art. 47 - Este lei entrará em vigor 	 na
• .5o o a data de sua publicação, produzindo efeitos a partir	 de
0 ::',' r 19 de março de 1988. revogadas as disposições em contrã -
ao	 rio, especialmente o „inciso I do artigo 65 d* Lei n9 8.989,
o a	 de 29 de outubro de 1.979, e o  artigo 39 da Lei no 10.186,
" up	 de 12 de novembro de 1.986.0	 3

O.
n• ", PREFEITURA DO MUN/CTPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de feverei-
 ,0

Ra) o ro de 1988, 4359 da fundação de Sào Paulo.
' a '-' JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
g	 CLÁUDIO LEMBO,Secretãrio dos Negâtios Jurídicos

cia CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO,Secretirio das Finanças
c° JOÃO MELLAO HETO,Secretário Municipal da Administração

O	 JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretirio Municipal do Planeja-c mento
ALEX FREUA NETTO,Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
fevereiro de 1988.

t FRANCISCO SATISTA.Secretário do Governo Municipal
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ANEXO I A QUE SE REPERE O ART. 39 DA LEI N9 10.27: 

DE 06	 DE Abril	 DE 1.967.

Composição • atribuições da carreira de

GUARDA CIVIL METROPOLITANO

CW.SSE %E?. •	 DENCMINAC:4 :-..:n:r.;::.-,:s =N:(7.2NCZA pArw,

v:

V

-

IV

III

II

I

c:::- G

CCM-5

G00-4

GCM-3

GCM-2

GCM-1

Inspetor Chefe Regional

Inspetor	 '

Sub-inspetor

Guarda Civil Metropoli
tano -Classe Distinta

Guarda Civil Metropoli
tano -C/asse Especial-

Guarda Civil Metropoli
tano

Plane:amante, t:ordenaçZo esupor".-i_
são das LC:r t .lontco-adotnIztra
tivot	 dr. L7nn	 ::	 :f ..::	 :urrdlo.7.o.
Esta'rolo .rtronzo Co interc:Colo comoz
arção; p;Ii. 1 "coo enistentcs na	 sua
área tcçiene:.
Proposição .-:e alterac6es para	 ..por
feiçoanonzo dor: attvidoCes da GwrdE
Civil Metropolitana.
Outras; dr.2nidas co Raçulamento.
Orientação.o el.:to:ação da escala de ,
serviço Co seu efeuivo.
Exceu7ao da flsolização do 	 policio
:tento dos =viço:: na irea do r.a jU
risdtoio.
Fiscalização da instrução e 	 orienta

-ção de emprego c cuidados com o	 ai.
marento, Oco corno do trato coo o
cl CO.
Participação na instrução de seu coo
tingente.	 .
Solução . de dGvidas, conflitoz e ocer
rénelas.
Execução'de rendas periõdicasnospo:
tos do policinnento de uua Uca	 (...
Jurisdição.
Prestaçao co mmzisténeía co Ineoctor
chefe Rooio:al, co:dando tar...1m	 da
intcçração oro os ér7So5 p::::Itoos.
Cutraz, definidas co :,egulamenie
Distribuição de tarefas. órdens•ser
viços aos integrantes do	 Nivel III-
Classe Distinta.
Elaboração	 • de escalas de serviço. .
Fiscalização do emprego *cuidados com
o armamento.
Execução de rondas no. postos de 	 po
lielamento de sua jurisdição.
Orientação aos Guardas nas situações
decorrentes do serviço.
Outras, definidas co Regulamento.
Distribuição	 de Ordens *serviços aos
Guardas.
Execução de rendas de policiamento.
?Isca/tração da atuação dos Guardas.
Inspeção dos Guardas quanto ispresen
tação inddual, correção de	 ativ.:
das e execução de suas atribuições.
Intermediaçao e apoio entre os	 Guar
das e os elerentcs de oetros	 eirgãoi.
públicos.
Orientação dos Guardas na solução de
situações decorrentes dos serviços.
Outras, definidas co Regulamento.
Execução do policiamento	 ostensivo,
preventivo, uniformizado a armado.
Execução de atividades detorientação.
fiscalização e controle da tráfego e
do tránsito municipais.
Intermodiação entre os Postos eo
Classe Distinta, na fiscaliracio dos
serviços.

Colaboração com os órgãos pUlleasnas
atividades pertinentes.
Outras, definidas em Regulamento. 	 .
Execução do policiamento	 ostensivo,
preventivo, uniformizado e armado,
Execução de atividadesdeorientação,
fiscalização e controle de tráfego e
do trinais° municipais.
Colaboração com os orqiiespublicos nas
atividades pertinentes, noslimitese
nas eondieões da leçislação vioente.
Outras, definidas •n Reçulamento.

Modia:rie ac ,:swoal:=2	 Án'.:
5r:.nto:	 :::	 rin.7.co	 Cu	 . n ..V.::	 V.

.

Mediante acesso.dentre
grantes da clasee f: .::v!.-

Meliante	 acesso,dentre	 into
grantes daclassedeNleclIII,

.

Mediante acesso5dentre 	 lote
grantes da classe dc/-..el II.

Mediante acesso.dentre	 Int°
grantes da classe de :el I. -

•

Concurso Oblico. na forma do
disposto co lei.
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Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Muni-
cípio de São Paulo, e dá providencias correlatas.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de
S4Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
lei.

Faço saber que a amara Municipal, em sessão de 1F, de
outubro de 1.979, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 19 - Esta lei institui o regime jurídico

dos funeionãrlos da Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 29 - Para os efeitos deste Estatuto, fun

cionãrio públrico é a pessoa legalmente investida em cargo pú-

blico.

•
..¡Art. 391- Cargo público é aquele criado por

lei, em número certo, com denominação própria, remunerado pe-

los cofres municipais, ao qual corresponde um conjunto 	 de

atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário públi-

CO •

Art. 49 - Classe é o agrupamento de cargos da

mesma denominação e idêntica referencia de vencimento.

\.)

.	 Art. 59 - Carreira é oconjunto de classesda
.	 .

mesma natureza de trabalho, escalonadas segundo a responsabili

dade e a complexidade das atribuições.
n•••

Art. 69 - Os cargos públicos são isolados ou

de carreira.

Art. 77 - Os cargos públicos são integrados em:

I - Quadro Geral;

II - Quadros Especiais, cujos cargos são agrupa

dos por similitude das atividades neles compreendidas.

Art. 89 - As atribuições dos cargos serão defi

nidas em lei ou em decreto.

Parágrafo único - E vedado atribuir ao funcio-

nário encargos ou serviços diversos dos inerente? a seu cargo,

ressalvadas ahipétese a que se refere o artigo 39, as funções

de direção e chefia, bem como as designações especiais.

Art. 99 - Aos cargos públicos corresponderiore

ferincias numéricas ou símbolos de identificação, seguidas de
.	 •	 • .• ••
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/ - • ...,,, • Z24,4:ya	 dos vencimentos. .	 •

§ 29 - Grau é a letra Indicativa do .valor pro-

•gressivo da referencia.

§ 39 - O conjunto de referencia e grau consti-

tui o padrão de vencimentos.
TITULO II

DO PROVIMENTO, DO EXERCICIO E DA VACÂNCIA DE CAROC.

Capítulo I

DO PROVIMENTO

Seção I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 10 - Os cargos públicos serão providos por:

D . - Nomeação;

II -• Transposição;

III - Acesso;

. IV - Transferência;

V - Reintegração;

VI - Readmissão;	 -

VII - Reversão;

VIZI - Aproveitamento.

Art. 11 - SO,poderá ser investido em cargo

co quem satisfizér os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro;

II - ter completado dezoito anos de idade;

III - estar no gozo dos direitos políticos;

IV - estar quite com as obrigações militares;

V - ter boa conduta;
•

VI - gozar de boa saúde física e mental e não ser

LL- 1 Cl 31‘001V	
portador de deficiência física incompatível com o.exercicio	 do

Cargo;

G 11,,t)-(3) GÉ4>\	 •	 VII - possuir habilitação profissional para o exer-

',Ctu	 -	 cicio do cargo, quando for o caso;

VIII - ter sido 'previamente habilitado em concurso

ressalvadas as exceções legalmente previstas;

k: I °1	 k),(4	 IX - atender As condições especiais, prescritas em

i4tivOuiri"CIC s	
lei ou decreto, para determinados cargos.

‘-(AtAr,) 1/5:411,

(Às- Á.). n't? a SM
ardr, -7, E .1-0 43( GQ,11

c1,1.110c.rz-,

\1710,::°1>PQ.-

Seção II

DO CONCURSO POBLICO

est.....12)- A primeira investidura-em cargo pú-

blico dependerá de aprovação prévia em concurso público • de

provas, ou de provas e títulos.

Parágrafo único - Prescindirá de concurso	 a
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§ 19 - Ocorrendo a hipótese prevista nes=e arti

go, o chefe imediato do funcionário representará à autoredade

competente, a qual deverá dar vista ao funcionário, a fir	 de

que o mesmo possa apresentar sua defesa, no prazo de 5 (zinco

dias.

5 29 - A representação prevista neste art.:.go

verá ser formalizada pelo menos	 çquatro) meses antes à: térml.

no do período fixado no artigo 17.
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nomeaçao para cargo em comissão, declarado em lei, de lavre no	 depsx).

meaeão e exonercão*	
I

As normas gerais para-a 'realizaçãO-Vj—

meação e exoneração.'ação.'

dos concursos serão estabelecidas em decreto e cada concurso se

rã regido por instruções especiais expedidas pelo órgão compe-

tente.

L.	 (Art. 11- O prazo de validade do concurso será
fixado nas respectivas instruções especiais e não excederá

1

rr (dois) anos, contados a partir da data da homologação

seus resultados, prorrogãvel, no máximo, por igual pericjo, a

critério da Administração.

Seção III

DA NOMEAÇÃO

Art. 15 - A nomeação será feita:

- em comissão, quando se tratar de cargo que,

em virtude de lei, assim deva ser provido;

II - em caráter efetivo, nos demais casos.

Art. 16 - A nomeação de candidatos habilitados

em concurso obedecerá sempre á ordem de classificação.

Seção IV

DA ESTABILIDADE

Art. 17 - Adquire estabilidade, após 2 (dois )

anos de exercicio, o funcionário nomeado por concurso público.

Art. 18 - O funcionário estável só poderá ser

demitido em virtude de Sentença judicial ou mediante processo

administrativo, assegurada ampla defesa.

Art. 19 - Enquanto nãoadquirir estabilidadeApo

derã o funcionário ser exonerado no interesse do serviço públi-

co nos seguintes casos:

.1 - inassiduidade;

II - ineficiência;

III - indisciplina;

IV - insubordinação;

V - falta de dedicação ao serviço; e • •

VI - má conduta.
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Art. 2Ó - Posse é o ato pelo qual a pessoa é

investida em cargo público.

Parágrafo único - Não haverá posse nos casos

de reintegração.

Art. 21 - A posse verificar-se-é mediante 	 a

assinatura, pela autoridade competente e pelo funcionário, do

termo pelo qual este se compromete a observar fielmente os

deveres e atribuiçaes do cargo, bem como as exigências deste

Estatuto.

§ 19 - Na ocasião da posse, o funcionário de-

clarará se exerce ou não outro cargo ou função pública remune-

rada, inclusive emprego em autarquias, empresas públicas e so-

ciedades de economia mista.

§ 29 - A lei especifiCará os casos em que, no

ato da posse, será exigida também declaração de bens.

Art. 22 - São competentes para dar posse:

I - o . Prefeito, aos Secretários Municipais 	 e

autoridades a estes equiparadas;

II - o responsável pelo órgão do pessoal,	 nos

demais casos.

Parágrafo único - A autoridade que der posse

deverá verificar, sob pena de responsabilidade, se foram sa-

tisfeitas as condições ' legais para a investidura no cargo.

Art. 23 - A posse deverá se verificar no pra-

zo de 30 (trinta) dias, contados da publicação oficial do ato

de provimento.

§ 19 - O prazo previsto neste artigo poderá

ser prorrogado por igual periodo, a juizo da autoridade compe-

tente para dar posse.

§ 29 - O termo inicial do prazo para posse de

funcionário em férias ' ou licença, exceto no caso de licença pe

ra tratar de interesses prticulares, será o da data em 	 que

voltar ao serviço.
Art. 24 - Se a posse não se der dentro do pra-

zo legal, o ato de provimento sérá tornado sem efeito.

Seção VI

DA TRANSFERENCIA

• Art. 25 - Transferênciaé a passagem dofuncioná-

rio de um para outro cargo da mesma denominação, de órgão de

lotação diferente.

Parágrafo único - As transferências serão fei-

tas a pedido do funcionário ou "ex officio", atendida sempre

a conveniência do serviço.

Art. 26 - A transferência por permuta	 será



	

-	 £procedida a . pedido escrito dos interessados ecom ob esvancia_da 	 7	
de pe.

•

conveniência do serviço.	 1•9	 	 to 9 4"---

Art. 27 - A reintegração é o reingresso do

funcionário no serviço público, em virtude de decisão judicial

transitada em julgado.

Art. 28 - A reintegração será feita no cargo

anteriormente ocupado.

§ 19 - Se o cargo anteriormente ocupado houver

sido transformado, a reintegração se dará no cargo resultante;

se houver sido extinto, em cargo de vencimento e • habilitação.

profissional equivalentes.

§ 29 - Não sendo possível a reintegração 	 na

forma prescrita neste artigo, será o funcionário posto	 em
disponibilidade com vencimentos proporcionais ao tempo de ser-

viço.

Art. 29 - O funcionário que estiver ocupando o

cargo objeto da reintegração será exonerado, ou se ocupava ou-

tro cargo, a este reconduzido; sem direito a indenização.

Art. 30 - Transitada em julgado a sentença que

determinar a reintegração, o respectivo titulo deverá ser expe

dido no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Seção VIII

DA READMISSÃO

Art. 31 - Readmissão é o ato pelo qual o fun-

cionário exonerado reingressa no serviço público, sem direito

a qualquer ressarcimento e 'sempre por conveniência da Adminis-
..

tração.

§ 19 - A readmissão dependerá da existência de

vaga e da observánci das exigências legais quanto ã primeira

investidura.

§ 29 - A readmissão dar-se-á de preferencia no

cargo anteriormente ocupado, podendo, no entanto, verificar-se

em outro de igual referencia de vencimento, respeitada a habi-

litação profissional.

Seção IX

DA REVERSÃO

Art. 32 - Reversão é o ato pelo qual o funcio-

nário aposentado rcingressa no serviço público, a seu pedido ou

"ex officio".

§ 19 - A reversão "ex officio" será feita quan

Seção VII

DA REINTEGRAÇÃO
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§ 29 - Será tornada sem efeito a reversão" ex

officio" e cassada a aposentadoria do funcionário que reverter

e não tomar posse ou não entrar em exercício dentro do prazo

• legal.

§ 39 - A reversão a pedido, que será feita a

critério da Administração, dependerá da existencia de cargo va

go, bem como da comprovação de capacidade para o exercício do

cargo mediante inspeção médica.
-411,

49 - Não poderá reverter é. atividade, a pedi"

do, o aposentado que tiver mais de 60 (sessenta) anos de ida-

de.

Art. 33 - A reversão far-se-á em cargo de idén

tica denominação ,ã daquele ocupado por ocasião da aposentado--

ria ou, se transformado, no cargo resultante da transformação. •

Parágrafo único - Em casos especials, a juizo

do Prefeito, poderá o aposentado reverter em outro cargo, de

igual padrão, respeitados'os requisitos para provimento	 do

cargo.

Art. 34 - Será contado, para fins de nova apo-

sentadoria, o tempo em que o funcionário revertido estevé apo-

sentado por invalidez.

Art. 35 - O funcionário revertido a pedido

após a vigincia desta lei, não poderá ser novamente aposenta--

do, com maiores proventos, antes de decorridos 5 (cinco) anos

de sua reversão, salvo se sobrevier moléstia que o incapacite

para o serviço público.

Seção X

DO APROVEITAMENTO

Art. 36 - Aproveitamento é a volta do funcionl

rio em disponibilidade ao exercício de cargo público.

Art. 37 - O funcionário em disponibilidade se-

rá obrigatoriamente aproveitado no preenchimento de vaga exis-

tente ou que se verificar nos quadros do funcionalismo.

§ 19 - O aproveitamento dar-se-á em Cargo

valente, por sua natureza e vencimentos, ao que o 4ancionáric

ocupava quando posto em disponibilidade.

§ 29 - Em nenhum caso poderá efetivar-se

aproveitamento sem que, mediante inspeção mGdica, fue prove-

a capacidade para o exercicio do cargo.

§ 39 - Será' tornado sem efeito o aproveitamen-

to e cassada a 'disponibilidade do funcionário que, aproveitaie,

não tomar posse ou não entrar em exercício dentro dc prazo le-

gal.

Art. 38 - Havendo mais de um concorrente àmes

ma vaga, terá preferencia o que contar mais tempo de disponi -

bilidade e, em igualdade de condicaes, o de maior tempo de ser.	 . _

fá
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Art. 39 - Readaptação é a atribuição de encar-

gos mais compatíveis com a capacidade física ou psíquica

fspcionário e dependerá sempre de exame médico.

JePt4u
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do

viço público.

Seção XI

DA READAPTAÇÃO

peic.2

Art. 40 - A readaptação não acarretará diminui

ção nem aumento de vencimento.

Art. 41 - As normas inerentes ao sistema 	 de --

readaptação funcional, inclusive as de caracterização, 	 serão

objeto de regulamentação especifica.

Capítulo II

DO EXERCÍCIO

Seção I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 42 - Exercício é o desempenho das atribui

ções e responsabilidades do cargo.

19 - O inicio, a interrupção, o reinicio e

a cessação do exercício serão registrados no assentamento indi

vidual do funcionário.•

29 - O inicio do exercício as alteraçO,2s

que nele ocorrerem serão comunicados ao OrgãO de pessoal pelo

chefe-imediato do funcionário.

Art. 43 - O chefe imediato do funcionário	 a

autoridade competente para dar-lhe exercício.

Art. 44 - O exercício do cargo terá início den

tro do prazo de 30 (trinta) dias, contados:

I - da data da posse;

II - da data da publicação oficial do ato, no

caso de reintegração.

19 - O prazo referido neste artigo poderáser

prorrogado por igual período, a juízo da autoridade competente

para dar posse.

§ 29 - O funcionário que não entrar em exercí-

cio dentro do prazo será exonerado do cargo.

I Art. 45i,- Nenhum funcionário poderá ter "exerci-

cio em unidade diferente daquela em que for lotado, salvo nos

casos previstos neste Estatuto Ou mediante prévia autorizaçãodb

Prefeito.	 •

19 - O funcionário poderá ser, a critério e

por autorização do Prefeito, afastado junto ã Administração



Art. 46 - 0 afastamento do funcionãrio	 para

Z. 'participação em congressos, certames desportivos, culturais ou

científicos poderá ser autorizado pelo Prefeito, na forma esta

belecida em decreto.

Art. 47 - Nenhum funcionário.poderá ter exer-

cttio fora do Município, em missão de estudo ou de outra nat.

reza, com ou sem 'ónus para os cofres públicos, sem autorizaç

ou designação do Prefeito.

Art. 48 - Salvo caso de absoluta convenièr 1,

a juízo do Prefeito, nenhum funcionário poderá permanecer ..:or

mais de 2 (dois) anos em missão fora do Município, nem vir a

exercer outra senão depois de decorridos 4 (quatro) anus 	 de

exercício efetivo no Município, contados da data do regresso.

Art. 49 - O funcionário preso em flagrante ou

preventivamente, ou recolhido ã prisão em decorréncia de pro-

núncia ou condenação por crime inafiançãvel, será considerado

afastado do exercício do cargo, até decisão final transitada em

julgado.

§ 19 - Durante o afastamento, o funcionário per

ceberii 2/3 (dois terços) dos vencimentos, tendo posteriormente

direito ã diferença, se for absolvido.

§ 29 - .No caso de condenação, se esta não • for

de natureza que determine a demissão do funcionário, continuará

ele afastado até o cumprimento total da pena, com direito a

2/3 (dois terços) dos vencimentos.

Art. 50 - O funcionário investido em mandato ele

tivo federal ou estadual ficará afastado do seu cargo.

19 - O funcionário investido no mandato de

• Prefeito Municipal será afastado do S'eu cargo, por todo o perlo

do do mandato, sendo-lhe facultado optar pelo vencimento.

	

§ 29 - O funcionário investido no mandato 	 de
1

	

Vereador, havendo comPatibiiidade de horários, perceberá 	 as

vantagens de seu cargo; sem prejuízo dos subsídios a que fizer

jus. Não havendo compatibilidade, aplicar-se-ão as normas pre-

vistasno "caput".

§ 39 - Em qualquer caso de lhe ser exigido 	 o

afastamento para o exercício do mandato, o tempo de serviço se-

rá contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção

por merecimento.

Seção II

DA REMOÇÃO .

§ 29 - O afastamento de que trata o parágrafo

anterior será permitido, com ou sem prejuízo de vencimentos

44; por prazo certo.

Art. 51 - Remoção é o deslocamento do funcioná-

rio de uma unidade para outra, dentro do mesmo Orgão de lotação.
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Parágrafo único - A remoção do funcionsUio 	 e .
Irá ser feita a seu pedido ou "ex officio". 	 folha 4.11...................i..............._r"""""n.....

dl proc.
Art. 52 - A remoção por permuta ser" Odiecapjue.,,i2

f --do 19...9.3C:
da a pedido escrito dos interessados,com a concordá' c'	 das	 1)

iiilf
respectivas chefias, a critério da ' Administração, atendidosirs' 	 (------------

kl

requisitos desta Seção. .	 •

Art. 53 - O funcionário removido deverá assu-

mir de imediato o exercício na unidade para a qual foi desloca

an salvo quando em férias, licença ou desempenho de cargo em
comissão, hipóteses em que deverá apresentar-se no primeiro

dia útil- após o término do impedimento.

Seção III

DA SUBSTITUIÇÃO

Art.54 ' - Haverá substituição remunerada 	 nos

•

110	 impedimentos legais e 'temporários de ocupante de cargo isola-

do, de provimento por acesso, em comissão, ou, ainda, de 	 ou-

tros cargos que a lei autorizar.

§ 19 - A substituição remunerada dependerá de

ato de autoridade competente para nomear ou designar, respeita

da, quando for o caso, a habilitação profissional e recairá

sempre em\fervidor público municipal.

§ 29 - Se a substituição disser respeito a car

go vinculado a carreira, a designação recairá sobre um dos seus

integrantes.

§ 39 - O substituto, durante todo o tempo da

substituição, terá direito a receber o valor da referencia

e as vantagens pecuniárias próprias do cargo do substituído e

•
Amais as vantagens -pessoais a que fizer jus, podendo optar

pelo vencimento ou remuneração do cargo de que é ocupante efc
tivo.

§ 49 - Poderá ser instituído o sistema 	 de

substituição automática, a ser regulamentado em decreto.

Art. 55-- Os funcionários que tenham valores

sob sua guarda, em caso de impedimento, serão substituídos. por

funcionários de sua confiança, que indicarem, respondendo 	 a

sua fiança pela gestão do substituto.

Parágrafo único - Feita a indicação, por escri

to, o superior hierárquico do funcionário proporá a expedição

do ato de designação, ficando assegurado ao substituto o venci

mento ou a remuneração do cargo a partir da data em que assu-

miuas respectivas funções.

Art. 56 - O funcionário poderá ser designadop

ra exercer transitoriamente cargo que comporte substituição e

que se encontre vago,' para cujo provimento definitivo 	 não
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Seção IV

DA FIANÇA

-	 -••• •••-•••• •	 •

requisitos para o seu exercício.

Art. 57 - O funcionário investido em cargo

cujo provimento, por disposição legal OU regulamentar, dependa

de_4iança, não poderá entrar em exercício sem cumprir- essa exi

gência.

§ 19 - A fiança poderá ser prestada:

1 - em dinheiro;

2 - em títulos da dívida pública;

3 - em apólices de seguro de fidelidade funcio

mal, emitidas por instituições oficiais ou empresas legalmente

autorizadas.

§ 29 - Não poderá ser autorizado o levantamen-

to da fiança antes de tomadas as contas do funcionário.

§ 39 - O responsável por alcance e desvio , de

material não ficará isento do procedimento administrativo e

criminal que couber, ainda que o valor da fiança seja superior

ao do prejuízo verificado.

Seção V

DA ACUMULAÇÃO

Art. 58 - E vedada a acumulação remunerada de

cargos e funções públicas, exceto:

I - a de juiz com um cargo de professor;

II - a de dois cargos de professor;

III - a de um cargo de professor com outro tãcni

;co ou cientifico; ou

IV - a de dois cargos privativos de mêdice.

§ 19 - EM qualquer dos casos previstos neste

artigo, a acumulação sbmente será permitida havendo correlação

de matérias e compatibilidade de horário..

§ 29 - A proibição de acumular se estende a

cargos, funções e empregos em autarquias, empresas Oblides e

sociedades de economia mista.

§ 39 - A proibição de acumular proventos não

se aplica aos.aposentados quanto ao exercício de mandato eleti

vo, quanto ao de um cargo em comissão, ou quanto a contrato pa

ra prestação de serviços  técnicos ou especializados.

Art. 59 - Não se compreende na proibição	 de

acumular, nem está sujeita a quaisquer limites, desde que te-

nha correspondincia com a função principal, a percepção	 das

vantagens dd ordem pecuniária discriminadas no artigo 89. •

Art. 60 - Verificada a acumulação proibida, de
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Art. 61 - As autoridades que tiverem conheci--

tento de qualquer acumulação indevida comunicarão o fato 	 a0
~Ir
órgão dede pessoal para os fins indicados no artigo anterior,sob

a pena de responsabilidade..;

Capitulo III

DA VACÂNCIA DE CARGOS

Art. 62 - A vacância de cargo decorrerá de:

-

' II -

III -

IV -

V-

VI -

VII -

exoneração;

transposição;

demissão;

transferência;

acesso;

aposentadoria;

falecimento.

§ 19 - Dar-se-A exoneração:

1 - a pedido do funcionãriol

2 - a critério do Prefeito, quando se tratar

de ocupante de cargo em comissão;

3 - quando o funcionãrio não entrar em exerci

cio dentro do prazo legal.

§ 29 - A demisSão serã aplicada como penalida

2e nos casos previstos em lei.

TITULO III

-DO TEMPO DE SERVIÇO E DA PROGRESSA0 FUNCIONAL

!	 Capitulo I

DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 63 - A apuração do tempo de serviço se-

feita em dias, para todos os efeitos legais.

§ 19 O número de dias poderá ser convertido

In anos, de 365 .(trezentos e sessenta e cinco) dias cada um.

§ 29 - Para efeito de promoção, aposentadoria

•disponibilidade, feita a conversão de que trata o parágrafo

nterior, os dias restantes até 182 (cento e oitenta e. dois

ias não serão computados, arredondando-se para 1 (um) ano

uando excederem esse número.

lAr-. 641-	 rnrçideraaos de efetivo 

ciclo os dias em que o funcionário estiver afastado do servi-
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I - ferias;

II casamento, atá 8 (oito) dias;

III - luto, pelo falecimento do ' canjuge, compa-

nheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive nati-morto, até 8

(oito) dias:

TV - luto, pelo falecimento de padastro, medras

ta, sogros • cunhados, ate 2 (dois) dias;

• V - exercício de outro cargo em comissão	 ou

função na administração direta ou indireta;

VI - convocação para cumprimento de 	 serviços

obrigatóiioaFor'leis

VII-- licença por acidente de trabalho ou doença

profissional;

VIII - licença ã gestante;

IX - licença compulsória;

X - faltas abonadas nos termos do parãgrafo

co do artigo 92, observados os limites ali fixados;

XI - missão ou estudo de interesse do Município

em outros pontos do território nacional ou no exterior, guando

o afastamento houver Sido expressamente autorizado pelo Prefei

to;

XII - participação de delegações esportivas •ou

culturais pelo prazo oficial da convocação, devidamente autori

zada pelo Prefeito, precedida da requisição justificada do ór-

gão competente;

XIII - desempenho de mandato legislativo ou che-

fiade Poder Executivo.

.Parigrafo único - No caso do inciso XIII, o

tempo de afastamento serã considerado de efetivo exercício pa-

ra todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimen

to.

Art. 65 - Para os efeitos de aposentadoria e

•disponibilidade serã cOmputado integralmente:

I - O tempo de serviço público prestado A União,

aos Estados e a outros Municipios e Autarquias em gerai:

II - O tempo em que o funcionãrio esteve afaz--

tado em licença para tratamento da própria saúde;

III - O tempo em que o funcionãrio esteve em dis

ponibilidade ou aposentado por invalidez.

Art. 66 - E vedada a acumulação de tempo 	 de

serviço simultaneamente prestado em dois ou mais cargos 	 ou

funções, A União, Estados ou Municípios.

• Parãgrafo único - Em regime de acumulação de

cargos, é vedado contar tempo de um dos cargos para reconheci-

mento de direitos ou vantagens do outro. •
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Art. 67 - Promoção é a passagem dolfuncionírlO _._.

de um determinado grau para o imediatamente superior da mesma

classe.

Art. 68 - As promoções obedecerão alternadamen I

.te ao critério de antiguidade e ao demerecimento,realizando -se,

anualmente, em junho por antiguidade e em dezembro por mereci- .

mento.

§ 19 - Para efeito do processamento das promo-

ções serão considerados os eventos ocorridos até O encerramen-

to do ano-base, 'imediatamente anterior, que se inicia em 19

de janeiro e termina em 31 de dezembro. -

§ 29 - Somente poderão ser promovidos por anti

guidade os funcionítrios que tiverem interstício mínimo de 3

(trás) anos, de efetivo exercício no grau.

§ 39 - Para concorrer ã promoção por merecimen

to, o funcionãrio dever& ter, no mínimo, 2 (dois) anos de efe-

tivo exercício no serviço público municipal.

Seção II

DA PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE

'

Art. 69 - Serão promovidos, anualmente, por an •

tiguidade até 16% (dezesseis por cento) do total dos funcioní-

rios de cada grau, em cada classe.

§ 19 -No resultado da aplicação do percentual•

' fixado por este artigo não serão consideradas as frações.

§ 29 - Quando o número de concorrentes de de-
)

terminado grau gor inferior a 16 (dezesseis), serão promovidos

2 (dois) funcionários.

§ 39 - As promoções por antiguidade obedecerão

exclusivamente aos 'critérios de tempo de efetivo exercício no

serviço público municipal e no grau.

Seção III

DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO

Art. 70 - Merecimento é a demonstração positi-

va do funcionário no exercício de seu cargo enquanto integran-

te de uma determinada classe e se evidencia pelo desempenho de

forma eficaz e eficiente das atribuições que lhe são cometidas,

bem como pelo seu aperfeiçoamento funcional resultante c apri

moramento ae seus connecimentos.

Parágrafo único - O funcionário que, no ano-ba-

se, estava exercendo cargo .~-fficao-is&ão será avaliado neste car-



go, concorrendo ã promoção na classe a que pertence.

Art. 71 - O desempenho será avaliado através de

instrumento próprio, adequado a cada nível fiincional.

Art. 72 - O merecimento de cada funcionário se-

rá apurado em pontos positivos e negativos.

§ 19 - Os pontos positivos cbrresponderão ãexis

tincia das condições de merecimento estabelecidas nesta Seção.

§ 29 - Os pontos negativos decorrerão da falta

de aaiduidade.

. Art. 7-3 - Será promovido por merecimento para o

grau imediatamente superior, ressalvado o disposto no artigo 77.

o funcionário que atingir o mínimo de pontos a seguir especifi.

cado:

I - para o grau "B" 95 (noventa e cinco);

II - para o grau "C" 120 (cento e vinte);

III - para o grau "D" 135 (cento e trinta e cinco);
s.

IV - para o grau "E" 150 (cento e cinquenta).

Art. 74 - Os pontos referidos no artigo anterior

serão obtidos da seguinte forma:

I - tempo de serviço público: 2 (dois) pontos

por ano de efetivo exercício no serviço público do Município de

São Paulo;

II - tempo no cargo: 4 (quatro) pontos por ano de

efetivo exercício no cargo;
III - mérito: até 80 (oitenta) pontos, obtidos pe-

la média aritmética da soma 'dos pontos atribuídos na avaliação do.

desempenho, durante o ano que antecede it data da promoção;

IV - cursos: até 15 (quinze) pontos, computan-

do-setão somente os pertinentes à função, que satisfizerem os

requisitos exigidos pelo . Orgão de pessoal competente e realiza

dos durante a permanéncia do funcionário em cada grau.

§ 19 - Para os efeitos dos incisos I e II der-

• te artigo, serão computados como 1 (um) ano as frações de tem-

; po iguais ou superioresla 182 (cento c.oitenta e dois) dias e

desprezadas as inferiores.

§ 29 - Do total de pontos obtidos na forma pre

vista neste artigo será deduzido, quando for o caso, um (1)'Ixr.

to por falta injustificada apurada durante a permanência no

grau até o último dia do ano anterior ao processamento da pro-

moção.

Art. 75 - O chefe imediato é quem deve avaliar

o funcionário.

Parágrafo único - Ocorrendo alteração de che--

fia, o mérito do funcionário será mensurado como o resultadoda

média das avaliações de desempenho efetuadas pelas chefias su-

cessivas.

Seção IV
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'Art. 76f- Compete ao órgão especializa o	 do	 A•	 • '

pessoal o estudo, o planejamento, a fixação de normas eurri5P:r"

trizes para o processamento das promoções, bem como a execução
que poderã ser descentralizada. •

Art. 77 - Não poderá ser promovido:

I - por merecimento, o funcionário que:
a) obtiver, na avaliaçao de desempenho,total de

pontos inferior a 68 (sessenta e oito);

b) não tiver, no mínimo, dois anos de efetivo

exercício no serviço público municipal;

• c) esteve licenciado sem vencimento, 'no ano-ba-

se, por período igual ou superior a 182 (cento e oitenta ednis)

dias;

d) 'esteve, no ano-base, prestando serviços por

período igual ou superior a 182 (cento e oitenta e dois) dias

em órgãos estranhos ã Administração Municipal, direta ou indire

ta,.salvo nos casos em que a lei assegure o direito ã promoção:

e) passou a ocupar outro cargo de provimento efe

tivo, no ano-base, mediante concurso de ingresso, acesso ou

transposição;

f) tiver sofrido qualquer penalidade no ano-ba-

se, ou no imediaamenté anterior a ele;

g) estiver em exercício de mandato legislativo

ou em chefia de Poder Executivo.

II - por antiguidade, o funcionário que incidir

nas hipóteses previstas na alínea "e" do inciso anterior.

• Art. 78 - Será declarado sem efeito o ato que

promover indevidamente o funcionário.

§ 19 - O aio de promoção de funcionário que te-

nha sido inicialmente preterido produzirá efeito a partir da da
11.

ta em que deveria ter sido promovido.

§ 29 - O funcionário promovido indevidamentenão
1	 -

ficará obrigado a restituir o que a mais houver recebido, salvo

caso de omissão intencional ou declaração falsa.

Art. 79 - Publicada a classificação por antigui

dado ou por merecimento, poderão os interessados apresentar re-

curso ao órgão do pessoal, dentro do prazo de 10 (dez) dias na

publicação.

Seção	 V

DA PROMOÇÃO . "POST MORTEM"

Art. 80 - Poderá ser promovido "post mortem"

ao grau imediatamente superior, o funcionário falecido em ativi

dade, com mais de vinte anos de serviços prestados exclusiva-

mente ao Município e que, durante sua vida funcional, tiver re-
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; velado méritos excepcionais e inequívoca dedicação ao serviço.
§ 19 - Se o funcionário já se encontrava no grau

"E", a promoção "post mortem" corresponderá á elevação ao pa-

drão de valor subsequente dentro da escala de vencimentos.

§ 29 A deoisão de. promoção "post mortem" cabe

rã ao Prefeito.

Art. 81 - A promoção "post mortem" retroagirã

da, do falecimento do funcionário.

Capítulo III

DO ACESSO

Art. 82 - Acesso é a elevação do funcionário

dentro da respectiva carreira, a cargo da mesma natureza de tra

belho, de maior responsabilidade e maior complexidade de atri -

buições.

§ 19 - É de 3 (três) anos o interstício na clas

se para concorrer ao acesso.

6 29 - Serão reservados para acesso os cargos
cujas atribuições exijam experiência previa no exercício de ou

tro cargo.

. § 39 - O acesso será feito mediante aferição do

mérito, entre titulares de cargos Cujo exercício proporcione a

experiência necessária ao desempenho dos cargos referidos no

parágrafo anterior.

§ 49 - A aferição do mérito para fins de acesso

será feita mediante concurso de provas, de títulos, ou de pro-

vas e títulos.

§ 59 - Os cargos de provimento por acesso se-

rão discriminados em lei ou decreto.

Art. 83 - A regulamentação do acesso será esta

belecida em decreto.

Art. 841- O funcionário que, por acesso,	 for

elevado a nova classe, conservará o 'grau em que se encontrava

•na situação anterior. .

Capítulo IV

-/
DA TRANSPOSIÇÃO X OU:.

Art. 85 - Transposição é o instituto que obje-

tiva a alocação dos recursos humanos do serviço público de acor-

do com aptidões e formação profissional, mediante a passagem do

funcionário de um para outro cargo de provimento efetivo, po-

rem de conteúdo ocupacional diverso.

• Art. 86 - A transposição efetuar-se-á mediante

prccesso seletivo especial, respeitadas as exigéncias de habili
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tação, condiçOes e requisitos do cargo a ser provid , na forma t

prevista em regulamento.

Paragrafo único - Fica assegurado ao funcioná- xlelt
.‘ 1n 1rio que se utilizar do instrumento da transposição o 	 direito

de ser classificado no padrão do novo cargo, no grau de igual

valor ou, não havendo este; no de valor imediatamente supe-

rior do padrão do antigo cargo.

Art. 87 - Antes' da abertura de concurso públi-

co, parte das vagas de determinadas classes poderá ser reserva

da para transposição.

Art. 88 - Quando o número de candidatos habili

tados para provimento mediante traniposição for insuficientepa

ra preencher as vagas respectivas, reverterão estas para os

candidatos habilitados para provimento mediante concurso públi

CO.

110 
• ,. Parágrafo único - O mesmo procedimento de re-

versão de vagas será ádotadoy quando . o número de candidatos ha-

bilitados para provimento em concurso público for insuficiente

para preenchimento das vagas que lhe foram destinadas.

TITULO IV

DOS DIREITOS E VANTAGENS DE ORDEM PECUNIÁRIA

Capitulo I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 89 - Poderão ser deferidas ao funcionário

as seguintes vantagens pecuniárias:

I - diárias:

II - auxílio para diferença de caixa;

III - salário-família;

IV - salário-esposa;

V - auxilio-doença;

VI - giatificações;

VII - adicional por tempo de serviço;

VIII - sexta-parte;

IX - outras vantagens ou concessaes pecuniárias

previstas em leis especiais ou neste Estatuto. 	 •

Parágrafo único - O funcionário que receber dos

cofres públicos vantagem indevida será responsabilizado, se ti-

ver agido de má fé. Em qualquer caso, responderá pela reposição

da quantia que houver recebido, solidariamente Com quem tiver

autorizado o pagamento.

Art. 90 . - É proibido ceder ou gravar vencimento

ou quaisquer vantagens decorrentes do exercício do cargo ou fun

ção pública.



•Capitdlo II

DO VENCIMENTO, DO HORÁRIO E DO PONTO

Art. 91 - Vencimento é a retribuição mensal pa-

ga ao funcionário pelo efetivo exercício do cargo, corresponden

te ao padrão e vantagens incorporadas para todos os efeitos le-

gais.
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Art . 92 O funcionário perderá:

I - o vencimento do dia, quando não comparecer

ao serviço, quando o fizer após a hora seguinte ã marcada para

o inicio dos trabalhos . ou se retirar antes da última hora;

II - 1/3 (um terço) do vencimento do dia, quando

comparecer ao serviço dentro da hora seguinte ã marcada para o

inicio dos trabalhos, ou quando se retirar dentro da ultima ho-

ra:

Tjj JR1
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III - o vericimento correspondente aos dcminges,fe

nados e dias de'-ponto facultativo intercalados, no caso de fai

tas sucessivas, justificadas ou injustificadas.

Parágrafo único -1- As faltas ao serviço, wzi:	 d

máximo de 10 (dez) por ano, não excedendo a 2 ;duas; per	 ras,

poderão ser abonadas por moléstia ou por outro motivo justifica

do a critério da autoridade competente, no primeiro dia em que

o funcionário comparecer ao serviço.

Art. 93 - O funcionário não sofrerá quaisquer

descontos do vencimento nos casos previstos no artigo 64.

• • Art. 94 - Nos casos de necessidade, devidamente

comprovada, o período de trabalho poderá ser antecipado ou pror

rogado.

Art. 95 - A frequência ,do funcionário será apu-

rada:

I - peio ponto;
,..	 •

II - pela forma determinada em regulamento, quan

to aos funcionários não sujeitos ao ponto.

§ 19 - 1 Ponto 
é o registro que assinala o compa-

recimento do funcionário ao serviço e pelo qual se verifica,dia

riamente, a sua entrada e saída.

§ 20 - Salvo nos casos expressamente previstos

neste Estatuto, é vedado dispensar o funcionário do registro do

ponto e abonar faltas ao serl,iço.

§ 39 - A infração do disposto no parágrafo ante

rior determinará a responsabilidade da autoridade que tiver ex-

pedido a ordem, sem prejuízo da ação disciplinar que for cabí -

vel.

Art. 96 - As reposições devidas ã Fazenda Muni-

cipal poderão ser feitas em parcelas mensais não excedentes ã

décima parte do vencimento liquido do funcionário.

Parágrafo único - Não caberá reposição parcela-

da quando o funcionário solicitar exoneração, quando for demiti
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do, ou quando abandonar o cargo.
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--4.-...........que forem expressamente autorizados pelo funcionário por danos

causados ã Administração Municipal.	 .	 MEIO(
Art. 98 - As consignações em folha, para efeito I..

de desconto de vencimentos, serão disciplinadas em decreto.

•

Capítulo

DAS GRATIFICAÇÕES

Seção I

DISPOSIÇÕES GERAIS'

€5:5- Será concedida gratificação ao funcio

nãrio:

I - pela prestação de serviço extraordinário;

II - pela prestação de serviço noturno;

Z- pela prestação de serviço especial, com ris

co de vida ou saúde;

IV - em outros casos previstos em lei.

• Poderá ser concedida gratificação: .4-

III- pelo exercício em Gabinete do Prefeito, ,de

Secretário Municipal e de outras autoridades, até o nível de Di

reter de Departamento, • pelo exercício em função de Diretor de

13- pela elaboração ou execuçao de trabalho téc
nico ou científico de utilidade para o serviço público;

Arl- pela participação em Conselhos, Comissões ou
' Grupos-de Trabalho especiais, quando sem prejuízo das atribui-
ções normais. 	

•Divisão:•Divisai);
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Art. 101 - A gratificação por prestação

viço . especial, com risco de vida oU saúde, e a prevista

so III do artigo anterior serão objeto de ' discimlinacão

de ser-

no inci

em lei.

Art. 102 - As gratificações previstas no artigo

100, incisos 1 e II, serão arbitradas pelo Prefeito através de

decreto, não podendo ultrapassar 1,5 (uma e meia) vez o valor

do padrão de Secretário Municipal.

Seção II

DA GRATIFICAÇÁ0 POR SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

1

nãrio se destina a remunerar o trabalho executado além do peno

do normal a que estiver sujeito o funcionário.

§ 19  A gratificação pela prestação de serviço

extraordinário será paga por hora de trabalho prorrogado ou ante

cipado, nas bases a serem fixadas em lei.

§ 29- Ressalvados os casos de convocação	 de
_



emergencia, o serviço extraordinário não excederá de 2 (duas)ho

ras diárias.

§ 39 - E vedado conceder gratificações por ser-

viço extraordinário com o objetivo de remunerar outros serviços

	 § 491- A gratificação por serviço extraordiná
. 	

rio não poderá ser percebida cumulativamente com a de Cabine

Seçao III

DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO

Art. 104 - Pelo serviço noturno, prestado

22 às 6 horas, os funcionários do Quadro de Cargos de Na: aza

Operacional terão o valor da respectiva hora-trabalho ac:. sci-

do de 25% (vinte e cinco por cento).

Seção IV

GRATIFICAÇÁO DE NATAL

ou encargos.
Cari í".) cle"' r, CaLl 	 cle	 '

koacmso
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lON A partir de 19 de janeiro de 1.980,
o funcionário terá direito a urna. Gratificação de Natal, a ser

paga no mês de dezembro de cada ano, e que se destina a subs-

tituira licença-premio prevista na Lei n9 8.095, de 9 de agos

to de 1.974.	 's	 •	 •

Parágrafo único - A gratificação prevista nes-

te artigo corresponderá a 1/12 avos do total da retribuição pa

ga ao funcionário no ano correspondente, incluído o mês de de-

zembro, e excluídas as seguintes parcelas:

a) o valor da própria gratificação;

b) os valores percebidos em razão de conversão

de licença-premio em pecúnia;

c) os valores pagos a título de indenizaçõescm

geral;

d) os valores pagos a título de atrasados de

exercícios anteriores àfrigencia desta gratificação;

e) valores pagos a qualquer título pela parti-.

cipação em órgão de deliberação coletiva.

A gratificação de que trata esta Se

ção será concedida aos inativos nas mesmas bases c condições.

lArt. 1071- Os atuais funcionários poderão, no

prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da vigência deste

Estatuto, manifestar opção pela licença-premio.

Parágrafo único - A opção de que trata este ar

tigo deverá ser feita por escrito e regularmente protocolada.

A falta de manifestação expressa na

\9e',.)4;c'cy
çl	 ,	 1M\

forma prevista no artigo anterior, será considerada como opção

tácita pela gratificação de natal, ficando vedado o retorno á

situação anterior.

Ne'	 lArt '09- O funcionário que manifestar opção,
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9 5-nos termos do artigo 107, poderá, a qualquer tempo, 	 UI'
cessação dos efeitos correspondentes. 	 4),

':-SP7
Parágrafo único - Na hipótese prevista nestear 

‘.
tigo, ficará vedado o retorno á situação anterior, e o funcio

nário fará jus á gratificação de natal a partir do mês subse--

quente àquele em que protocolar o requerimento.
	 ---914:D°1 

/ çl

.	 .	 .	 t. 110 A vigência da Lei n9 8.055, do 9-de 	 MÁ 10. 7-79/8,

agosto de 1.974, cessará em 19 de janeiro de 1.980, data 	 em

que ficarão revogados todos os seus efeitos, ressalvados 	 os

direitos adquiridos por quinquênios completados e pelo exercí-

cio da opção prevista no artigo 107.	 . 

	

rt: in Nii.. 4j/is¡j gratificação de na-	 IL. In .P7-9‘ ,' ,

tal o funcionário que sofrer pena de demissão ou for exonerado

nos termos do artigo 19.

Capitulo IV

DOS QUINQUENIOS

Art. 112 - A partir de 19 de janeiro de 1.980,

o funcionário terá direito, após cada período de cinco anos

contínuos ou não, á Percepção de adicional por tempo de servi-

ço pablico municipal, calculado Sobre o padrão de vencimento

da seguinte fOrma;

	

I - de 5 a 10 anos'	 	 '5%;

	

II - . de 10 a 15 anos 	  10,25%;'

	

III - de 15 a 20 anos 	  15,76%;

	

IV - de 20 a 25 anos 	 . 21,55%;

	

V - de 25 a 30 . anos 	 '	  27,63%;

	

• VI - de 30 a 35 anos 	  34,01%;

	

VII - mais . de 35 anos 	  40,71%.

§ 19 - O adicional será calculado sobre o pa-

drãode vencimento do cargo que o funcionário estiver exercen-

do.

§ 29 - Os percentuais fixados neste artigo são

mutuamente exclusivos, não podendo ser percebidos cumulativa--

mente.

Art. 113 - O disposto neste Capitulo aplica-se

aos inativos.

Art. 114 - O adicional por tempo de serviçopre

visto no artigo 112 incorpora-se ao vencimento para todos os

efeitos legais, observada a forma e o cálculo nele determinados.

Capitulo V

DA SEXTA-PARTE DO VENCIMENTO

Art. 115 - O funcionário que completar 25 (vin

ee efetivo exercício no serviro 'nilblico muni-

nestea4

funcioj

subse--

v (
--)~11Do +"

e 1/213.?"7 Cd8,

&I)CC.7fá0/7/ /- ai)cofáci /7"
10. 97 91!,



cipal perceberá importância equivalente á sexta-parte do tem

vencimento.

Art. 116 - A sexta-parte incorpora-se ao vencz

mento para todos os efeitos legais.

Capitulo VI

DO SALÁRIO-FAMILIA E po SALARId-ESPOSA

Art. 117 - A todo funcionário ou inativo, que

tiver alimentário sob sua guarda ou sustento, será conce -idosa

lário-família de valor fixado em lei.

§ 19 - O salário-família não será devi. 	 ao

funcionário licenciado sem direito i percepção de vencimentos.

§ 29 - O disposto no parágrafo anterior não se

aplica aos casos disciplinares e penais, nem aos de licençapor

-motivo de doença em pessoa de família.

Art. 118 - Para os efeitos do salário-família,

são alimentários., desde que vivam total ou parcialmente is ex-

pensas do funcionário ou do inativo, e sejam menores de dezoi-

to anos:.

I - os filhos de qualquer condição, inclusive

os adotivos;

II - os enteados;

III - os órfãos ou desamparados, criados como 4,
lhos;

IV - os tutelados que não disponham de bens pr5

prios.

§ 19 - O benefício referido neste artigo será

devido sem qualquer limite de idade, se o alimentário apresen-

tar invalidez permanente de qualquer natureza, pericialmente

comprovada.

§ 29 - Será devido, também, o salário-família

pelo alimentário matriculado em curso superior, ate a idade de

24 (vinte e quatro) anos.

. Art. 119 - Não tem direito ao salário-família

o cônjuge do servidor em atividade, inatividade ou disponibi-

lidade da Uniío, do Estado ou de outros Municípios e das res-

pectivas Adnirdstraoôes Indiretas, que esteja gozando ou ve-

nha a gozar de idêntico beneficio em razão do mesmo alimentá-

rio.

Art. 120 - O alimentário continuará a perce-

ber o salário-família, ainda que ocorra o ' Obito do funcioná--

rio, caso em que o beneficio será pago a título de pensão, a

quem de direito.

Art. 121 - O salário-esposa será concedido ao

funcionário ou ao inativo, desde que sua mulher ou companhei-
.



:

Art. 122 - Quando o pai e a mãe tiverem ambos

a condição de funcionário público ou inativo e viverem 	 e

comum, o salário-família será concedido a um deles. %nu 0.._
Parágrafo único - Se não viverem em c

rã concedido ao que tiver os dependentes sob sua gu da ou a

ambos de acordo com a distribuição dos dependentes. -	 -

Art. 123 - Ao pai e a mãe se equiparam o pa-

drastoe a madrasta, e, na falta destes, os r epresentantes le

"'gaia dos incapazes.

Art. 124 - A concessão dos benefícios previstos

neste Capitulo será objeto de regulamento.

Capitulo VII

Das OUTRAS CONCESSÕES PECUNIARIAS

41111..  .

l
Art. 125) - Ao cônjuge, ou na ¡alta deste, á pes-

soa que provar ter feito despesas, em virtude do falecimento de • 1.4?:

funcionário ou inativo, será concedida, a titulo de auxilio-fu-

neral, importáncia correspondente a 1 (um) mis dos respectivos

vencimentos ou proventos.

• Parágrafo único - O pagamento do auxilio referi

do neste artigo será efetuado pelo órgão competente, mediante a

apresentação do atestado de óbito, pelo cônjuge ou pessoa a cu--

jas expensas houver sido realizado o funeral.

Art. 126 - Dar-se-á ao funcionário auxilio-doen

ça, correspondente a um mês de vencimento, após cada período

de 12 (doze) meses consecutivos de licença para tratamento de

sua saúde.

Art. 127 - O auxilio de que trata o artigo ante

rior não será concedido em relação aos períodos completedos an-

tes da vigência deste Estatuto.

• Art. 128 - Ao funcionário que se deslocar tempo

rariamente do municIpio, no desempenho de suas atribuiçOes, con

ceder-se-á, além dO transporte; diária a titulo de indenização

pelas despesas de alimentação e pousada, na forma estabelecida

em decreto.

Art. 129 - A funcionário que receber incumbên-

cia de missão ou estudo, que o obrigue a permanecer fora do Mu-

nicípio por mais de 30 (trinta) dias poderá ser concedida ajuda

de custo, sem prejuízo das diárias que lhe couberem.

Art. 130 - Ao funcionário que pagar ou receber

em moeda corrente, poderá ser concedida gratificação que não ex

cederá a 113 (um terço) da referência numérica do cargo, r.ara

compensar eventuais diferenças de caixa.

Parágrafo único - A gratificação de que :cata

este artigo será fixada em decreto.

Art. 131 - A concessão de que trata o articoan

4 14c.	 1.
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Art. 132 - .3funcionário gozará, obrigatoria-

mente, férias anuais de 30 (trinta) ' dias corridos.

§ 19 - O disposto neste artigo aplica -se	 .a

partir de 19 de janeiro de 1.980.

§ 29 - É proibido levar ã conta de férias, pa-

ra compensação, qualquer falta ao trabalho.-

§ 39 - O funcionário adquirirá o direito a fé-

rias, após o decurso do primeiro ano de exercício.

Art. 133 - Durante as férias, o funcionário te

rã direito a todas as vantagens, como se estivesse em exercí-

cio.

	 - 	 IDAS FÉRIASI
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tenor só poderá ser deferida ao funcionário que se encontre

no exercício do cargo e mantenha contacto com o público, • pa-

gando ou recebendo em moeda corrente.

TITULO	 V

DOS DIREITOS E VANTAGENS DE ORDEM GERAL

Capitulo I

Art. 134 - Anualmente, a Chefia de cada unida-

de organizará, no mês de dezembro, -a escala de férias para o

ano seguinte, alterável de acordo com a conveniência dos ser-

viços.

Art. 135 - É proibida a acumulação de ferias,

salvo por indeclinável necessidade de serviço, ou motivo justo

comprovado, pelo máximo de 2 (dois) anos consecutivos.

Parágrafo único - Em caso de acumulação de fé-

rias, poderá o funcionário gozá-las ininterruptamente.

Art. 136.- Por necessidade de serviço ou qual-

quer outro motivo justo, devidamente comprovado, poderá o fun-

cionário converter em tempo de serviço, Para todos os efeitos

legais, as férias não gozadas, que serão contadas em dobro.

Parágrafo único - A conversão de férias em te=

po de serviço tem caráter irreversível.

Art. 137 - O funcionário removido ou transferi

do em gozo de férias, não será obrigado a apresentar-se antes

de terminá-las.

Capitulo

DAS LICENÇAS

Seção I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 138 - Será concedida licença ao

1 - para tratamento de saúde;
II - por motivo de doença em pescoa de sua fani



711.• Mia

• lia;

;	 III - nos casos dos artigos 148 e 149; 	 FOik

• IV - para cumprir serviços obrigatórios po

- para tratar de interesses particulare ;

VT	 comoulsõria:

VII - quando acidentado no exercício de suai atri

buições ou acometido de doença profissional.

Art. 139 - A licença dependente de inspeção me

dica será concedida pelo prazo indicado pelo órgão oficial com

petente.

§ 19 - A licença poderá ser prorrogada"ocoffl-

cio" ou a pedido do interessado.

§ 29 - Finda a licença, deverá o funcionário

reassumir o exercício do cargo.

Art. 140 - O funcionário licenciado para trata

mento de 'saúde não poderá dedicar-se a qualquer atividade remu

nerada, sob pena de ter cassada a . licença e ser promovida sua
responsabilidade.

Art. 141 - O funcionário licenciado nos termos

dos incisos 1,11, VI-.e VII go artigo 138 é obrigado a reassu-
mir o exercicio ..do cargo, se for considerado apto em inspeção

medica realizada "ex officio" ou se não subsistir a doença em

pessoa de sua família.
•

Parágrafo único - O funcionário poderá desis-

tir da licença, se julgado apto para o exercício do cargo, em

inspeção medica.

Art. 142 - A concessão das licenças dependerádá

observãhcia dak disposições deste Estatuto e respectiva regu-

lamentação.

Seção II

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAODE

Art. 143 - Ao funcionário impossibilitado de

exercer o cargo por motivo de saúde será concedida licença pe-

lo órgão oficial competente, • pedido do interessado ou "ex off::

cio".

Art. 144 - A licença para tratamento de saúde se

rã concedida com vencimento integral.

.	 Parágrafo único - A licença poderá ser prorroga

da:

1 - "ex officio', por decisão do órgão oficial

competente:

2 - a pedido, por solicitação do interessado

formulada até 8 (oito) dias antes de findo o prazo da licença.

Art. 145 - A licença superior a 90 (noventa)diw

dependerá de inspeção realizada por junta médica.

me
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Seção III

DA LICENÇA POR MOTIVO DE. DOENÇA EM PESSOA DA FAMILIA

Art. 146 - O funcionário poderá obter licença

; por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau

quando verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua

assistincia pessoal, impossível de ser prestada simultaneamente

coa o exercício do cargc.

Parágrafo único - A licença de que trata est

.artigo não poderá ultrapassar o prazo de 24 (vinte e quatro)r

nes.

Art. 147 - A licença será concedida com venc..-

mento, até um más, e comes seguintes descontos:

I - de 173 (um terço), quando exceder a 1 (um)

más e ate 2 (dois) meses;

II,- de 2/3 (dois terços), quando exceder a 2 .

(dois) meses e até 6 (seis) meses;

III - total, do sétimo ao vigésimo quarto más.

Pará: .fo único - Para os efeitos deste artigo,

a licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias, contados do

término da anterior, será considerada como prorrogação. •

Seção IV

DA LICENÇA A GESTANTE

Art. 148 - À funcionária gestante será concedi-

da, mediante inspeção médica, licença de 120 (tento e vinte)dias,

com vencimento integral.

§ 19 - Salvo prescrição medicam:contrário, a

licença será concedida no curso ou além do início do oitavo más

de gestação, ou até o décim6 dia do puerpério.

§ 29 - No caso de nati-morto será concedida li-

cença para tratamento de saúde, a critério médico, na forma do

artigo 143.

Seção V

DA LICENÇA A FUNCIONÁRIA CASADA COM FUNCIONÁRIO POBLICO

CIVIL OU COM MILITAR

Art. 149 - A funcionária casada com funcionário

público civil, ou com militar, terá direito A licença sem venci

mento, quando o marido for prestar serviços, independentemente

de solicitação, fora do Município.

Parãgrafo único - A licença será concedida me--

diante pedido instruído com documento comprobatório e vigorará

pelo teço que durar a comissão ou a nova função do marido.

Seção VI
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Art. 150 - Ao funcionário que for onilõeado-pd„ . do 192E_-

ra o serviço militar ou estágios militares obrigaóriosr---beM_

rios para o cumprimento de outros serviços públicos obrigató

ios por lei, será concedida licença sem prejuízo de direito

====~~.4

vantagens de seu cargo, com vencimento integral.

Art. 151 - O funcionário desincorporado reassu

mirã o exercício do cargo dentro do prazo de 30 (trinta) dias,

contados da data da desincorporação.

Art. 152 - Ao funcionário que houver feito cur

so para ser admitido como oficial da reserva das Forças Arma--

das será também'concedida licença sem vencimentos durante os

estágios prescritos pelos regulamentos militares.

Seção VII

DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES

Art. 153 - O funcionário estável poderá obter

licença sem vencimento para tratar de interesse particular, pe

lo prazo máximo de 2 (dois) anos.

§.19 - A licença referida neste artigo poderá

ser negada quando o afastamento do funcionário for inconvenien

te ao interesse do ' serviço.

§ 20 - O funcionário deverá aguardar em exerci

cio O despacho'concessério ou denegatOrio da licença.

Art. 154 - Poderá o funcionário reassumir, a

qualquer tempo, desistindo da licença.

Art. 155 - A autoridade que houver concedido

a . licença poderá determinar o retorno do funcionário licencia

do, sempre que exigir o interesse do serviço público.

Art. 156 - Só poderá ser concedida nova licen

ça após o decurso de 2 (dois) anos do término da anterior.

Seção VIII

! DA LICENÇA COMPULSORIA

Art. 157 - O funcionário, ao qual se possaatri

buir a condição de fonte de infecção de doença transmissível

poderá ser licenciado, enquanto durar essa condição, a 	 juizo

da autoridade sanitária competente.

'Art. 159 - Verificada a procedencia da suspei-

ta, O funcionário será licenciado para tratamento de saúde na

forma prevista no artigo 143, considerando-se incluídos no pe-

ríodo da licença os dias de licenciamento compulsório.

Art. 159 - Quando não positivada a moléstia, de-

verá o funcionário retornar ao serviço, considerando-se como

de efetivo exercício, para todos os efeitos legais, o período

de licença compulsória.



DO ACIDENTE DO TRABALHO E DA DOENÇA PROFISSIONAL

- 159/P Art. 160 - Ao funcionãrio que sofrer acidente

ee . i2Z,4c do trabalho ou for atacado de doença profissional é assegurada

• I - licença para tratamento de saúde, com o
•

vencimento integral a que faria jus independentemente da ocor

remia do acidente ou moléstia, em caso de perda total e tem-

porãria da capacidade para o trabalho;

II - auxilio-acidentário, na forma que a lei

estabelecer, para os casos de redução parcial e permanente da

capacidade laborativa;

III - aposentadoria com proventos integrais qua:

do do infortúnio, da moléstia profissional; ou de seu agrava-

mento, sobrevier perda total e permanente da capacidade para.

o trabalho;

IV - pecúlio, a ser pago de uma só vez e 	 na

conformidade do que dispuser a lei, se do acidente	 resultar

aposentadoria por invalidez ou morte do agente;

V - pensão aos beneficiãrios do funcionário

que vier a falecer em virtude de acidente do trabalho ou mo--

léstia profissional, a ser concedida de acordo com o que est:

pular a lei;

VI - assistência médica domiciliar, ar.bulato--

rial,hospitalar e cirúrgica, ainda que plástico-estética, far-

macêutica e dentária, bem como serviços de prótese, totalmen-

te gratuita, desde o momento do evento e enquanto for necessã

ria.

Art. 161 Os conceitos de acidente do traba-

lho e respectivas equiparações, bem como a relação das molés-

tias profissionais e as situações propiciadoras da concessão	 10-
do auxilio-acidentãrio, para os efeitos:deste Capitulo, serão

os adotados pela legislação federal vigente ã época do aci-

dente.
Art. 162 7 Os benefícios previstos neste Capi

tulo deverão ser pleiteados no prazo de 5 (cinco) anos conta- •

dos:

I - da data da perícia médica, nos caos de

agravamento da incapacidade;

II - da data da verificação, pelo médico	 ou

por junta médica, quando se tratar de doença profissional;

III - da data do acidente, nos demais casos.

Art. 163 - A regulamentação deste CapítUloobe

decerã o que for estabelecido em lei especial.

Capitulo IV

DA DISPONIBILIDADE

•

Art.'164 - O funcionário estável !.:cuerii 	 ser
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§ 29 do artigo 28.
I li.	 1 .1

A-1-7- da
"proc.

A§ 19 - O provento do funcionário dispol:se--- .. ap

rã proporcional ao tempo de serviço.

§ 20 - O provento da disponibilidade será re-

visto sempre que, por motivo de alteração do poder aquisitivo 	 11

da moeda, se modificarem os vencimentos dos funcionários em

litividade.

Art. 165 - O período em que o funcionário es-

teve em disponibilidade será contado unicamente para efeito

de aposentadoria.

Capitulo V	
nel4Y-0.q-14/(ç

DA APOSENTADORIA
Art. 166 - O funcionário será aposentado: --- 

I - por invalidez;

II - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de

idade;

III - voluntariamente, após 35 (trinta e cinco )

anos de serviço.

Parágrafo único - No caso do inciso III, o pra

zo é de 30 (trinta) anos para as mulheres.

Art. 167 - A aposentadoria nos termos do inci- ...4Niim/£44áC)09/

so I do artigo anterior será concedida ao funcionário:	 ilA: 44~

I.- quando verificada sua invalidez para o ser

viço público, em consequência de doença grave, contagiosa ou

incurável, especificada em lei;

. II - quando invalidado por acidente do trabalho

ou moléstia profissional.

Art. 168 - A aposentadoria compulsaria, previs

ta no inciso II do artigo 166, é automática:

Art. 169 - O funcionário em disponibilidade po

dará ser aposentado nos termos do artigo 166.
•

Art. p170 - A aposentadoria produzirá efeito a

partir da publicação do ato no.órgão oficial.

Parágrafo único - No caso de aposentadoria com

pulsaria, o funcionário deixará o exercício no dia em que atin

gir a idade limite, devendo o ato retroagir a essa data:

Art. 171 - Os proventos da aposentadoria

rão:

se-	
tia)617êt/p/
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I - integrais, quando o funcionário:•

a) contar 35 (trinta e cinco) anos de serviço,

se do sexo masculino, ou 30 (trinta) anos, se do feminino;

- o) invalidar-se por acidente em serviço, por

moléstia profissional ou doença grave, contaglu.sa cu incurá-

vel, especificada em lei.
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II - proporcionais ao tempo de serviço, nos de

. mais casos.
:

4r-	 Art. 172 - As disposições relativas ã aposen-

• tadoria aplicam-se ao funcionário em comissão que contar mais

de 15 (quinze) anos de exercício efetivo e ininterrupto	 em .

cargo de provimento dessa natureza, seja ou não ocupante de .

cargo de provimento efetivo.

Art. 173 - Os proventos da inatividade serão

revistos sempre que, por motivo de alteração do poder aquisi

tivo da moeda, se modificarem os vencimentos dos funcionários

em atividade..

Art. 114 . -. Ressalvado o disposto no artigo a-

terior, em caso nenhum os proventos da inatividade poderã_

exceder a remuneração percebida na atividade.

4 -

Capítulo VI .

DA'ASSISTENCIA AO FUNCIONABIO

-------------- Art41:7.11- O Município poderá promover, na
medida de suas possibilidades e recursos, assistência ao fun-

cionário e a sua família, na forma que a lei estabelecer.

5 19 - A assistência de que trata este artigo

compreenderá:

I - condições básicas de segurança, higiene e

medicina do trabalho,mediante a implantação de sistema apro-

priado;

II - previdência, assistência médica, dentária

e hospitalar, 'anatarias;

' III - cursos de aperfeiçoamento e especializa--

çío profissional, atualização e extensão cultural;

TV - conferencias, congressos, simpósios, semi

nímios, círculos de debates, bem como publicações e trabalhos

referentes ao serviço público;

V - viagens de estudo e visitas a serviços de

utilidade pública para aperfeiçoamento e especialização pro-

fissional;

VI - colônias de férias, creches, centros de

educação física e cultural, para recreio e aperfeiçoamento mc

ral e intelectual dos funcionários e suas famílias, fora das

i	 horas de trabalho.
...,	 A/- IL,SV)lb-..

•
..._______4101_ Ao funcionário estudante de curso su-

..../	 .
42(444-Árt -)-^iu-".:(°'"	 perior será permitido entrar em serviço até uma hora mais ta:r

de, ou retirar-se até uma hora mais cedo da marcada para ini-

cio ou.fim do expediente normal, bem como ausentar-se do ser-

viço nos dias em gim se realizarem provas.

Capitulo VII
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Art. 176 - E assegurado ao funcionifio o di--

reit° de requerer ou representar, pedir reconsideração

correr, desde que o faça dentro das normas de urbanidade, ob-

servadas as seguintes regras:

I - nenhuma solicitação, qualquer que seja a

sua forma,poderá ser encaminhada sem conhecimento da autori-.

dade a Que o funcionário estiver direta e imediatamente subor

dinado;

II - o pedido de reconsideração deverá ser di-

rigido ã autoridade que houver expedido o ato ou proferido a

decisão e somente será cabível quando contiver novos argumen-

tos;
III - nenhum pedido de reconsideração poderá ser

renovado;

IV - somente caberá recurso quando houver pedi

do de reconsideração desatendido;

V - o recurso será dirigido à autoridade ime-

diatamente superior á que tiver expedido o it.o ou preferido a

decisão e, em última instância, ao Prefeito;

• VI - nenhum recurso poderá ser encaminhado seis

de uma vez à mesma autoridade.	 •
•

§ 19--.0.pedido de-reconsideração e o recurso

não tem efeito suspensivo, salvo nos casos previstos em lei .

Os que forem providos, porém, darão-lugar às retificações ne-

cessárias, retroagindo os seus efeitos à data do ato impugna-

do, desde que a autoridade competente não determine outras

providencias quanto aos efeitos relativos ao passado.

§ 29 - As decisões do Prefeito, proferidas em

grau de recurso ou em pedido de reconsideração de despacho

encerram a instância administrativa.	 •

Art. 177 - Salvo disposição expressa em con-

trário, e de sessenta dias o prazo para interposição de pedi-

dos de reconsideração ou recurso.

Parágrafo único - O prazo fixado neste artigo
'

'será contado da data da publicação oficial do ato impugnado.

TITULO VI

DOS DEVERES E DA AÇÃO DISCIPLINAR

Capitulo I

DOS DEVERES

Art. 178 - São deveres do funcionário:

I - ser assíduo e pontual;

II - cumprir as ordens superiores, representan-

do quando forem manifestamente ilegais;

III - desempenhar com zelo e presteza os traba-

lhos de que for incumbido;
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V - tratar com urbanidade Os companheiros de

serviço e.o público em geral;

.	 VI residir-mo Município ou, mediante autoriza

4 4(e° ção, em localidade próxima;

VII - manter sempre atualizada sua declaração de

família, de residência e de domicilio;

VIII - zelar pela economia do material do Municí

pio erpela conservação do que for confiado à sua guarda ou u

lização;

IX - apresentar-se convenientemente trajado .n

serviço, ou com o uniforme determinado, quando for o caso

X - cooperar e manter espírito de solida .e--

dade com os companheiros de trabalho; 	 -

XI - estar em dia com as leis, regulamentos, re

gimentos, instruções e ordens de serviço que digam respeito às

suas funções;

XII - proceder, pública e particularmente, 	 de

forma que dignifique a função pública.

Capitulo II

DAS PROIBIÇÕES

Art. 179 - E proibida ao funcionàrio toda ação

ou omissão capaz de comprometer a dignidade e o decoro da fun-

ção pública, ferir a disciplina e 'a hierarquia, prejudicar a

eficiência do serviço ou causar dano A Administração Pública

especialmente:

I - referir-se depreciativamente em informação,

parecei ou despacho, ou pela imprensa, ou por qualquer meio de

divulgação, às autoridades constituídas e aos atos da Adminis-

tração;

II - retirar, sem prévia permissão da autorida-

de competente, qualquer documento ou objeto existente na unida

•de de trabalho;	
1

III - valer-se da sua qualidade de funcioneriopa

ra obter proveito pessoal;

IV - coagir ou aliciar subordinados com objeti-

vos de natureza político-partideria;

V - exercer comércio entre os companheiros de

serviço, no local de trabalho;

VI - constituir-se procurador de partes, ou ser

vir de intermedierio perante qualquer Repartição Pública, exce

to quando se tratar de interesse do cônjuge ou de parente ate

segundo grau;

VII - cometer a pessoa estranha, fora dos casos

previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe competir ou

que competir a seus subordinados;

VIII - entreter-se, durante as horas de trabann.
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XI - incitar greves ou a elas aderir;	 •
?"-
XII - receber estipindios de fornecedores ou de

RIleX>o-c"!

L5jn 40.e0G18° ,entidades fiscalizadas;
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folha n."_. __ ______3-9----01 MC&
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' •	 440IX - empregar material do serviço p
.	
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fins particulares;	 IIPPY
- -

X - fazer circular ou subscrever rifas ou lis- MO

.14
tas de donativos no local de trabalho;	 •

XIII - designar, para trabalhar sob suas ordens

imediatas, parentes até segundo grau, salvo quando se tratar .

de função de confiança e livraescOlha, ' não podendo,entretan--

to, exceder a dois o número de auxiliares nessas condições;

XIV - aceitar representação de Estado estrangei-

ro,. sem autorização do' Presidente da República;

• XV - fazer, com a Administração Direta ou Indi-

reta, contratos de nátureza è comercial, industrial ou de presta

ção de serviços ' com fins lucrativos, por si ou como represen-

tantede outrem;

XVI - participar da gerência ou administração de

empresas bancãrias ou industriais ou de sociedades comerciais

que mantenham relações comerciais ou administrativas com o Mu-

nicípio, sejam por este subvencionadas, ou estejam diretamen-

te relacionadas com a finalidade da unidade ou serviço em que

esteja lotado;
4

XVII "' exercer, mesmo fora das horas de trabalho,

emprego ou função em empresas, estabelecimento/C(2u	 --

ções que tenham relações com o Municiplo, em matéria que se

telaoione com a finalidade da unidade ou serviço em que este3a

lotado;

XVIII - comerciar oU ter parte em sociedadescomer

ciais nas condições mencionadas no inciso XVI deste artigO, po

dendo, em qualquer caso, ser acionista, quotista ou comandita-

rio; •

XIX - requerer ou promover a concessão do privi-

légio, garantias de juros ou outros favores semelhantes, esta-

duais ou municipais, exceto privilégio de invenção prOpria;

XX - trabalhar sob as ordens diretas do cônjuge

ou de parentes até segundo grau, salvo quando se tratar de fun

ção de imediata confiança e de livre escolha.

Capitulo III

DA RESPONSABILIDADE

Art. 180 - O funcionário responde civil, penal

e adninistritivamente pelo exercício irregular de ruas atribui

çOes, sendo responsável por todos es prejuízos que, nesta qua-

lidade, causar ã Fazenda Municipal, por dolo ou culpa, devida-

merv.e apurados.

4



;a responsabilidade:

1- pela sonegação de valores ou objetos con-

fiados ã sua guarda ou responsabilidade;

II - por não prestar contas ou por não as tomar,

na forma e nos prazos estabelecidos em leis, regulamentos, re-

gimentos, instruções e ordens de serviço;

III - pelas faltas, danos, avarias, e quaisquer

outros prejuízos que sofrerem os bens e os materiais sob sua

guarda ou sujeitos a seu exame e fiscalização;

IV - pela falta ou inexatidão das necessárias

averbações nas notas de despacho, guias e outros documentos de

receita ou que tenham com eles relação;

V - por qualquer erro de cálculo ou reduçã_

contra a Fazenda Municipal.

)( Art. 181 - Nos amns de indenização ã Fazenda

Municipal, o funcionário será obrigado ã repor, de uma se) vez

e com os acréscimos de lei e correção monetária, a importân-

cia do prejuízo causado em virtude de alcance, desfalque, re-

missão ou omissão em efetuar recolhimentos ou entradas 	 nos

prazos legais.

Art. 182 - Excetuados os casos previstos no

artigo anterior, será admitido o pagamento parcelado, na for-

ma do artigo 96.

- Art. 183 - A responsabilidade administrativa

não exime o funcionário da responsabilidade civil ou criminar

que no caso couber, nem o pagamento da indenização a que fi-

car obrigado o exime da pena disciplinar em que incorrer.

Capitulo IV

DAS PENALIDADES

Art. 184 - São penas disciplinares:

I - repreensão;

II - suspensão;

III - demissão;

IV - demissão a bem do serviço pãblico;

V - cassação de aposentadoria ou da disponibi

lidade.

Art. 185 - A pena de repreensão será aplicada

por escrito, nos casos de indisciplina ou falta de cumprimen-

to dos deveres funcionais.

Art. 186 -	 pena de suspensão, que não excede

rã a 90 (noventa) dias, ser ã aplicada em CZ4 j ."5 de

ou de reincidencia.

§ 19 - O funcionário suspenso perderã, ourar:.

o período de cumprimento da suspensão, todos os direitc,s

tagenJ decorrentes do exercício do cargo.
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o funcionário, nesse caso, obrigado a permanecer em Rerci-cio.:—`
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§ 39 - A multa não poderá exceder ã etade.do ,..dvdtemer

vencimentos, nem perdurar por mais de 90 (noventa) dias.
1 

ffrcome - As penas de repreensão e suspensão lg
0	 IP
9 até 5 (cinco) dias poderão ser aplicadas de imediato cela auto

ridade que tiver conhecimento direto da falta cometida.

§ 19.- O ato punitivo deverá ser motivado e te .

rã efeito imediato, mas provisório, assegurando-se ao funcionã

rio o direito de oferecer defesa por escrito, no prazo de 3 .

(trás) dias.

§ 29 - A defesa prevista no parágrafo anterior

independe de autuação e será apresentada diretamente pelo fun-

cionário ã autoridade que aplicou a pena, mediante recibo..

§ 39 - As penalidades aplicadas nas condições

deste artigo somente serão confirmadas mediante novo ato, após

a apreciação da defesa, ou pelo decurso do prazo para tanto es

tabelecido, se tal direito não for exercido pelo funcionário.

§ 49 - A anotação em assentamento individualso

mente se fará se a penalidade for confirmada.

	  )Art. 188?- será aplicada ao funcionário a pena

de demissão nos casos de:

ED- abandono do cargo;

n_ faltas ao serviço, sem justa causa,por

de 60 (sessenta) dias interpolados durante o ano;

III - procedimento irregular de natureza grave;

•	 IV - acumUlação proibida de cargos públicos, st

provada a má fé;

V - ofensas físicas, em serviço ou em razão de

le, a servidores ou particulares, salvo se em legítima defesa;

. VI - transgressão dos incisos XII, XIII, Xn..%XVI,

XVII e XVIII do artigo 179;

jal - ineficiência no serviço.
§ 19 - Dar-se-á por configurado o aband=o dc

cargo, quando o funcionário faltar ao serviço por mais de 3C

(trinta) dias consecutivos.

§ 29.- A pena de demissão por ineficincia nc

serviço só será aplicada quando verificada a imposs.'"-aO-''-

reaaaptação.

Ari. 1E9 - Será aplicada a pena dc der.-.Issão

be. do serviço público ao funcionário que:

I - praticar att de Indont.ln,.5ncia	 e

escandalosa, ou der-se a vícios de jogos proibidos:

II - praticar crime contra a boa ordem e a admi

nistração pública, a fé pública e a Yazenda "JJ cri-

me previsto nas leis relativas i Segurança e á 1Jdfesa Na.c.cna1:

II: - revelar secreOcs de cue tenda c=necirr.ent:



. em razão do cargo ou função, desde que o faça dolosamente, com

•prejuízo para o Município ou para qualquer particular;

iv - praticar insubordinação grave;

V - lesar o património ou os cofres públicos;

VI - receber ou solicitar propinas,	 comissdes

ou vantagens de qualquer espécie, diretamente ou por intermé-

dio de outrem, ainda que fora de suas funçOes, mas em razão de

VII - pedir, por . empréstimo, dinheiro ou quais-

quer valores a pessoas que tratem de interesse, ou o tennam na

unidade de trabalho, ou estejam sujeitas ã sua fiscalização;

VIII - conceder vantagens ilícitas, valendo-se da

função pública;

IX - exercer a advocacia administrativa.

Art. 190 - O ato de demitir o funcionári: men-

cionarã sempre a disposição legal em que se fundamente.

AYt. 191 - Será cassada a aposentadoria a'

disponibilidade, se ficar provado que o inativo:

I - praticou, quando em atividade, falta grave

para a qual, neste Estatuto, seja cominada pena de demissão ou

demissão a bem do serviço público;

II - aceitou ilegalmente cargo ou função pãbli-

ca;

III - aceitou a representação de Estado estran-

geiro, sem prévia autorização do Presidente da República;

IV - praticou a usura em qualquer de suas for—

nas.

Art. 192 - As penalidades poderão ser abranda-

das pela autoridadeque as tiver de aplicar, levadas em conta

as circunstànclas da falta disciplinar e o anterior comporta-

mento do funcionário.

Art. 193 - Deverão constar do assentamento in-

dividual do funcionário todas as penas que lhe forem impostas,

ressalvada a hipótese do § 49 do artigo 187.

5.4(ti f
h 1	 •

Mak Uma vez submetido a inquérito admi-

)W4,1 1 ./2a nist. tiv, o funcionário só poderá ser exonerado a pedido,de-
C.li0

)-/14

: Art. 155 .- Pará aplicação das penalidades pre-

vistas no artigo 154, são competentes:

I - O Prefeito;

II - Os Secretários Municipais, até a de suspen

são;

III - Os Diretores de Departamento ou autorida-

desequiparadas, até a de suspensão, limitada a 15 (quinze)dias;

IV - As demais chefias a .que estiver subordina--

do o funcionário, nas hipóteses de repreensão e suspensão até E

(cinco) dias.

las;
-4

A . il le . '4‘)1í3!P "9 pois ce ocorrida absolvição ou após o cumprimento da penalida-pois ce ocorrida absolvição ou após o cumprimento da penalida-

de qut	 . noLver sido imposta.
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•	-

í Parágrafo Unicoí- O Prefeito poderá delegar cor. . 	 xe

'	 -	 'i ----)
:petehcia aos Secieterios para demissão nos casos .dos incisoscisos I, t

II e VII do artigo 188.	 •	 _I
"""---472---- de prot.

192_5=

Pep C,

a'.----
- em 2 (dois) anos, a falta que sujei e	 às

krt. 196 - Prescreverã:Art. 196 - Prescreverã:

penas de repreensão ou suspensão;

II - em 5 (cinco) anos, a falta que sujeite ás

Penas de demissão, demissão a bem do serviço público e de cas-

sação de aposentadoria ou disponibilidade.

Art. 197 - A prescrição começa a correr da data

em que a autoridade tomar conhecimento da existência da falta.

§ 19 - O curso da prescrição interrompe-se pela

abertura do competente procedimento administrativo.

§ 29 - Na hipeotese do parágrafo anterior, todo

o prazo começa a correr novamente, do dia da interrupção.
Capitulo V

DA PRISÃO' ADMINISTRATIVA k DA SUSPENSÃO PREVENTIVA

• t. 19 :11e. O Prefeito poderá ordenar a prisao

administrativa de funcionário responsável por dinheiro ou.valo-

res pertencentes : e Fazenda Municipal, ou que se acharem sob a

guarda desta, nos casos de alcance, remissão ou omissão 	 em

efetuar as entradas no devido prazo.

§ 19 - Ordenada a prisão, será ela requisitadaã•

autoridade policial e comunicada imediatamente ã autoridade judi

ciária competente.

29 - A prisão administrativa não excederá a

90 (noventa) dias.

Art. 199 - O funcionário poderá sei" suspenso pre

ventivamente, ate 90 •(noventa) dias, desde que o seu afastamen-

to seja necessário para a averiguação da infração a ele imputa-

-
C.5(WAD'
UÀ gOb/0

da.
Parágrafo único - Findo o prazo ca suwpensão

cessarão os seus efeitos, ainda que o inquérito administrativo

não esteja concluída?

-2ZU,J Durante o período da prisão adminis-

trativa ou da suspensão preventiva, o funcionário peraerã 1/3

(um terço) do vencimento.

Parágrafo único - O funcionário terá direito:

1 - à diferença de vencimento e à contagem de

tempo de serviço relativo ao período da prisão ou suspensão

ventiva, quando do processo não resultar punição ou esta se li-

mitar à pena de repreensão;

2 - à diferença de vencimento e à contagem do

tempo de serviço correspondente ao período do afastamento exce-

dente ao prazo de suspensão efetivamente aplicada.

Zapítulc VI
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DOS •PROCEDIMENTOS DE NATUREZA DISCIPLINAR •

Seção . I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 201 - A autoridade que tiver ciência de ir

regularidade no serviço público é obrigada a tomar providencias

objetivando a apuração dos fatos e responsabilidades.

§ 19 - As providencias de, apuração terão inicio

logo em seguida ao conhecimento dos fatos e serão tomadas na

unidade onde estes ocorreram, devendo consistir, no mínimo, em

relatório circunstanciado sobre o que se verificou.

§ 297 A averiguação preliminar de que trata o

parágrafo anterior poderá ser cometida a funcionário ou comis-

são de funcionários.

Seção II

DO PROCESSO SUMÁRIO

Art. 202 - Instaura-se o processo sumário quan-

do a falta disciplinar, pelas proporções ou pela natureza, não

comportar demissão, ressalvado o disposto no artigo 187.

Parágrafo único - No processo sumário, após a

instrução, dar-se-á vista ao funcionário para apresentação de

defesa em 5 (cinco) dias, seguindo-se a decisão.

Seção III

DA SINDICÂNCIA

Art. 203 - A sindicAncia é peça preliminar e

'informativa do inquérito administrativo, devendo ser promovida

guando os fatos não estiverem definidos ou faltarem elementos

indicativos da autoria.

Art. 204 - A sindicáncia não comporta o contra

ditório e tem carã9r sigiloso, devendo ser ouvidos, no entan-

to, os envolvidos nOs fatos.

Art. 205 - O relatório da sindicáncia conterá

a descrição articulada dos fatos e proposta objetiva ante o

que se apurou, recomendando o arquivamento do feito ou a aber-

tura do inquérito administrativo.

Parágrafo único - Quando recomendar aberturadb

inquérito Administrativo, o relatório deverá apontar os dispo-

sitivos legais infringidos e a autoria apurada.

Art. 206 - A; sindicáncia deverá estar cznclul-

da no prazo de trinta dias, que só poderá ser prorroga.d: nxiian

te justificação fundamentada.

Seção IV

DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO



fj1

Art. 207 - Instaura-se inquérito administratl- •
".7.2	 dagiNC.

.vo quando a falta disciplinar, por sua natureza, possa

nar a pena de demissão. 	 a.

Parágrafo único - No inquérito administlfativa_

é assegurado amplamente o exercício do direito de defesa.

	

Art. 208 - A determinação de instauração 	 de

inquérito administrativo e sua decisão competem ao Prefeitnçw,

	

no entanto, poderá delegar essas atribuições, respeitado 	 o
.e
disposto no parágrafo único do artigo 195.

Parágrafo único - O inquérito administrativo

será conduzido por Comissão Processante, permanente ou espe-

cial,presidida obrigatoriamente por Procurador Municipal e

composta sempre por funcionáribs efetivos.

Art. 209 - O inquérito administrativo será

iniciado no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento

dos autos pela Comissão Processante e concluído no prazo de

90 (noventa) dias, contados do seu início.

Parágrafo único - O prazo para conclusão do

inquérito poderá ser prorrogado, a juizo da autoridade cr.:e de

terminou sua instauração, mediante justificação fundamentada.

Art. 210 - Recebidos os autos, a Comissão pro

moverá o indiciamento do funcionáriO, apontando o dispositivo

legal infringido.

.'Art. 211 - O indiciado será citado para parti

•cipar do processo e se defender.

§ 19 - A citação será pessoal e deverá conter

a transcrição do indiciamento, bem como a data, hora e local,

marcados para o interrogatório.

§ 29 - Não sendo encontrado o indiciado, ou

ignorando-se o seu paradeiro, a citação será feita por edi-

tais publicados no órgão oficial durante 3 dias consecutivos.

§ 39 - Se o indiciado não comparecer, será de

cretada a sua revelia e designado um Procurador Municipal pa-
i

ra se incumbir da defesa.

Art. 212 - Nenhum funcionário será processa-

do sem assistência de defensor habilitado.

Parágrafo único - Sé o funcionário não consti

tuir advogado, ser-lhe-á dado defensor na pessoa de Procura--

dor Municipal.

Art. 213 - O indiciado poderá estar presente a

todos os atos do processo e intervir, por seu defensor, nas

provas e diligencias que se realizarem.

Art. 214 - De todas as provas e diligencias se

rã intimada a defesa,com antecedência mínima de 48 (quarenta e

oito) horas.

Art. 215 - Realizadas as provas da Comissão, a

defesa será intimada para Indicar, em 3 (três) dias, as provas



que pretende produzir.

Art. 216 - Encerrada a instrução, dar-se-á vis

ta ao defensor para apresentação, por escrito e no prazo de

10 (dez) dias, das razões de defesa do indiciado.

Art. 217 - Produzida a defesa escrita, a Corais

são apresentará o relatórios no prazo de 10 (dez) dias.

'.Art. 218 - No relatório da Comissão serão apre

ciadas, em relação a cada indiciado, as irregularidades imputa

das, as provas colhidas e as razões da defesa, propondo-se jus .

tificadamente a absolvição ou punição, indicando-se, neste ca-

so, a pena cabível e sua fundamentação legal.
Parágrafo único - A Comissão deveZá sugerir ou

tras medidas que se fizerem necessárias ou forem de interesse

público.

Art. 219 - Recebido o processo com o relatório,

a autoridade competente proferirá a decisão por despacho funda

mentado.

Parágrafo único - O julgamento poderá ser con-

vertido em diligencia.

Capitulo VII

DA REVISA() DO INOUERITO ADMINISTRATIVO

Art. 220 - A revisão será recebida e processa-

da mediante requerimento quando:

- a decisão for manifestamente contrária a

dispositivo legal, ou á evidencia dos autos;

II - a decisão se fundar em depoimentos, exames

periciais, vistorias ou documentos comprovadamente falsos ou

eivados de erros;

III - surgirem, após a decisão, provas da inocen

cia do punido.

§ 19 - Não constitui fundamento para a revisão

a simples alegação de injustiça da penalidade.

§ 29 - A revisão, que poderá verificar-se	 a

qualquer tempo, não "autoriza a agravação da pena.

39 - Ocorrendo o falecimento do punido, o me

dido de revisão poderá ser formulado pelo cônjuge ou parente

até segundo grau.

Art. 221 - O pedido de revisão será semp:e di-

rigido ao Prefeito, que decidirá sobre o seu processamento.

Art. 222 - Estará impedida de funcionar no pro

cesso revisional a Comissão que participou do processo dIsci--

plinar primitivo.

Art. 223 - Julgada procedente a reviso, a

autoridade competente determinará a redução, o cancelamento ou

anulação da pena.
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Parãgrafo único - A decisão devera rente	 9 3 	 depmc.
fundamentada epublicada no 'órgão oficial do municípi ig-----4.1122=.4 199 5.--

	

Art. 224 - Aplica-se ao processo de revisão. •	 411,ç e
	que couber, o previsto neste Estatuto para o processo discipli	 ippr

mar. 11
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 225 - As disposições deste Estatuto apli-

cam-se, no que couber, aos Conselheiros do Tribunal de Contas

do Município, aos funcionários da amara Municipal, do Tribu-

nal de Contas do Município e das Autarquias Municipais.

Art. 226 - E vedada a participação do funcioná

rio no produto da arrecadação de tributos e multas.

Art. 227 - Até 31 de dezembro de 1.979 conti-

nuarão  mu: pagos os adicionais por tempo de serviço nas bases

e condições estabelecidas na legislação anterior a este Esta--

•tuto.

Art.'228 - Salvo disposição expressa em contrã

rio, a contagemde tempo e de prazos previstos neste Estatuto

será feita em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e

incluindo-se o do seu término.

Parágrafo único - Considera-se prorrogado

prazo até o primeiro dia útil se o término cair em sábado, do-

mingo, feriado ou em dia que:
I - não houver expediente;

II - o expediente for encerrado antes da hora

•normal.

' Art. 229 - As disposições deste Estatuto apli-

cam-se aos integrantes da carreira do Magistério Municipal e

de outros Quadros Especiais no que não contrariarem a

ção especifica.	 -

Art. 230 - O funcionário ou o inativo que, sem

iusta causa, deixar fe atender a exioãncia legal, para 	 cujo

cumprimento seja marcado prazo certo, terá suspenso o pagamen-

to dos seus vencimentos ou proventos, até que satisfaça essa

exigência.

Art. 231 - Lei especial disporá sobre as jorna

das ou regimes especiais de trabalho.

Art. 232 - Ao funcionário poderá 'ser concedida

gratificação por dedicação profissional exclusiva, na forma es

tabelecida em lei.

iArt. 2331- Enquanto não editadas as leis e os --.›Cjon1,-; 4v

z.decretos regulamentadores previstos neste Estatuto, continua--	 cz.

rio a ser observados, no que couber, os respectivos preceitos

legais em vigor.

Art. 234 - Ficam mantidos as funções gratifica

,".,	 4urldica.

I Art 2331



rm 11 Ca-á o cj e )Fica mantida, ate que sela reformu

, lada, a legislação relativa às horas extras de trabalho do Qua

dro de Cargos de Natureza Operacional:

Art. 236 - Ressalvado o disposto no artigo 84,

o provimento de Cargos far-se-á sempre no grau "A" da respecti

va referencia, assegurado ao funcionário o direito de ser elas

sificado no grau de valor igual ou, em não havendo este, no

de valor imediatamente superior ao que se encontrava no cargo

anleriormente ocupado. 	 •",••••

Re t/oye2 r //:
2,44-w: g 4,/,fer,
12.L.4.7-27v,P

Art. 237 - Aplica-se aos Conselheiros do Tribu

mal de Contas do Município, inclusive os inativos, o valor da

gratificação arbitrada para os Secretários Municipais na forma

do artigo 102, deduzidas as importâncias já. concedidas pelo

disposto no § 19 do artigo 19 da Lei n9 7.774, de 4 de setem-

bro de 1.972, bem como no artigo 69 da Lei n9 8.215, de 7 de

março de 1.975.

Art. 238 - O dia 28 de outubro será consagrado

ao funcionário público municipal.

Art. 239 - As despesas com a execução 	 desta

lei correrão por conta das dotações orçamenterias próprias.

Art. 240-- Está lei entrará em vigor na data

de sua publicação, ficando revogadas as disposições em ccntrá-

rio, e em especial os artigos 29 e 79 da Lei n9 8.215, de 7 de

março de 1.975, os artigos 49 e 59 da Lei n9 -7.747, de 27 de .

junho de 1.972.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de outubro de
1.979, 4260 da fundação de São Paulo.
REYMALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, SlecretArio dos Negócios Jurídicos
PEDRO-CIPOLLARI, Secretário das Finanças
JOÃO. LOPES commanAss, SecretArio Municipal da Administração
OCTAVIO CAMILLO PEREIRA DE ALMEIDA, Secretário de Vias

• Públicas ..	.
JAIR DE MORAES IBM, Secretário Municipal de Educação
MARIO DE MORNHAr,ALTINFILDER. SILVA, secretário de Higiene
• Saúde	 -

• PAULO GOMES MACHADO, Secretário de Serviço, e.Obras
LAURO RIOS RODRIGUES, Secretário. Municipal de Transportes
ROBERTO ROSCHEL ROTH, Secretário Municipal de Esportes
MARIO CHAME, Secretário Municipal de Cultura

, FRANCISCO NIETO MAR9N, Secretário das Admialstrações
Regionais
LUIZ GOMES CARUIM SAMGIRARDI, Secretário da Habitação e
Desenvolvimento Urbano
CÃNDIDO MALTA CAMPOS PILHO, Secretário-Coordenador do
Planejamento
TUFI.JUBRAN,*Secretãrio dos Negócios Extraordinários
Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 29	 de

outubro de 1.979.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO APNAUD, Secretário-Chefe do
Gabinete

Retificação da publicação do dia 30/10/1979
Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979

Leia-se como segue e não como constou:
Art. 63 - 	  serviço será feita em dias, 	

•	
§ 19 - 	  convertido em anos, de
§ 29 - 	  aposentadoria e disponibilidade, 	

	  o parágrafo anterior, 	 (cento e oitenta e dois)

dias não serão 	  1 (um) ano, guando excederam...

Art. 143 - 	  competente, a pedido do 	

Art. 147 - 	 ..

Parecrafo único - Para os efeitos deste 	

0(7-11- lç



c) nas Categorias 3 • á da Classe I ou

9 3 • - Os titulares de cargos das carrei-
ras a que se refere mote artigo, não optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituldoe por esta 'lei, poderão
titularizar os cargos de provimento em comias.° previs-
to, da respectiva carreira nova.

Onica.Onica.

ORIUNDA DO PROJETO DE LEI ¡é-1:1
[EXECUTIVO

LEI n9 11.511 de 19 de abril de 1994g

D•19 CN

DOM de 20 de abril de 1994

LEI Nf 11.511 , 1E 19 DE ABRIL DE 1994

sobre a organização do Quadro dos
Profissionais da Administração da Prefel
tura do Município de São Paulo, e dã ou
tras providências.

PAULO MAIO?, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe sio conferidas por lei.
Paz saber gsw a Ciaara Municipal de São Paulo, em sessão
de 13 de abril de 1994, decretou a eu promulgo a seguin
te lei:

Art. 1 , - Esta lei dispõe sobre a organi-
zaçéo do Quadro dos Profiseionais da Administraçao da
Prefeitura do Município de Silo Paulo, reanquadra cargo.
• funções, reordena os Grupo' Ocupacionais estabeleci-
do. na Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e le-

- gislaçao subsequente, nas Areal de Administração, cria
. :novas Escalas de Padrões de Vencimentos, • institui os
'.novo. Planos de Carreiras.

INPI/Art. G . - Fic . ..LO . 	 - s-aa Escalas de
Padrões da Vencimentos dos IiiliQuadro dos Profis-
sionai das	 Administração - 0-. -;._r . 	a-a* ret
réncias, os grau. e os valores ..ull: . tes do Anexo II,
Tabelas 'A' a 'E", integrante de..ri'ei.

8 1 . - Na composiçao das Escalas de Pa-
drões de Vencimentos, observar-se-A, sempre, no KIAIMO,

o percentual existente entre o valor de uma referência e
a que lhe for immilatamence submeqUeute, mi cada Escala
instituida por esta lei.

8 2' - Observar-se-A, ainda, entre cada
grau, no alnimo, o percentual ezietente em cada Escala
de Padreies de Vencimento., institUlda por esta lei.

5 3 . - As Escalas da Padrões de Vencimen-
tos, de que treta este artigo, serão atualizadas a par-
tir do abe de fevereiro de 1994, de acordo cos oe rea-
justes concedidos aos servidores municipais, nos termos
da Lei n . 10.588, de 28 da novembro de 1988, • legisla -
ça0 posterior.

alunos OMPACICEILIS

.' 	 '7	 d øê.i"--- e	 Li_e pr

n.•
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Art. 2 8 .8. O Quadro dos Profissionais da
Adminietraçao - 4215A fica composto pelos cargos dos ui-
veis superior, médio, básico • operacional do Quadro Ge-
ral do Pessoal, cujas atividades sejam inerente. As
áreas de Administração, compreendendo oe cargo* da pro-
vimento em emissão • os da provimento efetivo, constan-
tes do Anexo I, Tabelas 'A' • "IP, integrante desta lei.

Paragrato único - Os cargoe da provimento
em comissão ficam com as referências de vancimento.esta-
belecidas na contormidads oo Anexo I, Tabela "A",- inte-
grante desta lei. mantida. as quantidades, denominações,
• tornas de provimento, nos tornos da legislaçto vi-
gente.

Art. 3 . - Os cargos do Quadro doe Profis-
sionais da Adiei:li g:tração - OPA ficam incluído. naa Per-
tas • Tabelas discriminadas • seguir:

I • Parte Permanente (PP- 1): cargos da
provimento em comissão, que comportam substituiçao;

" II - Parte Permanente (PP-III): cargos da
provimanto em carater efetivo, que aio comportam aubsti-
tuiçain;

Art. 5 5 Os cargos de provimento em co-
missão, privativos das carreiras ou cargos constantes da
coluna "Situaçao Atual" do Anexo I, Tabela "E', inte-
grante desta lei, passam a ser privativos das carreiras
correspondentes, nas respectiva. áreas de atuação, esta-
belecidos na coluna "Situação Nova* do mesmo Anexo, res-
salvada • situação doa atuais titulares.

5 1 . - Os cargos de provimento em camis-
ola, privativo* das cl 	  superiores das atuais car-
reiras, passam • ser privativos doe integrante, das car-
reira. correspondentes.

9 2 . - Na hipótese do parágrafo anterior,
dar-se-á preferência aos titulares de cargos:

-	 a) nas categorias da Classe II;
b) nas categorias 4 e 5 da Claes* Onica;

OU

Art. 7 5 - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Adminiatra~ - QPA, de contormidade com a
natureza, o grau de complaxidada, o nívea. de responsabi-
lidade das atribuições • a escolaridade ainima exigida
para seu provimento, ficam- distribuídos em 5 (cinco)
Grupos Ocupacionaia. a saber:

- Grupo 1 - Cargo. da natureza técnica
ou técnico-científica, correspondente. a profissões re-
gulamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício
exija tormação de grau superior ou habilitaçao legal
equivalente.;

II - Grupo 2 - Cargos de natureza técnica
de nível médio, cujo exercício 197.1j4 tOrMA00 escolar
corre:et:andante ao 2' grau ,:amplato ou equivalente, co.
habilitaçio profissional especifica;

III - Grupo 3 - Cargoe de natureza téc-
nico-auxiliar, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2 . grau completo ou equivalente;

IV - Grupo 4 - Cargos correspondentes às
atividades auxiliares da aidainistraçao, cujo exercício
exija formação escolar mínima equivalente à 4' série do
1' grau, suplementada por conhecimentos e habilidades
especiais, adquiridos &adianta cursos ou trai:Lamento am
serviço;

V - Grupo 5 - Cargoe da ancarragatura,
chefia, *Urna°, 	 unia, aaauseoramanto e outros,
de provimento am coausão, que exijam ou aio, requisito.
específicos para seu provimento, na contoraidade da le-
giolaçao própria.

commenlo Ml camems

Art. 8 5 AR novaa-carreiras aio configu-
radas pela disposição escalonada de cargos • cl 	 , da
msama natureza ocupacional, da acordo co. o uivai de ca-
pacitaçao, experiência e aprimoramento técnico-cienti-
fico ou operacional, do servidor ~lie* municipal afe-
tivo.

9 1 . - Az carreiras que integram o Quadro
doe Protissionala da Administração - OPA .10 compostas
de cargos constantes do Anexo I, Tabela '11", integrante
desta lei, onde se discriatama quantidades, denomina-
ções, referências • tornas de provimento.

5 2' - Os cargos que integram aa carrei-
ras do Quadro dos Prof 	 naie da Administração - OPA
ficam distribuídos ea arcas de atuaçao, de conforaidade
co. o constante na coluna 'Situação Mova' do Anexo I,
Tabela "IP, integrante Gasta lei.

9 3 . - O Profissional da Administraçao
na° poderá ter alterada sua ara* da atuação, exceto nas
hipóteses de readaptaçao funcional.

5 4' - Todos os cargos ottani-se inicial-
mente DO Grau 'A",'da Clama* I, II ou elliCA da Carreira,
• • Me grau, da respectiva ela..., retornam quando va-
ge,.

Art. 99 n Classe é o agrupamento de car-
go, da mesma denominação • categorias diversas.

art. 10 - Categoria é o elemento indica-
tivo da posiçao do servidor na respectiva classe, se-
gundo sua evolução funcional.

llovinsão DOS cimos ~mi io Quimo DOO
PROVISUMaii O& anearzniuiçao

III - Parte Suplementar (PS): cargos des-
tinados A extinçao na vacáncia.

Art. 4 ,1 - Os cargos de provimento efetivo
1 do Quadro doa Profissionais da Administraçáo - OPA ficam
cos . as quantidades, denominações, referências da
vencimento • formas da provimanto estabelecidos na con-
formidade do Anexo I, Tabela "1', integrante desta lei,
obeervadas as •oguintea regras:

_ : - Criados os que consta. na coluna
'Situação Mova", sem corremPooddiacia na coluna 'Situaçao
Atual";

II - Extintos, os que figuram apenas na
coluna "Situação Atual";

III - Mantidos, com as transformações
eventualmente ocorridas, os que constam nas duas colu-
na*.

9 1 . - Em decorrência das modificaçeme.
ora operada', fica alterado o Quadro Geral do Pessoal.

2* - Os atuais titulares de cargos re-
feridos neste artigermanterão na nova situaçao, o grau
que detinham na eituaçáo anterior.



krt. 11 - Os cargos da Clame : ou Onica,
dan novas carreiras que integrem o Quadro aos Profissio-
nal@ GA Adetn 'etreÇA0 - OPA serão provim,. mediante

, concurso públicc de provas ou de provas e titios.
Parágrafo Onico - Os profissionai s que

iniciarem aguerriria em cargos de proviaento efetivo, que
compõem as carmins ao Quadro dos Profissionais da Ad-
ministraçAo - OPA, após • data da publicação desta lei,
gera° enquadrados pa Categoria 1, da Classe I ou Onica
da reepectiva'carreira.

krt. 12 g' Os cargo. da Classe :I das ao-
' vem carreiras que integram o Quadro dos Profiasionain.da

Adainistraçao - OPA geará° provido. aediante concurso de.
acesso de prove. • titules, observadas as exigências 48-

tabelecidas para • Categoria 1, na forma do disposto no
Anexo I, Tabela '8', integrante desta lei. 

-5 I . - Zes rancura°s oe acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serão reali-
zado. sempre que a Adainistrasjo julgar conveniente.

5 2 . - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serio raall-
zmos, obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir
51 (cinco por cento) do total de cargos da classe; •

b) não houver concursados excedantade do
concurso anterior para a carreira com prazo da validade
em vigor.

5 3 . - O Profissional da AdainiletriMe
que, embora implementados todos os prazos • condiga.e
para o acesso, durante o penedo de permanancler.aa
clame, incorrer em uma das hipótese*. ela:arada* ao }Geó-
grafo 1 . do artigo 16 desta lei, ter& indeferida limi-
narmente sua inscrição, no respectivo concurso, patamar
cendo 	 lasse, até o próximo concurso.

4' - A apuração do tempo-*a carrakra,
para os efeitos de acesso, será feita segundo o dia.
posto no artigo 64 da Lei ie . 8.989, de 29 de outubro. de
1979, sendo desconsiderados, Inclusive, 0e, parilmar-aa
que o Profissional da Administração tiver sido atammado,
coa ou sem prejulzo de vencimento., nos taracm.eke dia -
posto no parágrafo 2 • do artigo 16 desta lei.

5* - Os prof 	 is nammel~~ razão
de acesso serão enquadrados na Categoria 1 da Clamm
da respectiva carreira, mantido o grau que ~tiniam na
situação anterior.

krt. 13 - O concurso da acesso, inclusive
os titulo. para ele exigidos, será disciplinado ~regu-
lamento, ouvidas as entidades rep 	 tivas da respec-
tiva categoria profissional.

ev- ~nem

Art. 14 - Aos Profissionais da /datais -
traça°, titulares de cargos de provimento efetivo, ecrã
assegurada a evolução funcional por enquadramento na ca-
tegoria de referancia mais elevada, mediams a apareça°
do tampo na carreira ou tempo na carreira • titulas, na
forma do disposto no Anexo 1, Tabela '1', integrante
denta lei.

5 1 . - Para apuração do tampo na car-
reira, exigir-se-á o ainimo progressivo estabelecido
para cada categoria, nos termos do AI" V, integrante
desta lei.

2• - Decreto do executivo regulamentará
os cursos de educação continuada, promoeldos ou referen-
dados pela Prefeitura do Municipio de São. Paulo, bem
como definirá as atividades técnico-cientflicaa, que-se-
rio considerada* como titules, para fins de evolução
funcional.

3. - Para fina de evolução funcional, a
Administração deverá realizar ou promover, obrigatoria-
mente, no min", um curso de educação continnada por
ano.

5 4 . - Sadio, também, computado* como
títulos, cursos da graduação, correlacionados com • arca
de atuação do profissional, exceto o correspondente ao
exigido para o provimento do cargo efetivo de que,. ti-
tular.

5 5 • - Para fins de 'enquadramento por
evolução funcional, nas categorias da Clame II dm res-
pectivas carreiras, ou na Categoria 5 da carreira de Au-
xiliar TéCUACO Administrativo, serio considerados os ti-
tulou já utilizado. no enquadramento da categoria ante-
rior da eeene clame.

Art. 15 - O tampo de exercicio de cargos
de provimento em coeu.saão de ancarregatura, chefia, di-
reção, assistência, aaaaaa oramento e outros, durante a
permanência na respectiva carreira ou cargo, nas Autar-
quia* • Tribunal de Contas, ~aos do MunicIp2o de São
Paulo e Camara Municipal de Sio Paulo, podara ser compu-
tado para o implemento do prazo estabelecido no Anexo I,
Tabela '13", integrante desta lei.

Art. 16 - Os enquadramentos decorrentes
da evolução funcional serão feitos na referência ime-
diatamente superior, oe conformidade com o estabelecido
no Anexo I, Tabela '8', integrante desta lei.

1 . - Permanecerá por mais 1 (um) ano na
categoria, o Profissional da Administração que, embora
implementados todos os prazos e condições para novo
enquadramento, durante o período de permanência na
categoria, tiver sofria() penalidades de repreensão ou de
suspensão, aplicadas em decorréncia de procedimento
disciplinar processado na forma ca legislação vigente.

5 2' - A apuração ao tempo para a
evolução funcional sara feita segando o disposto no
artigo nada Lei n • 8.989, de 29 de outubro de 1979.

5 3 • - O enquadramento por evolução
funcionai não constituirá impedimento para promoçáo por
merecuesãto e antiguiaaae, prevista na legislação
estatutária.

Art. 17 - Os Profissionais da Adainistra•
ção manterão, na avcinG80 funcional, o mesmo grau que
datinham na iltUaÇA0 anterior.

Art. IS - Pica inatituida, junto á Secre-
taria Municipa l da Administração, Comissão da Enquadra-
mento, que cera por atribuição básica analisar e julgar
OS pedAdOe de enquadramento por evolução funcional e ma
situações deles decorrentes.

1 . - A composição, bem como • forma de
funcionamento da Comissão, inatitulda por esta lei,
serão disciplinadas por decreto.

5 2' - O Secretário Municipal da miado -
tração poderá, a seu critério, constituir Com '3 de
enquadramento para cada carreira que integra &acro
doe Profissionais da Administração.

Art. 19 - Compete ao Secretarie

	

da Administração autorizar, mediante reguei 	 3 dos

	

profissionais interessado*, os enquadramento 	 cate-

	

gorias, após manifestação da Comissão de !nen 	 auto.

	

Parágrafo Onico - A compota. 	 de que
trata este artigo podará ser delegada.

APASTRICENTOS DO EXEMCCIO DO C=
Da rammerro DUM)

Art. 20 - O Profissional 	 sdainiatra-
ção, titular de cargo de provimento *fev. poderá ser
afastado do exerCICio do respectivo cargo, , critério da
Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para
frequentar curso, de educação continuada, graduação,
pós-graduação, especialização • extensão universiteria
correlacionados com a ma área de atuação, na forma dl
regulamentação própria.

1' - Dentre outras, deverão constar do
regulamento a quem se reterei este artigo, as seguinte*
condições

a) número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualments;

h) tempo ¡tinimo na respectiva carreira;
C) que 041 CUreae le]en ministrados por

estabelecimentos que possuem em seus quadros, GE cada
ares, prof 	  titulara* concursados, quando se
tratar de cursos de graduação, põe-graduação, especiali-
zação • extensão universitária;

d) compromisso de permanência no serviço
público municipal, quando o afastamento curador a 90
(noventa) dias ininterruptos, pelo* seguintes prazos:

1) - de 1 (um) ano, quando excemr • 90
(noventa) dias • não ultrapassar 6
(seis) meses;

2) - de 2 (dois) anos, quando exceder a 6
(seis) mimes e não ultrapassar 1
(um) ano;

3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder a
1 (um) ano.

•5 2' - Em cano de deamaprimentor por
qualquer motivo, do estabelecido na alínea '4" do pare -
grafo anterior, o Profissional da Administração, agas-
tado sem prejuizo de vencimentos, ficará obrigado a res-
tituir Prefeitura do Municipio de São Paulo, a titulo
de indenização, • de uma só vez, o valor correspondente
aos vencimentos relativo* ao periodo em que doiam de
permanecer no serviço público.

3 . - A indenização de que trata o pare -
grafo anterior será calculada com base no último venci-
mento percebido pelo profissional:

5 4 • - A concessão de afastamento ao Pro-
fissional da Administraçáo, em exercicio de cargo de
provimento em .i.são, para frequentar curso. de gra -
dueçio pós-graduação, especialização • extensão na/var-
a/Viril, por perlado que exceda a 60 (sessenta) dias
ininterruptos, implicará • exoneração desse cargo.

ire. 21 - O afastamento previsto-no pará-
grafo 1 . do artigo 45, da Lei n • 8.989, de 29 da outubro
de 1979, acalente será concedido ao Profissional da Admi-
nistração, titular de cargo de provimento efetivo com
prejulto de vencimento*, exceto para an Autarquia. e
Tribunal de Contas, ambos do Município de São Paulo a
Camara Municipal de são Paulo.

f 1 . - O afastamento de que trata ente
artigo poderá ser concedido sem propala° de vime/men-
tos, quando houver o respectivo ressarcimento ao estrio,
pelo orça° ao qual o profissional vai prestar serviços.

f 2 9 - A concessão de afastamento na
forme-deste artigo, ao profissional, quando no exercí-
cio de cargo de provimento em comissão, implicará a sua
exoneraçáo desse cargo.

3 . - O disposto neste artigo aplica-se
ao Profissional da Administração optante ou não pelos
padrões oe vencimentos instituidos por esta lei.

rumgma azaactaas roa raorissimaxe na
ankiarsTaaçÃo

Art. 22 - As funções correspondentes aos
cargos constantes da coluna 'Situação Atual' do Anexo 1,
Tabela "H", integrante desta lei, ficam com sua denomi-
nação alterada nos termos ao estabeleci= na coluna
▪Situação Nova" do mesmo  Anexo. 	

Art. 23 - As funçõesconstantes da coluna
' Situação Atual' ao Anexo V:, ictegrante desta lei, fi-
cam com a denominação alteraaa na conformidade do esta-
belecido na coluna 'SItuaçao Nova", do mesmo Anexe e
passam a ser correspondentes a cargos de idêntica deno-
minação, constante da coluna 'Situação Nova" ao Aze=
Talawia "B", integrante Gesta Ia:.

Art. 24 - As funções constantes do Anexo
VII, integrante desta lei, ficam com a rererancia
vencimentos alterada na conformiaaae ao estzr.,.eciao na



f 5 . - Pica-Vedada, para os pr4ionaié prO4a que se refere este artiglopia opção prevista n artigo10 da Lei n e 10.430, de cg,29 deem	 feverea_..p1181apelsWr uneração devida pelo iré1ciodo_	 " eraf-tomiss&O,na. referências • valores Ii.na titujdo. por esjalei.
5 6' - Os 4dicionai. por t irrj . _aerzlipi.....e sexta parte, e as vanta ena-oue-tenham . - :, sajks,..),nr...

cldancia o respectivo pa Ao.~-~ciese . : a; cargo oufunção do profissional, recairão sempr	 •	 o , • aodo cargo de maior valor, sela ele o a ;	 ' o • efe-tivo ou o , de provimento em comissão.	 ÁArt. 31 - Aos atuais 	 o da Administração, titulareis de cargos oe p • 	 .i o efetivo,pelosnão optantes 	 padrões de venciia. • ,nstituides

Priliii '-

por esta lei, fica mantida a concessão • rcepção dagratificação de função, nas emas nassa, pncentuais edemais condições fixadas no art1g0 10 da Lex n.10.430 de 29 de fevereiros)* 1988. 

coluna • Situação Nova* do eeea0 Anexo.
Art. 25 - As funções correepondentes , ou

não , e cargo* e que atualmente são de referência s D.A.,
terão, para efeito da concurso público, corresponda:ida
com om-cargo de provimento efati Vo dos Quadros as Pee-
soai da Prefeitura do Município de São Paulo, da acordo
com ale atividade" efetivamente exercidas por seu ocu-
pante e A formação escolar ou habilitação profissional
exigida para aaaaa atividades.

1 • - A formação escolar ou habilitação
profissional apresenta da devera ser, oorigateriamen te , a
exigida para o provimento do cargo com o qual sara esta-
belecida m correepondencia, para efeitos do concurso pú-
blico. 2. - A corrempondancia de que craca
ene artigo anã formalizada am ato do Secretario Muni-
cipal da Administração. no prazo de ati5 120 (cento •
vinte) dias, a contar da publicação ~ta lei.

Art. 26 - As funções de Pesquisador, de
Redator, de Publicitado e de Auxiliar de Administração
Hospitalar, todas de Reteréncia NS-1, ficam com a refe-
rência alterada peia OPA-13.

Art. 27 • As funções previstas nesta lei,
exercidas por Profissionais da Administraçao, ficam des-
tinadas a extinção na VaCanCla.

Art. 28 - Pica ~lado o eatabelecimento
de corrompo:1~dd entre funções • cargos as provimento
efetivo, em desacordo com as disposições desta lei, per-
manecendo como funções não correspondentes a cargos as
seguintes funções:

a) constantes do Anexo VI:, integrante
desta lei; •

b) referidas no artigo 26 desta lei.

mactelo DE CARGOS DE mamam id °MISSÃO

Art. 29 - Os Profissionais da Administra-
ção, titulares de cargos de provimento efetivo, cr4e per-
ceberem seus vencimentos de acordo com as Escalas ias-
tituldas por esta lei, quando forem nomeados ou designa-
dos para o exercicio de cargos de provimento co comis-
são, terão • titulo de remuneração, enquanto no exerci-
do a aaaaa cargos:

: - o respectivo padrão de vencimentos
conetanta da Tabela da Jornada de 40 (quarenta) noras
de traaalho semanais J-40, basica ou especial, pre-
vista nesta lei;

II - a gratificação de função de que
trata o artigo 10 da Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro
de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo
III. integrante ~ta lei.

Parigrafo Onico - O disposto neste artigo
aplica-se aos:

a) profissionais da Saúde, titulares de
cargos da provimento efetivo, que perceberam Seus venci-
mentos de acordo com a. anal." de Padrões de vencimen*
too vigentes para seu Quadro, os quais terão seu puiria
de vencimentos fixados na Tabela:

1 - da Jornada Basica de 40 (quarenta)
boraa da trabalho aeaaalig - J-40, do seu Quadro, quando
~ metidos a essa 3orna4a)

2 - da Jornada Especial da 40 (quarenta)
horas de trabalho ~anais - J-40, do seu Quadro, quando
submetido. as Jornadas basica" da 20 (vinte), 24 (Vinte
• quatro) • 30 (trinta) hora. de trabalho ~anai• J-20,
J-24 e J-30, respectivamente;

b) Prof 	 mais da Educação, titulares
de cargos de provimento efetivo, que perceberem seus
vencimentos os acordo com as Escalas de ~remis de Ven-
cimentos vigentes para seu Quadro, os quais terão seu
padrão de vencimentos fixados na Tabela:,

1 - da Jornada Basica da 40 (quarenta)
horas da trabalho semanais - J-40, do seu Quadro, quando
submetidos a essa Jornada;

-	 2 - da Jornada Especial da 40 (quarenta)
horas da trabalho ~anais - J-40, do seu Quadro, quando
eubmetidos a Jornada Unica do Prol 	

Art. 30 - Para os Profissionais da admi-
nistração, que perceberem seus ~dimano' de acordo com
as Escalas instituidas por esta lei, a gratificação de
função prevista no artigo 10 da Lei n* 10.430, de 29 ds.
fevereiro de 1988, mantida. as demais condições ali fi-
xadas, inclusive os critarioe de sua permanência, gera
devida nos percentuais e bases estabelecidos ao Anexo
III, integrante desta lei.

1 . - A gratificação de função de que
trata este artigo, para os profissionais que exerçam
cargos os provimento em comissão, cuja referência não
seja D.A.I. ou D.A.S., correspondera ao valor da dife-
rença do padrão de vencimentos de seu cargo efetivo e da
referência desse cargo em comissão.

5 2 . - A percepção da gratificação de
função na forma do disposto no parigrafo anterior im-
plica a renuncia da percepção e incorporação aas vanta-
gens absorvidas na referência de vencimentos do cargo em
comissão e a exclusão daquelas incompativeis, previstas
na legislaçao especifica do quadro ao qual pertence esse
cargo.

5 3* - A gratificação de função a que se
refere este artigo, inclusive • tornada permanente, per-
cebida ma determinado cargo ou carreira, não se comunica
ou transfere em caso oe ingresso em outra carreira ou
cargo.

i a - A percepção da gratificação de
função, nas base. e percentuais estabelecidos por esta

11' 

lei, implica a exclusão, por incompatibilidade, da per-
cepção doe percentuais estabelecidos na Lei n . 10.430,
de 29 de fevereiro os 1988.

5 1 . - Para os efeitos do disposto no pe-
ragrato 9 . do artigo 10 da Lei n* 10.430, de 29 de fe-
vereiro da . 1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observara 'os valores da Escala de
Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão -, ao Quadro
Geral de Pessoal, vigentes anteriormente a esta lei, de-
vidamente ~llamado' nos termos da legislação especi-
fica, mantida" as atuais referências desses cargos.

5 2' - O direito de opção pela remunera-
ção do cargo em comissão, assegurado no *caput* do ar-
tigo 10 da Lei o' 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
observará os valores das referências as vencimentos men-
cionados no parãgrato anterior.

f 3 . - Os Profissionais da Administração
referido. neste artigo permanecerão cumprindo as Jorna-
das de Trabalho ou Regimes !apodais • que estão atual- •
	 uOmetidos, em razão do exercido do cargo da pro-
vimento em comissão.

5 4 . - O disposto neste artigo aplica-e. !
aos Profissionais da Educação • da Seade, titulares de !
cargos de provimento efetivo, que não optaram pela per-
cepção de seus vencimentos de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos, previstas para 	  Quadros,
observada, para o Profissional da Educação, a corre.-pendência o* gratificação de função estarmleelda ao pa-
ragrafo 5 . do artigo 92 da Lei n . 11.434, de 12 de no-vembro os 1993.

5 5' - Sob nenhuma hipnose, será conce-
dida a gratificação de :unção, nas bases e percentuais
estabelecidos por esta lei, aos profissionais menciona-
dos neste artigo.

• art. 32 - Aos atuais Profissionais da
Educação e da Saúde, titulares cus cargos de provimento
efetivo, que realizarem a opção para percepção de seusvencimentos de acordo com as Escalas da Padrões de Ven-
ciaentos previstas para seus quadros, e que atualmente
ensinam percebendo a gratificação de !unção da que trata
o artigo 10 da Lei n • 10.430, de 29 de fevereiro  de
2998, Inclusive as tornadas permanentes, desde opa* semanifeste na forma dos artigos 61 • 62 ~ta lei, ricaassegurado o direito de opção, em carnaz irretratavel,pelos novos percentuais • bases estabelecidos nesta lei.

5 l' - Os profissionais que ~lixarem aopção a que se refere este artigo passarão • receber os
novos percentuais e bases da gratificações-de função, in-
clusive aa tornadas permanentes, antomatleameate, •partir da publicação do respectivo ato, observada • data
de integração doe ocupantes de cargos de provimento em
comissão que alo mantêm outro vinculo com • Prefeitura
do Munidpio de São Paulo, bem como as condições • in-
Oblepatibilidadea previnas nesta lei, para os Profileso-nal' da Administração.

2' - Aos profissionais que aio se
reatarem, fica mantida a percepção da gratificação da
função, nas bases, percentuais e danais condições fixa-
das no artigo 10 da Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro de
Ma, observadas as correspondências estabelecidas na
legislação que disciplina os respectivo. Quadros.

5 3' - Sob nenhuma hipbtems. aerã conce-
dida a gratificação de função, nas bases • percentuais
astabelecidos por esta lei, sem que o profissional mani-
feste sua opção na forma deste artigo.

Art. 33 - Os Profissionais da Saúde, ti-
tulares de Cargo de provimento efetivo de Médico, que
perceberem seus vencimentos de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimento, instituída" para o seu Quadro,
enquanto no exercido, em unidade de eaade, de cargos deprovimento da comissão, constantes do Anexo I, Tabela
'A*, integrante desta lei, ficarão submetideM, aliteeaCi-
eamente, à Jornada Especial de 30 (trinta) hora, da tra-balho semanais - J-30, prevista Pare seu Quadre , a par-tir da data .da publicação' oeste lei.

5 1* - O Profissional da Saúde a que se
refere este artigo terá, para os efeitos de remuneração:

a) o padrão de vencimentos correspondente
ao da Tabela da Jornada Especial de 30 (trinta) noras
de trabalho semanais - J-30;

b) a gratificação de função, nas beges epercentuais estabelecidos na Lei n o 10.430; d, 29 defevereiro os 1988.
2 . Realizaoa a opção pela percepção

da gratificação de função, nos percentuais • bases esta-
belecidos por esta lei, o Profissional os Saúde a que se
retere este artigo tara para os efeitos de remuneração:

a) o padrão de vanclaent0a correspoodante
ao. da Tabela da Jornada Especial de 30 (trinta) horasde trabalho semanais -

b) a gratificação de função, nos percen-
tuais estabelecidos nesta lei, calculada com base na re-
ferência OPA-13-A da Tabela da Jornaaa de 30 (trinta)
horas de trabalno ~anais - J-30.

5 3 . - Oa Profissionais a que se refere



este artigo podarão ser convocados para ingresso na Jor-
nada Especial de 40 (quarenta) hora. ds . traballso seer
nal. - J-40, prevista 'no paragrato 2' do artigo 35 da
Lei n . 11.410,de 13 da setambro da 1993, obeervadae•as
disposições relativas ao ingresso • des11~a~ elztaamn
lecldas para • referida Jornada.

c) Ascensorista;	 '	 •
d) Servidores remanescentas da Jornada de

33 (trinta e crés:. horas emanai. de trabalho, H-33,
que titularizam •oardoe ora -ealimatadoe‘lr Laornada de 40
(quareata) horas de trabalho 841115~18 - J-40 • que Dia
optarem por essa jornada;

• 4 . - o diaposto neste artigo na° oel
aplica aos profissionais submetidos aoftegime de Dedica
ção Profissional cÀ	  - ADPE, de que trata a Lei n.
8.215, de 7 da março da 1975 • legislaçéo subsequente.

• 5 8 '- Na hipótese do parágrafo anterior,
os profissionais deverao cumprir 40 (quarenta) horas de
trabalho 111~1111L211 11), para oa efeitos de remuaerado, te-rio:

a) *eu padrao de vencimentos correspon-
dente ao da Tabala da Jornada Basica de 20 (vinte) horas
de trabalho *emanais -  J-201 -

ak a gratiricação de fundo nas bases •
percentuais estabelecidos na Lei n . 10.430, de 29 de fe-
vereiro de 19811.

1 6 . - Para Os •fillitOO deste artigo, Al
unidades:de saade sadio deftnidaa pelo Chefe do.ixecu-
tivo.

Art. 34 ... Ao. Profissionais da Adminia -
tração, da Educação e da Saúde, quando ao exarcicio de
cargos de provimento am comissão, com parcepçao da remu-
neração prevista por esta lei para eeeee cargos, fica
vacada:

I - A concessio da gratificaçio devida
pela •ueiçao à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais
de trabalho - H-40, inatituida pela Lei n . 8.807, de 26
da outubro d. 1978, • legislado subsequente;

II - A concessão da gratificado prevista
na Lei n . 9.708, de 2 de março de 1984 e legislaçAo SUO-
sequente;

III - A concesaao da Gratificaçao da
Apoio aos Serviços de Saúde - GASS, instituida pela Lei
n . 10.860, da 28 de plAbO de 1990 e legislado subae-
quanta ;	 • •	 • • •

IV - A inclusão ou permadacia no Regina
de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE. da que trata
a Lei n . 8.215, de 7 de março de 1975 e legialagdo :sub-
sequente.

Art. 35 - As remunerações a seguir dis-
criminada* silo _leacemailaveis entre si, inclusive para
fins de aposentadoria • pensão dos Profissionais da Ad-
ministração, da Educação e da Saúde:

I - o ~rio de vencimantos do cargo de
provimento as comissao;

II - o valor da gratificado de fundo
prevista na Lei n . 10.430, da 29 de favor:aro de 1988;
inclusive as tornadas permanentes, noe percentuais e ba-
ses ali fixados e na Las n o 11.434, de 12 da novembro da1993;

III - o valor da gratificaçao de funçao
prevista na Lai n o 10.430, da 29 'de f 	 iro de 1988,
Inclusive as tornada* permanentes, nos percentuais • ba-
ses fixados nesta lei.

Parágrafo único - A remunerado relativa
à gratificado de fundo, a que ee refere o inciso III
deste artigo, 41 Inosapativel co. a relativa ao Regime de
Dadicaçio Profissional Exclusiva - ILDPX, devida am razéo
ao exercicio da cargo de provimento efetivo ou em coais
filo, inclusive na . aposeatadoria ou penei°.

•
Art. 36 - Os servidores admitidos ou con-

tratados noa termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro
da 1980, que realizarem • opçáo pelos padrões de venci-
mentos inatituldos por esta lei, quando no "exercicio de
cargo de provimento am comissão, poderão optar pela re-
muneraçáo a ele devida ou pala 	 funçao que desempe-
nham.	 •

1. • '110are fins de ramunarado dos Pro-.
fiasionais referido* immete artigo, inclusive na apeiem -
tadoria ou pensão, elo incompativeis, entre si, as si-
quintas remunerações

a) a relativa a Jornada Básica de sua
função;

b) a relativa Jornada Especial de Tra-
balho, devida em rázlo do eXercicio de cargos de provi-
mento em comissão;

C) a relativa A Jornada Básica de Traba-
lho do cargo de provimento em comias:1o.

2 • -"Na hipótese de opçAo pela referên-
cia de vencimentos inetitulda por esta lei para o cargo
de provimento em comissao, fica vedada a concessio das
vantagens pecuniárias absorvidas na respectiva Escala de
Padrões de Vencimentos.

3 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos servidoras admitidos ou contratados, nos termos da
Lei. n . 9.160, de 03 de dezembro de 1980, que ocupam Un-
ções correspondentes a cargos integrantes das carreiras
co Quaaro dos Profissionais da Saúde • da Educação.

numas In =Main°

Art. 37 - Os Profissionais da Administra-
ção ficam eueitos a uma das seguintes Jornadas de tra -
baixo:

: - Jornada Básica de 30 (trinta) horas
• ce trabalho semanais - 3-30, abrangendo:

a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
. área da Telecomunicações;

O) Auxiliar de Apoio Administrativo, na
área os Telefonia;

II - Jornada Unida de 40 (quareatarhon
res de trabalio oandeal • - J-40, ~eidos

e) adalaistrador;
b) catador;
c) icemendietal
d) aetatástico;
e) Técnico da Contabilidade;•
f) Auxiliar ~loa Admiti	 .vo,.. Da

&roa de • ideinistração Geral;
g) Auxiliar de Apoio ~int	 vo, nas

respectivas troas clgo atuaçéo;
h) Agente da Adainistraçao, n:	 mgmemi-

vai, áreas da atuado)
i) Ageahe dm Copa;
j) Motorista;
1) TGcnico de Telecomukicaçe 	 do; •
a) Programador;
n) Encadernador;
) SIL !bali' te ;

	p) Ocupantes da cargos	 reviaeato em
	coaissio, constantes do Anato I, Taba	 , integrante

	

desta lei, exceto os mencionado. no ar	 J3 desta lei.
III - Jornada Especial 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - J-40, nas zndições previs-
tas nesta lei, abrangendo:

a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
área de Telecomunicações;

h) Auxiliar de Apoio Administrativo, DA
área de Telefonia;

c) Ascensorista;
d) Servidora* remanescentes da Jornada de

33 (trinta • três) horas ~nanais de trabalho - 15-33;
que nao optarem pela Jornada Básica de 40 (quarenta)
hora, de trabalho seaaaais - 3-40.

Parágrafo Único - A sul:Lição às Jornadas
Básica e Especial implica a exclusão, por incompatibili-
dade, de qualquer adicional ou gratificação vinculado* •
regimes ou jornadas especiais de trabalho, previstos na
legislado especifica.

Art. 38 - A Jornada Básica da 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - 3-30 correspondera 4 pr..
tação d• 6 (sais) horas diárias de trabalho.

art. 39 - A Jornada Básica . de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 correspon-
dera:

I - à prestado de (oito) horae didrias
da trabalho; ou

II - ao cumprimento em regime da plantio,
quando assim o exigir o funcionamento de unidades que
prestam serviços 	 Joie ao Municlpio, na forma em
que dinpusar o regulameato, abrangendo os sega/atm: pro-
fissionais;

a) Auxiliar Técnico AdainistratiOor Ia
área de Adainistraçáo Geral;

b) Auxiliar de Apoio Adainistratávo,, nas
respoetivas aroma de atuação;

C) Agente da Adainistraçéo, mas regepoeti-
Tas éreas da atuação;

d) Agente da Copa;	 -
e) MiptOrieti.

•
1 • - O regulamanto a que es refere este •

artigo deverá indicar, entre outras coadiçoest
a) os profissionais, respectivo. cargos,

ou fungeee,e Aram de atuação, que caapririo a Joraada
da trabalho em regia* de plantio;

h) carga baniria diária;
c) carga horaria 	 1, assegurada a

coupesaaçao quando ato alcançar ou quando exceder o to-
tal da horas =asais, prevista para • reapectiva jornada
de trabalho;

d) repouso eamanal ramaserado • folga ou-
pleaeatar, quando necesearia;

e) o namoro de horas aio trabaliadan,
correspoadente a uma falta dia, para o. efeitos de apon-
tamento • desconto.

2 . - M190 poderio cumprir ema Joraada de
trabalho eme regime da plantio os Profiasionala da Mai-
nig:traça° ocupantes de cargo. de provimento am comindo.

Art. 40 -• A Jornada lapecial de 40
(quarenta) horas de trabalho e:emanais - J-40 corras-
dará á prestação de (oito) horas diárias da trab.".

• 1' - Sano incluidoe, antamatidamaizaa
na Jornada Especial, quando nomeados ou designadoa para
o eXerdiCi0 de cargo de provimento em comissão, os se-
guintes profissionais:

a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
área da Telecomunicações;

b) Auxiliar de Apoio Administrativo, na
área de Telefonia;

c) Ascensorista;
d) Servidora. remanaecentes da Jornada de

33(trinta e três) horas a grantia da trabalho - 5-33,
que não realizaram a opçáo pela Jornada Básica da 40
(quarenta) hora. da trabalho OGIUMGIS 3 n40, inatituida
por esta lei.

• 2' - Pica vedado o ingresso doa demais
Profissionais da Administrado e alervidores Bea/C.if~
de outros Quadros, na Jornada 'special de que trata *ate
artigo.

5 3 , - O desligamento da Jornada Especial
dar-se-á as rasa° de exoneração ou cessado da designa-
çao do cargo de provimento em comias&o, para cnJo
Cicia foi o profissional incluído 	  Jornada.



de parmenamala na Jornada de 40 (quarentar h ora en-
saie de trabalho - 111-40, a. de eatmn e abatido ante-
riores...o a esta lei, am razão do examicio da cervo de
provimento em amima, para • implemeatado do prazo
fixado ~to artigo.

5 . - Pica &separada, ao servidor adai-
tido ou contratado nos termo. da Lei ar' 9.160, da 3 a
~amora de 1980, a contada do tampo de ~manara na
Jornada- ~dial, na.. condido de admitido, quaodo
granar no cargo cora-apodem° 1-tundo que ocupa, em
razão da qual-foi submetido a essa jornada.

Art. 44 - Para fins de regeneração, in-
clusive na aposentadoria ou peado do Profissional da
40m.81 atrado, são nacumalania, entre ai, a menisere-
do relativa-as Jornadas laica cos • relativa á Jor-
nada Especial.

9 1' Por ocasião da aposentadoria ou
pendo, devera o interessado manifestar opção pela remu-
neração mais vantajosa, a da Jornada ~ia ou da aspe-
Mal.

1 2 ,1 - A remuneraça relativa ao Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.I., para os
atuais Profissionais da Admiaistraça ” é incempativel
com • relativa Me Jornada* Básicas ou Especial.

1 3 - O disposto no "caput' deste ar-
tigo • no parergrato l e aplica-se aos Profissionais da
Sada • da Educação, consideradas as Jornadas ~nas e
'special/ previstas para os respectivos Quadros.

caiwoompio DOS voraxerros

Art. 45 - FiCan absorvidos na Escala de
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, Tabela 'A'
- Cargos ag Provimento em Comissão -, instituída por
esta lei, os seguintes benefícios:

: - O valor relativo a gratificação atri-
buída pela Lei n o 9.708, de 2 de maio de 1984, e Unia -
lado subsequente;

II - O valor relativo à gratificação de-
vida pela 8U71111040 á Jornada de 40 (quarenta) horas se-
manais de trabalho - 14-40, inatituida pela Lei a' 8.807,
de 26 de outubro de 1978, • legislação subsequente.

Parágrafo Único - Picam vedadas a
concessão • percepção de vantagens, adicionais ou
gratificadas para os Profissionais da Administrado,
nos moldes den ora absorvidos, sob o Rogamo titulo ou
fundemeato, ainda que revalorizados e co. outra
denominado.

Art. 44—L,1":72ii-álmo 	 a-nacalas -de
emmeatterúMarantles do	 II, nottl.Padrões -de VencimeatterlImandwes do AMUO II,'3' a 'I" - CardeProvimento if . - • -,../-lastif.Mt.

-emeesaação oas aommaors De leanaln0

Art. 41 Os padrões de nacimentes dos
Profissionais da Administrado sujeitos as Jornadas Bá-
sica • anormal sio os constante.-~ Tabelas que con-
doa o ~a II, integrante Meata ler.

1 1' - Para os efeito s desta lei, coai -
dera -se padrão de vencimentos o conjunto de referência •
grau.

i 2' - A remuneração relativa Jornada
tspecial¥de 40 (quarenta) horas da trabalho 'emanais -
J-40 será devida se • enquanto W3 *sorrimo dessa jor-
nada, ~nado o pagamento quando o profissional ala se
desligar.

- A percepção da remuneração pre-
vista meato artigo implica a exclusão, por incompatibi-
lidade, de qualquer gratificação ou adicional vinculados
a jornadas ou regimes especiais, estabelecidos em legis-
lado saponifica.

Art. 42 - A inclusão • o desligamento dos
Profissionais da Adinistraça, da Jornada ~dial de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, inati -
tuia por esta lei, serão, obrigatoriamente, comunicados

unidade de apontamento por suas chefias imediatas, sob
pena da responsabilidade funcional, das chefias e do
servidor interessado. 

Art. -13 A-rumuneraça relativa a Jor-
nada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sere-
nai. - J-40, percebida pelo período de 5 (cinco) anos,
Ininterruptos ou não, mar& davida na aposentadoria ou
morta do profissional que nela foi incluido, • seus pro-
ventos ou pensa serio calculadoa cos base oo respectivo
padrão de venCinenr.08 constante da Escala de Padreia de
Mantimentos, inatitaida por esta lei para essa jornada.

1 1 . - Para fins de cálculo da remunera -
çao ~ida por odeia da 'aposentadoria • pensão, adio
tomados ~o ~e • referencia • grau que o profissional
possuir á data desses natos.

2' - rica assegurada ao PrOtiesional da
Acriolgtra000, a contagem do tempo da permanacia no ac-
oime de Dedicação Profissional Arcl 	  - RDP11, • que
foi submetido em razão do cargo efetivo, nos termoe-da
Lei n . 8.215. Me 7 de março de 1975, • legislação suba-
quente, • nos animas Especiais de Trabalho, extintos
pelo artigo 12 da Lei n . 6.226, de 4 de janeiro da 1963,
para a implementado do prazo fixado neste artigo.

9 3 . - Os servidores efetivos rammancen-
tas da Jornada de 33 (trinta e três) horas emanais da
trabalho - R-33, incluidos no Regina de Dedicado Pro-
fissional Exclusiva - R.D.P.Z. na data da publicado
desta lei, optantes pela jornada prevista aaaaa artigo,
tora° assergurado, na aposentadoria por invalidez ou
morte, o cálculo de anus proventos no respectivo padrão
de vencimento* instituido para essa jornada, indapeaden-
temente da implementado do prazo fixado neste artigo.

1 4' - rica assegurada ao Profissional da
Adminintrado, submetido a Jornada Básica de . 30 (triste)
horas de trabalho seeraada - 3-30, • contagem do ~da

engeleet.,

4 dlginlação subsequente;
III - O valor relativo r‘!!! iiicado de-vida pela sujeição á Jornada de 40 (quarenta) horas se-

manais da trabalho - 8-40, instituída pela Lei a . 8.807,de 26 de outubro de 1978, e leo/Gladio subsequente;
r; - O valor relativo i Gratificado pelo

Acompanhamento • Controle Permanente da Incendo Orça-
sentaria - GiO, inatituida pela Lei a' 10.187, de 12 de
novembro da 1986, e legislado subsequente;

V - O valor devido em razão da sujeiçãoao Regime de Dedicado Profissional Exclusiva -
R.D.P.t., previsto pela Lei n e 8.215, de 7 de março de
1975, e legislação subsequente.

Parágrafo Único - Picam vedadas •
concessão • percepção de vantagens, adicionais ou
gratificações para os Profissionais da Administração,
nos moldado. ora absorvidos, sob o meamo titulo oufundamento, ainda . gUll revalorizados ou com outra_
denominado.
°nets mos lamos PADRÕES DE voecnoeurros ooma Timaags

Da Canga

Art. 47 - Os atuais Profissionais da Ad-
ministração, titulares de cargos de provimento em coan-
do, que do manta outro vinculo funcional co. a Pre-
feitura do Município de São Paulo podarão, no prazo de
90 (noventa) dias, contado* • partir da publicação desta
lei, optar por perceberam seus vincimeatos, proventos •
poaias de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos
- Cargos em Caiado, constantes do Ana= Tabela
'A', inatituida por esta lei, relativa 4 Jornada ~ia
de 40 (quarenta) horas de trabalho alweetia - J-40, re-
nunciando, nessa hipótese, à percepção • incorporação,
conforme o caso, dos seguintes beneticios:

I - das vantagens menciomadas nos incisos
I • II do artigo 45 desta lei;

II - da Gratificação de Apoio aos Servi-
ços de Saúda - G.A.S.8., inatituida pela Lei a' 10.860,
de 2a da junho de 1990 • legislado ~aquente;

III - do valor devido em rata da sujei-
ção ao Regime de Dedicação ?re gias/mal Exclusiva -R.D.P.E., previsto na legislado- vigente, para os
cargo* de provimeato em coando.

1 1 . - Aos que do a Malgastaram no
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percep-
ção doe beneficia, nos termal da badalado am vigor,
codorna o caso, sendo que, mesta-hipnose, receara
seus vencimentos, proventos e pensões de acordo co. os
valore* da inala de Padrões de Vencimentos - CargO8 Ga
Coando, do Quadro Geral do Pessoal, vigentes anterior-
mente a esta lei, devidamente ~jactados nos termo. da
legislação especifica, mantidas ao ~ais rendada da
*eus cargo* e respectivas jornada. de trabalho.

1 2' - Aos servidora que se encontraram
afastado. por . motivo de doença, férias • outros, e prazo
consignado neste artigo será computado • partir da data
em que voltarem ao serviço.

3' - A opção da de trata este artigo
implica a reatada de vantagens peceadrian cuja percep-
ção ou incorporação no considaradm g .incompat-Iveis, na
forma do disposto nesta lei.

1 4 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos inativos que ne aposentaram ~ene na condido da
servidores titulares de cargo de proviriam) em ~ima
• aos pensionistas dessa servidores, cujo falecimento
ocorreu no *arriei° doma cargo.

1 5' - O disposto mente artigo aplica-se
aos aposentados na condido de servidora pliblicos muni-
cipais que atualmente deram cargos de provimento em
comina&o.

1 6 . - Plena vedadas a concessão •
percepção de vantagens, adicionais ou gratificações,
para me Profissionais da Administração, nos soldes dos
que cometem nos /aclarei deste artigo, sob o mano titulo
ou fundamento, ainda que revalorizados e co. outra
denominado.

Art. 48 - Os atuais Profissionais da
Administração, titulares de cargos de provimento
efetivo, poderão, no prazo de 90 (noventa) dias,
contado. • partir da- publicação, desta lei, optar
pelos novos planos de carreira • por receberam seus
vencimentos, de acordo co. as encalas da Padrões de
Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas • 11' a .8',
inatituidas por esta lei, relativas as Jornadas Básicas
de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-30 ou J-40, reapectivameata, renunciando 	
hipótese á percepção e incorporação ou ~manaria, con-
forme o caso, doe admites beneficiou:

I - das vantagem, mencionadas nos inciso*
I a V do artigo 46 desta lei;

II - do valor relativo ao adicional da
1/3 (um terço) devido pela inscrição nos agias ap.-
ciais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 oa Lei no
6.226, da 4 de janeiro die 1963;

/II - do valor relativo à Gratificação
Especial pelo Trabalho com Telefonia, instituída pela
Lei. n . 11.126, de 29 da novembro de 1991;

IV - do valor relativo á gratificado da
fado, nos percentuais • banes tirados no array° 10 da
Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.
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Art. el O. servidoras adaitideme ou coa---
tratados noa termos da Lei n e 9.140, da 3 da deemebto de
1980, para fuades oordapoadimtes aos cargos- conotastes

a) acme de 5 até 6 anos:	 3%;
b) acima da 6 até 7 anos: 6%;
c) acima de 7 ata 8 anos: 9%;
d) acima da 8 até 9 anos: 12%;-
e) &c.a= de 9 anos: 15%.
5 G. - Os percentuais fixados no ~a-

grafo anterior do mutuamente exclusivos, aio podendo
ser percebidos cumulativanente.

5 7' - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 5' deste artigo será devida a par-
tir da data da integrado provisória dos Profissionais
da Adainiatração que estiverem submetida' as Jornada*
Básica ou Espacial de 40 (quarenta) horas de trabalho
51~~18 - 3n40.

8 . - Na hipótese de desligamento da
Jornada Espacial a que se refere este artigo, o profis-
sional retornará-á Jornada Basica de seu cargo • deixará
de perceber • vantagem de ordem pessoal da que trata o
parágrafo 5 . deste artigo.

g 9. - Ao Profissional da Adainietração
submetido á Jornada dai= de 30 (trinta) horas de tra-
balho e	 - 3-30, que do ingressar na Jornada Es-
pecial	 40 (quarenta) horas de trabalho 8~411 3-

,5

40, • ao que dela e* desligar, fica ~rada • parole,-
do da vantagem de ordem pessoal • que ge refere o pe
ragrafo 5 . deste artigo, na aposentadoria.

Art. 50 - Do ato da ~não pelou ~dee
da vencinaatoe instituído* por esta lei. fica ~migando
o direito de opçáo pela* nova* jornadas de trabalho. eoe
~quintos Profissionais da Main/ourado:

I - atual* titulares 00111 Carg0111 de Ascen-
sorista, Operador de Telecomunicações - Radio • Telefo-
nista, que permansceram na Jornada de 40 (quarenta) ho-
ras semanais da trabalho - E-40, noa termos do parégcato
Único do artigo 2 . , da Lei ne 11.127, da 29 de novembro
de 1991: direito de opdo pela Jornada de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - 3-30, inatituida por esta
lei;

II - servidores efetivos, remaneacentas
da Jornada de 33 (trinta • trai) horas semanais de tra-
balho - E-33, que titularizaa cargos ore augmetido• á
Jornada ateira de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - 3n40: direito de opdo pela Jornada básica de 40
(quarenta) horas da trabalho ~manais - 3-40, insti-
tuída por *ata lei.

5 1 . - A opção • que se refere o inciso I
deste artigo implica a rd:incla da percepdo • =corpo-
raça° do acréscimo de 33% (trinta • sés por cento) de-
vido an razao da aujeido á Jornan za 40 (quarenta) ho-
ras •emanale de trabalho - 8-40, como da outras van-
tagens pecundriaa cuja percepd.. ,ermanancia ou incor-
poração são consideradas incompa-Amie na forme do dis-
posto ~ata lei. 

5 2 , - Aos servioods Mencionados no in-
ciso I deste-artigo, que Mo se manifestarem ao prazo
estabelecido, fica assegurada a permaaancia na Jornada
de 40 (quarenta) horas 8~11ffille da trabalho - E-40, ias-
tido o padrao de venciam:soe atual da *ene cargos e,
	  hiptgtese, receberia seus vencimentos de acordo co.
se Escalas de Padre:~ de Vencimeatoe atualaante vigendo
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajastadmi
nos termos da legislação especifica.

a 3 . - Ou servidores mencionado* ao in-
ciso 11 Mate Artigo , que do se manifestarem pala Jor-
nada Mai= da 40 (quarenta) horas de trabalho semanais
- 3-40, ficam euteetidoe à Jornada &Laica de 30 (trinta)
horas de trabalno•eamanals - J-30, inatituida por esta
lei.

da coluna 'Situado Atual' do Agiam I, Tabela 41*. po-
dado realizar opção pelos padrões de venciamotes 'h jor-
nadas de trabalho, inatituidoe por seta lei, na fada do
disposto para os titulares da cargos efetivos.

i 1' Os servidores que optarem na
forma desta artigo terao seus selarias fixados-ao Grau
'A', da Categoria 1, de Classe I ou única da carreira
correepondanta, observada* aa datas de integrado provi -
drie providas para os titulares de campos- de
provimento efetivo das carreiras correspondentes.

I 2 . - Ao. que do optarem no prazo esta-
belecido, fica ~arado o direito de permamecarem na
situação am que ora se encontram, recebendo saca salá-
rios de acordo co. as Escalas de Padrões de Vencimeatoe
atual:enes vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, de-
vidamente reajustados nos termos da legislado ~paci-
fica, mantida* as atude referencias da suas fundas e
respectivas jornadas de trabalho.

5 3 . - O dispoeto mete artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. Si O* servidoras adaitidoe ou con-
tratados nos ternos da Lei n e 9.180, de 3 da ~mero de
1990, para funções constantes do Anexo VI, integrante
desta lei, poderão realizar opdo pelos padrões de ven-
cimento* • jornadas de trabalho, instituídos por esta
lei, na forma do disposto pare oe titulares de cargos
afetivos, de acordo co. a 00~81)00~CIAI estabelecidapelo artigo 23 deita lei.

5 1' - Os servidores que optarem na forme
deste artigo tarai: sane ealarioe fixadme no Grau 'A', da
Categoria 1, da Classe I Ou única da carreira co. •qual to/ feita a torreepondancia, observadas as datas de
integrado provisória doe profdaionais titulada de
cargos de provinento efetivo das carreiras corresponden-
tes.

• 2 . Aos que nao optaram no prazo esta-
belecido, fica ~segurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mantida* a referência
atual de suas fundas e respectivas jornadas cie traba-
lho, e, receterao setill salários de acordo co. 48 Escalas
de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para o
Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados nos
termos da legislado especifica.

• 3 . - O disposto aaaaa artigo aplica -ee
aos aposentados • pensionistas, no que couber.

Art. 53 - Os servidores *omitidos ou con-tratados noa termos da Lei n . 9.160, de 3 de ~membro de
1980, para fundes constantes do Anexo VII, integrante
desta lei, poderio realizar opçao pelos padrões da ven-
cimentos.* jornadas de trabalho, inetituidos por esta
lei, na forma do disposto no seu artigo 48.

1 . - Os servidores que optares na formadelate artigo terão IMMO salários fixados no Grau 'A", da
referência constante da coluna 'Situação nova do Anexo
VII, integrante desta lei, observadas as datas ce inte-
grado provisória prevista, para os titulares de cargos
de provimento afetivo, do Grupo Ocupacional • que per-tence fl nova referência da sua funçáo.

• g 1. - Ao* TM não se maalfeatazim ma
'preso estabelecido. fica assegurado O'direito de percop-
do dos bandida*. noa termos da legislado em vigor,
conforma o caso, mamo que, :meta hipótese, receberão
soma vencimento', proventos • peados, de acordo com as
Escalas da pemeem de Vanatneatos atualmente vigente*
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustado',
nos termos da legislação especifica. mantida' as atuai*
referi:leias de seue cargos • respectivas jornadas de
trabalho.

• 12. - Aos servidores que *e encontrarem
afastado* por motivo da doença, féria* • outros, exceto
no caso de licença para tratar de i	  particula-
res, o prazo coasigaado nesta artigo, será cceputado •
partir da data em que voltarem ao serviço.

g 3. - A opdo de que trata *ate artigo
sara provisória, durante o prazo de 90 ( 	 ) dias, a
contar do ato de integração definitiva, findo o qual ad-
quirira caráter irretradvel, se alio houver exp 	  ma-
ui/est:aça° da deeistancia da opdo feita.

• 4 . - ao 0180 da desistência da opção de
quoe trata o parágrafo anterior, o servidor revertera a
•ituaçáo anterior, passando • perceber seus ~inclue:atoe
na forma do disposto no parágrafo 1 • deste artigo.

5 5. - A opção de que trata esta artigo
implica a redimia de vantagens pedalarias, cuja par-

i capda ou incorporado aio consideradas incompatived na
Iformr_a_e_r_pfr_dodisetolei.

- cam vedadas a' concessao •
perdpdo de vantagens, adicionais ou gratificações para
os Profissionais da Administrado, nos moldes doa que
constam nos incisos deste artigo, sob o miemo titulo oe.
fundamento, ainda que revalorizados • co. outra
daneadação, exceto a gratificado de fundo, que: será
concedida nos novos percentuais e bases eatabelecidoe
nauta lei, computado o periodo da percepdo anterior
para os efeitos da sua permanência.

5 7' - O disposto neste artigo aplica-es
aos aposentados • pensionistas, observadas as dispoei-
dee especificas para eles p	 e nesta lei.

art. 41 - Os atuais Profissionais da Ad-
ainistraçao, titulares de cargo dativo, incididos no
Regime de Dedicado Profissional inclusiva - R.D.P.Z. ou
Regiaea Especiais da Trabalho, ~tintos pelo artigo 12
da Lex a . 6.224, da 4 da jau:oiro da 1963, optantes- pelos
padrões de vencimento, inatituidoe por esta lei terao
da jornada de trabalho fixada na seguinte conforiidada:

I - Para os servidores atualmente antimr-'
tidos h Jornada de 33 (trinta e três) horas ~manais da
trabalho - Jornada Maio& de 30 (trinta) horas de
trabalho ~amada - 3-30;

II - Para os servidores atualmente subme-
tidos á Jornada de 40 (quarenta) horas semanais da tra-
balho - 5-40: Jornada nanica de 40 (g:garanta) horas de
trabalho semaaais - 3-40.

5 1 . - 08 servidores efetivos remaneeosa-
tem da Jornada de 33 (trinta • três) horas *amem
naie da trabalho -	 incluídos no ~gime de De-
dicado Profissional taci 	  - a.o. p .e. ou Ragine•
Espaciais de Transigia referidos :mate artigo, que
titularizam cargos ora submetidos à Jornada ataica da 40
(quarenta) horas de trabalho •manais - J-40, podarão,
no ato da opdo pelas padde* da vencimento* instituldos

:por esta lei. manifestar-se pelo ingresso na Jornada M-
aios de 40 lquareata) horas de trabalho saaamais.

I 2 . - Ma hipótese de opdo pela Jornada
basica de 30 (trinta) horas de trabalho ~mande - 3-30,'
o* profissionais a que se refere este artigo poderão
ingressar a pedido, • qualquer tempo, na Jornada tape-
ciai da 40 (quateata) horas de trabalho samaimis - 3-40,
podando dela desligar-8e, • qualquer tampo, vedado novo
ingresso nessa locanda, a pedido.

5 3 . - A subaisdo ás -Jornada' ~ires •
Especial de que trata este artigo implica l:: desligamento
automático a irretratável do asgime de Dedicado Profis-
sional exclusiva - R.D.P.X., bua como a readacia da
percepdo do valor devido em rado da sujelçao • esse
regime • da incorporado das respectiva. parcela..

11 4 . - A submisaam ge Jornadas Meiem e
Especial de que trata este artigo implica • redimia da

-incorporado do adicional da 1/3 (um terço) relativo aos
Regimes Especiais de Trabalho.	 •

g 5 . - Pica assegurado ao Profiedonal da
Administrada referido 	  artigo, que, na data da pu-
blicado desta lei, estava ancluido ao Regime da Dedica-
çao Profiseinaal exclusiva - R.D.P.Z., no ainino id 5
(cinco) anos, • percepçao da vantagem de ordem pessoal,
calculada sobrim.o paddo OPA-13A, da tabela da Jornada
de 40 (quarenta) horas de trabalho eamenaia - 3-40, cor-
respondente a:



2 - Ao. que do optarmo nu prazo .. ta
beladdo. -tico assedrodo o- direito de permanecermo na 4
eitoadoema•quomra •e encontram, madidom a denomina- r

çõe.. atual.da sed-fadde . e respectivasI
jornndes".da tronai:ao, e, nesta hiPOtasof rerelberto soam'
solado. da acordo•oom a scalas de Padrões de Venci-
mentos atualmente vincada para o Quadro Geral do Pes-
imal, devidamente reedstadoe no. ternoe'da legialado
•addfica.

9 3 0 - Os drvidores4x~reelizarem e op- I
do a da... rafara esta artigo fitem sabmetidos ã Jor- I
nada flasica de 30 (truta) ou 40 (qoorenta) horas da
trabalbo.semanals - J-30 ou J-40, respectivamente, In.- I
tituldas por esta lel, conforme o cano.9 4' - O disposto neste artigo aplica-se
aos adoudados • pensionistas, no que couber.

Art. 54 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro de
1960, para funções correspondente . ou :Mo a cargo., que
atualmente Ano de referencia D.A., poderio realizar op-
do pelos padrões de vencimentos instituldo, por esta
lei, na forma do disposto para os titulares de Cargos de
provLaento em idkisdo, que não mantém outro vinculo ema
a Prefeitura do Municipio de São Paulo.

1 . - Os servidores que optarem na forma
deste artigo terão seus salários fixados na reterancia
D.A.I ou D.A.5, conforme o cano obeervado o atenro in-
dicativo da referência D.A. atual, observada. as datas
de integrado provisória previssem para oe titulares de
cargos efetivos dos Grupos Ocupacional., na seguinte
conformidade:

e) DAI-1 a DAI -4- n Grupo 4;
b) DLI -5 • 02.I-8 Grupos 2 e 3;
c) DAS-9 a DAS-li Grupo 1;

2' - Aos que do optaram no prazo
estabelecido, fica assegurado o direito de peraaneceren
na Situação as que ora se encontre*, mantidos a
denominação • referencia atual de suas tundas •
respectivas jornadas de trabalho, e, nesta hipótese
recebera* seus solários de acordo co. as gacalas
Padre*. da Vencimeatos - Cargos um Comine/o, atualmente
vigentes para o Quadro Geral' do Pessoal, devidamend
reajustados nos termo. da legislação específica.

3' - Os servidores que realizarem • op-
ção do que trata este artigo ficam submetido. A Jornada
~ice 9. 40 (quarenta) horas de trabalho samanais - J -40.

9 9 1	 O disposto-neste artigo aplica-4e 1
aos aposentados • pensionista., ao que couber.

Scrt. 55 - de servidores admitidos noa .termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para
fundes da Pesquisador, de Redator, de Publicitário • da
Auxiliar de Administração Hospitalar, poderio realizar
opção pelos padrões de vencimentos • jornada. de traba-
lho, inotiznidos por meta lei, na fonse do eziapodo no
seu artigo 46.

1. - Os servidora, que Optarem na fomo
do parágrafo anterior tora, eme salários finados noGrau •1" da rstierénele GPA-13, observada a data de iate- •
dação provisória prevista-para os titulares da cargos
efetávoe.do Grupo 1.

2. - Os ip ertidode que optarem-na formo
dento artigo ficam dbmeildoe án Jornadas adita* da 30
(trinta) ou 40 (quarenza)-horaa de trobalhd 'danei* -
J-30 ou J-40, depectivemente, instituídas por esta lei,
cont.orn 0.taao.

3" - Aos que do optarem no prazo esta-
belecido, fica ansegurado o direito de permanocerem na .
sitmedo em .que ora se encontrem, mantidas 'a referência.
atual de suas funções • depectivas jornadas do traba-
lho, e, mesta -hipOted

'
 receberreceberãonane saltrioa de

acordo coma. recates de Padrões da Vencimenton atual-meato lagostas para o Quadro Geral do Posemel...devida-
Peend-reajuntadd nos termos de legislado endoltica.

9 4' - O disposto 	  artigo aplica-me .aos-apoie:modos • pene/dietas, ao de couber.
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Art. 58 -Aos servidores admitido. ou
contratados no. termo. da Uai o' 9.16.0, da 3 Orderembio
de 1960, para fundes do Quadro doe Profissionais da Ad-
ministrado - 0FA, •staveis por força do artigo 19 do
Ato das Disposições Constitucionais Traditõrias,tem, além dos direitos previsto. na legislado.especl -fica, os seguintes:

I - Inscrição de oficio nos concursos pd-
blicos a Gerem realizados após • publicado data lei,
para provimento doa cargOa a gel, COrreapOndieas rempec-tivne fundes, ainda que do disponham, à época, da d-colaridade exigido para seu provimento;

II - Tempo da gerviço público municipal
computado como titulo nos concursos de Ingresso paraprovimento dos cargos a que correspoadam as respectivasfunções;

III - Licença oam vencimentos, nos termosda legislado em vigor;
ri - Readaptação nos termos da legislação

am vigor, que aio acarretará diminuição nem aumento desalários;
V	 Contagiem do tempo de exercício na•

fundo, como no cargo, para fins de promoção por mereci-
mento • antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe-
tivo correspondem.;

• •
:	 %ri Trj:;;;;;ii /caçam> noW0go• ia peos qe•t
me % emeemitems damd6'iit6larizor -ZÀ0d ítitro ao ppil
moireepoede e fançaglocupede. c//241,-41: 19

1 • r-". 9 1 8 ~4Pera-tins-der .	ao 12eemole
Mêmem mitiga, ~rd oompetadoe-4 (da - ji . - - por- .•
mie -eitetkine me-ciado- ea -tteolid - •	 .-7,	 • •
titule:cisado peio- rcatiiitiOtill-da- • ...4T-5;,_ , •9 2.------12-:-:-•• .,	 fi.10. e a refere O-...
inciso-VI deed artigo eed coa- -•• 	 oe-vez, no
dereldo doe 1995.	 "Ala

9 3' - O ata . _.....ele:: • -.1 1"0 ao Pará-dograto 1 .	artigo 45, do Lei na "INT	 T? 29 da outubro
de 1979, somente será concedido ao • J. 	 de que
trata-seta artigo, co. prejuizo de cimentos, azedo
para as Antargsmos • Tribunal de Coatas, ambos do Muni -
cipiO da tão Paulo • Câmara Municipal de Sio Paulo.

9 4' - O afastamento a-de se refere oparágrafo anterior poderá ser, concedido mes prejnIzo devencimentos, quando houver o respectivo ressarcinento ao
traria, pelo Orça° ao qual o servidor vai prestar servi-ços.

9 5' - A' condado de afastamento na
forma dos ~agrafo* anteriores, ao profissional, quando
no dercicio de Cargo de provimento em com/sato, impli-cará a sua exonerado desse cargo.

6 6' - Aos atuais servidores estadia,admitidos ou contratados, Para tuR90.15 is quais foi de "tadlecida correspondencia por esta lei, fica andou -rodo, na contagiem de tempo pera fins de concurso público• promodo.o ~pato do perlado anterior de querelei°	  função.

ozamozpies strzetrzcas naa coolloom -
.aounnos ou commum. elo-ornms

Art. 57 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 3 do dezembro
de 1980, para funções do Quadro doa Profissionais da Ad-
ministrado - 00A, alo estáveis, assistem, eld dos di-
reitoe previstos na legislaçio específica, os requintas: i

- inscrição do oficio ao primeiro con-
curso público • ser realizado apõe • publicado dota
lei, para providas° dos carda • que-correspondam a*
respectivas funções, ainda que ném. disponbam, à época,
da escolaridade exigida para seu provimento;

II - Alterado ou restrição de função,
temperaria ou permanente, para o. que apresentarem com-
prometimento parcial e ~mazanza ou parcial • temporá-
rio, de sande física ou psíquica, atribulndo-se-lhes en-
cargos mala camdtivess co. ed capacidade, co. remune-
rado correspondente A referência de vencimentos de da
fundo.

I 1 . - Fica vedada a coacessão do afasta-
monto previsto no parágrafo 1 . do artigo 45, da Lei n.
8.989. de 29 de Outalir0 de 1979, a04 servidores • que se
refere estie artigo.

2" - à Mo aprovação ao comerem
público e quo we reter, o inciso I dote artigo
acarretará a dispensa outonal:tico do Admitido não
estavei, ao prazo de 180 (cento e.oitmata) dias, conta-
dos da baedloglicao do concurso, aos-termos do incloo V
do artigo 23 da Lei a' 9.160, de 3 de dezembro da 1980,
asemgerdo o pagem.nto de féria, proporcionais • 13' sa-
ltito proporc onol.

ozarauções meas leamos-
-	 Pen220dirtai-

• -
Art. 58 Os provendo, as penado e le-

gados serio revisto. • fixados-de acordo com as deadi -
nados, reteduclos, cl 	  • categorias correspondem -
tes, contorne o dane, COaatantall doe-Anatos I, VI, VII e
VIII integrantes desta lei, observadas as dispoeigdes
relativas às opções pelos padrões de vencimentos	 -
toldos por esta lei, para os servidores me atividade.

1 . - A opção, para os aposentados • os
pensionistas, poderá ser realizada, a Vartrr da data dapublicado desta lei, • qualquer tempo.

9 2' - Os aposentados • os pensionistas
que Deo optarem pelos ~rds de vencimentos instituídos
por esta lei permanecerão no situado es que ora se an-
d:Mien.

9 3 • - Os aposentados • pensionistas que
optarem pelos padrões Os vencimentos instituidos por
esta lei terão os seus proventos ou pendes fixados
	  padrões, na forma es que dispuser o regelemento,
observadas as amue previstas para os profissionais em
atividade, no que couber, • as emitidas.

o) para os que em epdentares ou falece-
ram na condição de eervidorea dativos, em carde que
passam a integrar az novas carreiras do Quadro dos Pro-
fissionais da Administração - OPA: os respectivos pro-
ventos ou penada serão fixados nas categorias das Clas-
ses I, :I ou única;

b) para os que se apoe•ntaran ou falece-
ram na condido de servidores efetivos, em cargos qué
passam • compor o Gmadro dos Profissionais de Adminis-
tração - OPA, mas não integram nenhuma das novas carrei-
ras: os respectivos proventos ou pensões serão fixados
nas categoria* da Classe I ou Quica, estabelecido para o
Grupo Ocupacional res pectivo, no qual forem inctuldol;

c) para os que se aposentaras ou falece-
rem na condição de extranumerarlos ou servidores admiti-
dos ou contratados nos termos da Lei a . 9.160, de 3 de
dezembro de 1960: os respectivos proventos ou pensões
serão !tirão* no Grau 'A . , da Categoria 1, da Classe I
ou :Mica das novas carreiras ou Grupos Ocupacional*, aos
quais correspondem as respectivas tundas.

4' - Os Profissionais da Adminiatrapão
que, na atividade, estavam aspeito. à Jornada de 33
(trinta e trai) horas emanais de trabalho - H-33: tardio

V/ - ingiendremeato, por promodo, pera o
grau correspondente, observado o critério de antigui-
dade, de acordo co. a Tabela constante do Anato XI destalei;



eme proventos ou pensãe. calculado* na Jornada basica
da 30 (trinta) horas de tratealha emanais -
tuida por esta lei.

• f 5 - Ou Profinnionais da Adatmstradoque, na atividade, titularizavem cargo. de Telefonista.
Ameneortnta • Operador do Telecomunicados -Rádio, sub-
metidos A Jornada de 40 (quarenta)..horan mamai/ da
trabalho - S-40, aposentado. Ou 0120 óbito se deu ante-
rtormante à vtgancla desta lei: teria nem proventos ou
museus calculados na Jornada Mate& de 40 (quarenta)
horas de trabalho smeanain - J-40, inetltelda por emalei.

3 6 . - Os Profissionais da Admini.trado
que, na atividade, cotavam sujeitos à Jornada de 40
(quarenta) horas sanais de trabalho - 11-40, • as Jor-
nadas de 44 (quarenta e quatro) • 48 (quarenta e oito)
hora. semanal. de trabalho, • os submetidos aos Ragtmea
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Loi no
6.226, de 4 de janetro de 1963, aposentado. ou cujo
óbito se dau anteriormente A vigência desta leis cera°
seus proventos ou pensões calculados na Jornada Unicade 40 (quarenta) hora. da„éraballio ROMMA418 - J-40, IAS+tttulda por esta lei.

9 7' - Os Profissionais da Admialstraçaoque, na atividade, estavam sujeito. à Jornada de 40
(quaresma) horas senamia da trabalho - 11-40. tncluidos
no Regime de Dedicado Profissional Exclusiva -

rabio do cargo efetivo: tora* sem proven-
tos e pensões calculados na Jornada Usica de 40
(quarenta) hora* de trabalho semanal. - 3-40, instituIda
por anta lei, hipotese en que renunciarão à per
das parcelas incorporadas se ranho da sujeição ao =:1::
• que VIM 911~51ffée MI seus Tomento. nu 

Irm --m—pent
que, na atividade, amavam enjeito. à Jornada de 33 1(trinta • crés) horas semanais de trabalho - 11-33 e in-
ninado. no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.Z., em razão do cargo efetivo: terão seus proven-
tos ou pensões tirado, ao valor correspondente A Jornada I
Especial de 40 (quarenta) horas da trabalho WIMMA418 !
3-40, reduzido à metade, acrescido dos seguintes perde-
temais, por ano de permeia:mia no mime:

a) 01 ano - 20e;
b) 02 anos --401;
c) 03 anos - 60%;
d) 04 ame - 804:

• II) OS enoe ou mis - 100%.

9' - Ma hipótese* do ~agrafo anterior,
o aposentado ou pensionista renunciara à percopção'dmas •
parcelas incorporadas ma razão da sujeição ao regime, • i
que vaa sendo pegas em mus provemos ou penado*.

f 10 - Fica assegurada, ma aposentados e .
pensionista* que a data da aposentadoria ou morte e.- •
tivensawincluidOs no Motim de Dedicado Profissional
Exclusiva EDU. ao minino há 5 (cinco) anos, a percep-
do da vantagem de ordem pessoal, nas condições-previ/-
tas nos paràgraloa 5 . • 6 . do artigo 49 denta lei.

• 11 - O. percentuais fixados no para-
grato Is dessa artigo são amamenta exclustvos, Mo po-
dendo ser percebidos cumulativamente.. •

• 12 - A vantagem de ordem pasmai a que
se refere o ~agrafo 10 será devida a partir da data da
fixação dos plumosos ou penadas aos novos padrões, de
vencimentos instituldo, por asna lei.

• 13 - Ma fixação da remunerado relativa
aos provento* e pensões, serio observados-os critorios,
as condições • mconpatibilicladeo previstos nesta lei,
para on Profissionais da Matai/traça° me atividade, to-
mando como tema para contagem da Unem na carreira em
cargo, a data liatte do sua &fomentado:ia ou faleci-
mento, prevaladado aquela que prtmeiro ocorreu.

oterosuffies mau OS recrumeass
Da MODO

Art. 59 - As Jornadas do Trabalho dos
PrOfinalona(a da avido airrepepoaderMs

- Jornada Unica ou aspecial de 24
{vinte o quatro) horas de trabalho semanais: J -24:

a) à prestado 4 (quatro) horas diartas
de trabalho; ou

b) ao cunprisento em regime de plantão.
II - Jornada Basica ou Especial do 30

(trinta) horas de trabalho semanais - 3-301
a) a prestado de 6 (mis) horas diarian

de trabalho; ou
b) ao cumpramos° am regia. de plantio.
III - Jornada Malta ou Espacial de 40

(gUnteeltd) horas de trabalho MIGMAIlis - J-40:
a) à prestação de 8 (oito) luras olarias

de trabalho; ou
b) ao cumprimento em regime de plantão. .

• h 1' - O cumpri...unto das jornadas de tra-
balho de que trata este artigo, em regtme de plantão,
dar-se-ã, exclusivananta, em unidades medico- aaaaa ten -
clame, e quando anela o exigir o seu functonmeento, na
forma em que dispuser o regulamento.

f 2" - O regulamento a que se refere o
parágrafo anterior devera Indicar, dentre outras condi-
ções:

a) Os profissionais, respectivos cargos
ou fundes • Moas de atuado, que cumprirão a jornada
em regime de plantão, maarvadas as Jornada* de Trabalho
a que estio submettoos, nos termos co artigo 30 da Lei
n . 11.410, de 13 aa setembro de 1993 e do artigo 60
desta lei;

b) carga luraria dideriai
O) carga- borMta mensal, amparada acompensado quando não alcançada ou quamM . exceder. ototal da hora. Mánadas previsto para a respectiva jor-nada de trabalho;
d) repouso ~mal numerado e folga su-plementar quando necumério;
e) nfteero de horas Mo trabalandeamiuzr-respondonta a uma falta dia, para os efeito, da apoata -mento • GOGICOUtO.

3 • • Mio poderio cumprir sua jornada de
trabalho dm regime de plantio os Profissionais da:aatidet

a) que operem substancias radloativan;b) quando no ~releio de cargo do provi-mento em comtssao.
Art. 60 - Os Profissionais da Meada, ocu-

pante. do cargo ou função de Fisioterapeuta • Terapeuta
Ocupacional, optantes pelos padrões de vencimentos ia. -
tituidos para o Quadro de Profissionais da balde, ficam
submetidos à Jornada de 30 (trinta) hora* de trabalho
semanal. - 3-30, prevista para seu Quadro

1 . - A renuneraçao dos 	 -.issionain aque se refere este artigo é a constar 	 a Tabela daJornada baiuca de 30 (trinta) horas de	 ind lemeasam- J-30.
• f 2 . - Os Profissionais 	 .adde a que serefere este artigo, atualmente submv	 à Jornada M-ates de 40 (quarenta) horas da trata: 	 .manais - 3-40,poderio, no prazo de 90 (noventa) d 	 • cintar da pu -blicaçio desta lei, optar pela Jo 	 :a !Unica d. 30(trinta) horas de trabalho semanais • •30.

3' - Aos que aio se manifestarem, ficaassegurado o direito de permanecera. na  Jornada Moscada 40-(quarenta) horas de trabalho semanal. - 3-40.
f 4 1 - Os Profissionais de que trata esteartigo, do optante* pelos padrões de vencinentos insti-tuldos para o Quadro de Profissional, da liauda, poderiooptar pela Jornada da 30 (trinta) horas *mamata de tra-balho, com • remuneração prevista para o Quadro Geral do?mamai, hipoc... em que renunciaria ao percentual rela-

tivo a Jornada de 40 (quarenta) horas semanal' de traba-- R-40._ _
Art. 61 - oe Prottestmats da ~de, ti-

tulares dos cargos efetivos que compoma.o Quadro dos
Profissionais -da lathdo, • seguir discrininadoe, sujeitos
ao Remitas de Dedicação Profissional Exclusiva - 'DPI,
que percebem seus vanclmencon calculados na Tabela da
Jornada Meica da 20 (vinte) horas de trabalho semanais
- 3-20, poderio ser incluídos, a pedido, na Jornada Es-
pecial do 40 '(quarenta) horas trabalho nominais - J-
40, prevista para manso Quadro, no prazo de 90 (noventa)
dias a contar da publicado desta lei:

I - sujeitos à Jornada banida de 20
(vinte) horas de trabalho semanais - 3-20;

II - remanescentes a que ee refere o ar-
tigo 52 da Uai n . 11.410, de 13 de sesmeletru-do 1993.
submetidos A Jornada basica de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanata - 3-30. .

l e .e A inclusão na JOrnada . Rspecial de
40 (quarenta) horas do trabalho emeaaais - 3n40,'a que
ume refere est* artigo, implica o deslignmenseuemematioo
e irratratável do amime do Dedicado Protinalemal Ex-
clusive RDPII, bem cano • rumineia da perospdavdo per-
centual devido ma razão da sujeição a esse-megima e das
respectivas percolas incorporadas. 	 , •

• i 2 . - Na hiposamme do parágrafo-anterior,
cessputar-s•-• o. to da puma/paneis no neteride regime,
para os efeitos da reemarado da Jornada gapeaSaL.,
URINO. da legislada que disciplina° Quadro dar:noite-
*tonais da ~Ide.	 "

• 3' - Os profissional. ~cridos mente
artigo, inclaidon no anime de Dedicação Prollsalonal
EXClualVa - EDil, na data da punlicado destaael, op-
tante. pela Jornada Espacial na forma denta artigo: to-
ra° assegurado, na aposeatadoria por invalidez ou morte,
o cálculo • seis proventos no respectivo ~rimam ma-
emantoe instituido para ema jornada. ladabomododrammaalma
do prazo fixado no artigo 41 da Lei n . 11.410, de 13 de
setembro do 1993. .

• 4' - Os Profinsionain awlaulde, titula-
res de cargo de provimento efetivo de Médico, incluidos
na Jornada Especial de 40 (quarenta) aceras do trabalho
mamais - 3-40, na toma deste artigo, não sara° meça) -
tados ao namoro total de Médicos meammadoa,ao ~a-
grafo S e do artigo 36 da Lei n . 11.410, de 13 da setem-
bro de 1993.

• 5. - Fica assegurado ao Profissional da
Saúda de que trata este artigo, que na data da publica-
do doma lei, escava incluido no Regtema,de Dedicação
Profissional Exclusiva - &DPI, no minimo ha 5 (cinco)
ano*, a percepção da vantagem da ordem pasmai, calcu-
lada sobre o padrão MA-13A, da tabela da Jornada da 40
(quarenta) hora. de trabalho emanam - 3-40, correspon-
dente a:

a) acima de 5 até 6 anos: 311;
b) acima da 6 até 7 anos: 6%;
c) acima dem 7 até 8 anos: 9%;
de acima de 8 ata 9 anos: 121;
e) acima de 9 anos: 15%.

6" - Os percentuais fixado. no para-
grafo anterior são Mutuamente exclosivOs, não podando
ser percebidos cumulativenente.

• 7 9 - A vantagem da ordem peenoal a que
se refere o ~agrai* 5' desta artigo fará devida a par-
tir do mas da publicação ao respectivo ato.

8' - Na hipótese de deellgamento da
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho IBM

-	 0 profissional retornara à Jornada Basica



1 (UM) ano.
• 1 2' - te caso de desumprineatO, porqualquer motive:, do estabelecido na alinaa 'd' do para -grafo . anterior, o Profissional da- Saúde, afastado sem

proejais° de vencimentos, ficará obrigado • restituir.a
Prefeitura do tuaicipio do São Paale, a titulo do inde-nizado, e da uma só vez, o valor °psit:impem:Mata aosvencinentoe relativos 40 poriodo am que deitou dapermanecer no serviço público.

5 3 • - A indenização da que trate-o pará-
grafo anterior será calculada com base no litigo venci-sento percebido pelo profissional.

5 4' - A concessão de afastaemato ao Pro-
fissional da Saúde, em exercicio de cargo de proviaaato
em comi:mio, para frequentar curso, da especialização,
adentrado ou doutorado, por perlado que exceda a 60
(sessenta) dias ininterruptos, implicará a exoneradodesse cargo.'

Art. 77 - O artigo 37 da Lei' :1.'11.410,
de 13 de setembro de 1993, Passa a ter a seguinte roda-do:

'art. 37 - O duligemento das Jornadas
tapeciaie de Trabalho J-24, J-30, 3-36 e J.-40, dos pro-fissionais que nelas ingressaram por convocação, dar-se-

nas seguintes nipóteseo:
• a) a pedido;

b) em razão de nomeado ou designaçãopara o exercicio de cargo de provimento em comede;
c) por reaoçao ou transferência de uni-dade;
d) me razão de afastamento para Outra.

órgnos da Administração Pública, direta ou indireta, Ur-gia:letivo e TrIbunala, faderais, estaduais 4, municipais,inclusive do proprio Hunicipio as São Paulo;
e) em razão de afastamento para frequen-

tar cursos de que trata o artigo 22 desta lei, que exce-
da. 60 ( aaaaa nta) dias ininterruptos.

5 1' - Ocorrendo • hipótese prevista na
alínea 'c' deste artigo, fica auegureaa. ao Profissio-
nal da Saúde, prioridade na escolha da Jornada Especial
da qual foi desligado, em unidade em que haja vaga dis-poalval nessa )0rnaaa.

2' - O desligamento da Jornada Especial
de 40 (quarenta) horas os trabalho *emanais - 3-40, dosque nela forma incluidos noa termos do parágrafo 2' ao
artigo 35 desta lei, dar-se-á:

público municipal, (piando o afaitammato- excedas a
(noventa) dias ininterrupto., pelos seguintes presoat , •1 - de 1 (um) ano, quand*-emoeder • 'O

.(noventa) dias • aio ultrapassar 6 (sela) amulai2 - de 2 (doia) anos, quando ~dar • 6
(seis) esses • do ultrapassar 1 (GE) 4003

3 - de 4 (quatro) anoe, quando exceder a
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Art. 74 - O uri-	 -‘ Y :1 9.419.........de 13 de setembro de 1993,	 adat"tarnie
cao:

1 . -- 0. aposentados • os pensioaieeíre
que optarem na forma deste artigo tara° Gana provemtoe
finados nos novo. padrões de vencimentos, • ~medo a
percebe-los • partir do més da publicaçáo do respectivo I

f 2 . - As diepeeldem sobre revisio • fi-
xado dos novos valores para a aposentadoria • pensão,
constantes da Ui n" 11.410, de 13 de setemoro da 1993,
aplicam-se aos que se aposentarem ou fal•caram na coadi -
do de axtraziumadrios, nas mesmas banes • condições, ao
que noztrier.

, Art. 71 - Os proventos dos profissionais
que se aposentaras em cargos ou funções a seguir diacri-
ainados ferio revistes e fixados de acordo com alo deno-
minações, referências, cl 	  • categorias correspon-
dentes, na seguinte conforaidade:

I - Pratico em Veterinária - 110-5: Auxi-
liar de Serviço, de Saúde - QPS -1; .

II - Distinta - 118-1: Auxiliar de Servi-
ço. de Badde - (21.8-1;

III - Instrutor de Controle de Zoonosea -
114-1: Auxiliar Técnico...e Saúde - QPS -5;

IV - Técnico de /F isioterapia - 101 -1: Au-
xiliar Técnico de Saúde - QPS -5.

5 1 . - Para os efeitos do disposto neste
artigo, o* aposentados poderá° realizar a opdo pelos
padrões de vencimentos instituídos para o Quadro dos
Profissionais da Saúde, a qualquer tempo, observados as
condições • os critérios estabelecidos na Lei n . 11.410,
de 13 de setembro de 1993.

I 2 . Os Aposentados que se manifestarem
na forma do paragrato anterior terão os seus p 	
fixados nos novos padrões da vencimentos, • partir do
ma5 da publicaçao do respectivo ato, observado o se-
guinte:

a) para os que se apossar-aram na condlçao
de servidores efetivos: os respectivos proventos sara°
fixados nas categorias da Classe Onica, consideradas as
Jornadas Basicaa prevista* para o Quadro dos Profissio-
nais da Saúda;

b) para os que se aposentaram na condido
de servidores admitidos ou contratadoà nos termos da Lei
n . 9.160, de 3 de dezembro de 1980: os respectivos pro-
ventos sedo fixados no Grau 'A", da Categoria 1, da
Classe Única da carreira A qual correspondem as reepec-
tivas fundas, consideradas as Jornadas étnica. previa- .
tas para o Quadro dos Profissionais da Saúde.

f 3 • - Aos aposentados que alo realizaram i
opção, fica &augurado o direito de permanecerem na

situaçAo em que ora se encontram, recebendo seus proven n
to*, de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimento*
Vigentes para O Quadro Geral de Pessoal, devidamente
reajustados na torna da legislado especifica, mantidaa
as atuais referências.

5 4 . - O disposto auto artigo aplica-se
ao* pensionistas.

Art. 72 - Os Profissionais da Saúde que
, na ati/idade, ocupavam cargos ou funções de &tendente do:

Zufarnagem, Auxiliar de internadas, Auxiliar de Labora-

i
drio, Enfermeiro, Quimico • 'blefam de Laboratório,
sUmatidos 6 Jornada de 40 (quarenta) horas 
emanais de trabalhe - 5-40, apoautadoa anuiíiormeíte
vigência da Lei n' 11.410, de 13 de seteabre de 1993,
optantes pelos padreies de vencimentos instituidos pela
referida lei, torto sana proventos calculados na Jornada
Basica de 40 (quarenta) horas da trabalho @amuais
40, • pensara° a perceba-loa a partir do man da publica-
do do respectivo ato, observadas as demais dispoeidee
do citado diploma legal.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo
aplica-as moa pez:Anon/suba.

Art. 73 - Os atuais aposentados em cargos
do Quadro dos Profissionais da Saúde, optante* pelos pa-
drões da vencimentos instituldos para esse Quadro, sub-
metidos, em atividade, ao Regime da Dedicação Profissio-
nal Exclusiva - cujos proventos são calculado.
na Tabela da Jornada Unica de 20 (vinte) horas de tra-
balho semanais - 3-20 poderio optar, • partir da data da

.publicaçao desta lei, • qualquer tampo, por receber
seus provento* na seguinte conformidade:

I - Submetidos, em atividade, à Jornada
de 24 (vinte • quatro) • 33 (trinta • três) horas sema-
nais de trabalho, E-24 • 8-33, respectivamente:: calcula-
dos no valor correspondente a Jornada Espacial da 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, reduzido a
metade, acrescida dos seguintes percentual., por ano da
permanéacia no anime de ~caça° Profissional =cla-
mava - R.D.P.E.:

a) 1 ano - 20%;
b) 2 anos - 40%;
c) 3 anos - 60%;
O) 4 anos - 80%;
e) 5 anos ou na.* - 100%;
II - Submatidos, em atividade, à Jornada

de 40(quarenta) hora* semanais de trabalho - H-40: cal-
culados na tabela da Jornada aásica de 40 (quarenta) ho-
ras de trabalho *emanais - J-40.

f I* - A opção a que se refere este ar-
tigo implica • renúncia das parcelas'incorporadas em ra-
ta° da sujeiçao ao Regina de ~caça° Profissional In-
clusiva - R.D.P.E., que vem soado percebidas nos proven-
tos do aposentado.

I 2' - Pica assegurada aos aposentados de
que trata este artigo, que A data da aposentadoria, es-
tivesses incluide. no Regime d. Dedicado Profissional
Inclusiva - IMPt. no minimo ha 5 (cinco) ano s , a percep-

cá° da vantagem da ordem. pessoal, • que sa refere o pa-
ragrafo 2" do artigo 62 delata lei.

5 3 . - Os percentuais fixados no inciso I
depte artigo do mutuamente exclusivos, adio podando serremendos cumulativamente.

rea,
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5 1' -Permanecerá por maisdal(um) ano na
categoria o Profissional da Saúde que,' embora
implementados todos os prazos • condições para novo
enquadramento, durante o perlado de permanência na
categoria, tiver sofrido penalidades de represando ou
da suspensão, aplicadas Im decorrência de procedimento
disciplinar processado na forma da legislação vigente.

2 . - A apareça° de tempo para a evolu-
Olo funcional será feita segundo o disposto no artigo
64 da Lei n. 8.989, da 29 da outubro de 1979.

5 3' - O enquadramento por Imolado fun-
cional não constituirá lapedinento para a promoção por
mereciaento • antiguidade, prevista na legislação esta-
tutária.' -

Art. 75 - O ~agrafo 6' do artigo 19 da
Lei n o 11.410, de 13 de setembro da 1993, passa a ter a
seguinte rodado:

'Art. - 19 	
6 , - O Profissional da Saúde que, em-

bora implementados todos os prazos e condições para o
acesso, durante o período de perna:lancis na classe, in-
correr em uma das hipótese. eleacadas,no parágrafo 1" do
artigo 14 desta lei, terá indeferida, liminarmente, sua
inserido no respectivo concurso, permasacendo 	classe, até o próximo concurso.'

ato.ata.

'Art. 14 - 0. enquadrara -10 411,, es,decorrentes da evolução funcional, maré° , __...01 . con-
formidade ao Anexo IV desta lei, observ m11 ,..f. , o
interstício de 1 (um) ano em cada catego "7.:_;-7 nOVOanduadramento.

'Art. 14 - 0. enquadrara
decorrentes da evolução funcioaal, gera)
formidade ao Anexo IV desta lei, obeerv
interstício de 1 (um) ano em cada catego
enquadramento.

Art. 76 - O artigo 22 da Lei n . 11.410,de 13 de setembro de 1993, passa a ter a mediato roda-
do:	 •'Art. 22 - O Profissional da Saúde, titu -lar de cargo de provimento efetivo, que-compee o Grupo
1, nos termo, do artigo 7 . desta lei, podará eu afas-tado do exercicio do respectivo cargo, • critério da Ad-
ministrado, com ou sem prejuizo de vencimentos, para
obtenção doe titulo. de especializado, mestrado • dou-
torado, e para !requentar cursos de educação-continuada,
correlacionados coa a sua arca da atuação, na forma da

, regulamentado própria. 	 .
1 1 . - Dentre outras, difundo constar do

regulamento a que se refere este artigo, ma seguintes1 condidos:
a) ' número de afastamentos. pezaitidos em

I cada carreira, anualmeata;	 .b) tempo Elaine na respectiva Carreira;

1	

c) que os cursos sejam ainistrados por
eetabeleciment0e que poesuaa em seam.quadros, em cada
área professores titulares concureadoe, quando . se tra-tar
área, 

cursos de  especializado, mestrado ,* doetorado; .



da seu cargo, vedada nove Inclusão nana Jornada aspa-
ria:1, a pedido, • deixar* da.parcebas a vaatagem de or-
dem ponnoal de que trata o parágrafo 5' dento artigo,.,
anemprada sua percepção na aposentadoria.

9' - Para on apoaentados • penas:lutar
que, estiveram nas condida, prnintan nesta artigo de-
vera ser observado o disposto no artigo 73 denta lei.

Art. 62 - Oe Profissionais da Salde, ti-
tulares doe cargos *latimo que a:1e~ o Quadro dos
Protiasumais da Sande, submetido* à Jornada Basica de
40 (quarenta) hora, de trabalho ~anais - J-40, suje:a-
too ao Radas da Dedicado profissional Exclusiva -
ADPI; cuja' vencimentos no calculados na Tabela da
Jornada Basica de 20 (vinte) horas da trabalho semanais
'" J-20, pondo optar por perceber meus vencimentoa de
acordo com ode paddea da vencimento' da Jornada nein
de 40 (quarenta) horas da trabalho semanais - 3-40, pre-
viste para essa Quadro, no prazo de 90 (noventa) dia., a
contar da publicação denta lel.

1 . - A opção a qua ee refere este ar-
tigo implica o desligamento ande/Wire • irretratável do
Anum do Dedicado Profissional =ri 	  - RIME, bem
como a renúncia dallircepdo do percentual devido am ra-
zão da sujndo • esse rogime • dan parcelas respectivas
incorporadas.

i 2 . - Fica asenurado ao Profissional da
Saúda da que trata este artigo, que na data da publica-
do desta lei, estava incluido no Regime de Delicado
Profissional exclusiva - RDPI, ao •ialmo ha 5 (cinco)
anos, a parcepdo da vantagem de ordem penchal, calcu-
lada sobre o padrão OPA-134, da tinia da Jornada de 401
(quarenta) horas de trabalho manann - J-40, carranca-..
dane a:

a) azia da 5 até 6 anos: 3%;
b) acima de 6 até 7 anoe: 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: ft;
d) acima de 8 ata 9 anos: 1211;
e) acima de 9 anos: 154.
f 3 . - Oa percentual' fixados no pará-

grafo anterior no mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos conulativamente.

- A vantagam de ordam pessoal a que
ee refere o parágrafo 2 11 deste artigo sara devida a par-
tir do mas da publicação do respectivo ato.

f 5' - Para on aposentados • pensioaistas
que *ativeram nas condida. previetan ante artigo, da-
veré ser observado o disposto no artigo 73 desta_lei,_ 

• Art. 43 •;- A remuneração ralativa a Jor-
nada Usina, • que .ando submetidos os atuais Profissio-
nais da Saúde ocupante* do cargo ou Unção de Atendente
de eniermagem e Auxiliar de Informado, optante' pala
padrão da vencia:entoa inetituidoe pela Lei n . 11.410, de
13 de ensombro da 1993, é • conatanta da Tabela da Jor-
nada de 40 (quarenta) horas da trabalho semanais - J-40,

• vidate para o Quadro doe Profissional. da Saúda.
Art. 44 - A fundo de Técnico de Fisiote-

rapia, dfedacia 1111-1, fica com a denaminção alterada
para Auxiliar de Saúde, referancia QP8 -5.

• 1 . - Os atual@ earvidores admitido* no•
termo. da 9.160, da 3 de deSOMbrO da 1980, para a
fundo de faculto da Fisioterapia, ~arilo realizar
opção- pelos pandas de vencimentos intituldoe para o
Quadro dos Profissionais da Saúdo, no prato de 90
(noventa) dias a contar da publicação desta lei.

• 2 . - Os nervidorea que' optaram na forma
do -parágrafo anterior terão una Baliria: fixados no
Grau 'A' da referancia QPII-5, • passarão a perced-lon •
partir do na da publicado do@ respectivo, ates.

• 3 8 - Os •erviclorma que realizaram a op-.
do • que se refere o parágrafo primeiro deste artigo
ficam suremetidos Jornadas Atestam de 30 (trinta) ou 40
(quarenta) hora, de trabalho emanais - J-30 ou J-40,
renpectinamate, previstas para o Quadro dos Profissio-
nal, da Sada, conforme o caso. 	 •

4 . - Aos aervidorme que do realizarem
a opção no prazo estabelecido fica assegurado o direito
da permaneceram na situado em que ora se encontras,
recebendo seus salários da acordo co. as incalas da Pa-
dre.. do Vencimento" atualmente vigentes para o Quadro
Geral do Pessoal, devidamente reajustados nos termos da
legislação especifica, mantida" as atuais referências da
nas fundes • respectivas jornadas de trabalho.

i 5' n Ala tundas • que a* reine este
artigo ~mancarão como tundas no correspondentes a
cargos, dantinadas à extinção na vacáncia, ficando vs-
dado o estabelecimento de correspondência co. quaisquer
cargos.

Azt. 65 - Ficam transformados en carda
de Auxiliar de Enfermagem, os cargos efetivo* de Ateu-
cante de enredada, cujos atuais titularas possuam a
habilitação profissional exigida para seu provimento.

- O. cargos da que trata este artigo
passadio:

a) à reUráncia QT8 -7: os titularizados
por servidores optantes polo@ padre)** de vencimentos
instituído' para o Quadro dos Profissionais da Saúde;

b) a referência AM-1: os titularizadon
por servidores no optantes pelol padrões de vencimentos
instituldn para o Quadro dos Profissionais da Sande;

2' - Na hipótese da alinha 'b' do para -
grafo anterior, os cargos permanecerão no Quadro Geral
do Penni, revertendo ao Quadro dos Profissionais da
saúde, em caso da vem:faria.

f 3 • - Aos atuais titulares efetivos de
cargos da Atendente de Entermagem, que no possuam a ha-
bilitação exigida, é assegurada, ata o aée de puno de
1996, a transformado de que trata ente artigo, quando
vierem • obter a qualificação exigida para proViaanto do
cargo de Auxiliar ae tufaram:1am.

f 4 . - Após &prazo entabelecido ao para- 1
grato anterior, os titulares efetivo* que não apresenta-
riewe habilitado devida deverão ser aproveitados em na-
troe Odilon da Adminieftrado, em fundas compativain cem
a nua escolaridade.

1 5 . - Os sarvidores que tiverem seus
cargos tranatormado, nos termos deste artigo serão en-
quadrado* na Categoria 1 da referencia QPA -7 ou na-1,
contorne o cano, mentido o grau gale detinnaa na situado
anterior, • panarão a receber os novoe padrões de ven-
cimentos a partir do mée da publicado do rilampeatisP
ato.

6" - O disposto neste artigo aplica -e*
aos servidores admitidos ou contratados me caráter teme-
pordrio, nos tarso, da Lai re . 9. 1 :0. de 3 de doando de
11180.

f 7 . - Os salarle	 4 aervidores mencio-
nados no parágrafo anterior, ap 	 :ranoformado da sua
função, serão fixados no Grau	 da Categoria 1, da
raterancia 0PS-7 ou (01-1, conto ,	caso, • passarão a
ser percebidos a partir do na	 311cação dos dopar-
tivos atos.

• Art. 66 - Será	 :ado para os efeito.
do inciso II do artigo 21 c 	 a' 11.410, de 13 de
setembro de 1993, o tempo d* • 	 cio da carde de pro-
vimento ao comissão, de ene!	 iireção de unidade ma-
dico-anistencial, me Organ	 Autarquias • do Tribu-
nal da Contas, ambos do Mus	 o da Sio Paulo e Casara
Municipal de elo Paulo.

Krt. 67 - C	 seira concurso de acesso
que se realizar após • p taça° neta lei, para os
Profissional" da Saúde, in- -adme noa padrões de venci-
mentos Vigentee para seu Adro, na tora. da Lel no
11.410, de 13 da astembro ue 1993, será, aulanvanence,
de titulo., observada, entre outras, as ~guines con-
dições;

a) tampo minimo da 11 (onze) anos na car-
reira;

b) titulo d44 curso de graduado, de espe-
cializado ou extensa) universitária, recoancida na
forma da lei, ou crédito. me atividades técnico-cienti-
ficas ou em atividades da *ducado contiamada, realiza-
das ou referendadas pela Pr.:feitura do adiciplo de 1140
Paulo, todo* correlacionadoe co. a trea.da atuação, to-
talizando, no minimo, 190 (cento e oitenta) horas.

• 1' - Mio podará ear empatada como ti-
tulo de cudo de graduação, o corresameMate-4.0 exigido
para o provimento do cargo efetivo de Cisa -4 titular o
profissional.

•
ié 2' - Mo edital de coacureo. degredo .a-

ister previsto", dentre outros, critérios da olasailleado
• desate.	

r--	 Art. 48 - Após a hamoligado do concurso
dm adenso referido no artigo anterior, sed realizado,

i excepcionalmente, enquadramento por amolada tad:tonal
i dos Profissionais da Sauna que titularinaren carde da

Clama II nas ri:adotivas carreiras, nas Categorias 5 e
, 3, observadas as empanas condições:

a) . Camparia 2: tampa afaimo' de 15
(gaiato) anos na carreira, titulo dia cudo de gradeada.

1 especializada ou exteano universitária, reoodenda na
i forma da lei, ou créditos as atividades* dcaico-ciontl-

ficas ou em atividades de educação castigada, realiz--
das ou redra:nadas pela Prefeitura do Maaltlpio de Ião
Paulo, todos correlacionados oom a área dm atuado, to-
talizando, no minimo, 180 (cento e oitenta) horas;

b) Categoria 3: tampo- alaimo. de 17
(da	 ) GAINI na carreira, titulo dm caras de gradua-
do, mestrado, doutorado ou livre ~meia ou créditos
me atividade@ técnico-cientificas ou me atividades da
educação continuada, realizadas ou referendadas- pela
Prefeitura do Municipio de Sio Paulo, todos correlacio-
nado, co. a área de ateado, totalizando, DO animo, 360 illo

, (troamento* • assenta) horas.
Parágrafo único - Mie pOdarD'aar ~pa-

tada cama titulo da curso de graduação o cordepoodente
ao exigido para o provimento do cargo efetivo de que é
titular o preiteie:loa:1.

Art. 69 - Pica reaberto-por mais 10
(noventa) dias, • contar da publicado desta .1el, o
prato para os Profissionais da nade, titulares de cargo,
da provimeato efetivo, optarem pelos-padreai de venci-5
mentos instituidos para seu Çaadro.e sarna latagradon
nas categoria, da Cl..... I ou Onica da: &Impact/na car-
reiras, observados ma condidos • os critérios *nabo:la-
tidos na Lei n é 11.410, de.13 de setemaco de 1993.

1 1' - Mo moam prazo, os titulares decargos efetivos das carreira, do Grupo 1 nverika com-provar tempo na profusão, para integrado nas respecti-
va§ catador:As da Clasee 1.

f 2 . - A integração a que se refere ente
artigo sara definitiva, e produzirá seus etaitoe a par-
tir do mée da publicação do respectivo no.

% 3 . - Aos searvidoren admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n o 9.160, de 3 de ~ombro de
1980, 'era concedido o magno prazo para a opção a que earefere este artigo, • os seus salário, nado fixados no
Grau 'A', da Categoria 1, da Clamem I ou Onica, no Mãeda publicação do respectivo ato.

. Art. 70 .. A partir da data da publicação
desta lei, os aposentado, e pensionistas do Quadro doa
Profissionais da Saúde poderio optar, a qualquer tampo,
pelos padrões de vencimentos instituído* para na: Qua-
dro • ap	 tar os titulo. para fixação de seus proven-
tos ou pensam), na Classe II das respectiva* carreiras,
onervadan aa condições e os critérios estabelseld04 naLel 11' 11.410, de 13 de seumbro de 1993. •



3 5 . - 06 servidores gue.optafro
do parágrafo primeiro deete -ártigo padaria s	 quadri:2Z.=
doei 	 categorias profisaiOnnisAde_que-tr -o...C:apl." Pi
talo IV do Titulo II da Lei n. 11.229,1 041-j~.441,91—
1992, por ato do Sacretiriongunicipal:da fieemegkOlner	
diante requerimento.

9 6 • - AOS atuais servido	 ferido*

!Itil

nos incisos I • II desiZeLaction...c..oatavai .• , :o	 do
artigo 19 do Ato das D 	 90.4..onaltIvi, . .r
Carias, que não possuam a habilitação • - 	 açu-
rado o 11111;114drill~t0 dia que trata ente 1-„;
opção, quando vierem • obter a qualifica-IN:ida para

doo provimento desses cargos, ata o prazo • 	 quatro)
anon a partir da data da publicação desta lei

g 7 . - Aos servidoras estáveis e não et-
Usais que alo posnuam a habilitação profissional exi-
gida, no prazo estabelecido no parágrafo 1 . deste ar-
tigo, fica assegurado o direito de permanecerem na si-
tuado em que ora se encontram, mantida a referência
atual da nuas funções.

3 8' - Os servidores estésrembaPõe 0prazo estabelecido ao parégrato 6 . , e os não eetaveis
que aio ap	 taram • habilitação devida, deverão ser
aproveitado, em outro* órgãos da Administração Munici-
pal, em funções coup:alvas.. co. asna qualificação.

9 9' - Os servidores referidos neste ar-
tigo permaneceram ea exercido nas respectivas Secreta-
rias até que selaa reeanelacce para e Sliberetaira Munici-
pal da Educado, a critério da Administrado, ficando-
lhes vedada a =acasalo de quaisquer vantagens ou boas-
tintos próprios dos profissionais do Quadro do Magisté-
rio Municipal, enquanto lotados nas outras Secretarias.

9 10 - Aplica-88 aos aposentados • pen-
sionistas o-disposto neste artigo, no que couber.

Art. 82 • Os proventos doe profissionais
que se aposentarawam cargos ou funções a anuir discri-
minados serão revistos e tizadon de acordo com as deno-
minações, referências, cl 	  • categorias correspon-
	 , na seguinte conformidade:

1 - Vigilante de Alunos 1(0-4: Auxiliar
Técnico da Educação - arem de Inspeção Escolar n QPE-3;

II - Delegado Regional o• Educação - DA -
12: Delegado Racional de Educação - OP1-22. para os apo-
sentados 	  cargo, na condição da titulares afetivos.

I 1 . - Para os *Leitoa do disposto 	
artigo, os aposentados em cargo ou função da Vigilante
de Alunos poderio realizar opção pelos padrões da ven-
cimentos instituídos para o Quadro dos Proginnionain da
Educação, • partir da publicação desta lei, • qualquer
tempo, observadas as condições • critérios estabelecidos
na 1.81 n . 11.434, de 12 de novo:abro de 1993.

9 2' - Os aposentados que te manifestarem
na forma do parágrafo anterior receberão seus proventos
de acordo co. os novo, padrões, a partir do mês da pu-
blicação do respectivo ato.

a) em tardo da exonerado ou cassação da
designação do cargo de provimento em cosissão, para nulo
exercido foi o profissional convocado nessa ]ornada:

b) na hipótese da alimsa 'd do 'caput'
dast* artigo.'

art. 76 A Gratificado por Serviços da
Emargoncia inatitnida pula Lei n . 11.410, as 13 de
sesamero da 1993, sere devida aos Profissionais da Sande
ocupantas da cargos • funções de niomédico,
Cssurgião-Dentista, Paraackutico, Nutricionista,
Atendoete de Enfermagem, Técnico de Saúde, nas areado de
fanaria, laboratório, nutrido • dietética, Auxiliar
NICILIC0 dm Saio., nas éreas de eletrocardiografia,
gasotarapia, Monate:rapta • Auxiliar de Serviços de
Sande, nas éreas de laboratório • radiologia, observadas
as seguintes condições:

I - que os profissionais estejam cum-
prindo, em carater habitual, sua jornada da trabalho em
regime do plantio de 12 (doze) ou 24 (viuve e quatro)
horas consecutivas, as fins de memana, amei, considere -
dos'os que /ao prestados das 19:00 horas de sexta-feira
as 7:00 horas de segunda-feira;

:I ~am unidades que prestam esrviços de
amargéncia, na forma • ser definida pela Secretaria Mu-
nicipal da SaGde.

9 1 . - A Gratificado por' Serviço de
Emargancia 86 mera devida se 8 enquanto o profissional
estiver prestando, efetivamente, pe serviços de emergên-
cia nas condiçOss deste artigo, cessando o *eu pagamento
nas hipótese* de !altas, afastamentos, férias e licenças
remuneradas, observado o disposto no artigo 40 da Lei n.
11.410, da 13 da setembro dm 1993.

2' - Sob nenhuma hipnose, a gratifica-
do de que trata este artigo incorpora-se aos vancimen -
too do profissional ou nane tomada cano base de calculo
de outras vantagens.

3 . - Após o enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos fixados para o Quadro doe Proille-
eionais da Sande, • gratificado por serviços de mor -
Tenda ser& calculada sobre o padrão corranondente
categoria inicial da Classe I ou Onica da carreira,
constante da tabela da respectiva Jornada Usina de Tra-balho.

I 4' - O disposto nos inciso. • parágra-
fo* deste artigo aplica-me aos Médicos, informa/roa, Au-
xiliar de :enfermagem • Técnicos de Radiologia.

Art. 79 - Aos Profissionais da SMIda que
realizarem opção para percepção de seus vencimentos de
acordo com as Zecalas de Padrões de Vencimento*, previs-
ta. para seu Quadro e que estejam incluIdos no Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva Una, nomeado* ou de -
ansiados para o ~releio de cargos da provimento en co-
missão. • partir dm data da publicado desta lei, desde
que se manifestam-na forma dos sena artigos 61 • 62,
fica assegurado o direito de perceber • gratificação de
função noa porcento/eia • bases estabelecidos nesta lei.

Parágrafo naico - Aos Profissionais da
Saade que aio me manifestaram men concedida a gratif i-
cação da função aos percentuais e bases estabelecidos na
Lei a. 10.430. da 29 de fevereiro de 1988, observadas as
corrompem:1N~ astabaleddas na legislado que diaci -
pula&  me Quadro.

Art. 10 -Pica ameeszaroProfissional
da Sande, submetido 48 Jornadas ~inale de 20 (vinte),
24 (vinte • quatro) • 30 (trinta) horas de trabalho se-
manais - 3-20, 3-24 a J-30, a coatagea de tampo da per-
manência na Jornada de 40 (quarenta) horas' eaminals da
trabalho - 1-40, • que esteva submetido anteriormente •
esta lei, an razão do Mo:releio do cargo da provimento
em comina/o, para implemastaçáo do prazo de que trata o
artigo 41 da Lei n o 11.410, de 13 de ZatallbrO de 1993.

ozsposness sous os saorisszomass
os imegio

art. Si - Pica estabelecida a corranon-
dancia das seguintes funções com o cargo de Profansor
Titular de Educação Infantil - Ref. Wa -11, do Quadro
doa !rotim:Bica:aia da *ducado, desde que seus ocupantes
disponham da habilitação profissional exigida para meu
provimento:

I - de Professor de 'ducado Infantil,
desempenhada por servidores achaitidoe noa termos da Lei
n . 9.160, da 3 de dezembro de 1960;

II - de achicados Musical, desempenhada
por servidoras admitidos nos termos da Lei n o 9.3:.0, do
3 de dezembro de 1910;

9 1' - Para os efeitos do disposto neste
artigo, os servidores podarão realizar opção pelos pa-
drões da vencimentos instituídos para o Quadro doa Pro-
fissionais da Educado, no prazo da 90 (noventa) dias, a
contar da publicação desta lei.

2' - Os servidores que optarem na forma
do parágrafo anterior terão naus salarios fixados no
Grau 'A' da respectiva categoria, constante da Tabela da
Jornada basica do Professor, e passarão a perceba-los •
partir do Mia da publicado do respectivo ato.

9 2" - Aos que nato optarem no prazo esta-
belecido, fito assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora me encontram, mantida a referência
atual da suar funções, e, nesta hipótese, receberão seus
'Baianos de acordo com as Encalas de Padrões de venci-
mentos atualmente vig 	  para o Quadro do Magiztário
Municipal, davidamaata rea3untados nos termos da legis -
laça° especifica.

4' - Os servidores que optarem na
forma do parágrafo primeiro dessa artigo ficam submeti-
dos ao ~mento de 20 (vinte) horas de trabalho emas -
ames.

3' - Aos que não se manifestarem, fica
assegurado o direito da permanecer na situação em que
ora se encontram, recebendo :eus prremixorde acordo Com
as Encalas de Padrões de Vencimentos at~..• Vlgeatee
para o Quadro Geral do Pessoal, devidammete najastados
nos termos da legislação especifica, mantida • atual re-
ferência.

1 4' - Para Lins da fixação dowleovon pa-
drões d. ume/mantos, serão tomadas como bane me cons-
tantes da tabela da. Jornadas Ilásicsa-ds. 30 (trinta) ou
40 (quarenta) noras de trabalho emanais - J•30 • J-40,
conforma o caso, prevista para o rempentive Quadro. 

s . - U6 apomentaema . mo- cargo dee -DiriWgado Regional de adunado, na condição de titularem (efe-
tivou, farão jus é percepção da gratificação de tanção eque se refere o mitigo 92 da Lei (1. 11.434, da 12 de no-
vembro de 1913, .fixada para esmo cargo, iiideepeaMenta-mente do prazo nele estabelecido, obearvmdo-a dispostono artigo 25 desta lei.

6 . - O disposto neste artigo aplica-seaos pensioniatas.
ast. 82 - .Pica acrescido ao artigo 56 da

bei n' 11.434, de 12 da novembro de 1993. parágrato 48,com a seguinte rodado:
"Art. 56 	

6 . - O Profissional da adacador wm re-
gime de acúmulo licito da canoa Ou !unções, elmo imple-
mentar o prazo para percepção, na aposentadoria, da re-munerado relativa Jornada Especial da 40 (qual-Gata)horas de trabalho semanais - 3-40, nos dois cargos, de-
vera optar pela percepção desta rearunaraçáo am apenas um
deles.'

Art. Si - Para os efeitos de: remunerado,
inclusive na aposentadoria ou pensão, são lacompativain
• Gratificação de Punção inntituida pelo artigo 112 da
Lei no 11.129, de 26 de junho da 1992 e a Gratificado
de Punção da que trata o artigo 92 da Lei a' 11.424, da
12 de novemisro de 1993, inclusive as percebidas non no-
vos percentuais • bamba estabelecidos nesta lei.

Art. 85 - As gratificações inatituldaa
por legislação especifica, devidas aos Profissionais da
Educação, ficam alteradas • passam a sar.calculadaa de
conformidade com o estabelecido na coluna 'Situado
Mova* do Anexo X, integrante desta lei.

Parigrato Onico - A8 demais gratificações
devidas aos Profissionais da Educação, aio alteradas na
forma deste artigo, ficam mantidas nas acuais bases •
incidindo., até que sevam instituldos os Quadros Espe-
ciais • novos Planos de Carreiras dos danais servidoras.

Art. 86 - A partir da data da publicação
denta lei, os profissionais da Educação em atividade
podarão optar pelos padrões de vencimentos inatituldos
para asem Quadro, observados as condições e critérios da
Lei n . 11.434, de 12 da ~memoro de 1993, na seguinte
conformidade:

- Para os Profissionais me atividade:
no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação



I - Na Claeae I da nova carreira:
a) titulada de cargos da classe 2 das

atuais carreiras: na Categoria 1;
h) titulares de cargos da Classe II das

atuais carreiras: na Categoria 3;
II - Na Classe II da nova carreira:
a) Titulares dm cargos da Clama* III das

atuai. carreiras: Categoria 1;
h) Titularae de cargos-da Classe IV das

atuais carreiras: Categoria 3;
III - Serio também integrados nas

categorias da Classe I, os servidores que detiverem o
tempo estabelecido a seguir, considerado exclusivamente
o tampo da oarreira, aparado até 31 de deslembre de 1993:

a) Categoria 1 - de O a 3 anosa-
h) Categoria 2 - nina de I até 4 anosa
c) Categoria 3 - acima de é até 9 anos;
d) Categoria 4 - acima de 9 anos.
IV - -non também integrados, mas

categorias da Classe II dag novas. carreira*, Of
servidores que, até 31 de dezembro de 11113,*preenceerem
as seguintes condições&

a; ~geria L: tempo aldeio de 11 (onze)
nos na carreira, titule de mons de graduação, de es-
pecializaçio ou extensa° universitária, reconhecido na
totem da lei, ou créditos em atividade* técnico-cie:MI -
ficae ou em atividade* de *dança° ~danada, realiza-

; das ou referendada. pela Prefeitura do Nuniciplo de Sao
1 Paulo, todos correlacionado. com e areca.d. adagio, to-

talizando, no ainimo, 1110 (cento • oitanta)'hores;
b) Catamstrea 2: tempo mini= de 15

i (quinze) anos na carreira, titulo de cursos de gradua-
' do, da especialização ou extando universitária, reco-

nhecido na forma da lei, os créditos em atividade* toe
-aloo-clestlficas ou an atividadma . de *duende mati-

nada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Nu-
nicipio de no Paulo, todos correlacionados com • Ares
de atuaçao, totalizando, ao minimo, 13Q- (cento • oi-
tenta) horas;

c) Categoria 3: tempo animo. do 17
(dezessete)te) anos na carralra titulo de careca de gra-
duaçao, de &estrado, doutorado ou livre dedada Oen-
nheCido na forma da lei, ou créditos me atividades téc-
nico-cientificas ou em atividade. de educação conti-
nuada, realizada. ou referendada. pela Prefeitura do eu-
nicipio de do Paulo, todo* correlacionadas com • daa
de atuaçao, totaliaaado, no aluno, 360 (trezentos e
sessenta) horas.

5 l' - A integrado definitiva na dane
II das ~VIL@ carreiras, de que tratam os incisos II • IV
da poder& exceder a 3011 (trinta por canto) do total doe
cargos existente. na anal carreira.

1 2. - 142 houver 0011COrreatee ma ataco°
maparlor • 30% (trinta pqr cento) do total de cargos
existentes nas atuais carreiras, serão primeiramente
integrados os servidores referido, no /nein II desta
artigo • os servidores que ao 	 tarem titulas na forma
do inciso IV deste artigo, non classificado' de
acordo com os critérios a serem fixado. pela Coaisen
Intedecratarial Especial instituida na forma do artigo
104 dana lei.	 .

1 3' - Mio poder& ser compendo como ti-
tulo o curso da graduado correspondente ao exigido para
o provimento do cargo efetivo de que é titular o profie-
sional.

5 4' - Os titulo. de que trata este ar-
tigo deveria ser apremeatadoe, no prazo. de 90 (noventa)
dias, • contar da publicaçao desta lei, J unto é Cominho
Intedecratarial Especial, instituída na fores do artigo
104 desta lei.

desta lei;
II - Para os aposeatados • penatonintaaa

a qualquer dopo.
Art. 87 - Os aposentados am . cargoe que-

compõem o Quadro dos Profissional* da Educado, que rua-
liassem a opção falos padrões da vencimentos inetituldoe
para ema Quadro, podado dela desistir ao prazo de 90
(noventa) dias • contar da fixado definitiva de sena
provento..

5 - Mo caso da dmistancia da opdo, o
servidor reverter* é situação anterior, passando a rece-
ber nue proventos na forma do disposto no paragrato 1*
do artigo ,8 . da Lei n* 11.434, de 12 de novembro de
1993.

i 2' - O disposto nesta artigo aplica-ee
aos pensionista..

Art. 98 - Pica assegurado ao Profissional
da educado, decante, a contagem do tempo de porem...oda
na Jornada de 40 (quarenta) horas elefaitilll de trabalho -
H-40 a que esteve submetido anteriormente • esta lei, len
rasa° do exercido de cargo de provimento em comissão,
para a ~lamentação do prazo de que trata o artigo 56
da Lei n* 11.434, de."12 de novembro de 1993.

ssavmsoiss szsmaiss os cimos, alo ornem mos imos
PADIO= De vssenanse

krt. 89 - Os atuais titulares de cargos
que compelem o Quadro doe Profissionais da Adainietrado
- OPA, que no optarem pelos padrões de vencimentos
instituidos por neta lei, permanecera° na aituaçao me
que ora ma encontrea, revertendo eaue cargos para o Qua-
dro Geral do Pessoal, enquanto permanecerem em ativi-
dade, retornando ao respectivo Quadro guano de sua va n
CanCla.

5 1' Os titular*. de cargos referidos
neste artigo permanecera° cumprindo as Jornada. de Tra-
balho ou Raglien Especiais a que estilo atualmente subme-
tidos.

5 2' - Os cargos de provimento efetivo
retornara° À categoria inicial da Ciais. I ou única das
respectiva. carreiras.

5 3 8 - Decreto do executivo disporá sobre
a forma de podado • aceno dos titularas de cargos a
que se refere •st* artigo, sendo que o acesso ser& ope-
rado mediante enquadramento, por antiguidade na car-
reira.

5 4* - O disposto neste artigo aplica -MB
aos Profissionais da Administração que desistirem da sua
°Mo, nos tornos desta lei.

triessação Dos sumam sztosaass as camas

art. 90 - Os atuais titulares de cargos
da provimeato efetivo, que campeiem o Quadro doo Profis-
eionais . da antaistrado - OPA, optantes pelos padrões
de VeaCiaellt0111 inetituldos por acta lei, sedo integra-
do. proviaoriameerte nenen padrões, no prazo •ncabele-
eido no /artigo 105 nen lei.

.1 11 As condições para a integração
provinda do as.previstas noa artigos 93 e 94 desta
lei.

2' - At* a publicado dos atos de inte-
grado provisória, os servidor*. abrangido. por esta 1.1
perdendo nes vencimentos na forma prevista pela
legislado vigeata para o Quadro Geral do Pessoal, devi-
d ata reajustada de acordo com me normas ma
vigor, mantidoe o pedra° atual de vancimentoe . de seus
cargo* • demais beneficio., noe percentuais • bana
atualmente percebido..

5 3' O servidor conservara, na /atenra-
do, o muno grau da sua situado anterior.

5 4' - am nenena kipoten será realizada
• integraçao, eia que o servidor manifesta suando, na
forma desta lei.

Art. 91 - A integrado definitiva dos
servidores raferidoe no artigo anterior sed feita ao
prazo de até 90 (noventa) dias, a contar do tnmino do
prazo da /latagona° provisória, estabelecido no inciso
III do artigo 105 desta lei.

• Parágrafo único - Az condições para inte-
gração definitiva cio as previstas nos artigos 95, 97,
98 • 99 nota lei.

Art. 92 - Os atuais titulares de cargo.
de provimento em cominao, do Quadro dos Profissionais
da Adaialetrado - OPA, que aio mando outro vinculo
funcional com • Prefeitura do Nunicipio de Sio Paulo,
optantes pelos ~dos de vencimentos aprovados por esta
lei, seria integrado. definitivamente ****** padrões, no
prazo estabelecido no artigo 106 desta lei.

I 1* - Até • adido dos atoe de integra-
ção, os servidores a que se refere este artigo percebe-
rio seus vencimentos de acordo com os valores da Escala
de Padrões de Vancsaantom - Cargos em Comina° - do Qua-
dro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente a esta lei,
devidamente realuetadoe nos termos da legislação especi-
fica, mantidos me atuais retardadas de seu. cargos •
demais beneficio., nos percentuais • base. atualmente
percebidos.

2 - Em nenhuma hipótese ser* realizada
a integração, sem que o servidor Manifeste °ove°. na
forma debata lei.

5 3* - Para os servidora, referidos neste'
artigo no h	  integração provisória.

5 4 • - O disposto aaaaa artigo aplica-se
nos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais, que exercem cargos de provimento me comina°.

Art. 93 - Para O@ servidor., titulares da
cargos das carreiras que cospem. o Grupo 1, • integrado
provisória anã feita mo categorias da Classe I da res-
pectiva carreira, observada a correspondencia da Classe
es que o Profissional estirar na data da publicado
desta lei, na maquinte contormidade: •

a) da Class* I para a Categoria 1;
b) da Classe II para a Categoria 2;
c) da Clama; III para • Cangoria 3;
d) da Classe IV para a Categoria 4.

art. 94 - Para os servidores titulares de
cargos das carreiras que compõem os Grupos 2, 3 • 4, •
intograçao provisória cedi feita nas categorias da
Classe Única, considerado, exclusivamente, o tempo no
cargo 	  apurado até . 1 de dezembro de 1993,
na seguinte conforaidant

I - Categoria : :e O a 6 anosa
II - Categoria	 - acima de 6 ata 11
III - Cangar:	 - acima de 11 até 19
IV - Catagorir	 scan de 19 anos.

- Os tio	 s efetivos de cargos deChefe de &na° II, constante	 coluna "Situado Atual'da Tabela '8" do Anexo I	 • lei, serão integrado.provisoriameate na CltegOrl*	 Grau '8'.
2' - O. t	 areei efetivos de cargos deEncarregado, constantes r	 aluna 'Situado Atual' daTabela '8', do Anexo I de- 	 lei, seria integrados pro-

visoriamente na Categoria	 Grau 'V.
5 3' - De. to de integrado provisóriacontara a área de atuado dos Profissionais da Adulai. -traça°.
art. 95 - A integrado definitiva doe ti-

tulares de cargos das carreiras do Grupo 1 **rã feitanas categorias das Cl 	  I ou II, observada a
correspondas/a da classe am que o Profissional estava
na data da publicação desta lei, na seguinte donos -aidade:

MIOS;anon;

and;anca;
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Art. 105 - Para on t tolerei de carde deprovimento efetivo, dos Grupos 1, 2, 3 • 4, • integração
dar-se-á no prazo de até 90 (noventa) dias,

provimento
provisória

cantar:
provisória
a contar!

MOVEROS

5 5' - Os resultados do• concursos de
acesso homologados anteriormente • *et& lei, para carde

I da atuais carreara!' ora distribuidoe no Grupo lis/melo
. considerado& para da •initedi d& integração definitiva da

que trata este artigo, destro do linite de cargos vagos
dist aaaaa na data d& publicação desta 161.

Art. 94 - Si adi a J.:me g:Traça° definitiva
na Ciado I/ de que trata o artigo anterior, 4 ~Ata. -dada de Canoa titularizados Ode atingir 301 (trinta por
cento) do total de cargos de atual carreira, • existindo
cargde vagou na Clames I daa novas carreiras, a dife-
rença ser& transtormede, automaticamente, em cargo. da
Clame* II.

Parágrafo Quico - Apõe a acomodado dos
PrOrlaalOnala da Adminintraçd nas respectivas ciassem.

, decreto do tzecutivo definirá a" compondo das noves
carr	  do Quadro dos Protinnionein da Administrado -OPA.grA.

Art. 97 - A integração definitiva doe ti-
tularem de cargo, dar carreira. do Grupo 2 dr& feita na
categoria da Classe Quica em que mi encontrarem, segundo
a integraçáo provisória.

Art. 98 - A integração definitiva doe ti -
tnlares de cargos da carreira do Grupo 3 dr& feita de
categorias d& Classe Onica, na seguinte contoraidda:

I - Seria integrados detialtivemeave na
Categoria 5, os servidores que tiverem preenchido, até
31 de dezembro de 1993, as meguintem condições:

a) tempo- mini= de 12 (doze) anoe na car-
reira • cursos cos carga horans do interior a 1200
(ail • duzentas) horan, reconnecidos na forma da lei, ou
créditos em atividades de *deado continuada, realiza-
dos ou reteremddoe pele Preteltud do Municipio de 810
Paulo, correlacionado. cos • área de atuado, totali-
zando 3.200 (nu l e duzentas) horas; ou

b) tempo mínimo da 22 (vinte • dois) anos
11 - Ou servidores do integrados na Ca-

tegoria 5 na forma do inciso anterior seria integrado&
deita/tida:dr-e na categorie da ClassmOnica mm que me
encontrada &aguado a integrado provisória.

Parágrafo único - Os titulo* de que treta
est* artigo ~serio dr épreenntadoe, no prazo de 90
(noventa) did a contar da publicação desta lei, junto
Cominai° Interdcreweriel especial, immituida na forma
do artigo 184.

krt. 95 A integrado definitiva doe ti-
tularem de cargos das carreira, do Grupo 4 ..rã feita na
categoria da adume única em que se encontrarem, segundo
a integrado provisória.

Art. 100 - O. Profidiodia da Adminis-
trado Afastados, nos termos do peragreto 1 8 do amigo
45 da Ui no 8 989, de 21 de outubro de 1979, deverão.
no prazo do 60 ( 	 ) dias, a contar da publicação
dais lei, apresentar-se janto à Comised Intimem:reta -
rial ~dal, de que trata o artigo 104 para dogma-
çam da sem atantanmeto &e exidacias ora dtabelemidas.

• - Os servidores mencionados neste
artigo só draga inteogradoe nos padrões de vencimento'
inecituldos par esta lei, após a referida adequado.

9 2' - Os servidora': que do se apresen-
tarem junto & Comisdo, no prazo mencionado :mete ar-
tigo, terão suspenso o pagamento de seus vencimentos oul
salário*.

krt. 101 - A contagem de tempo para fins
de integrado, provisória ou definitiva, drte feita Ge"
gado as nordemetetudrid vigentes.

I 1 8 - As integrada), provisória • defi-
nitiva do formes de acomodado dos atuais titulares de
car4os abrangidos pelo Quadro doe Profiseionain da Admi-
nistrado - OPA, nas categorias, cl 	  • rederGocias
das novas carreiras inetituidm: por seta lei.

I 2 8 - & integrado, provisória ou defi-
nitiva, na Classe 1 ou única do constituir& impedi-
mento para promoção por merecidato ou antiguidade, pre-
vista na legislação emtatudria.

krt. 102 • A carga horária dos cursos já
realizado. ou referendados pele Prefeitura do )Iunicipio
de do Paulo, para on efeitos de acesso • promoção da
atueis carreiras ou cargos, será com:adorada para • in-
tegrado definitiva e • evolução funcional previstas
nesta lei.

Pertgrago Onico - A Comissão Intersecre-
tarial Especial de que trato o artigo 104 desta lei, de-
finirá os títulos a serem considerados para fins de fi-
xação doe proventos, legado, os penal..

Art. 103 - Os atuais servidora* efetivos
integrados nos novo& padrões de venci=	  na farsa
desta lei testo, excepcionalmente, no seu prinnro en-
quadramento por •voluçd funcional, computado como tempo
=inibo progressivo estabelecido para cada categoria no
Anexo v, integrante desta lei, exclusivamente, o de car-
reira, considerado o tempo anterior 4 nua integração.d-
finitiva.

- do primeiro dia do dm de abril de1994, para cm titularem de cargos do Grupo 4:
:I - do primeiro dia do més de maio de1994, para os titularem de cargos doe Grapo• 2 • 3:
III - do primeiro dia do men do junho de1994, para os titularas de carde do Grupo 1.

- A Integrado produzirá efeitos apartir do de d& publicação do respectivo ato.
2' - A integração definitiva dar-se-éno prazo de ate 90 (noventa) dias, a contar da data re-ferida no inciso III deste artigo.

5 3' - O* profissional. titularem de car-de de provimento efetivo, em dereicio "de cargos deProvlaeuto em comissão, passarão a receber os novoc per-centuais • banes da gratificado de fundo de que trans
o artigo 10 d& Lei a' 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, automaticamente, a partir da eu. integração provi -

- On profissionais titulares da car-•
go* de provimento etstivo, que edema a gratificado defundo de.que trata o artigo 10 de Lei n8 10.430, de 29de fevereiro de 1968: tornada permanente, pildado a re-ceber os novos percentuais • bade 'fixados dota lei,antro/mirados*, a partir de sue integrado provisória.Art. 106 - Pare o& titulares de cargos deprovimento em canado, OU* aio. santo. outro ulriuul°funcional com a Prefeitura do Munitiplo de Ião Pano, aintegrar', datinitivm dar-aará WO prazo de ata 90(noventa, dias, a contar do primeiro dia do Mia de• abril da 1994.

I 1' - A latOgraçki produzirá si sitosI partir do da d• publicaçao do recosteis& ato.
5 2 8 - 06 profinnionaia depende decar-go. de provimento em comissão, qws-do datam outro

vinculo funcional co. a Preteiturn do Multiple de $ãoPaulo, pensaria • receber a Verba de Representação deque trata o artigo 116 denta lei, nutomaticemeete, apartir da data da sua respectiva integração.5 3 8 - O disposto neste- artigoaplica -se-aon Aposentado na condido de servidores ~lidos man..cipmis, que exerçam-carde de provimento em comindo.Are. 107 - Os V•Odálladatal dos nomeados• para Os cargo, do Quadro doe Profissionais da Adila& -trade - OPA. de provimento efetivo os me adiado, a.partir de publicação desta lei, sedo pegos na toras
previste pela legislação vigente, para O Quadro Geral doPessoal, ata a integração provisória ou definitiva doeservidor., que titularizam cargos de prOvinento efetivo

arr. -UM - A r'SX119111 *MV sallIMIOal dos
servidores admitidos ou contratados nos termos da L*1
a . 9.160, de 3 da dezembro de 1960, optantes pelo* pa-
drOme de vencimentos innituidon por *Geo lei, dar-se-a
A época da integração provisória dos servidores que ti -
tulnizam carde de quais corre/47os~ 411 funde* ou
doe servidores do Grupo Ocupacional a que pertence a
nova referência de nua fundo.

i 1 - Os drvidoree referidos :meta ar-
tigo pensado a perceber 04 advda dllrios a partir do
zés da publicação don respectivo, atos de ricaça°.

• 5 2 8 - Os servidores eantido• ou contra-
tados nos termos da In )1 • 9.160, de 3 de dezembro d•
1960, que **tiverem exercendo cargos de provimento um
comissão, teria mme nalnid fixados na forma Mete ar-
tigo, Após • realizado da opção pele remuneração dessem
carde ou dem respectivas funções.

5 3' - Até a fixação prevista acata ar-
tigo, os servidores admitido' ou contratados percebera°
seus salários na forme estapelecids pena lannado vi-
gente, devidamente reajustados nos termos da legislado

• especifica, mentido' a referência atual de sua !ando •
demais benefícios, nos paresatdis • base. atual:neste
percebido*.

krt. 109 • A fixação dos valores para on
proventos, as penada • legado., non ~dem de venci-
sentas instituídos por esta le. relativos e cargos Os
referências que& integrma o Quadro dos Protissiodin da
Administrado. - OPA, dar-se -é na forma que dispuser o
reguldeuto.

- Os proventos dos que me apodera-, ram ou falecerem na condição de nervidord efetivos se-
rão fixado*, provisoriamente, nae categorias da Cl.... I
OU 041C4, COUtOrie o caso, obmerddas a& datas do Inte-
gração provisória prevista para da titulares de cargos
de provimento efetivo ou dos que titulariam cargos do
Grupo Ocupacional, a que pertence sua referaneta.

2' - A fixado definitiva dos provento*
. dos aposentedo• • pensionista& referido* ao par/grato

anterior observara o prazo fixado no Artigo 105 desta
lei.

• 3 8 - A fixação da prdento6 ou pendes
a que se retomaste artigo realizada posteriormente
integrada definitiva doe titulares de canoa corruptas-.
donde será definitiva.

na carreira.na carreira.

I - Moa ongodrnmentos posteriores
será observado o tempo de poda:lancis na Categoria.. me -
tadlecido wz Anexo I, integrante dessa lei.

• 2' - O disposto 	  artigo aplid-se
aos Profissionais da Sande.krt. 104 - Fica inetitnida Candeio In -
temnecretarial Especial, a eer integrada por servidores
da* Secretarias Municipais, pare o tis da autorizar •
promover en medida& deddrid • integração do. Profia-
sionais de Administração, noa ~dem da vencidstem
instituldos por *ema lei, inclusive ditinchwos atos we-
commerioo, .que deveram disciplinar ao situadas dela
decorrentes.

i 1 8 - O Secretario Municipal da Adminis-
trado poderá coantitair Subcomissões para tuationarem
junto à Canado Iatersecretarial /special.

• lem comxamio, ruspecrivamaate.
Parégrato Onico - O dicpoeto amme.artigoaplica-se adi que iniciarem exercicio oon cargos do pro-vimento efetivo • em canado, apfm a data'd& ~liana°desta lei.



5" -=-PIEí- vadadao concesalio-da verba
de que trata ma artigo, a, servidor., alteias.* de
cargo de provimento efetivo ou adaitidimi e contratado*
404 termos da Lei mas 9.160, de 3 da dezambre de MO,bem como . ad servidores ou empregado. doe drglho• da lá-ainietrado Pablica, direta ou indireta, inclusive. do
Kuniciplo da Sio Pealo, Legislativo, Judiciaria • Tribu-
nal da Contas, Federai, tatadual ou Municipal, inclusiva
do Kuniciplo de do Paulo, colocados A disposidio da
Prefeitura do Kualcipio de 511as Paulo, que mau OrGeadhomas condições previstas 044tO artigo.

krt. 117 - 2:cse titulares de cargo de Te-
lefonista, que atualmeate recebem a Gretiiicação da

aan Serviços de Sabde - GRIS, 017tantme-140106 Pa-drões de venciam°s instituídos por ma lai, cuja in-tegradia.proviadria seja -realizada na Catagoris 1, ma
caso de rodado da remuneração, fica ~gerado o di-
reito de receberem a diferença como vantagem da ordempasseai.

1	 - A. parcepdo da vantagem. a que ea
refameed artigo cessará por °cantão da latagrado da-flaitiva ou moquadrammato ^pok evolução funcional nas Ca- Itmgoriae 2, 3 ou 4.

4 - Os provo:tos dos que se ao:monta-
ram ou falecerem na condição de oervidores titulares de
cargo de provimento em comid&o, que do mantiveram ou-
tro vinculo co. • Prefeitura ao Nuniciplo de $io Paulo,
sano fixados definitivamente na referencia correspon-
de:mo observado o prazo fixado no Artigo 106 deeta lsi.

Art. 110 - A remuneração dos Prof/esio-
diz da Administração contratados am caráter de mordas-
cia, aos tornos da Lei n' 10.793, de 21 de dezembro de
1999 • legislação subsequente. até a integrado proviso -
ria dos servidores golo titularizam cargos aos quais cor-
respondem sua. funções, terá a fixada de acordo co. ae
normas em vigor.

DrSPOIDgen ?Inala

Art. 111 - Os Profimadie da Adainis-
trado enquanto n&o forem integrados na forma dm&
lei, devera° comprar • jornada de trabalho • que estão
atualmente submortido..

Pedgrafo único - O disposto neste artigo
aplica-6a ao* wervideress admitidos ou contratado@ nos
termos da Lei a' 9.160, de 3 de datembro da 1980, até a
fixaçao de seu. ealarlos na forma doma lei.

Art. 112 • os Profissionais da Adminie -
tração, que optarem e forem integrados na forma- dista
Lei, serio incluidos,-autamatioamente. 444 nova. Jorna-
das, na sedind conloraidada:

I - Na Jornada Usina de 30 (trinta).ho-
tas da trabalho semanais - J-30:

a) - titular*. de cargoe d* provimeato
efetivo de Aoconaostota, da aaaáliar Técnico Adminis-
trativo, na dkrea da Talecomanicada. • ilamillar de Apoio
Administrativo, na 4r0I4 de Telefonia;

- titularas da-cargoe referido. na
alínes antarlor, da pezmemecermona-Jornada 4...Traba-
lho da 40 (quarenta) horas amameals de trabalhe - 11-40,
que realizaram opçáo pela acua jornada;

c) - neorldorae rameasecostee da Jornada
de 33 (trinta • três) hora. ~mamais de . transito - 8-33,
incluidos-ou do no Roglma da Dedicado Protidlomal ex-
clusiva - R.D.P.R. • nos ~imas ~ciais de Trabalho,
extinto. pelo artigo 12 da Lal a* 6.226, de 4 de jenadro
da 1963, que titniarisam cargos ora .aba./atidos & Jornada
Basica de 40 (quarenta) horas da trabalhe *emanais - 3-
40 • que não realizaram:a opdo por 0044 jornada;

II - Ma Jornada Unica de 40 (quarenta)
horas de trebalbo emanais - J-40s

a) servidores afetivos sujeitos à Jornada
de 40 (quarenta) horas eamaaals da trabalho - 1-40, in-
cluídos ou do no Ragima do Dedicação . Profiesiosal ex-
clusiva - R.D.P.a. • que tias:Dariam cargos ora submeti-
dos Jornada Sasid-da 40 (quarenta) horas da trabalbo
• anai. -

b) servidores efetivos remaaescaatea da
Jornada da 33 (trinta • três) horas emanais da trabalho
- 11-33, incluídos ou do no anime de Dedicação Profis-
sional Exclusiva - R.D.P.E. e noollagimaa Reputais de
Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lal n' 6 226, de 4
O. janeiro de 1963, que titularizam.cargoe ora submeti-
dos 4 Jornada Basica de 40 (quarenta) horas de trabalho
smannaie - J-40 e que realizaram apdo.por luma jornada;

c) ocupa•tes da carpo. .4* provimento em
comida°, que não mande outro vinculo co. 4 Prefeitara
do Munielpio de Sio Paulo.* oe apmeentadoe na çondido
de servidor*. pablicos, que AO:ala:anta exerça. cargo* da.
provim:ato em comissão. 

- Na Jornada especial da 41
quarenta) horas de trabalho semamais - J-40:

a) titulara@ da cargo. *letivos submeti-
dos à Jornada Meie* da 30 (trinta) horas da trabalho
sanais - 3-30, em exercício da carous de proviaanto aa
COM28040;

b) servidor.. remanecentee -da Jornada de
33 (trinta • três) horas 4000.0,111 de trabalho - 1-33,
incluido. no Regime da Dedicado Profissional Exclusiva
- R.D.P.Z. • nos Regimes Espaciais de Trabalho, extintos
pelo artigo 12 da Lei n' 6 226, de 4 d* janeiro da 1963,
que realizarem oprAo pela Jornada nanica da 30 (trinta)
horas de trabalho semanal. - 3-30 • pela Jornada Espe-
cial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40,
me razia d	  regime..

Parágrafo Quico - O disposto nos incisos
I, II e III deste artigo aplica-e, nos aervidores admi-
tidos ou contratados noa termos da Lei n' 9.160, de 3 de
dezembro de 1990, no que couber, quando da fixação da
seue salários na torna Meta lei.

Art. 113 - os atuais Profissionais da Ad-
ministrado, remanaecentes da Jornada de 33 (trinta e
três) horas semanais de trabalho - 1-33, que realizar
opda pelo ingresso na Jornada Bania& de 40 (quarenta)
horas da trabalho 80~4in n J-40 • que tenham implemen-
tado o prazo para incorporado do 'pra-labore", hora-ex-
tra e serviço extraordidrio anteriormente à
publicado desta lei, terão, na °doia* da apoeentado-
ria, 	  beneficio. calculado. 04 Tabela da Jornada
Unica de 30 (trinta) bode de trabalho .anais - J-30.

Art. 114 - Fica vedada a inclusão no &a-
gia. de dedicadlo Profissional /Xclusive - RDPt, de que
trata a Uri n ó 8.215, de 7 da EACÇO da 1975 • legislado
subsequente, dos saguintas profissionais:

I - doe Quadro. doe Profissionais da ad-
ministrado • da Sande, titularam da cargo. de provi-.
mento efetivo. am razão do cargo de provimeato etatismal
ou do exercicio de cargo de provisento o. comissão;

II - dos Quadros dos P002100100415 da Ad-
mini:atração - OPA. titulares da cargo da provimento ma.
comAido, que do manta, outro vinculo funcional com •
Pre tura ao Nunicipio da Sio Paulo.

- Serão desligados, automaticamente,
do RegIMM de Dedicado Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., a partir da data ama que iodes integrados ma
foras desta lei, as esquintee profissionais:

a) atuais ocupante. de carOoe de provi -
mento em =miado que nao mancam outro vinculo funcio-
nal coa a Prefeitura ao Nunicipia C10 S00 P41110;

o) aposentados na condiçao .da servidor
público municipal que atualmente emprçam cargos de pro-
vimento em emalado;

c) atuais titulares de cargos efetivo.,
do Quadro doe Profissionais da Adainiotração - OPA, in-
clmidoa no Regia. de Dedicado Profineional Exclusiva -
R.D.P.E., em razão do cargo *fatio. • do exore/cio de
cargo em comissão, que realizara.	 .o, paio* padrões
de VIDACIONIAL00 instituidos para 880,	 uiro.

	

2' - Serão, camba	 aaligadoe automa-
ticamente) do Angina de Dadicado P_ asional Exclusiva
• R.D.F.E., os Profissionais da So	 • da Educaçao que
optariam pelos novo. percentuais •	 s da Gratificação
de Função, ostabelecidoss por esta 	 a partir da data
ma pua passarem a perced-la.

	

Art. 115 - Em regime 	 acta:alo licito de
cargos ou funções, ficam vedadas a	 -sedo • a percep-
ção da Oratificaçaa de Gabinete, 	 :e mie restare o in-
ciso I do artigo 100 da Lai n' 	 2, de 29 de outubro
da 1979, nos dois cargos, eimul 	 manta.

1 1 - Na hipest	 de implementado do
prazo para a permanência da Ora 4açáo da ~inata nos
dois cargos ou fundes, o se: ir daved optar pela
percepção do beneficio em &penam A dolos.

5 2' - Fica assegurada a percepçao da
Gratificaçao da Gabinet: aos dervidores que tonam ad-
quirido o direito a sua permanência 408 dois cargo. op
fundas, na data da publicado douta lei.

1 1' - Aos servidores que do tenham ad-
quirido o direito à permanência da Gratificação da Gabi-
nete na forma do ~grafo anterior fica ausagurado o
direito de optar por sua percepçao em um doe vinculas.

Art. 1141 - Enquanto no exercicie de car-:
go* de provimento em comissio, constantaa do Mem- I,
Tabela 'A', integra:ata desta lei, os Prurias/anais de
Admiai•trado, que dão manda outro vinculo funcional
co. • Prefeitura do Município da São Pealo, • que perca-
bea seus vencimentos da acordo co. ao Recaias de Padres.
de 440ClifflitO• ora instituidan, faria jus Verba de a.-
primentado, am percentuais estabelecidos de ~ gorai-
dada co. o Anexo 1,1, integranteaesta lei.

• 1 8 - A reannando relativa II Verba da
**Pra	 Ç40 do ae incorporara, um hipdteem algema,
aoe vencimento. do Profissionais:1a &dministrado.

• 2' - Sobre a Verba da Raprasantado LIO
incidir* vantagem alguma a que faça jus o profissional
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para
calculo simultaneso gusa importa acrasalamm-de Ostra
.vantagem pedalaria.

1 3' - O disposto 000G4 artigo- aplica-se'
'ame aposentado, na condido de servidora* penicos mal-
cipaia que exerçam cargo* da provimento em 001à84404

• 4' - A percepçio da vantagem prevista
nesta artigo 1 incompatível co.:

a) qualquer gratificado ow.dicloaal de-
vidos am razia da regia*s ou jornadas especiais de tra-
balho, previstos em legiolaçáo mepecifica;

b) qualquar gratificado ou adidloaaLide-
vidos mn razão do amarelei° da cargoe de provimento me-.
comida°.

2' - O disposto nesta artigo aplica-ia
aos servidores admitidos ou. contraddeonas drama da
L.1	 9.160, de 3 dm dezembro 4e-1880.

&rt. 11S - Aos titulares de cargos efeti-
vem do Nivel Médio, que atualmesta recebem • Gratifica-
ção da Apoio soe Serviço. da Sande - ~I • marcam car-'
gme da provimento ma coeimeio, que optarem pelos padr0ea
de vencimento instituldos por Mn lei, am caso de roda-
do da remuneração, fica madurado o direito de radiam-
rem a diferença como vantagem da ardam poupai.

Paragrafo único - A percepção da vantagem
a que ee rafara eete artigo cessar* quando da exoneração
OU 00004~ da designado do cargo de proviesse° am co-axado.

Acii:earviaorea-qa.:-ainta
icabam a Gratificação da Apoio we Serviços da Solda -.

namb 1A00104140 pela Lel no 10..60, dm 26 da- *abo da
18. soa pereendale nela fixados, do abc por
meta • leiloate: leis que disciplinarem °a liadas'. doe
Profise	 Solde • da Educação, fica assoprado
sua perempção até que sejam instituídos os respectivo.
planos de carreiras • emqmaabr-perdarar cs.asorclItto Iç-
arem) de serviços de dada.



//	 de proc.

nados, prov	 .poriarlIdare
transtornados	 ~minta co . •. - ., mentida • Gtati -

Folha Il.' 	 -10 
1 L37 - o. o22raünr ;icem

-

ficado dar	 da goa trata o 2::—. 10 da	 no10.430, da 29 I lXO	 UW-j,-- ".	 -. o dis-posto W38 ar03.008 3 • 1 • et* g"
I - de Chefe de • • jrferência DA-07,para:Aualliar~co...", área- daAdminietraçáo Geral; 	 ~MO'
:I - de In 11,1Wr.„, Casinha, da Co.-

tora • de Lavanderia, Rateranclii-J. ' . 2, para: Auxiliarde Apoio Administrativo, na* Ar Cariais*, Costura •
Lavanderia, respectlymeenta;

III - da Encarregado de Trafego
Referência DA-02, para: Motorista.

1 1 . - O disboato neste artigo aplica-Ge
ao aposentados e pensioniet2a.

1 2 . - Os apusentadon na condição da ti-
tularem efetivos do cargo. de incarregado, alvel Opera-
cional, transforando• poeteriormenta em cargos da provi-
mento em comise&e, que aio constam( nesta artigo, terAo
seus provento, fixados na rieferencia WA-7 -g , bem como
on pensionistas do servidor.

1 3' - Em dacorrancia da transformaçaoprevista :meta artigo, ficam criados, em igual namoro,
cargos de incarregado da Setor I • de Chefe do ~Ao II,
de provimento em coaissão, ~atidas as denominageme,
formam da proviaanto • reterancian de vencimentos, noa
termo. da legislaçao Ga vigor.

Paragrdo Unico - Picam mantida., exclu-
sivamente para os eervidorea reteridos nede artigo, ae
demais disposiçOem da Lai n . 10.680, da 29"4. junho dm
1990 • doi:Lr:açulamento* que disciplinam • Gratificação
de Apoio dee Serviços de Saúde . - GAIS.

Art. 120 - Aoa servidoras doe Quadros de
~mal da Prefaitura do Nunicipio de Sio Paulo, não
~Ma por *ata lei • pala. leia que inatituirat oe
Quadros doe Profissionais da Saáde • da gducaçao, ficam
mantida@ • coacensao • percepção da Gratificação da rua-
çao a que a* refere o artigo 10 da Lei o' 10.430, de 29
de temereiro da 1999, nu bane., paresatnala • coudiCUI:
ali Risadas, até que sejam instituídos on reapectivoe
planas da carreira.

1. - Para os efeitos do disposto no pe -
ragrato 9 . do artigo 10 da Lai n o 10.43.0, de 29 de fe- •
vimeiro de 1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em coaissio observara o. valore. • as reta-
réncian constantes dan tocaias de Padres. dl: Vencimentos
- Cargos Ma Camissao, do Quadro Geral da Pueoal, vigen-
tes anterioraente a esta lei, devidamente reajustados A:
ma termo da legislação •apecifica. 	 . :•

2. - O direito da opgao pela rwmanera-..
çao do cargo." omissa° assegurada no 'caput do artigo
10 da Lei n . 10.430, de 29 da fevereiro da 1988, oimer-
vara o. valore* • as referências da vencimentos referi- I
doe no parágrafo anterior.

4 3 . - Os servidores referidos :mate ar- I
tigo permaneceria cumprindo as Jornadas de Trabalho ou
Regimes gapeciais a que &&&&& atualmente eubmetidos, mim •
razia do exercicio do cargo de.provimanto 	 comisaão.

Art. 121 - Os vencimentos doe servidores
dos Quadro. de Pessoal da Prefeitura do Município de Sao
Paulo, não abrangido. por esta lei • pelas leis que ine-
tituiraa os Quadros doa Protianionais da Saúdo • da gdu -
caça°, serio pagos nos termos da legialaçao em vigor.
bem como o. adicionai., gratificações • outras vantagem,
atualmente percebida., até que selam Instituído, os ror.,
pgctivos plano. de carreira. 	 •

Parágrafo único - Fica vedada, para os
servidores de que trata esta artigo, • utilisagio, sob
qualquer forma, para cálculo de quaisquer vantagem ou
beneficio., dos valores correspondentes As referências
D.A.I • D.A.S., instituídas por esta lei, devendo ser
utilizados os valoras * an referanclas cdnatanten da Ra-
dia de Padr8e. de Vencimento* - Cargos me Comissio, do
Quadro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente a esta
lei, devidamente reajustada nos termo* da legislação es-
pecifica.

krt. 122 - Para fins de acúmulo-remune-
rado de cargos ou funções, bem como da caracterisaçéo de
cargo técnico ou cientifico, merlio observadas as norma
regulamentares vigentes.	 •

Art. 123 - 88 gratificações inatituldas
por legislação especifica, davidaa aos Profissionais da !
Adainistração, ficaa alteradas • paesta • ser calculadas
na contoreidada com o eatabelecido . ne coluna *Situagao I
Mova do Anexo IX, intsgrante desta lei.

4 1 . - As demais gratltiamoi~ devidas I
aos Profissionais da Admlaintraçao, aão • alteradas na !
forma dente artigo, ficam mantidas da atuais banes e
incidéacias, percentuais e condições, ata que sejaa ina-
tituidoa on Quadros Espaciais • planos de carreira doa
domai@ servidores alo abrangidos por saca lei • pelas.
leis que instituída os Quadro. doa Profissionais da .i
Saias e da educaçao.

O 2" - Pica vedada, para on servidora* de
que trata sato artigo, a utilisaçao, sob qualquer torna,.
para calculo da quaisquer vantagens ou beneficies, doe
valore. correspooduatee as referancia. 0.1.1 e D.A.S.,
lastitaldaa por esta l.i, devendo ser utilizado, oe va-
lorea . a a. reterancias constantes da lacala de Padrões
de Vencimantos - Cargos em Comianéo, do Quadro Geral do
Passeai, vigentes antariormante • esta lei, devidameate
reajustada noa termo. da legialaçao especifica.

1 - Para os efeito. do artigo 102 da
Lei n. 9.969, de 29 de outubro de 1979, será considarado
o valor do pada° do cargo de Secretario Municipal, vi-
gente anteriormente a seta lei, rea,ustado na forme da
legialação vigente.

Art. 124 - O valor da bolsa Auxilio pra-.
atito na Lei a' 8.642, da 10 de novumbro de 1977, alte-
rado pelo artigo 25 da Lei a . 10.430,,de 2W da ialoaraird
de 1988, fica fixado:

a) para o estudante regularmente matricu-
lado em eatabelecimanto da ensino superior: ma 1009 (co.
por cento) do padrao de vencimentos OPA-7-A da Tabela da
Jornada Usina de 30 (trinta) hora. da trabalho ~inale
- 3-30, observada • data de integração provisória dou
titulares da cargos do Grupo 1;.

b) para o estudante de curso profiaaiona-
lizant. de 2 . Grau, regularmente matriculado, a que se
refere a Lei n o 11.243, de 26 de setembro de 1992: am
704 (..tanta por canto) do padrao da vencimanto. OPA-7-A
da Tabela da Jornada Basica de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - 3-30, observada a data da integraçao
provisória dos titulares de cargo. do Grupo 2.

Art. 125 - O valor do salário do manar
adaitido nas condições da Lei n . 10.056, de 26 da abril
da 1986, fica fixado en 704 (setenta por cento) do Pe

-drao de vencimento. OPA-1-A da Tabela da Jornada de 30
(truta) horas de trabalho semanais - 3-30.

Art. 126 - Até que sujem inatituidos os,
planos de carreira. (108 soo/adores dos Quadros de -
mal não abrangidos por esta lei • pala. laia que inad-
tuiraa os Quadro. dos PrOflasional* da 9a44* • da ~da -
çáo, ficam mantidos os valorea atualmente garibaldas As
Punções Gratilicaoas, devidamente rea]ustadoe noa termos
da legislação especifica.

f 4 . - Os cargo. de provimento em comia-
nao ora criados serio aproveitado, dm acordo com a* ne-
cessidades da Administraçáo, na torna que dispuser oregulamento.

5. - Caberá à Secretarie Municipal daAdministração proceder aos estudo. • ao lovantameato dosCargos da provimento me cousa:10 ameeearioa, tendo asconta 08 que, atualmente, correspondem. a unidade. emfuncionamento nae.estruturaa orgaaisactionals dag Secre-tariam Municipal..
O 6. - Cznaidarar~-é extinto o cargoaio aproveitado na for:, dos parágrafo, 2 . • 4 . destaartigo.

7' - Para atender ia necessidades do
serviço público, os atuais titularealetetivos doa cargostransformados na torna deste artigo, que estiverem aoatercicio dos cargos de Zr:carregado, nivel operacional •Chefe de Seção II, fiCan dasignadoe, automaticamente,
para exerceram os cargos da provineato em comiasao res-
pectivos, ora criados, ata • *dição do regala:mento • quose refere o par:Agrafo 4 . dast* artigo.

O 8 . - Para :mandar as necessidades do~viço público, os atuais sorvados:na que exercem oscargo. de gncarrmado, nivel operacional a Chefe de lia-
ça° I/, am substitalçAo aos titulares efetivos, fica.
designado., autematicamente, para exercerem os cargos da
provimento em camizaão respectivos ora criados, até •
adiça() do regulamento a que se rei are o parágrafo 4.douta artigo.

Art. 128 O nanem de cargos que oonp5ema carneira de ~ata da Adminietração, aram de Serviços
Gerais constante do Anexo Tabela '11', integrante
desta aeré fixado em daereto, apõe efetivadas as
traneformagbee previstas nas leia :tem Instituíram O Qua-dro da Apoio A ltducaçao • o Quadro doe ProtiasiodisrdoDuenvolvimento Urbano.

Parágrafo único - Em decorrência do die-posto neste artigo, fica fixada, provisoriamente •
quantidade doa cargo' da carreira de Agasta da Ada1;(1. -
traça°, troa de Serviço@ Gerais, constado do Anexo I,
Tabela '3', intagrante desta lei.

Art. 129 O. cargoa da provimento em co-
mi:melo, • seguir discriainados, criados pela Lei n.
10.428, da 19 de feverairo de 19118, mantidas ae formas
de provimento, passam e ter a.deammámagão • refereacia
de vencimentos alteradas na segaiwa,,eatoaldade;

I - 3 (trila) cargos de Ansi:mente Técnico
do Diregéo II - Leferéacia DA-li t Assista/me Técnico II
- DAS-11;

II - 2 (dois) cargos da Chato de Soma° -
Raferéacia 01-04: Chefe de Seção I/ - Raferénda DAI-07;

III - 1 (um) cargo de Chefe da Seçéo Téc-
nica - Raferência 01-09: Chata de noção Técnica -
Referencia DAS-10;

. IV- 2 (dois) cargo. de Encarregado de Se-
tor, aaferéncia 01-04: amarro:gado de Setor II -
Reteraacla 01I-05.

art. 120 - O cargo de Chefio de Assessoria
- Referancia 01-13, criado pela Lm. n. 10.644, da 7 da
outubro de 1988, mantida ma torna de provimeato, passa
a denominar-se Casta da anaaanoria ?Incaica - Ratiméncia
DAS-14.

Art. 121 - Os cargos dm Assistente Téc-
nico de Nasça° II, criados pela Lei a" 9.417, de 5 de
janeiro de 1982, enquadrados como Ansiatente Técnico II,
• lotados na Secretaria municipal da AdelaistraOho, pala
Lei n . 10.430, da 29 de fevereiro de 1988, passam • ear
de livre provimento em ~Indo, dentre integrantes da
carreira de Adainistrador, preferentameate titulares de
cargo. nas Categorias 3 e 4 da Classe I • titularem da
cargos da Claue II.

Art. 132 - Os cargos de Assistant* Téc-
nico de Diraçbo IZ, criado. pela Lei n o 9.417, de 5 da
janeiro de 1982, reclassificsoos como Assessor Tada103,
pela Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, passam a
aer de livre provinanto dentre integrantes da carreira
da Administrador, prefarentaminta titulares de cargos
das Categorias 3 • 4 da dam 1 • titulares da cargos
da Classe II, lotados na gaCraLarla Municipal da Adm. -
niatração.

Art. 133 - Os cargos de Delegado aegional



de Educação Mesmer Técnico aduesacioaal do Quadro doe - da Lei n n 9.160, da 3 de ~Geo=	 1.e50,
Profissional* da adecedo•flome com a retomam-1a de ven- cargo efetivo.
cimentos altarednimmecDale-43.

COMO DO I

Parigrate Miem - Oe profisaionais de que
trata esta artigo ficam rejeites à Jornada basica de 40
(quarenta) horas da ccelmallac ~masa - 3-40, prevista ".
para o Quadro doa Prollaeimair da adunado.

Art. 134 - Em- decorrancia da g tramforma- n
ções da cangou e da reorganizado da carreiras. aparadas !
nos termos DO Mem I, Tabela •a", integrante duma lei
o tempo de pernaMacia no cargo ou na carreira atuai
será considerado como de amarelei° no cargo ou na nova
carreira correspondante, para todos os efeitos legais.

Art. 13E - À Comiesao Intereocretarial
!emaciai, inetituida pelo artigo 60 da Lei n a 11.410,de
13 de setembro de 1993, fica atribuida competência para
analisar e prover os atoe amassarias 4 implume:Maça°
das opções dos Profiecionais da Saúde previstas nesta
lei.

Art. 136 - À Conju gas:h Intereecretarial
Especial, instituida pelo artigo 115 da Lei. ei n 11.434,
de 12 de membro da 1993, fica atribuída coapetencia
para analisar e promovem oe atos neceastrids 4 implemen-
taça° das opções doe Profissionais da EducaçA0 previstas
nesta lei.

Art. 137 - Pica instituída ~melo In-.
tersecretarial Especial, para O fia de promover as medi-
das necornáriaa ao estabelecimento da correapoodancia de
funções de referencia D.A. co. cargos efetivos, para
efeito de concurso pdblico, de que trata o artigo 25
Meta lei.

Partgrafo único Deveráo compor a ~in-
alo referida neste artigo representantes de servidores
ocupantes da tunçõee do referencia D.A.

Art. 138 - O namoro total de hora. auple-
montares de trabalho, a que se refere a Lei n n 10.073,
de 9 de justo da 1966, a serem prestadas por todos os
servidores municipais, não podara exceder a 200.000
(duzentas ali) horas mensais, na fêmea a ser disciplin
nada em decreto.

i 1* - O ndmero do horas auplamatarme
meneais fixado nesta artigo podara ser ampliado em ata'
201e (vinte por cento) ou reduzido, por ato do Prefeito,'
apõe a avaliação das necessidades, efetuada pela Sacra-
teria Municipal da Administrado.

2 - Do regulamento a que em refere
este artigo deverão constar, dentre outras condições, as
seguintes: a) limite anual, fixado da acordo co. o
levantamento das necessidades das Secretarias Munici-
pais, procedido pela secretaria Municipal da Adniuistra-
Çie:	 b) namoro de horas suplementarem ~saia
dest.taadas • cada Secretaria Municipal;

c) Mamo máximo do horas • serem presta-
das por servidor, mansalmeate.

9 - As convocações para prestaçao de
horas suplementares. realizadas anteriormente a publica-
ção deite lei, poderem ser mantidas, até a adido do re-
gulamesto a que me refere oalo meterias.

Art. 131 - Fr:tisno:ativo autorizado a
aproveitar, para provimento doa cargos de que trata este
lei, oe candidatos excedentes, aprovados DOS 03~1011
pdblicoe realizados anteriormente A sua publicação, cujo
prazo de validade esteja em vigência.

I 1' -O eproveitansatoaque se reter*
seta artigo dar-se-d, obrigatoriamente, no cargo trans-
formado, na respectiva dreacha atuados da acordo co. o
Anum I, Tabela '11 8 , Integra:ata desta lei.

ei 2 8 - dispensa em razão da não aprova-
ção nos roncarem Obtidos raalizadoa anteriormat•
esta lei, doe servidoree-admitidon ou contratados, nos
termos da'lal an 9.160, do 3 da dezembro de 1950, sete
formalizada d. acordocom aa denominações • referenciam
alteradas na forms desta lei.11 3' - O disposto ao parágrafo anterior
2e14:a -se aos servidorea dos Quadros dos Profissionais,
4 Ide • da educação.

Are. laQ - Os atuai' servidores titulares
de cargos de provimento efetivo do Quadro doe Profligar.--
meie da Administração - OPA, a partir do, mesclei° de
1995, na promoçio por merecimento • antiguidade, !arilo

' jds, 4 contagem do tempo da exercício da funçao correu -
pendente ao cargo que titularima, desempenhada na
condi~ da servidor admitido ou contratado me taram

Pardgrato Onico - Para fins do diapostoembata artigo, serão computados 4 (quatro) pontoe por anode efetivo exercício na fIL1O10 correspondente ao cargotitularizado pelo Profissional da Administraçáo.
art. 141 - Ao servidor público municipal,titular de cargo efetivo, fica laffileffilridal • CODtffift o.tempo da exercício de cargo da provimento em 02aillni0 daCamara Municipal de Mo Paulo, anterior é data da publi -

caçao desta lei, para os efeitos da permanência da Gra-tificação de Pando ou incorporado do Adicional de Pun -
do, previstas pela legislado especifica."

Art. 141 - A pramoçáo por ai ~Me doProfissional da Adainistrado, titular do c i efetivo,que se realizar a partir da publicado desta d., consi-
derará o número da profissionais doe cada g- , *a cada
classe, na respectiva área da atuaçáo.

	

5 I n - Excepcionalmente, a	 eira aro-

	

mado por'antiguidade doe Profissionais da 	 Adetradointegrados na forma desta lei tomará por be • grau • a
elas.. em que o servidor se encontrava na .ta da sua
publicado observados os •ventos ocorrido, Je 31 de de-zembro de 1993.

	

1' - O disposto no "na/31	 leste artigoaplica-se ao. Profissionais da Saúde e Se .0o.
art. 143 - A partir da de da publicado

desta lei, fica vedada a stribuido de ' ;:ão em daecon -
formidade co. • ~agrafo único do artiL i n da Lei n• 9969, de 29 da outubro de 1979, aos titulara* da cargos
de provimento efetivo ou em comirnao e aos admitidos •
contratados nos termos da Lei un 9.160, da 3 de dezembrode 1950.

9 1 • - Pira vedada atribuido de função
de direção, assernoramento, assistência, chefia, sacar-
ragatura ou equivalente, nos orgias municipais que, MIsua estrutura organizacional, tio contaram co. cargos
correspondentes às !unções pretendidas, ma Unidades
existentes.

9 2 8 - As Secretarias Municipais que con-
tarem co. servidores doeumentando funções nos termos
duma artigo deverão providenciar a carnação imediata da
respectiva atribulçao.

Aia. 144 - As disposições contidas nesta
lei aplicam-se, ao que couber,. aos servidoras eletivos •
&08 admitidos ou contratados nos termos da Lei ei n 9.160.de 3 de derneebro de 1.960, aposenta:me e pensionista'
dm Autarquia, • do Tribunal de Contas do Municipio da
Mo Paulo, que ezerçaa atividades profissionais,
efetivamente, em éreas da Administração.

Art. 145 - O ema financeiro decorrenteda e:meneio doe beneficiem previsto mera lei as punem
concedidas pelo Instituto da Previdência Municipal de
SM Paulo - IP1, a partir da data do enquadramento,
mera suportado pela Prefeitura do Kunicipio de Mo Paulo
que, diante da comprovado dm despesas, "realizará re-
passes meneais é Autarquia.

Art. 146 - As despesas com a
Meta lei corraráo por conta das dotações
próprias, suplemeatadas se necessário.

Art. 147 - Esta lei entrar' em vigor na
data de sua publicado, gerando etaltos-pecunitrios nas
condições • datas previstas moa emes artigos. 105 • 106,
remogada• as dispas/95es GE'COOTXDZIO, OD *apontai as
alienes "a" • 'te" do inciso IV, n f • • "j • do ~leo V,
todaa do artigo 30 • o artigo 70, amboe da Lei an
11.410, de 13 de setembro de 1993, inclunium.qmato a
meus eventuais efeitos retroativos de qualquer ordem e o
artigo 39 da Lei le n 6.113, da 20 de Mame)" dee 1974,
exceto ao que tange ã fundo -gratificada.

palrarem DO mooretno DE SÃO PAULO. 'aos 15 de- abril
da 1994, 4419 da fundação da São Paulo.

•PAULO MALOW, PaElnE/TO
JOS* ALTMOMMTEADO, ~rotário doe ~Mim Jurídicos
CILSO MUITO PlITA DO SASCIKEMTO, Secretário-das PlemopeeJOS* MAMO FADO!., Secretário municipal da Melniet~
SOLom nomes Doe RE/s. Secretário Municipal de ~ramo
SILVAMO MAMO ATIL/O RAIA, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria-do ~amo Municipal, em 19 de
abril	 de 1994.
EDMALDO ALVES DA SILVA, ~notário do Governo Municipal
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LEI N9 9.160 , DE	 DE dezembro DE 1.960
Insitutui o regime jurídico dos servidores admitidos em servi-
ço de caráter temporário e oontratados para funções da nature-
za técnica especializada, nos termos do artigo 106 da Consti -
tuição Federal.

SSINALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de São Pau
lo,.usando das atribuições que lhe aio 4onferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de novem
bro de 1.960, decretou e em promulgo a seguinte lei:

CAPITULO I

DA •ADIKI8a0 Z DA COIMPATAÇÂO

Art. 19 - Além dos funcionários públicos

poderá haver na administração municipal servidores admitidos

em serviços de caráter temporário e contratados para funções

de natureza técnica especializada.

Art. 29 - Consideram-se serviços de ca-
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ráter temporário:

I - O exercício de funções públicas, ate

criação e provimento dos cargos respectivos:
II - O trabalho desenvolvido na execução 	 de

obras e serviços determinados, ate seu-termino.
Art. 39 - É vedada ',admissão prevista no

I - Para funções correspondentes a cargos de

direção, chefia oú encarregatura:
II - Para funções que não correspondam à classe

iniciai, quando se-tratar de carreira:

III --QuauticLax.tatir-cargo vago e candidatos a-

provados em concurso com prazo de validade cão extinto.

Art. 49 - Terão preferencia para 'ser admi

tidos, nos termos desta lei, os candidatos habilitados em con-

cursos públicos municipais com prazo em vigor, sem "prejuízo do

dire ,—;à nomeação e obedecida, em qualquer caso, a ordem de

cia	 .icação.

Art. 59 - Trienalmente, o Executivo proce

e	 a levantamento dos servidores admitidos nos termos	 da

ente lei, criando os cargos e providenciando a realização

• concursos públicos para seu provimento.

(arágrafTc	 Os servidores admitidos se-

rao inscritos de oficio nos cáncursos que se destinem ao provi

mento doe cargos correspondentes_ãs funções que exerçam; a

não aprovação acarretará obrigatoriamente sua dispensa, a ope

rar-se dentro de 180 dias contados da data da homologação do

concurso.
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Art. 99 - A proposta de contratação será

instruida com os seguintes documentos:

I - Justificação da necessidade da contratação,

contando pormenorizada descrição das atividades a serem dosem-

_penhadas;

o

,

C1	 o?//
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Art. 69 - A contratação para o exercício

de funções técnicas especializadas ocorrerã no caso em que se

exija particular dominio de ramo determinado de conhecimento

nrIA...Án.fnwmarn ame	
••

I - A prazo certo e deterninado, não superior 1

a dois anos, renovável por uma Unica vez;

II - Para trabalhos desenvolvidos na execução de

serviços certos e determinados, até seu tármino.

Parágrafo único - É vedada a contratação para o

cumprimento de tarefas que correspondam a funções normais parti!-1
nentea.a cargos existentes mos quadros do funcionalismo

CO.

Art. 70 - As admissões e contratações se-

rio-sempre precedidas de processo, iniciado por proposta devida

mente justificada, e serão feitas com autorização do Prefeito

ouvida a Secretaria Municipal da Administração.

Art. 80 - Constarão obrigatoriamente das

propostas de admissão a função a ser desempenhada, o salário, a

dotação orçamentária -prõpria e a demonstração da existencia de

recursos.

ou arte, podendo'fazer -se:

0.40;›-t.0

MAA.~

J.	 jL1

• (-15

VNAa-Ajf...
n

II - Indicação do salário;

III - Indicação da dotação orçamentária prOpria

;upAiTordemonstração da.existencia de recursos;

TV - Minuta de contrato.;

V - Prova da estar sm dia com as obrigações re-

lativas ao serviço militar, e no gozo dos direitos politicos

04/4 se brasileiro o candidato;

VI - Prova de situação regular no pais, que pos-

sibilite a contratação, se estrangeiro o candidato;

que

.-: 1	 Co 1 .=> (23

IX - Comprovação de, no mínimo, 5 (cinco) anos

.2Álx1P!"-.)	 (11.'°r")

	

.	 de experiência no ramo.

,

VII - Declaração de bons antecedentes, firmada pe

! lo candidato ou seu procurador;

VII - Declaração de bons antecedentes, fir

! lo candidato ou seu procurador;

u-t64,16.4•""ir, •	 VIII - Titulos cientifico, ou profissionais

• 4A/á
! comprovem a habilitação para o desempenho da função e

deis a contratação;

recomeni

!
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CAPITULO II

DO EEERCICIO
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Art. 10 - O servidor admitido deve assu-

•=Ir o exercício no prazo de 15 (quinze) dias.

Parãgrafo único - Se o exercício não se ini-

ciar dentro do prazo estabelecido neste artigo serã a admissão

declarada sem efeito.

Art. 11 - Para assumir o exercício o ser

vidor admitido dever& comprovar os seguintes requisitos:

•Ser brasileiro;

Ter completado dezoito anos de idade;

Estar no gozo dos direitos políticos;

Estar quite com as obrigações militares;

Ter boa conduta;

Gozar de boa amado física • mental e não
•

II

III

IV

V

VI

ser portador de deficiência física incompatível com o exerci- •

cio das funções,

VII - Possuir habilitação profissional para o

exercício das funções, quando for o caso:

, VIII - Atender is condições especiais, preocri.tas

calei ou decreto, para determ.tnadas funções.

§ 19 - A, contagem .do prazo a que se refere' o

artigo 10 podara ser suspensa pelo tempo nocessãrio, a partir

da data em 4ue o admitido apresentar guia ao Orgão médico en-

carregado da inspeção, até a data da • expedigão do laudo de sa

nidade e capacidade fialca e mental.

.	 29.- A suspensão da prazo prevista no parei-

grafo anterior pcderão-a juizo da Administração, não ser consi

derada se o admitido deixar de submeter-se aos exames nas épo-

cas determinadas.

Art. 12 - O servidor contratado assumira

;o exercício dentro do prazo convencionado, apresentando na

oportunidade a comprovação de suas condições físicas e mentais

aptas ao cumprimento das funções, consubstanciado em laudo de

'sanidade e capacidade emitido pelo órgão referido no artigo an

itenor.

Art. 13 - A apuração do tempo de serviço

ido servidor admitido ou contratado obedecerii, no que couber,ao

idisposto nos artigos 63 e 64 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro

;de 1.979.

será

prestado it União, aos Estados e a outros 12.11t(,po de serviço público prestado ã União, aos Estados e a outros

compulsaria ou voluntãria,iria, serã computado integralmente o tem-1-'1XC-cceputado integralmente
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,s1rnicipios • Autarquias em geral, bem como o 'empo . em que 15;1

Wervidor-esteve afastado em licença para tratamento da prõpria	 n

~fade.

Art. 15 - Aplicam-se aos servidores regi-

dos por esta lei as disposições vigentes para os funcionários

fpúblicoado Município de São . Paulo relativas a horário, ponto'

ie repiliores de trabalho, salvo cláusula contratual especifica, na

,hipOtese de função técnica especializada.

•••

CAPITULO III

DOS DIREITOS. E VANTAGENS EM GERAL
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,..	 ,	 t...: - i{i~„,,,dude, do servidor contratado ser& livremente convencionado entre as
,..2,41 .13-2(4£6 1 - partes, observado sempre o limite máximo de duas vezes e meia

i

.e 	 ', NrWkal sento do grau A da referiencia do cargo a que corresponder; o
..

Art. 16 - O salário do servidor admitido

não poderá ultrapassar os limites fixados por lei para o venci

mento do grau A da referiencia do cargo a que corresponder; o

o valor da mais elevada refer&ncia de vencimentos do funciona-

limo municipal.

Art. 17 - O servidor perderá:

I - O salário do dia, quando não comparecer ao,

serviço, quando o fizer apõe a hora seguinte á marcada para o

bacio dos trabalhos, ou se retirar antes da última-hora;

II - I/3 (mn terço) -ao salário do dia, quando

comparecer ao serviço dentro da hora seguinte á marcada para o

inicio dos trabalhos, Ou quando se retirar dentro da última ho

ra;

III - O salário correspondente aos domingos, fe-

riados e dias de ponto facultativo intercalados, no caso de

faltas sucessivas justificadas ou injustificadas.

Parágrafo único - As faltas ao serviço até o

Imáximo de 10 (dez) per ano, não excedendo a 2 (duas) por mês,'

poderão ser abonadas por !moléstia ou por outro motivo justifi-

cado a critério da autoridade competente, no primeiro dia em

: da presente lei assistem os seguintes direitos e vantagens dos;

Ifuncionários públicos do Município de São Paulo, previstos nos

,artigos 96 e seu parágrafo único e 97; 99 a 106; 112 a 114
•s:	 /.) 5:

,115 e 116; 117 a 123; 125 e seu parágrafo único; 126; 128 e
j

129; 130 e 131; 132 a 135 e 137; 139 a 142; 143 a	 145
e L,"

146 e 147; 148; 150 a 152; 157 a 159; 166 a 168 e 170 a

174; 176 e 177 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979, con

forme abaixo discriminados:

4(	 ; que o servidor comparecer ao serviço.
ylvvv.ic.^,~0

rg

:	 4c74 iql
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Art. 13 - Ao servidor admitido nos termoa5~£01d.	 Art. 13 - Ao servidor admitido nos termosl



ou saude;co de vida

Grupos de Trabalho

çõee normais;

especiais, quando nem prejuízo das
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lei;
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Prefeito, de Car.4C1,--z) cleda,

3

a)

b)

c)

d) outrosoutros casos previstos aa

e) exercício em Gabinete do Prefeito,

a lei;

Secretãrio Municipal e de outras autoridades, ate o nivel de

Diretor de Departamento; 	 -

f) elaboração ou execução de trabalho tec-

nico ou científico de utilidade para o' serviçopúblico;

g) participação em Conselhos, Comissões ou

_	 _	 _	 _ •

atribui-

c33;1- Gratificação de Natal;

rv - Quinquenios;

V - Sexta-parte;

VI - Salãrio-familia e salãrio-esposa;

VII - Auxilio funeralr

VIII - Auxílio-doença;

IX - Dirias • ajuda á* custo:	 -

X - Gratificação de caixa;

XI - Ferias anuais:- 	•

XII - Licença, a ser concedida;

• a) para tratamento de saída;

b) por motivo de doença ame pessoa da laml-

c) gestante;

d) para cumprir serviços obrigatõrios por

e) compu1sOria;

XIII - Aposentadoria, por invalidez,campulsõria e

XIV - Direito de petição.

§ 19 - Por necessidade de serviço ou qualquer

ic ro motivo justo, devidamente comprovado, podei o servidor

Iadmitido converter em tempo de serviço, para todos os efeitos

legais, as ririas não gozadas, que serão contadas em dobro.

§ 29 - Ao servidor admitido estudante de cur-

so superior serã permitido entrar em serviço ate uma hora mais

tarde, ou retirar-se uma hora mais cedo da marcada para início

ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do serviço

nos dias em que se realizarem provas, sem qualquer desconto

no salino e demais vantagens.
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§ Assistem ao -servízler~tdo"-ole.-beeafi

cios decorrentes de acidente do trabalho ou doença profissio-

nal, nos termos dos artigos 160 a 163 da Lei na 8.989, de 29

do outubro'de 1.979.

. 2 (p 03
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§ 12 - Os servidores admitidos nos termos da

• ' -is presente lei terão direito à sassistencia medica prestada pela•

Municipalidade aoe funcionarlos públicos e providenciaria nos

termos da legislação própria.

._§ 59 - Aplicam-se aos-servidores admitidos as

normas de afastamento previstas nos artigos 46 a 48 da Lei n9

8.989, de 29 de outubro de 1.979, e a licença prevista no ar-

tigo 149 da mesma lei.

Art. 19 - Aos servidores contratados nos

termos da presente lei assistem os seguintes direitos e vante

Igiens dos funcionarios públicos do Município de São Paulo:

1	
I - Reposições parceladas;

gt/eCn-c}"O ta Gratificação de Natal;

III - Salario-familio e salario-esposa;

IV - Auxilio funeral;

•V - Auxilio doença;

VI - Diarias • ajuda de custo;

VII - Férias anuais; 	 •

- VIII - Licença, a ser concedida: -

a) para tratamento de saúde;

•1b) por motivo de doença em pessoa da farei

lia;

•c) à gestante;.

d) para cumprir serviços obrigatórios por

lei;

e) compulsória;

IX - Direito de petição.

§ 19 Assiste também ao servidor contratadO.,

inos termos do artigo anterior, o direito à aposentadoria por

iinvalidez.
1

§ 29 - Aplicam-se ao servidor contratado 	 as

idisposições contidas nos paragrafos 39 e 49 do artigo anterior.

CAPITULO /V

DOS DEVERES, PROIBIÇOES E RESPONSABILIDADE

Art. 20 - Os servidores admitidos ou con-

tratados nos termos da presente lei estão sujeitos aos mesmos

¡ deveres, às meemos proibições e ao mesmo regime de responsabi-
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lidado, bem como Az penas da repreensão • suspensão, vigentes-
.

para o funcionário público municipal.

Art. 21 - Estendem-ee aos servidores admi

tidos ou contratados as proibições - de acumulação de cargos e

I funções previstas nos artigos 58 a 61 da Lei n9 8.989, cie 29

de outubro de 1.979.

Art. 22 - É vedado o afastamento do servi

dor para exercício em órgãos ou entidades diversas para	 Os

quais foi admitido ou contratado, salvo autorização expressa

do Prefeito, em casos excepcionais.

CAPITULO V

DA DISPENSA E DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

Art. 23 - Ocorrerá a dispensa do servidor

admitido:

I - A pedido;

II - Pela conveniência da administração, a jui-

zo da autoridade que procedeu á admissão;

29

-
III Quando o desempenho do servidor não corres

ponder às necessidades do serviço;

IV - Quando o servidor incorrer em responsabili

dado disciplinar;

V Quando não aprovado em concurso, nos ter-

mos do artigo 59, parãgrafo único.	 . .

§ 19 - A dispensa, no caso do inciso II desta

artigo, somente poderá efetuar-se apôs notificação ao servidor,

com 30 (trinta) dias de antecedência • mediante a redução da

jornada de trabalho, nesse período, na proporção der'.50! (cin

quenta por cento), sem qualquer desconto no salário e demais

vantagens.

§ 29 - .A dispensa, nos casos dos incisos III e

IV deste artigo, dependerá de procedimento sumãrio, no qual

apõs a instrução, dar -se-ã vista dos autos ao servidor 	 para

apresentação de defesa, em 5 (ataco) dias.

• hipótese do inciso I do arti

go anterior, o servidor terá direito á Gratificação de Natal

i na proporção de 1/12 (ma doze avos) por mês de trabalho.

Art. 25 - Na hipótese do inciso II do ar-

1 tigo 23, o servidor terã direito a:

I - Receber em pecúnia as férias não gozadas

ou averbá-las em dobro;

go anterior, o servidor

vv•-• •	 • .



_.„....„....---W .Gratificação de Natal, na proporção 	 de

1/12 (=doze avos) por más de trabalhos

III - Um aias de salário e demais vantagens por.	 •
ano de serviços prestados a partir da vigi:meia da presente

lei.

Art. 26 - Nos casos em que ocorrer o reme

bimento da importáncia prevista no artigo 25, inciso III, o

servidor não poderá ser novamente admitido pelo prazo de um

Art. 27 - As disposições deste Capitulo

aplicam-se aos casos de rescisão contratual.

CAPITULO VI

DISPOSIOES GERAIS

Art. 28 - O tempo de serviço como adiaitido

, ou contratado será considerado como tempo de serviço municipal,

1 para os efeitos previstos em lei.
1

i	 Art. 29 - No prazo de 60 (sessenta) dias
I
; será expedido decreto estabelecendo o número máximo de contra-

tos admissivel.s na administração municipal. 	 .

CAPITULO VII

DISPOSIÇOES TRANSITORIAS E PINAIS

Art. 30 - Os atuais servidores contratados
;-
para funções correspondentes às dos cargos públicos passam a

ser considerados admitidos e ficam enquadrados no inciso I do.

. artigo 29 desta lei, com saláxios equivalentes ao vencimento do

;Grau A da classe correspondente.

Art. 31 - Os atuais servidores coaratados

; para funções não correspondentes às dos cargos públicos, bem

como para as funções enumeradas no inciso I do artigo 39 desta

lei, terão seu enquadramento revisto e procedido pela Secreta-

-; ria Municipal da Administração.

Art. 32 - As despesas com a execução des-

ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 33 - A presente lei entrara em vigor

em 19 de janeiro de 1.981, revogadas as disposições em contra-

rio.
; PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO, aos 3 de dezembro de
1.980, 4279 da fundação -de São Paulo.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Juridicos
PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário Municipal da Administração
TUPI JUBRAN, Secretario dos Negócios Extraordinários

t Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezem-
bro de 1.980.

ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário do
Governo Municipal
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DECRETO N. 11.845 — DE 11 DE MARÇO DE 1975
Dispõe sobre denominação de logradouro público, situado no 29° subdIstrito

— Santé Amaro.

DECRETO N. 11.846 — DE 11 DE MARÇO DE 1975
Dispõe sobre denominação de logradouro público, situado no 4° subdistrito

— Nossa Senhora do Ó.
.1n1,	 •nnn••n

DECRETO N. 11.847 — DE 11 DE MARÇO DE 1975
Dispõe sobre denominação de logradouro público, situado no 29° subdistrito

--. Santo Amaro.

DECRETO N. 11.848 -- DE 11 DE MARÇO DE 1975
Dispõe sobre denominação de logradouro público, situado no distrito — São

Miguel.
--

DECRETO N. 11.849 — DE 11 DE MARÇO DE 1975
Dispõe sobre denominação de logradouro público, situado no 29° subdistrito

— Santo Amaro.

DECRETO N. 11.850 — DE 11 DE MARÇO DE 1975
Dispõe sobre denominação de logradouro público, situado no 13° subdistritd

Butantã.
---- -

DECRETO N. 11.851 — DE 11 DE MARÇO DE 1975
Dispõe sobre denominação de logradouro público, situado no 33° subdistrito

- Alto da Moóca.

DECRETO N. 11 852 — DE 11 DE MARÇO DE 1975
Dispõe sobre denominação de logradouro público, situado no 22° subdistrito

Tucuruvi.

LEI N. 8 219 — DE 14 DE MARÇO DE 1975
Aprova plano de alargamento de trecho das Ruas Brasília Marcondes Buarque

e Caetanópolis, no 13° subdistrito — Butantã, e dá outras providências.

LEI N. 8 221 — DE 14 DE MARÇO DE 1975
Referenda Convênio celebrado com o Museu de Arte de São

Chateaubriand.o, e dá outras providências.

LEI N. 8.222 — DE 14 DE MARÇO DE 1975
Autoriza remissão de divida do Museu de Arte de São Paulo «Assis Cha.

Icaubrianch, e dá outras providências.

DECRETO N. 11.856. DE 14 DE MARÇO DE 1975
Declara de utilidade pública, áreas necessárias à execução do plano de melho-

ramentos públicos aprovado pela Lei n. 7.011 (*), de 14 de abril de 1967.

(•)	 V. 1.1 •:ti, Plefellitta, 1907, imíg 107.

DErRETo N 11R57	 T)F' 11 ri r•

DECRETO N. 11.858 — DE 14 DE MARÇO DE 1975
Dispõe sobre a transferência da Seção de Escrituração de Compras — T.23

do Departamento do Tesouro da Secretaria das Finanças, para o Departamento
da Contabilidade, da mesma Secretaria.

DECRETO N. 11.859 — DE 14 DE MARÇO DE 1975
. Declara de utilidade pública, área necessária à execução da ampliação e obras
complementares da Praça Roberto Gomes Pedrosa.

DECRETO N. 11.860 - - DE 14 DE MARÇO DE 1975
Dispõe sobre denominação de Unidade Escolar do Departamento Municipal

de Ensino.

DECRETO N. 11.861 — DE 14 DE MARÇO DE 1975
Dispõe sobre denominação de Unidade Escolar do Departamento Municipal

de Ensino.

LEI N. 8.215 — DE 7 DE MARÇO DE 1975
• Revoga o parágrafo único do artigo 4 9 da Lei n. 7.747 ( 9 ), de 27 de junho

1. de 1972, com a nova redação dada pelo artigo 5 9 da Lei n. 7.865 (*), de 15
I de março de 1973; regula a concessão de gratificação de representação ou

gabinete; restabelece em novos termos o artigo 37 da Lei n. 8.183 (*), de
20 de dezembro de 1974, e dá outras providências

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições 	 ; 	 i;E
que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de março de 1975, decretou
e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica revogado o parágrafo único do artigo 4° da Lei n. 7.747, de 27 de	
1"11

junho de 1972, com a nova redação que lhe conferiu o artigo 5^ da Lei n. 7.865, de
15 de março de 1973. 1	 i: 1

I
4 1° O disposto neste artigo vigorará a partir de 1° de marco de 1975 para os	

'.. 'servidores incluídos nos grupos III, IV e V, e a partir de 1° de julho de 1975 para •
servidores dos grupos I e II, todos do Anexo II da Lei n. 8.183, de 20 de deze •	 ip
de 1974.

previsto no artigo 1° da Lei n. 8.097 (*), de 12 de agosto de 1974, observado o p o
43, 1	 4 • i •

,4 2° Fica ressalvado o direito de incorporação aos proventos de aposentadt a

constante do artigo 40 da Lei n. 8.183, de 20 de dezembro de 1974. 	 1 

\

Art. 2° A gratificação de representação ou de gabinete, a que se referem	
1,-N	 i, I;111!
\,...'	 11 I

, .; Y n

artigos 40 e 5° da Lei n. 7.747, de 27 de junho de 1972, fica fixada em 30% 	 a t:

por cento) do valor do grau ,tAz, da referência do respectivo cargo ou do gr k•:-.	 ,,

dependerá de prévia autorização do Prefeito.

Parágrafo único. O disposto neste artigo observará as datas de vigência
belecidas no 4 1° do artigo anterior. 	

( '""" ir

Art. 3° O serviço extraordinário somente será retribuído quando for consid-

Parágrafo único. A convocação para a prestação de serviço extraordinári a

Art. 4° A partir de 1° de março de 1975, a retribuição máxima do serviço ex-

	

^In ga-'1 .- 1k,.	 ,-...mer•tri .. 	 i li ,

I , a .

rado de absoluta necessidade.

i i ii2 ..	 t it'' t

1 : ff

\I

•. o	 I et

.	 .1'

; 1

1 II	 -

,

Inicial da carreira nos casos de cargos não abrangidos pela Lei n. 8.183,
dezembro de 1974.	

• -...,,,/..,n,

traordin4rio não será superior a 15% (quinze por cento) do vencimento ou alário

Paulo «Assis

II
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Parágrafo único. O limite de retribuição fixado neste artigo poderá ser exce- ‘11,
dido no caso de acumulação de proventos de aposentadoria com vencimentos de
cargo em comissão e verba de representação, se houver.

Art. 60 O Prefeito poderá conceder gratificação a servidores convocados para 1
dois períodos de trabalho, com a prestação mínima de 40 (quarenta) horas sema-
nais de serviço.

§ I' Esta gratificação não poderá exceder a 30% (trinta por cento) do valor ‘:
do padrão do respectivo cargo e só será atribulda a Secretários Municipais, Chefe
do Gabinete do Prefeito, Coordenador das Administrações Regionais, Coordenador- ‘:
Geral de Planejamento, bem como a servidores em exercido nos Gabinetes do Pre-
feito, dos Secretários Municipais, do Coordenador das Administrações Regionais e
do Coordenador-Geral de Planejamento, desde que exerçam cargo ou função de
chefia, direção, assistência ou assessoramento.

§ 2° A gratificação ora instituída é inacumulável com a gratificação pela pres-
tação de serviço extraordinário.

Art. 79 No caso de acumulação das gratificações a que se referem os artigos
29 e 6°, a gratificação de representação ou de gabinete fica fixada em 20% (vinte
por cento) do valor do grau «A» da referência do respectivo cargo ou do padrão
inicial da carreira nos casos de cargos não abrangidos pela Lei n. 8.183, de 20 de
dezembro de 1974.
. Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos cargos de Secre-

tário Municipal, Chefe do Gabinete do Prefeito, Coordenador das Administrações
Regionais e Coordenador-Geral de Planejamento.

Art. 8' É instituido o Regime de Dedicação Profissional Exclusiva para os car-
gos cujo provimento exija formação em nível universitário.

§ 1 9 A colocação no Regime ora instituído será efetuada por categorias profis-
sionais, tendo em vista as necessidades da Administração, e definidas em decreto
a ser baixado pelo Prefeito.

§ 29 'A inclusão de cada funcionário pertencente à categoria profissional colo- •
cada no referido Regime dependerá de autorização do Prefeito, mediante prévia in-
dicação feita pelo Secretário Municipal, Chefe do Gabinete do Prefeito, Coordenador
das Administrações Regionais ou Coordenador-Geral de Planejamento a que estiver
subordinado o funcionário.

§ 39 Aos titulares dos cargos incluídos no Regime de que trata este artigo fica
vedado o exercício profissional respectivo em qualquer modalidade própria da pro-
fissão, a não ser no desempenho do cargo ou função.

Art. 9° Em compensação . pela restrição estabelecida no § 39 do artigo anterior .;
e em razão da fixação em 40 (quarenta) horas da jornada semanal de trabalho a
que fica sujeito, o funcionário terá direito a um adicional correspondente a 50%
(cinqüenta por cento) do valor atribuido ao padrão de vencimento do cargo que for :
titular.

Parágrafo único. Para os funcionários de nivel universitário, inscritos nos re-
gimes especiais de trabalho extintos pelo artigo 12 da Lei n. 6 226 (), de 4 de ja- •
neiro de 1963, que forem incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva,
fica assegurada a percepção da diferença entre o adicional calculado nos termos
dos regimes extintos pelo citado artigo 12 e o adicional previsto no «caput, deste
artigo.

Art. 10. A gratificação dcvida aos funcionários incluídos no Regime de Dedi-
cação Profissional Exclusiva é inacumulável com qualquer outra gratificação 'vin-
culada a regimes especiais de trabalho.

Art. 11. Fica assegurado aos ocupantes de cargos, cuja categoria profissional
tenha sido incluída no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva, o direito de
opção pelo ingresso nesse Regime.
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Art. 12. As transgressões ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva su-
jeitarão o funcionário às sanções disciplinares cabíveis, inclusive a perda do cargo.

Art. 13. Serão obrigatoriamente comunicadas aos órgãos fisc.alizadores das
respectivas profissões, as inscrições de servidores no Regime de Dedicação Profis-
sional Exclusiva.

Art. 14. O Regime de Dedicação Profissional Exclusiva será objeto de regu-
lamentação do Executivo.

Art. 15. O artigo 37 da Lei n. 8.183, de 20 de dezembro de 1974, entra et» vigor
com a seguinte redação:

«Art. 37. Respeitado o disposto nos artigos 23 e 25, os atuais fun-
cionários e extranumerários mensalistas e diaristas, hem como Os ser-
vidores inativos, serão classificados em função do tempo de exercício
na carreira em que se encontram, na seguinte conformidade:

I — no grau «E», se tiverem vinte e cinco anos ou mais na carreira;
II — no grau «D», se tiverem vinte anos ou mais na carreira;
III — no grau «C», se tiverem quinze anos ou mais na carreira;
IV — no grau «E», se tiverem dez anos ou mais na carreira;
V — no grau «A», se tiverem menos de dez anos na carreira.
§ 1° Para os fins deste artigo considera-se como tempo na carrei-

ra, acrescendo-o:
I — o tempo em cargos de chefia correspondentes à carreira;
II — o tempo em cargo isolado transferido para carreira e para

cujo exercício tenha sido exigida a mesma habilitação profissional pre-
vista para o ingresso na carreira.

§ 2° No caso de cargo isolado, será computado, para os efeitos
deste artigo, o tempo de exercício no cargo.

§ 39 O primeiro enquadramento previsto neste artigo terá comi
base o tempo na carreira completado em 1° de julho de 1975 e, para
os inativos, na data da aposentadoria.

49 Na apuração do tempo a que se refere o parágrafo anterior
serão arredondados para um ano as frações superiores a 330 dias.

5° No caso de extranumerários mensalistas e diaristas, será con-
siderado o tempo de exercício na função em que se encontram, nos te -
mos e para os efeitos do disposto neste artigo».

Art. 16. O artigo 41 da Lei n. 8.183, de 20 de dezembro de 1974, passa a v rar
com a seguinte redação:

«Art. 41. Será computado para efeito de contagem dos prazo$ re
vistos no artigo 3° da Lei n. 8.097, de 12 de agosto de 1974, o territ) (I(
exercício, a qualquer titulo, de servidor da Prefeitura em ‘: _o dt he
fia, assessoramento ou em comissão dos Quadros da Cá „irá, pal
do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e (las ,À11411:W.%,', ti
nicipais».	 Illalln-nNbm--

1Art. 17. O artigo 28 da Lei n. 8.183, de 20 de dezembro de 1974, fica 	 ,ii1(
do seguinte parágrafo único:

«Parágrafo único. Não havendo cargos de mesma denomin São,
o reajuste será efetuado, mediante deeret o, no grau «. A« da refer nela
do cargo assemelhado ou análogo, tendo lu escute os grupos octil
nais definidos no artigo 6^».

Art. 18. A gratificação de produtividade fiscal, a que se refere o artigo 5 9 da
Lei n. 7.623 (•), de 28 de junho de 1971, será devida:

— no caso de afastamento decorrente de licença para gestante;

LEGISLAÇÃO •
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§ P No caso previsto no inciso I deste artigo, a refericlqa k • ação será cal-culada, para efeito de pagamento, de acordo com o disposto Wa. tlgo 10 da Lei ri.7.623, de 28 de junho de 1971.
§ 2° No caso do inciso II deste artigo, a gratificação de produtividade será

paga por inteiro a partir da vigência desta Lei.
Art. 19. O disposto na Lei n. 7.623, de 28 de junho de 1971, aplica-se, a partir

da vigência da presente Lei aos inativos, aposentados antes ou depois da vigência
da referida Lei n. 7.623/71, ficando revogado o artigo 12 da citada Lei.

Art. 20. Ficam revalorizadas em 30% (trinta por cento), a partir de 1° de
março de 1975:

I — a gratificação de produtividade fiscal;
II — as pensões vitalícias, pagas pela Prefeitura;
III — o valor do salário-esposa e do salário-família, por alimentário.
Parágrafo único. Ficam arredondadas para Cr$ 1,00 (um cruzeiro) as frações

Inferiores a essa importância, resultantes da revalorização prevista neste artigo.
Art. 21. O disposto nesta Lei aplica-se, no que couber ao pessoal dos Quadros

do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e das Autarquias Municipais.
Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais específicas que

regulam os direitos, vantagens, restrições e impedimentos dos Conselheiros do Tri-
bunal de Contas do Município de São Paulo.

Art. 22. Fica revogado o artigo 6° da Lei n. 7.747, de 27 de junho de 1972.
Art. 23. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das

verbas orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 24. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Miguel Colasuonno -- Prefeito do Município.

(*) V. LEX. Prefeitura, 1972, pág. 252; 1973, pág. 70; 1974. Supl., 143; 1963, pág. 2; 1971. pág. 103.

DECRETO N. 11.887 — DE 21 DE MARÇO DE 1975
Abre crédito suplementar de Cr$ 11.582.000,00 de acordo com a Lei n. 8.161 (•),

de 27 de novembro de 1974, e dá outras providências.

(*) V. LEX, Prefeitura, 1974, pág. 229

DECRETO N. 11.889 — DE 21 DE MARÇO DE 1975
Delega aos Secretários Municipais, aos Coordenadores e ao Chefe do

Gabinete do Prefeito competência para conceder a g-ratificação
instituída pelo artigo 69 da Lei n. 8215 (*), de 7 de

março de 1975, e dá outras providências

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei, decreta:

Art. 1° Fica delegada aos Secretários Municipais, aos Coordenadores e ao
Chefe do Gabinete do Prefeito competência para conceder aos servidores a eles,
respectivamente subordinados, a gratificação prevista no artigo 6° e seus parágrafos
da Lei n. 8.215, de 7 de março de 1975.

Parágrafo único. A gratificação referida neste artigo poderá ser concedida
aos funcionários incluídos nos Grupos III, IV e V da Lei n. 8 183 (*), de 20 de de-
zembro de 1974, a partir de 1° de março de 1975 àqueles dos Grupos I e II da mes-
ma lei a partir de 1° de julho de 1975, observadas as limitações ali estabelecidas.

Art. 2° O benefício será concedido depois de ouvida a CODOP, quanto a recur-
sos disponíveis, em expediente onde constará a listagem dos servidores a serem
beneficiados, respectivos cargos ou funções, valor individuado das gratificações e
total da despesa prevista.

Art. 3° A partir da data da concessão da gratificação prevista no artigo 1",
no caso de acumulacecom a gratificação de representação ou de gabinete, fica
esta última fixada e. -0% (vinte por cento) do valor do grau 4A» da referência
do respectivo cargo. ou padrão inicial da carreira nos casos não abrangidos pela
Lei n. 8.183/74.

Art. 4° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Miguel Colastionno — Prefeito do Município.

(•) V. LEX, Prefeitura, 1975. pág. 61; 2974, Supl.

DECRETO N. 11.885— DE 21 DE MARÇO DE 1975

Altera as escalas de salários do pessoal extranumerário diarista,
contratado, e dá outras providências

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei, decreta:

Art. 1° Ficam reajustados em 30% (trinta por cento) os salários dos servido-
res extranumerários diaristas e dos contratados que exerçam funções às quais não
sejam aplicáveis os princípios de enquadramento previstos na Lei n. 8.183 (*), de
20 de dezembro de 1974.

Art. 2° A remuneração mensal dos extranumerários tarefeiros não abrangidos
pelas disposições da Lei n. 8.220 (•), de 14 de março de 1975, e que exercem as fun-
ções de (Entregador de Avisos» passa a ser calculada da seguinte forma, a partir
de 1° de março de 1975:

I — Parte Fixa — representada pelo valor atribuído ao grau «A» (ia referên-
cia 10 constante do Anexo I a que se refere a Lei n. 8.183, de 20 de dezembro
de 1974;

tição.
Parágrafo único. A parte variável prevista neste artigo não poderá exceder

à diferença entre o valor atribuído à parte fixa e o do grau «A» da referência 12
da escala de vencimentos do Pessoal da Prefeitura.

Art. 3° O disposto no presente Decreto aplica-se, no que couber, às Autarquias
Municipais.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por
conta das verbas próprias do Orçamento.

Art. 5° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re Agacis
as disposições em contrário.

Miguel Colasuonno — Prefeito do Município.

(•) V. LEX. Prefeitura, 1974. Supl.; 1975, pág 54

DECRETO N.N. 11.883 — DE 20 DE MARÇO DE 197
Dispõe sobre denominação de logradouro público.

--------
DECRETO N. 11.879 — DE 19 DE MARÇO DE 1975

Regulamenta a apuração do abandono do cargo ou furacão, bem coou
infração grave, por motivo de ausência ao serviço, imputável a servid

• mtudcipals, e clã outras providências

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei, decreta:

II — Parte Variável — correspondente a Cr$ 0,59 (cinqiienta e nove centavos)
por jogo de avisos efetiva e comprovadamente entregues a domi ílio e Cr$ 0,30
(trinta centavos) por jogo de avisos entregues ao contribuinte na própria repar-

correspondente a Cr$ 0,59 (cinqiienta e nove centavos)
e comprovadamente entregues a domi ílio e Cr$ 0,30
de avisos entregues ao contribuinte na própria
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LEI N. 6.223 — DE 3 DE JANEIRO DE 1963
Aprova plano de melhoramentos no 6" subdistrito — Brás, e dá outras pro-

vidências.

LEI N. 6.212 — DE 2 DE FEVEREIRO DE 1963
Denomina Avenida Giovanni Gronchi, à, via pública constituída pelas Avenidas

D-3 e D-8, situadas no Jardim Leonor, a primeira entre a rua F-12 e a Praça P-1,
no 13" subdistrito, Bulantã, e a última entre a Praça P-1 e 145,00 metros além
da rua (i411, no 30 . subdistrito, Santo Amaro.

LEI N. 6.224 — DE 4 DE JANEIRO. DE 1963
Aprova plano de abertura de rua, no 24" subdistrito, Indianópolis, e dá outras

providências.

LEI N. 6.225 — DE 4 DE JANEIRO DE 1963
Aprova plano de melhoramentos no 4" subdistrito — Nossa Senhora do O',

e dá outras providências.

LEI N. 6.226 — DE 4 DE JANEIRO DE 1963
Dispãe sôbre revalorização dos padrões de vencimentos do funcionalismo mu-

nicipal, e dá outras providências.

Art. 1" A escala geral de padrões de vencimentos do funcionalismo municipal,
prevista na Lei n. 5.919 t*), de 28 de dezembro de 1961, passa a ser a seguinte
a partir de 1" de janeiro de 1963:

Cr$
25.000,00
32.300,00
33.000,00
35.000,00
36.000,00
37.000,00
38.000,00
41.000,00
44.000,00
47.000,00
49.000,00
52.000,00
56.000,00
60.000,00
64.000,00
68.000,00
72.000,00
76.000,00
81.000,00
97.000,00
93.000,00

100.000,00
105.000,00
125.000,00
145.000,00
1 nnn nn

• •	 ......

Padrão

C...

E...
F

1...
J...

L

O...
P
Q

LEGISLAÇÃO — 2 — DA PREF. DE S. PAULO

Valor Atual
CR$
4.100,00
4.200,00
5.100,00
6.300,00
7.600,00
9.100,00

10.500,00
12.500,00
16.400,00

• • •

• • •
• • •
• • •
• • •
- • •
• • •
• • •

LEGISLAÇÃO — 3 —	 DA PREF. DE S. PAULO

Parágrafo único. A remuneração dos Secretários da Administração 'é fixada
em Cr$ 170.000,00, por mês, sem prejuízo da verba de representação.

Art. 2° A revalorização dos salários dos extranumários mensalistas, diaristas
e tarefeiros será feita por decreto executivo, assegurando-se o reajuste mínimo
de Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros), calculados sôbre os salários vigentes cru
outubro, aos que, pelo Decreto n. 5.490 (*), de 25 de outubro de 1962 não atin-
giram aquêle mínimo.

Art. 3" A partir de I" de janeiro de 1963, as funções gratificadas do Quadro
do Funcionalismo Municipal ficam agrupadas nas escalas FG-1, FG-2, FG-3, FG 4
e FG-5, com os valores fixados, respectivamente em Cr$ 8.000,00 (oito mil cru-
zeiros), Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros), Cr$ 16.000,00 (dezesseis mil cruzeiros),
Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) e Cr$ 25.000,00 (vinte e cinco mil cruzeiros),
por mês, na forma abaixo discriminada:

Escala Nova

FG-1
FG-1
FG-1
FG-2
FG 2
FG-3
PG-3
FG-4
FG-5

Parágrafo único. A gratificação dos membros do Conselho Municipal de Im-
postos e Taxas, da Secretaria das Finanças, funcionários e representantes dos
contribuintes, e dos membros do Conselho Diretor do Serviço Funerário, de que
trata o artigo 12 da Lei n. 5.562 (*), de 13 de novembro de 1958 é fixada cru Cr$
4.000,00 (quatro mil cruzeiros) por sessão a que comparecerem, até o máximo
de 8 (oito) por mês.

Art. 4" Os vencimentos do Superintendente do Serviço Funerário são equi-
valentes aos de Chefe de Divisão, padrão X da Prefeitura, na forma estabelecida
pelo parágrafo único do artigo 15 da Lei n. 5.562, de 13 de novembro de 1958.

Art. 5° O teto aplicável aos "entregadores de avisos" é fixado em Cr$ ..
58.000,00 (cinquenta e oito mil cruzeiros) mensais, a partir de 1" de janeiro de 1963.

Art. 6" O valor do salário-família passa a ser de Cr$ 2.500,00 (dois mil e
quinhentos cruzeiros) mensais, por aliinentário.

Art. 7° E' fixado em Cr$ 21.000,00 (vinte e um mil cruzeiros) mensais • 	 •
das pensões vitalícias pagas pela Prefeitura.

Art. 8° E' concedido ao Montepio Municipal de São Paulo um ati
Cr$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de cruzeiros) para atender ao pagamen o o
reajuste de pensões devidas aos atuais beneficiários de servidores falecidos an
riormente a 1° de janeiro de 1959, a ser coberto com os recursos proveniente'
da anulação parcial da verba 200 8990 (Pessoas Fixo). O reajuste será feito de
acõrdo com tabela a ser elaborada pela Junta Administrativa, com aprovação
do Prefeito.

Art. 9" As vantagens decorrentes desta lei são extensivas aos Inativos.
Art. 10. Fica extinto o cargo de "Secretário da Junta de Alistamento Mili-

tar", padrão "U", relacionado na Tabela 1 — Parte Permanente, Cargos Isolados
de Provimento em Comissão — item 5, anexa à Lei n. 4.452 (•), de 29 de ja-
neiro de 1954.

Art. 11. Fica revogada, em todos os seus têrmos, a Lei n. 5.284 (•), de 11
de julho de 1957, que instituiu o regime de re pigtro	 • ` •
hnne	 . I



Padrão Especial
U—A.4
U—B . 4	 ,
U—C.4
U—D.4 . „
U—E.4

U—G . 4 . . .
U—H . 4 .
U— I. 4

I — NÍVEL 4

II — NÍVEL 3

Referência

III	 .

V	 .
VI	 .
VII
VIII

•— 4 —	 DA PREF. DE S. PAULO

Art. 12. Ficam revogadas, em todos os seus Vermos, as Leis ns. 4.924 (S),
de 22 de fevereiro de 1956, 5.069 (*), de 24 de outubro de 1956, os artigos 4° e 5°
da Lei n. 5.107 (•), de 9 de janeiro de 1957, o artigo 3" e respectivo parágrafo
único, o parágrafo 3' do artigo 4", e o artigo 5", todos da Lei n. 5.545 (•), de 4
de agosto de 1958, a Lei n. 5.679 (*), de 4 de janeiro de 1960, a Lei n. 5.447 (0),
de 27 de dezembro de 1957, e a Lei n. 5.845 (•), de 18 de outubro de 1961, que
estabeleceram regime especial de trabalho para determinados cargos e carreiras
do funcionalismo municipal e fixaram prazos para opção, ficando assegurados
e mantidos, aos atuais titulares de cargos, carreiras e séries funcionais de extra-
numerário-mensalista ou contratado, abrangidos pelos dispositivos legais acima,
os atuais direitos e a obrigação de dedicação exclusiva do exercido da profissão,
rio desempenho de suas funções públicas que, nos Vermos de mencionadas leis,
se lhes aplicam atualmente.

Parágrafo único. E' fixado, o prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias,
a contar da data da promulgação desta lei, para que optem pelo livre exercido
da profissão os servidores abrangidos pelas leis mencionadas no presente artigo
e que se encontrem, atualmente, no regime de dedicação plena.

Art. 13. Fica elevado respectivamente para 120 (cento e vinte), 80 (oitenta),
60 (sessenta) e 72 (setenta e dois), o número de funções gratificadas de Fiscal
previstas no item 2 da Tabela V, anexa à Lei n. 4.452, de 29 de janeiro de 1954,
da Divisão de Fiscalização Fazendária, da Divisão de Rendas Diversas, da Se-
cretaria de Abastecimento e da Divisão de Obras Particulares.

Art. 14. Ficam criadas e incorporadas à Tabela V, anexa à Lei n. 4.452, de
29 de janeiro de 1954, 12 (doze) funções gratificadas de Assistente Técnico de
Secretário, enquadradas na escala FG-4, correspondendo duas a cada Secretário
da Administração.

§ 1' Os assistentes técnicos de que trata êste artigo serão designados pelos
respectivos Secretários, devendo a designação recair em "procurador", "engenhei-
ro", "médico", "médico veterinário" ou "contador", do quadro do funcionalismo
municipal, segundo a natureza das atribuições de cada Secretaria.

Parágrafo 2° São extintas as funções gratificadas de "Assistente médico"
e "Assistente Técnico", a que se refere o item 4, ri. II, letra "e", e n. III, letra
"d" da Tabela V, mencionada no corpo dèste artigo.

Art. 15. São criados, no Gabinete do Prefeito e incorporados à Tabela I —
Parte Permanente — Cargos Isolados de Provimento em Comissão, dois cargos
de "Assistente", padrão "UG-4", de livre provimento pelo Prefeito a serem exer-
cidos por engenheiro ou bacharel em ciências jurídicas e sociais. Se a nomeação
recair em funcionário de vencimentos iguais ou superiores aos do padrão UG-4,
perceberá o nomeado gratificação mensal enquadrada na escala FG-5, intituída
pelo artigo 3" desta lei.

Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
das verbas próprias do orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

VI V. LEX PI/4..0'31a, 1901, pág. 91: 1902, iAg.	 1958, pág. 70 ; 1951 pág. 1 1; 1957, pág. 90;
1956, págs. 24 e 110; ara, png. 2; 1958. pág. 29; 1901, pág. 3; 1957, pág. 130; 1961, pág. 62,

DECRETO N. 5.551 — DE 4 DE JANEIRO DE 1963
Aprova nivelamentos de vias públicas.

DECRETO N. 5.552 — DE 4 DE JANEIRO DE 1963
Estende as exigências do artigo 40 da Consolidação do Código de Obras, apro-

vada pelo Ato 663, de 10 de agosto de 1934, a parte dos bairros de Aclimação e
Vila Mariana, e revoga os Decretos ns. 2.722 (•), de 27 de outubro de 1954, e
3.483 (*), de 6 de março de 1957.

( • 1 V. LEX Prefeitura. 1954, pág. 123; 1957, pág. 31.

Escala de Vencimentos
..	 100.000,00
..	 110.000,00
..	 120.000,00
..	 130.000,00

140.000,00
..	 150.000,00
..	 160.000,00
..	 170.000,00
..	 180.000,00

-	 Escala de Vencimentos
75.000,00
82.500,00
90.000,00
97.500,00.	

105.000,00
112.500,00
120.000,0011—H 3.	
127.500,00
135.000,00

Art. 2° A escala indicativa de salários do pessoal extranumerário mensalistapassa a ser a seguinte:

Salário Merl
...	 31.400,00
...	 32.300,00

33.500,00
.. 34.4"

X

XII
XIII
2um
Xv	 .

2n/r1
XVIII
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LEGISLAÇÃO __ 5 __	 DA PREF. DE S. PAULO
DECRETO N. 5.553 — DE 4 DE JANEIRO DE 1963

Disciplina a escala dos padrões especiais criados pela Lei n. 5.797 (•), de 29 de
março de 1961; altera as escalas de salários do pessoal extranumerário mensa-lista e diarista, e dá outras providências.

Art. 1° Ficam disciplinados da maneira seguinte, as escalas de vencimentosdos padrões especiais criados pela Lei n. 5.797, de 29 de março de 1961:

Padrão Especial

U—B.3

U—D.3

U—F.3
U—G.3

U—E 3

339771fil.200,0
42.300,00
45.600,00
47.700,00
50.100,00
53.400,00
56.400,00
59.800,00
62.600,00
PC inn

? 2'

\I#	 1/2

iNv -
>o..,,‘4

2,;



LEI N9 10.860, DE 28 DE JUNHO DE 1.990.

DE 29 DE JUNHO DE 1.990.
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LEI to 10.860 , DE 28 DE Junho	 DE 1990

Concade abono aos servidores municipais
que especificar inatitui a Gratificação
de Apoio aos Serviços de Saóde - GASS, e
dl outras prol/lã:mias.

1.u/sA EauNo/Mh De SOUSA, Prefolta do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Ui.

saber que a Cisara Municipal, en sessão de -; de
tino dade 1990, decretou • eu promulgo • seguinte lei:

Art. 19 - A partir de 19 de outubro de
1989 e até • data da publicaçao denta lel, fica concedido
abono aos servidores referidos noe inciso. I. II e III
demite artigo, nos percentuais a seguir especificados:

I - 958 (noventa G cinco por cento) do pa
drão oorrasoondente clama, Inicial da carreira, aos ocu
pante. cu, cargos ou funções das

a) Auxiliar do Administração Hospitalar;
b) Educador de Saúde Públicas
c) anfereeiroi
d) Enfermeiro de Pronto-Socorro;
*1 Paremeintleor
El flelotarapeuta;
g) ronoaudiólogos

•h) Obstetriz:
1) Técnico de Ortótica,
j) Terapeuta Ocupacional;

II - 8511 (oitenta • cinco por cento) do pa
drão correapondentn à elmo inicial da carreira, aos oeu

pente. de cargos ou funçõen det
• •

I%

mas de Prédios Médioo-Aseletencialet
ol,Téenloo ~Manutenção. Reparos • Setor
n) Técnico de ftecreação•Midice-Infantils

p) Técnico laa Arquivo Médico • Estatlati - 1 	 ri y4co:	 fereerv¡ u4	 45
q) Superviaor de Manutenção. ~arca e Re I

formas;
III - Sel (cinquenta por cento) do padrão

correspondent* classe inicial da carreira.. aos ocupan-
' 1 b‘/ )02€.44

te, de cargos ou funções de:
a) Auxiliar de Mecrépelak,
bl Auxiliar de Farmácia,.
c) Auxiliar de Laboratório,
d) Técnico da Lavanderia Hospitalar;
Art. 29 - A partir dal) de-deaembro de

1989 * até • data da publicação desta lei, fica concedido
abono aos servidores referidos nos incisos I e II deste
artigo, no. percentual. • seguir especificados:

I - 9511 , tnoventa • cinco por cento) do pa
, 3 correspondente é elmo inicial da carreira. aos oco

,tee de cargos • funções. de: -
a) POIC61~ na Saúde;
b; Nutricionista na Saúde;
c) Biologista na Saúde;
d) Assistente Social na Sai:deu
II - 851 (Oitenta e cinco por cento) do oa

drio correspondente é classe inicial da carreira, aos ocii
antes de cargos ou funções da Auxiliar Administrativo dã

Saúde.
Art. 39 - Os abonos de que trata esta lei

não se incorporarão ã remuneração do servidor para qual-
quer efeito.

§ 10 - Sobre os abonos previstos nesta lei
não incidirão quaisquer vantagens de ordem pecuniária.

.	 PL 2-.-óm't
a) Auxiliar de Parnaceutico;
b) Protétámt 
e) Técnico de Autópsia,.

e) Técnico de Cletroencefalogreflas
o

fl Técnico de Fisioterapia: •	
W joci20/8s

,
d) Térmico d tletrocarttiografia;
 i

g) Ti
h) %entoo de demoterapial 	 oi, 028918-f, celeo.de ilasoterapia,

I) Técnico de Histologia e Citologia;	 f'
j) Tícni=.de Laboratórios

.„1) Técnico de Material Médico-Hospitalar; , .)A. 	 ,(2.(29/.5-9-1./370-6-5.jli
e) Técnico de Radiologia: 	 ........	 _ _	 .	 ,

L 236 861
t.6 j o ei20/8

oi„, 028918'1-

agi

CO:

Vide Deg ..	 as ..z150)Deg, 28 85,...„-Z150)
fere erri u4	 45

b 3d/
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§ 29 - Sobre o valor dos abonos referidos
nesta lei não incidirão os descontos relativos ás contei-

, buiçõee devidas ao Instituto de Providencia Municipal de
São Paulo - IPREM e ao Hospital do Servidor Público Muni-
cipal - HSPM.

	

Art. 49 - Ficam revogadas. em todos 	 os
$ seus termos, as Leis n9 10.053. de 23 de abril de 1986. e

ne 10.186, de 12 de novembro de 1986, bem como o 	 artigo
19 da Lei n9 10.430. de 29 de fevereiro  de 1988.

§ 19 - Fica assegurado, como vontaqem
. ordem pessoal, até a instituição do Quadro Municlnal da

Saúde, o percebimento de percentual sobre o padrão de ven
cimento, de valor correspondente ã Gratificação por Ativr
clacle Complementar, ora extinta, aos servidores que este-
jam recebendo tal vantagem na data da publicação desci lel.

§ 29 - As disposições contidas no parSura
fo anterior estendem-se, até a instituição do Quadro Muni
cipal da Saúde, ao pessoal inativo, aposentado e pensio-
nista, assegurando-se, ainda, sua integração aos p roven-
tos dos servidores por ele abrangidos que se aposentarem
até a instituição do referido Quadro.

Art. 59 - Fica instituída, a partir 19
de março de 1990. a Gratificação de Apoio aos Serviços ue
Saúde - GASS, que será atribuída aos inteurantes do vila-
dro Geral do Pessoal da Prefeitura e aos servidores aue:-
ticos que estiverem efetivamente exercendo suas ativida-

. des profissionais em áreas de serviços de saúde.
§ 19 - A gratifIcaçao ora criada nã. co

incorpora aos vencimentos do servidor, para qualquer fim,
e será deviea exclusivamente enquanto perdurar o exercí-
cio em áreas de serviços de saúde.

§ 29 - A gratificação será fixada em per-
centuais a serem determinados por decreto do Executivo,
tendo como limite as percentagens fixadas nos Incisos 1,
II e ITI do artigo 19 desta lei, para cargos ou funções
de mesmo nivel.

§ 39 - A gratificação será concedida indi
vidualmente pelo Secretário Municipal da Saúde e, nas Se-
cretarias que contarem com unidades de serviços de saúde,
pelos respectivos Titulares, mediante prévia autorização
da Prefeita.

§ 49 - O disposto neste artigo aplica-se,
em caráter excepcional, • partir de 19 de março de 1990
e até a instituição do Quadro Municipal da Saude, ao Co-
peiro Hospitalar, ao Agente -e Controle de Zoonoses e ao
Químico.

Art. 69 - A Gratificação de Apoio mos Ser
viços de Saúde - GASS, °na instituída, será concedida, em
caráter excepcional, a partir da data da publicação desta
lei e ate a instituição do Quadro Municipal da Saúde, Os
categorias relacionadas nos artigos 19 e 29 desta lei.

Parágrafo único - A gratificação de que
trata este artigo é inacumulável co. a vantagem de ordem
pessoal assegurada no parágrafo único do artigo 49 desta
lei.

Art. 79 - A partir da data da publicação
desta lei, os candidatos aprovados nos concursos públicos
de Médico. Médico Veterinário, Cirurgião °antiste e Auxi-
liar de Enfermagem farão jias á Gratificação de Apulo aos
Serviços da Saúde - GASS, a contado inicio do exerelcio
no cargo efetivo • ató a instituição do Quadro Municipal
da Saúde.

Art. 89 - Havendo.interesse da Administre
ção, os Médicos, Cirurgiões Dentistas e Educadores de Sara
de Pública da Secretaria Municipal da Saúde, sujeitos ;

• joxnada de trabalho M-24, prevista na lei n9 8.807, de 26
de outubro de 1978, alterada pela Lei 9.400. de 23 de
dezembro de 1981, poderão optar pelo I. -remoo na jornada
H-40, fazendo jus ao acréscimo correspondente em seus ven
cimentos.

Art. 90 - O Executivo encaminhará ã Cima-
ra Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias, projeto de
lei, visando á criação do Quadro Municipal da Saúde.

Art. 10 - O disposto nesta lei aplica-se,
nas amenas bases • condição* mos servidores do hospital
do Servidor Público Municipal - HSPM.

• Art. 11 - O prazo máximo das contratações.
previsto no artigo 39 da Lei n9 10.793, de 21 de dezembro
de 1989, não se aplicará is contratações celebradas no ire
bito da Secretaria Municipal da Saúde, que poderão gel-
prorrogadas atol 31 de dezembro de 1990.

Art. 12 - As desposam com • execução des-
ta lei correrão por conta das doe-n .64M Orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 13 - Revogadas as dispoeições em coe
trário, esta lei entrará em vigor na data da sua publica-
ção, retroagindo seus efeitos pecuniários:

I - Com relação ao disposto no artigo 19,
a 19 de outubro de 1989:

II - Com ralação ao disposto no artigo 29,
, a 9 de dezembro de 1989:

III - Com relação ao disposto no artigo 59,
, a 19 de março de 1990, efetuando-se, neste caso, o paga-

-
mento da vantagem atualizado pelo Indice de reajuste do
funcionalismo municipal referente ao mis do respectivo pagemente.

PREFEI1URA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 28 de Junho
de 1390. 4379 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Secretário dos Negócios Jurldicos
AmIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
TERMINO FECHIO FILHO, Secretário ~aclima da Administração
CARLOS ALBERTO PLETZ MEDEM. Seenetério ~ gaipa). daSaiie
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário ~Lapa]. doPlarmjmerno
LADISLAS DOWBOR. Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada' na Secretaria do Governo Municipal, er 	 33 eeJunno	 de 1993.
JOSE EDUARDO MARTINS CARD:20, Secretario d2 Governo êtrucical



oRIEND ..., D3 1:0Jr: r' • LI:	 ;k) :

faia s. 	 Á 2-- 	 de proc.
2 	do 199 r 

LEI N9 9.708 , DE 02 DE MAIO DE 1.984.

"D.O.M."	 , DE 03 DE MAIO DE 1.984.

LEI N9 9.708 , DE 2 DE	 maio	 DE 1.984
Atr...ibui gratificação aos cargos e funções que especifica, e d
outras providencias.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando da
atribuições que lhe são conferidas por lei.

.Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de abril
de 1.984, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica atribuída, para os cargos

e funções do Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura e do Quadro

do Pessoal do Legislativo, para os quais haja exigência legal

de provimento por profissionais com habilitação de nível supe

ror, gratificação correspondente a 12,5% (doze e meio por cen

to) da referencia do respectivo cargo.

Art. 29 - A gratificação de que trata o

artigo 19 incorpora-se, desde logo, aos vencimentos do ser-

vidor.

Art. 39 - A gratificação referida no ar-

tigo 19 é inacumulãvel com as vantagens instituídas pela Lei

n9 9.585, de 21 de janeiro de 1.983.

Art. 49 - A vantagem a que se refere	 6

artigo 19 não se aplica aos servidores contratados com base no

artigo 69 da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1.980.

Art. 59 - O disposto nesta lei aplica-se

aos inativos e aos servidores das autarquias municipais.

Art. 69 - As despesas com a execução des-

ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na da

ta de sua publicaçio, produzindo efeitos a partir de 19 de

abril de 1.984, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de	 maio de
1.984, 4319 da fundação de São Paulo.

MARIO COVAS, PREFEITO
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças
ADILSON ABREU DALLARI, Secretário Municipal da Administração
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos Negócios
Extraordinários

* Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 demaio
de 1.984.

JOSÉ LUIZ PORTELLA PEREIRA, Secretário do Governo Municipal
- 	 -------
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LEI NQ 8 807, DE 26 PE OUTPPO DE 1 975.

DE 27 DE O p TuRPO DE 1 978•- LEI N9 8.807 	 OCTUBRO DE 1 978	 -
Dispõe sobre revalorização dos padrões de vencimentos do fun

cionaliamo da Prefeitura, e dê outras providencias.
OLAVO EGYDIO SETUBAL, Prefeito do Município de São Paulo, u

sando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faço saber que a Câmara Municipal, em sessao de 20 de outu-

bro de 1 978, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os valores atuais da escala de venci

mentos e de referencias do funcionalismo da Prefeitura ficam

reajustados nos percentuais e a partir das datas abaixo indica

dos:

I - 5%, a partir de 19 de outubro de 1 978;

II - 10%, a Partir de 19 de novembro de 1 978;

III - 15%, a partir de 19 de dezembrode 1 978:

IV - 20%, a partir de 19 de janeiro de 1 979.

§ 19 - Ficam revalorizados, com base nos mes-

mos percentuais e datas estabelecidos neste artigo:

I - as pensões vitalícias pagas pela Prefei

tura:

II - o valor do salino-esposa e do salino-

família, por alimentârio;

III - as funções gratificadas e demais grati-

ficações;

IV - as pensões devidas pelo Montepio Munici

pal de São Paulo a beneficarios de servidores falecidos.

§ 29 - Serão arredondadas para Cr$ 1,00 (urn cru-

zeiro) as frações inferiores a essa importância, resultantes

da revalorização estabelecida neste artigo.

Art. 29 - Fica aprovada a escala de padrões de

vencimentos do quadro do ensino municipal, compreendendo as re

ferencias, indicadas pela sigla "EM", seguidas de algarismos

arâbicos, e os graus, indicados por letras de "A" a "E", 	 em

conformidade com o Anexo I que integra a presente lei.

§ 19 - As referencias constantes da coluna "SI
.c9,w1F7e. --J.--	 •TuAÇAo ATUAL" do Anexo I de que trata este artigo ficam altera	 L‘

1 -  1

das, a partir de 19 de outubro de 1 978, em conformidade com o

que consta da coluna "SITUAÇA0 NOVA" do mesmo Anexo.
(j1,,Jcj..j1.

§ 29 - O disposto no artigo 19 desta lei apli-

ca-se à escala de padrões de vencimentos ora aprovada, servin-

do como base de câlculo os valores indicados na coluna "SITUA	 I P

docentes de provimento em comissão, bem como aos professores 	 VI.X-C •docentes de provimento em comissão, bem como aos professores 	 VI.X-C •

contratados, as disposições contidas nos artigos 16, 17, 18 e
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Art. 39 - Aplicam-se aos ocupantes de cargos
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520 da Lei n9 8.209, de 4 de março de 1 975, com a alteração in

troduzida pelo artigo 22 da Lei n9 8.694, de 31 de março de

978.

Parágrafo único - A gratificação de nível para1

:o Professor Substituto de 19 Grau - Nível I e Professor Substi

tuto de Educação Infantil corresponderá a 1/3 (um terço) da di

ferença entre os valores das referências EM 1 e EM 3 e EM 1 e

EM 4, pela obtenção de habilitação especifica representada por

licenciatura de curta duração ou por licenciatura plena, res-

pectivamente.

i. C11 (80( Çcà/ " 6iCk

(ki .S4A±(

40230
)1 23-(89

;,c

Art. 49 - Passa a ter a seguinte redação o pa-

rágrafo único do artigo 11 da Lei n9 8.694, de 31 de março de

1 978:

"Parágrafo único - Por hora/aula que ultra--

passar o limite da jornada de trabalho a que estiver sujeito

o Professor de 19 Grau - Nível II perceberá remuneração equiva

lente a 1/120 (um cento e vinte avos) do valor do respectivo

padrão de vencimentos".

. Art. 59 - Passa a ter a seguinte redação o pa-

rágrafo único do artigo 12 da Lei n9 8.694, de 31 de março de

1 978:

"Parágrafo único - No caso de não ser atingi
1

do o limite da jornada de trabalho a que estiver sujeito, em

razão da carga horária estabelecida, proceder-se-á ao descon-

to equivalente a 1/120 (um cento e vinte avos) do valor do res

pectivo padrão de vencimentos por hora/aula não ministrada".

Art. 69 - Os cargos de Especialista de Educa--

.ção incluídos na Parte Permanente - Tabela III do

Quadro Geral do Pessoal, ficam transferidos para a Parte Perna

mente : Tabela II (PP-II).

2Eúo6n.0- 4,Art. 79 - Aplicam-se aos ocupantes do cargo de

Art. 89 - A gratificação de nível, a que se re

ferem o artigo 17 da Lei n9 8.209, de 4 de março de 1 975 - ai

terado pelo artigo 59 da Lei n9 8.519/77 - e o artigo 10 e pa-

rágrafo único da Lei n9 8.519, de 3 de janeiro de 1 977, cor--

responderá:

a) à diferença entre os valores das referên-

cias Em.1 c EM.3, pela obtenção de habilitação específica repre

sentada por licenciatura de curta duração;

b) ã diferença entre os valores das referénci

as EM.1 e EM.4, pela obtenção de habilitação específica repre-

sentadapor licenciatura plena;

Lis q 4z241.94ciV-41.945"-	
er	 4mea.a.,.m—wc cau vu.uyalleb cio cargo Cle

Assistente de Diretor.de Escola de 19 Grau as disposiçOes con-

tidas no artigo 43 e parágrafo único da Lei n9 8.209, de 4 de

março de 1 975.



	 criralferena entre os valores das referênci !

as EM.3 e EM.4, pela obtenção .de habilitação específica repre-1 sentada por licenciatura plena, para os professores d 	 —de proc.

-( 2 	 19	
Nível II.

nível já

concadidas aos.Especialistas de Educação, fica mantida' —T
diferença entre as antigas referências EM-/ e EM-ta, até que es

sa diferença seja absorvida por futuros reajustes de vencimen-

tos, passando a vigorar, então, o disposto na letra "b"	 deste

artigo.

Art. 99 - Ao Professor Substituto que estiver na

regência de classe há mais de 120 (cento e vinte) dias, ininter-

ruptamente, é assegurado o pagamento correspondente aos períodos

de licença especial para gestante, de licença médica para trata-

mento da própria saúde, de gala e de nojo, como de dias de traba

lho docente efetivamente realizado.

Parágrafo único - Exclusivamente para efeito de

contagem do prazo fixado neste artigo, são considerados como re-

gência de classe os dias correspondentes a faltas abonadas, li-

cença médica para tratamento da própria saúde, férias, gala e no

jo.

Art. 10 - A remuneração mensal dos ocupantes dos

cargos de Entregador de Avisos constitui-se de:

I - Parte Fixa, representada pelo padrão do

cargo ocupado;

II - Parte Variável, correspondente a jogos de

avisos entregues, na seguinte forma:

'a) POR JOGO DE AVISOS ENTREGUE A DOMICILIO

	

VALOR	 DATA

	

Cr$ 1,47 	  a partir de 19 de outubro de 1 978;

	

Cr$ 1,54 	  a partir de 19 de novembro de 1 978;

	

Cr$ 1,61 	  a partir de 19 de dezembro de 1 978;

	

Cr$ 1,68 	  a partir de 19 de janeiro de 1 979;

b) POR JOGO DE AVISOS ENTREGUE NA SWAFTIÇNO 

VALOR	 DATA

Cr$ 0,74 	  a partir de 19 de outubro de 1 978;

Cr$ 0,77 	  a partir de 19 de novembro de 1 978;

Cr$ 0,81 	  a partir de 19 de dezembro de 1 978;

Cr$ 0,84 	  a partir de 19 de janeiro de 1 979.

Parágrafo único - A parte variável prevista nes

te artigo não poderá exceder ã diferença entre o valor do pa-

drão do cargo ocupado e do correspondente grau da referência

12 da escala de vencimentos do funcionalismo da Prefeitura.

Art. 11 - Os servidores e os inativos da Pre-

feitura não poderão receber retribuição mensal excedente a 2

(duas) vezes o valor atribuído ã maior referência da escala de

vencimentos do funcionalismo, conforme Anexo I, Parte E, 	 da

--1
Parágrafo único - Nas gratificações de



Lei n98.183, de 20 de dezembro de 1 974.

§ 19 - O limite da retribuição fixado neste ar

tigo poderá ser excedido no caso de acumulação de proventos de -

aposentadoria com vencimentos e gratificações de representação,

se houver, de cargo isolado de provimento em comissão, bem co-

mo no de acumulação de retribuição com gratificações institui

das em lei ou com pagamentos assemelhados.

§ 29 - O excesso, nos casos a que se refere o

parágrafo precedente, corresponderá ao valor do padrão de ven-

cimentos do cargo em comissão, acrescido ao da gratificação de

representação, se for o caso; ao da gratificação pelo exerci—

cio de função gratificada; ou ao dos-pagamentos assemelhados.

Art. 12 - O valor da Bolsa Auxilio, estipulado

2.,z< 25- g/2. G.j.'."7;j1j--L-J-5-8:642, de 10 de .novembro de 1 977, é fixado, a par

Grau A da referencia 4 da escala de vencimentos do funciona-

lismo da Prefeitura.
Art. 13 - Os cargos de Médico Residente, cria-

dos pelo artigo 12 da Lei n9 8.764, de 18 de agosto de 1 978

ficam reclassificados, a partir de 19 de janeiro de 1 979, na

seguinte forma:

a) cargos R.1, na referência 13;

b) cargos R.2, na referência 14;

c) cargos R.3, na referência 15.

Parágrafo único - Em face dos reajustamentos

concedidos pelo Decreto n9 15.137, de 7 de julho de 1 978, 	 e

artigo 12 da Lei n9 8.764, de 18 de agosto de 1 978, ficam os

Médicos Residentes excluídos das disposições do artigo 19 da

presente lei.	 •

.4

* 0.4(J°//5/	

tir de 19 de outubro de 1 978, em valor correspondente 	 aotir de 19 de outubro de 1 978, em valor correspondente 	 ao

Art. 14.- O disposto nos artigos 19 e 29 desta

lei aplica-se aos proventos dos inativos.

Picam instituídas as seguintes jorna

das de trabalho para os servidores municipais:

I - H.24, correspondente à prestação de 24

horas semanais de trabalho;

<	
•1.33, correspondente à prestação de 33

horas semanais de trabalho;

III - 11.40, correspondente à prestação de 40

horas semanais de trabalho;

IV - 11.44, correspondente à prestação de 44

horas semanais de trabalho;

H.48, correspondente à prestação de 48

horas semanais de trabalho.

Art. 16 - Os servidores da Prefeitura ficam su

jeitos a uma das jornadas de trabalho definidas no artigo ante

ror, na seguinte forma:
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ante-

para

.—	 .....-, 	 ..	 .	 .§ 39 - A inclusão na . jornada de H.40 terá cará . 	 .	 ..	 .
•ter Permanente, não podendo o servidor incitado retornar

§ 59 - A vantagem prevista no parágrafo

rior incorpora-se desde logo aos vencimentos do servidor,

todos os efeitos legais.

§ 69 - Os concursos públicos que forem abertos,

a partir da vigencia desta lei, para os cargos a que se refere

o inciso II do artigo 16, fixarão a obrigatoriedade de inclu-

sãodos nomeados na jornada H.40, em caráter permanente, obser

vado o disposto nos dois parágrafos anteriores.

• § 791- A inclusão na jornada H.40, nos termos

deste artigo, implica a exclusão, por incompatibilidade, 	 de

4:7 •Zt.À. /C 0 qualquer gratificação ou adicional vinculados a regimes especi

/(\	 ais de trabalho.

	 1 Art. 18  - Os servidores do Quadro de Cargos de

Natureza Operacional poderão ser convocados para prestar horas

suplementares de trabalho, caso em que perceberão o respectivo

valor da hora/trabalho acrescido de 20% (vinte por cento).

§ 19 - A prestação de horas extraordinárias não

poderá exceder o limite de 120 (cento e vinte) mensais.

§ 29 - Pelo serviço noturno, prestado das 22

(vinte e duas) As 6 (seis) horas, os servidores de que	 trata

este artigo terão o valor da hora/trabalho acrescido de 	 25%

(vinte e cinco por cento).

Art. 19 - O Executivo regulamentará por decre-

to as jornadas de trabalho instituídas pelo artigo 15 	 desta

lei.	 .
Art. 20 - O artigo 28 da Lei n9 7.447, de -16

de abril de 1 970, fica acrescido de parágrafos, passando 	 a

ser assim redigido:

"Art. 28 - Sempre que se verificar alteração

nos valores de vencimentos ou salários dos servidores munici-

pais, serão reajustadas automaticamente e nas mesmas bases as

•pensões pagas pelo Montepio.

§ 19 - A receita de mensalidades dos contibuin

tes e as contribuições da Prefeitura e das autarquias municipa

is serão contabilizadas, a partir de 19 de janeiro de 1 979

em conta especial denominada "Receita para Pensão e Auxílio Fu

neral".

§ 29 - As despesas com pagamentos de pensões e

auxílio funeral serão contabilizadas, a partir de 19 de janei-



I - H.24:

a) o pessoal docente do Ensino Municipa14,

b) os Médicos e Cirurgiões-Dentistas munici-

. Pais;

e) os servidores que operam com Raios X e

substâncias radioativas, incluídos no regime a que se refere a

Lei n9 7.957, de 20 de novembro de 1 973;

d) os integrantes das classes de Técnico de

Educação Física e de Educador Sanitário;

e) os integrantes da Orquestra Sinfónica Muni

cipal e do Coral Municipal;

II - H.33: os servidores do Quadro Geral do

Pessoal e do Quadro de Atividades Artísticas de que trata o ar

tigo 21 da Lei n9 8.183, de 20 de dezembro de 1 974, exceto os

ocupantes de cargos referidos nos demais incisos deste artigo;

III - H.40: os ocupantes de cargos de Especi

alistas de Educação, e os servidores incluídos no RDPE, enquan

to permanecerem nesse regime;

IV - H.44: os Inspetores Fiscais;

V - 11.48: os servidores ocupantes de car-

gosdo Quadro de Natureza Operacional, definido pela Lei n9..

8.685, de 16 de março de 1 978.

Parágrafo único - Sem prejuízo do cumprimento

das 24 ou 40 horas semanais, a atividade dos Médicos e Cirur-

giões-Dentistas caracteriza-se também pelas obrigações de:

a) prestar serviços, quando convocados, em

quaisquer horas e dias, incluindo sábados, domingos e feriados,

bem como em dia em que for declarado ponto facultativo, de a-

cordo com escala preordenada;

b) participar dos programas de ensino e aper-

feiçoamento profissional que forem desenvolvidos pela Secreta-

ria de Higiene e Saúde.

§ 19 - A inclusão de que trata este artigo de

penderá de opção, por escrito, do servidor e produzirá efeitc

a partir do 19 dia do mês subseqüente.

§ 29 - Para os servidores que atualmente est

jam percebendo a retribuição de 15% (quinze por cento) previ

ta no artigo 49 da Lei n9 8.215, de 7 de março de 1 975, a

clusão dependerá de simples opção por escrito, a partir de

de outubro de 1 978.

Art. 17  1- O servidor sujeito á jornada 11.33 po

derá ser incluído na jornada 11.40, por autorização do Prefeito

mediante indicação dos Secretários Municipais, do Coordenador

da Coordenadoria Geral de Planejamento - COGEP e do Chefe dc

Gabinete do Prefeito.
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§ 39 - No balanço anual do Montep , 8d-sãld s-
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.das  contas indicadas nos paragrafos anteriores ser

conta "Reserva para Pagamento de Pensão e Auxilio Funeral",

ser criada.

§ 49 - A reserva técnica apurada no balanço do

Montepio em 31 de dezembro de 1 978 será transferida para a con

ta "Reserva para Pagamento de Pensão e Auxílio Funeral".

§ 59 - Se o saldo da conta "Reserva para Paga--

mento de Pensão e Auxílio Funeral" for insuficiente quando do

procedimento previsto no § 39, o "deficit" será coberto pela

Prefeitura.
§ 69 - Caso o orçamento atualizado do Montepio

para um exercício mostre a insuficiência prevista no parágrafo

anterior, a Prefeitura deverá ir cobrindo o "deficit" ao longo

do exercício, de forma a garantir o pagamento mensal das pen-

sões e auxílios funerais.

§ 79 - Fica revogado o artigo 39 do Decreto-lei

n9 366, de 14 de outubro de 1 946.

§ 89 - Os servidores ocupantes de cargos do Qua

dro de Cargos de Natureza Operacional, definido pela Lei n9.

8.685, de 16 de março de 1 978, bem como os servidores de que

trata o artigo 59 da mesma lei, desde que venham a ocupar car-

gosdo citado Quadro, serão inscritos obrigatoriamente como con

tribuintes do Montepio, sem limitação de idade e dispensada a

carência prevista no artigo 49 da Lei n9 7.447, de 16 de abril

de 1 970, para os que tiverem mais de 1 (um) ano de efetivoexer

cicio no serviço público municipal."

Art. 21 - O artigo 39 da Lei n9 8.321, de 18

de novembro de 1 975, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 39 - Para o exercício de 1 979, o va-

lorde 1 (uma) "UFM" será de Cr$ 1.450,00 (um mil quatrocentos

e cinquenta cruzeiros)".

Art. 22 - Ficam criadas, na Secretaria das Admi

nistrações Regionais, as funções gratificadas constantes do A-

nexo II que integra a presente lei.

Art. 23 - Fica permitido o exercício de ativi-

dades permanentes, mediante contrato, até que sejam criados e

providos cargos suficientes para o atendimento das necessida

des de pessoal para o serviço.público municipal.

Art. 24 - As despesas decorrentes da presente

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias

suplementadas se necessário.

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

te Auxilio Funeral".e Auxilio Funeral".

ders—Er--

do

con
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cm.s.v:	 7.741,001

Lm.:	 4.422.01 4.714.00 I 5.211.00	 5.447.00	 6.077,00	 0..1
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..-.-=----'-'ãEFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26	 de outubro deI 1 978,4259 da fundação de São Paulo.
OLAVO EGYDIO SETUBAL, PREFEITO 	 .	 .	 •-
MARIA KADUNC, Secretário dos Negõcios Jurídicos
SÉRGIO SILVA DE FREITAS, Secretário das Finanças 	 .	 .
HILÃRIO TORLONI, Secretário Municipal de Educação
CELSO HAHNE, Secretário das Administrações Regionais
HELIO MARTINS DE OLIVEIRA, Secretário de Serviços Internos
LUIS FILIPE SOARES BAPTISTA, Secretário dos Neg6cios Extraor_
dinários	 .
Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 26 de outu-

bro de 1 978.
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LEI N9 10.793 , DE 11 DE Dezemoro DE 1989

Dispõe sobre contratação por tempo deter-
minado, nos termos do artigo 37, inciso IX,
da Constituição Federal, e dã outras pro
videncias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei."
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de de-
zembro de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Esta lei disciplina as contrata
ções por tempo determinado para atender a necessidade tem
porária de excepcional Interesse público.

Art. 29 - As contratações a aue se refere
o artigo 19 somente poderão ocorrer nos seguintes casos:

I - Calamidade pública;
II - Inundações, enchentes, incêndios, epi

demias e surtos;
III - Campanhas de saúde pública;
IV - Prejuízo ou perturbações na prestação

de serviços públicos essenciais;
V - De emergência, quando caracterizada a

urgência e inadiabilidade de atendimento da situação que
possa comprometer a realização de eventos, ou ocasionar
prejuízo ã saúde ou ã segurança de pessoas, obras, servi-
ços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulare%

VI - Necessidade de eessoal, em decorrên-
cia de dispensa, demissão, exoneraçao, falecimento e apo-
sentadoria, nas unidades de prestação de serviços essen-

ciais, estando em tramitação processo para realização de
concurso.

Art. 39 - As contratações serão feitas pe
lo tempo estritamente necessário para atender as hipóte-
ses elencadas no artigo anterior, observado o prazo máxi-
mo de 6 (seis) meses.

§ 19 - E vedada a prorrogação de contra-
to, salvo se:

a) houver obstáculo judicial para a redil
zação de concurso;

b) o prazo da contratação for inferior ao
estipulado neste artigo, podendo a prorrogação ser efetua
da ate aquele limite.

29 - E vedada a contratação da mesma
pessoa, ainda que para serviços diferentes, pelo prazo de
2 (dois) anos a contar do término do contrato.

Art. 49 - As contratações serão precedi-
das de processo, iniciado por proposta dos Secretários Mu
nicipais, e mediante previa autorização da Prefeita, ouvi'
da a Secretaria Municipal da Administração, para eventuais
esclarecimentos.

19 - A autorização e a respectiva funda
mentação legal deverão ser publicadas no Diário Oficiai
do Município.

29 - Constarão obrigatoriamente das pro
postas de contratação:

I - A justificativa, nos termos do artigo
29;

- O prazo;
- A função a ser desempenhada;
- A remuneração;
- A dotação orçamentária;
- Demonstração de existência de recur-

SOS:
VII - Habilitação exigida para a função.
Art. 59 - As contratações deverão obser-

var as seguintes condições:
I - Para funções que correspondam a car-

gos, com idêntica denominação e referência;
II - Exigência do mesmo nível de escolari-

dade e demais requisitos de provimento;
III - Fixação de remuneração no grau "A" da

respectiva referencia de vencimento, na classe inicial,
quando se tratar de carreira;

IV - Prestação de horas semanais de traba-
lho correspondentes à prevista para as funções a serem de
sempenhadas.	 —

Parágrafo único - E expressamente vedada
a contratação quando existirem cargos vagos e candidatos
aprovados em concurso.

Art. 69 - 56 poderão ser contratados, nos
termos desta lei, os interessados que comprovarem os se-
guintes requisitos:

I - Ser brasileiro;
II - Ter completado 18 (dezoito) anos	 de

idade;

II

IV

VI

5J2/



---
III - Estar no gozo dos direitos políticos;
IV - Estar quite com as obrigações milita-

res;
V - Ter boa conduta;
VI - Gozar de boa saúde física e mental c

não ser portador de deficiéncia incompatível com o exerci
cio das funções;

VII - Possuir habilitação profissional para
o exercício das funções, quando for o caso;

VIII - Atender às condições especiais, pres-
critas em lei ou decreto, para determinadas funções.

Parágrafo único - O contratado assumira o
desempenho de suas funções no prazo convencionado no con-
trato, apresentando na oportunidade a comprovação de suas
condições físicas e mentais aptas ao cumprimento das fun-
ções, consubstanciadas em laudo de sanidade e capacidade
emitido pelo "órgão médico competente da Prefeitura.

Art. 79 - Os contratados nos termos dai
presente lei estão sujeitos aos mesmos deveres e proibi-
ções, inclusive no tocante ã acumulação de cargos e fun-

ções públicas, e ao mesmo regime de responsabilidade
gentes para os demais servidores públicos municipais, no
que couber.

Art. 89 - Aos contratados nos termos	 da
presente lei assistem os mesmos direitos e vantagens dos
demais servidores públicos municipais, no que couber, 	 e
observado sempre o termo final do contrato.

Art. 99 - Ocorrerá a rescisão contratual:
I - A pedido do contratado;

II - Pela conveniência da Administração, a
juízo da autoridade que procedeu ã contratação;

III - Quando o contratado incorrer em falta
disciplinar.

Art. 10 - Na hipótese do inciso 1 do arti
go anterior, o servidor terá direito ao 139 salário pro-
porcional ao tempo de serviço prestado.

Art. 11 - Na hipótese do inciso II do ar-
tigo 99, o contratado terá direito a:

I - 139 salário proporcional:
II - Pagamento de indenização corresponden

te ao valor da última remuneração mensal.
Parágrafo único - Na hipótese da rescisão

ocorrer em período inferior a 30 (trinta) dias do término
do contrato, a indenização a que se refere o inciso II dez
te artigo equivalerá ao valor da remuneração proporcional
ao número de dias tonantes para o término.

Art. 12 - E vedado atribuir ao contratado
encargos ou serviços diversos daqueles constantes do con-
trato, bem como designações especiais, nomeações para car
gos em comissão, afastamentos de qualquer espécie, exceto
os compatíveis com a natureza deste vínculo.

Art. 13 - E vedada a contratação para fun
ção correspondente a cargo em comissão.

Art. 14 - As disposições desta lei apli-
cam-se, no que couber, ás Autarquias, Fundações Públicas,
Lmpresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.

Art. 15 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de Dezembro
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
FERMINO FECHIO FILHO, Secretário Municipal da Adminis-
tração
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretario Munici-
pal da Saúde
LADISLAS DOWBOR, Secretãrio dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de
Dezembro de 1989.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal



EXECUTIVO

LEI N9 11.718, de 3 de janeiro de 1995

DOM, de 4 de janeiro de 1995 1

NoaL%--,./.2-13--demo,

lhe,	 -Á 2 7- 1--da 18  93—

Olku
S 11\

. 003 30i - (/ A- 39

LEI No 11.718	 , DE 3 DE JANEIRO	 DE 1995

Dispõe sobre a concessão de abono aos
servidores municipais que especifica, e dá
outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçõm que lhe Mo conferidas por lei 	
Pai sabor que a Cámara Municipal, em 	  de 28 da
dezembro de 1994, ~votou o ou promulgo a seguinte 1M:

Art. 12 - Fica concedido um abono meneai
proviaftio, de valor variável, aos servidorm.públicos
municipais ocupantes de cargos ou funções relacionados no
Anexo único, integrante desta lei, para vigorar até o dia
31 de março de 1995.

I 12 - Os valores do abono constantes do
Anexo único integrante desta lei, serão devidos ao • ser-
vidores submetidos A jornada de 40 (quarenta) horas ema-
nais de trabalho.

11 22 - Aos servidores submetida' à jorna-
das de trabalho clivaram daquela de que trata o parágrafo
anterior, o abono será pago proporcionalmente, de acordo
com a jornada a que estiverem sujeitos.

f 32 - O abono de que trata esta lei não
se incorporará à remuneração do servidor para quaisquer
efeitos.

11 49	 Sobre o abono previsto nesta lei
não incidirão quaisquer vantagens de ordem pecuniária.

5 52 - Sobre o valor do abono de que trata
esta lei não incidirão os descontos relativos às contri-
buições devidas ao Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo - IPREM e ao Hospital do Servidor Público Muni-
cipal - 118PM.

Art. 22 - As disposições constantes desta
lei •etendem-ae:

• - aos servidores efetivos e aos regidos
pela Lei no 9.160, de 3 da dezembro de 1980;

II - aos servidores das autarquias munici-
pais;

III - aos servidores do Tribunal de Contas
do Município de São Paulo, Mo reclaseificados pela Lei
11 2 11.548, de 21 de junho de 1994;

IV - aos inativos;
3 - aos pensionistas do Instituto de Pre-

vidência Municipal de São Paulo - IPREM, beneficiários
dos servidores de que trata esta lei, onerando neste
caso, as despesas, as dotações do orçamento da Autarquia;

VI - às pensões normais e vitalícias pagas
pela Prefeitura;

VII - aos aposentados e pensionistas das
Autarquias do Município de São Paulo, no que couber, e
aos do Tribunal de Contas do Município de São Paulo não
reclassificados pela Lei no 11.548, de 21 de junho de
1994.

Art 32 - A Referência DA-15, da Escala de
Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal - Cargos em Comis-
são, referido no artigo 22, I, da Lei nu 10.430, de 29 de
fevereiro  de 1988, fica mantida para fixação do limite
máximo de remuneração bruta doe servidores municipais,
que corresponderá a 7 (sete) vezes o valor da mencionada
Referência DA-15, excluídos apenas os adicionais por
tempo de serviço • a sexta parte dos vencimentos.

Art. 49 n As despesas com a execução desta
lei, correrão por conta dm dotaçãos orçamentárias pró-
prias, auplementadaa se necessário.

art. 5* n Esta lei entrará em vigor
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir da
da dezembro de 1994, revogadas aa disposições em co.
tririo.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro
de 1995, 4412 da fundação de São Paulo.
PAULO NALUIP, PREFEITO
JOSÉ ALPINO MAMADO, Secretário dos Embuto, Jurídico,
CELSO ROMMO PISTA DO MOCIMESTO, Secretário das F.,.
se.
maitu SELEM GARCIA PALLAIRES ZOCEUR ~rotária Mmicipt
da Adminietraçao
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em	 3 de

janeiro	 de 1995.
EDMALDO ALMA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

ANEXO temo à pus BB milmx o Armo 1 5 DA LEI 111 11.718

DE 3 DE 318030	 DE 1995

CARSO/FLACE.O.

lenuommw
.N/STORI6O1AFO

INSTRUTOR SE

TECNICO DE
EDUCACSO FISICA	 NO-1 A N9-4	 C50.00

PALE6SRAFO	 AS-1	 E50.00

PROFESSOR
Macela dw
RA11400) NA-! • 	e50.00

AUXILIAR DE
ASTRONOM/A	 NA-1	 100.00

FOTÓGRAFO	 WM-1 A •-3	 • 100.00

MASSAGISTA	 NA-5	 100,00

ARQUIVISTA MUSICAL	 lei-!	 100,00

INSTRUTOR DE FANFARRA	 151-1	 100.00

AUXILIAR DE
SIOLICTECA	 NA-] A NP-5	 75.00

SALVA-VIDOS	 AR-3 A MB-5	 75,00

OPERAOOR (36
PUICINAS	 NO-4 A NO-5	 75.00

zerrento DE JUDO	 NO-1	 75.00

TÉCNICO DE ~CRIES	 NA-1	 75.00

TECN/C0 DE RATAM	 NO-!	 75,00

TITERITEIRO	 NP-1	 75.00

AUXILIAR TECNICO	 NO-4	 75.00

AUXILIAR DE
NO-C	 75,00

REFERENCIA	 VALOR DO AROMO
AS

N9-1 A NS-4	 e50,00

N0-1	 250.00

NO-1	 250,00ASTAVNOMIA	 • NO-1	 250,00

ncerraem•

diUNDA DO rnojr:u sE LEI N.°.



11,PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SãO PA . O

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇãO

São Paulo, em 25 de Setembro de 1995.

Ofício no. 1.557/SMA.G/94.

Senhor Prefeito,

•
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

minuta de projeto de lei dispondo sobre a organização do

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer da

Prefeitura do Município de São Paulo.

A propositura tem como objetivo instituir referido

Quadro, abrangendo as diversas categorias profissionais que

atuam na área da Cultura, Esporte e Lazer, seguindo os110 mesmos critérios adotados para a criação dos Quadros dos

Profissionais da Administração, Desenvolvimento Urbano e

Promoçâo Social, já aprovados.

Esclareço que a proposta de remuneração visa

valorizar o início das carreiras ora reestruturadas, bem

como respeitar o teto estabelecido para o final dessas

carreiras, ou seja, 7 vezes o valor da Ref. DA-15.
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A medida, se aprovada, permitirá a—Vãl5tit-4

profissional de aproximadamente 1.500 servidores que, em

maioria, desempenham suas atividades nas Secretarias

Municipais da Cultura e de Esportes, Lazer e Recreaçâo.

O acréscimo mensal estimado na Folha de Pagamento

será da ordem de R$ 697.639,00 ( Seiscentos e noventa e sete

mil seiscentos e trinta e nove reais), representando um

is aumento de 0,64% na Folha de Pagamento total da PMSP,

referente ao mês de Agosto/95.

Apresento, no quadro anexo, dados sobre a

remuneração atual e a proposta, bem como os aumentos

proporcionados.

Aproveito a oportunidade para , reiterar a Vossa

Excelência, os protestos de minha alta consideração.

Secretário itunicipal dA Administr4Ão

Ao Excelentíssimo Senhor Doutor

PAULO SALIM MALUF

DD. Prefeito do Município de SÃo Paulo
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

1277 	 95 17 11	 95
do processo n° 	 de 19	 	  Cal

Ao Senhor Assessor Chefe,	 —

Sobre o assunto, consta.

Em 17-11-95

Leis 8.989/79, 10.430/88, 11.511/94, 9.160/75

8.215/84, 9.708/84) 8.807/78, 10.793/89, 10.860/90,

11.718/95.

4kettlÁS HZ CARVALHO
Au. lruk.11..% c 	 A.T.K41

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — 'MESEC611 0233



SEGUE juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	   



PARECER CONJUNTO Ng /95 DA COMISSO DA CONSTITUIÇ40 E

JUSTIÇA, ADMINISTRAU0 PUBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PRO-

JETO DE LEI Ng 1277/95

-------
COMAn VA SESSÃO

- ui -

\

21140\11995

T A QUIGRAFIA
----...rw.....••••••~

O presente de lei, de autoria do Executivo, dispõe sobre

a organização do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esportes e

Lazer da Prefeitura do Município de São Paulo.

A matéria encontra amparo no artigo 1.3, inciso XIII, e

artigo 37, 5 2 g , incisos I e II, ambos da Lei Orgânica do Municí-

pio.

Pela legalidade.

A douta Conissão de Administração Pública entende que a

propositura vem ao encontro do interesse público, eis que outros

quadros de servidores já foram reestruturados. O projeto represen-

ta, pois, o prosseguimento dessa reorganização, envolvendo ativi-

dades ligadas à cultura, ao lazer e ao esporte. A melhor atenção

aos funcionários dessas áreas, por meio de remuneração mais condi-

zente, significará, sem dúvida, um aprimoramento dessas funçbes de

especial relevância para a vida da Cidade.

Favorável, portanto, o parecer.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-

tura, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta
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e dotaçOes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, o parecer.

Sala das Comiss6es Reunidas, em

COMISSO DE CONSTITUIC40 E JUSTIÇA

(,9

COMISSO DE F AS E ORÇAMENTO
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"	 de 19
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,Paula 22711SE 2191145 Pres.

* * *

4. n-1277/9% do Executivo

Dispãe sobre a organização do Quadro doe Profissional

,da Cultura, Esporte e Laser da Prefeitura do /bnioipi

de São Paulo.

•Pane da distam:13.0E114

Aprovm0a mediante 1! voto favorável da maioria.

absoluta doe membros da amara.

* * *

Impresso no serviço grifico de CMSP,
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.1.` 	 • TAQUIGRAFIA	 ijf.:
-e

DATA	 1=0 R-A O O R --.1.....-.CONT::APARTE 	 I

,..e

O 13Iti PRESILME (Miguel dolaeuonno PIB) 

Parecer Conjunto pobre a meteria.

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO

Impresso no *Grelo grItIco na CMSP.



FOLHAODÍZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

- TAQUIGRAFIA -
do proc.

e 19

TAQUIGRAFO

ita:brál~

Folha
PA

' DATASESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Miguel Oolastionno PPB) - A votos.

Os Sra. Vereadores que estiverem de acordo com o item np 1 permaneçam

como esto,. Os Sio. Vereadores %te dão estiverem de acordo que co ma-

nifestem acii agora. (Pausa)

R. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (P1') (Pela ordem)

Preeidentes a Bancada do PT quer consignar o seu voto contrário

ao projeto,*

o

. O SR. PRESIDENTE Miguel Colasuonno - PPR1 - A Banca-

da do PT - dto 13 votos - vota contra, Esta aprovada o projeto,

tTD

Impresso no serviço gráfico da CMSP,
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Emerylkn° 0.! ao Projeto de Lei 1.277/95

Dá nova redação • à Tabela C,
Tabela D e Tabela E do Anexo II a
que se refere o artigo 6° do Projeto
de Lei 1.277/95.

x2v

fi r, 'A SESSÃO
-	 -

25 DY 1(?;t15

tjiZUIC-

IREJEITADO
..	 a3 Nov 1995-	 . .

Prosicento

Artigo 1°- A Tabela C, constante do Anexo II a que se refere o artigo 6°
do Projeto de Lei n° 1.277, passa a ter a seguinte redação:

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTES E LAZER
TABELA C - GRUPO 1
JORNADA BÁSICA DE 20 HS. SEMANAIS

ref/graus	 A	 B	 C	 D	 E 
QCE-08	 415,89	 453,33	 494,14	 538,61	 587,08
QCE-09	 453,33	 494,14	 538,61	 587,08	 639,92
QCE-10	 494,14	 538,61	 587,08	 639,92	 697,51
QCE-11	 538,61	 587,08	 639,92	 697,51	 760,29
QCE-12	 587,08	 639,92	 697,51	 760,29	 828,71
QCE-13	 639,92	 697,51	 760,29	 828,71	 903,30
QCE-14	 697,51	 760,29	 828,71	 903,30	 984,60

Artigo 2° - A Tabela D, constante do Anexo II a que se refere o artigo 6°
do Projeto de Lei n° 1.277, passa a ter a seguinte redação:

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTES E LAZER
TABELA D - GRUPO 1
JORNADA BÁSICA DE 30 HS. SEMANAIS

ref/graus	 A	 B	 C	 D	 E 
QCE-08	 623,85	 679,98	 741,19	 807,91	 880,62
QCE-09	 679,98	 741,19	 807,91	 880,62	 959,87
QCE-10	 741,19	 807,91	 880,62	 959,87 1.046,27
QCE-11	 807,91	 880,62	 959,87 1.046,27 1.140,43
QCE-12	 880,62	 959,87 1.046,27 1.140,43 1.243,07
QCE-13	 959,87 1.046,27 1.140,43 1.243,07 1.354,92
QCE-14	 1.046,27 1.140,43 1.243,07 1.354,92 1.476,90 



•

á

Artigo 3° — A Tabela E, constante do Anexo II a que se refere o artigo 6°
do Projeto de Lei n° 1.277, passa a ter a seguinte redação:

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTES E LAZER
TABELA E — GRUPO 1
JORNADA BÁSICA DE 40 HS. SEMANAIS

refig raus	 A	 B	 C	 D	 E 
QCE-08	 831,78	 906,66	 988,27 1.077,21 1.174,16
QCE-09	 906,66	 988,27 1.077,21	 1.174,16 1.279,83
QCE-10	 988,27 1.077,21	 1.174,16 1.279,83 1.395,01
QCE-11	 1.077,21	 1.174,16 1.279,83 1.395,01	 1.520,57
QCE-12	 1.174,16 1.279,83 1.395,01	 1.520,57 1.657,41
QCE-13	 1.279,83 1.395,01	 1.520,57 1.657,41	 1.806,60
QCE-14	 1.395,01	 1.520,57 1.657,41	 1.806,60 1.969,19

Sala das Sessões, em

BANCADA DE VEREADORES DO PT

,dt
justiça, igualar aa tabelas de vencimentos-padrão dos servidores do Grupo 1 (com

A presente emenda ao Projeto de Lei 1.277/95 objetiva, como medida de

JUSTIFICATIVA

formação c4e nível superior) do Quadro do Profissionais da Cultura, Esportes e
Lazer co as tabelas dos servidores dos demais quadros já aprovados por esta
Casa.

•



)1C,

lirt. 19 - altera art. 69 do PL.1277/95, acrescentando par -a-
grafo 19, 29 e 39, revogando o par5grafo

-
Art. 29 - O paragrafo 19 tera a seguinte redaçao:

Folha n.o

.jJ7777/95

do proc.;REJEITADÕ

PranideMS

EMENDA K-P-1L.

'.k.'1‘44L4$

Cód. 0522

"Os valores constantes do anexo II deverao ser
acrescidos das seguintes quantias:

a - A Refer-encia QCE-01 - grau A - 561,85 da tabela
A.

b - A Refere. ncia QCE-01 - grau A - 748,89 da tabela
B.

- A Referncia QCE-08 - grau A -1.392,01da tabela
C.

d - A Refere'ncia QCE-08 - grau A -2.088,00da tabela
D.

e - A Re 'ferencia QCE-08 - grau A -2.783,12da tabela
E.

. 39 - O parSgrafo 29 ter5 a seguinte redaç-áo:

"Fica concedido a todos os servidores municipais
abrangidos por esta lei a diferença minima de 10%
(dez por cento) entre as referencias e graus 	 que-
compoe os padres de vencimentos na forma prevista
pelo art.79 e par5grafos da lei 10.430 de 29 dell!,
novembro de 1988, partindo-se dos valores constan-
tes do anexo II adicionados dos valores estabeleci
dos no par5grafo 19 deste artigo.

Art. 49 -

JUSTIFICATIVA

ano de 1995 e pe-

TAQUIGitm-1.6,kw

Esta emenda se justifica pela inflaçao do
la defazagem nos salSrios.

O paragrafo 39 ter a a seguinte redaçao:

" As escalas de Padres de Vencimentos de que tra-
ta este artigo ser .ão atualizadas a partir do me's
de novembro de 1995, de acordo com os reajústes
e Revalorizaç ges condedidos aos servidores munici-
pais, nos termos da legislação especifica.

Sala das Sess g es, em 23 --de novembro de 1995

Ae‘w
ANA MARIA QUADROS viligiWnt

VEREADORA



I

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

t

COPIADO NA SESSÃO

-	 -.

231n10V W95

• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO I"
oZZ1Y

'ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA
Izivrernif<3

• "VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N" 1 

;• REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

SESSÃO
El ORDINÁRIA
ri	 121:A1.17.ADA 1;1n4 	
1_1 EXTRAORDINÁRIA

121:.A1.17.ADA

ti

DR 19

•*.	 ,

N°	 VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
HA°

ARST EV E . SE N• VUITEADOITES VOTOU
SIM

VOTOU
HA°

AtIstEve sE

29 JOOJI I1ATO 4

X 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS cAnoozo

À 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

X 32 JOSÉ MENTOR ( LICENÇA)

33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ X
• X 34 LIDIA CORREA

X 36 MANOEL SALA À

—2----36 MARCOS CINTRA

37 MARIO DIAS ----)--

GABRIEL ORTEGA
38 MARIO NODA À

11 39 MAURICIO FARIA

12 40 MIGUEL COLASUONNO j.

41 MOI1AMAD SAIO MOURAD

o, 42 muniu.° ANTUNES ALVES

----)---• .X. 43 NELO n000tso

--X---44 NELSON GUIMARÀES PROENÇA

FI1IÍy
18

iè 45 ODILON GUEDES

-----r-)ç 48 OSVALDO GIANNOTTI

19 47 OSVALDO SANCI1ES /2°

-7---20 49 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

49 RoBERToinlrou it
X 60 SERGIO ROSA i----rx 61 TEREZA CRISTINA LAJOLO .3 52 VICENTE V1SCOME

. ;#t

63 VITAL NOLASCO /V
64 WADI11 MUTRAN

X 65 ZENAS PIRES
À°

28 ITALO CARDOSO .dil



Folha n.o_	 do proc.]
vAUL 

cr

a. 	 de 19

. PARTE"'"31

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO

- TAQUIGRAFIA --

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

1 ANA2A. 229 SE 23211.95

-PD 1277/95.?	ItceoutiVO. StadmDiape sobre a orgenizaçã.o do Quadro doo

Proflooionaio da Cuttura, Esportes e Lazer da Prefeitura do biiraicípio

• de São Paulo, Fase da disouooãot,,2 8 . Aprovação mediante voto favorável

da maioria abooluta doe membroo da Camara.

* * *

O SR.PRESMENTE (Brasil Vita PTB)	 Tem a palavra,

para disoutir, a nobre Vereadora Ana Maria Quadros.

Impresso no serviço gráfico d• CMSP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SA
— TAQUIGRAFIA —

51--°".)

•

f e23M9

TAQUIGRAFO SESSAO DATA	 I IORAD T. APARTE

eminL 229 mr,

RODÍZIO

3

FOLHA

2

Aecrole a Pz‘eeidineia o Sr. Miguel Colasuonno.

o SR. PREsIDENTE flijuel Colaeuonno PPB) Encerrada

a diocuestio, v4mos colocar a votos o Projeto de 1811277/95.

Quero comuniOar que existem duae emendas a esc° projeto

eobre a mesa.

oe $210P11111~% az votação, votando o Projeto a ~noa

das emen.dazi.

Os Srs. Vereadoxeo que estiverem de acordo con o Proje-,

to de lei,. permaneçam como eotão. Se alguém desejar se manifestar em

-eentido contrário, que o l'aça agora.	 ,

Impresso . no serviço grãflco d• CMSP,



ORADOR CONT. APARTEFOLHA SESSÃOTAQUIGRAFO

caíra 2290x.3 31
 RODÍZIO
3  _

DATA5

Folha 11.0

CÂMARA MUNICIPAL DE SA 11.1;_AULO
— TAQUIGRAFIA —

do proc.

e 19

ki

O SR« JOSÉ EDUARDO MARTINS MIMOSO — (pT) , (Pela ordem)

'	 Sr, Presidente, =nome do Partido doe Trabalhadores,

gostaria de consignar voto contrário ao Projeto do Executivo.

* * *

O SR. yRESIDNTE Qsliguel COlamonno PIB) ,	 'Voto can,

trário do

Impresso no serviço grillco da CHSP•



FOLHA SESSÃO DATARODÍZIO TAQUIGRAFO NAT. APARit.

CÂMARA MUNICIPAL * DE SA0
- TAQUIGRAFIA -

Folha n.o  A. 	 (r7"--7-0 proc.
PAULO de 19

3 4_ bmira 224 ex. 230-1.Q.5

SRA. ANNA MARIA qUeltos (rere)  — (Pela ordem.)

Sr, Presidente, a Bancada do P3D13 está votando a favor.

mas gostaria gize ficasse registrado que é a favor com restrição, porque

está apresentando emenda,

Improsso no serviço gallica da CMSP,
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RODÍZIO

3 3

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO

5 23.11.95emira 229 ex.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

do proo:

a
Folha D.o_
R.A U L O

DATA	 1 (5-R,r1rwen CONT. APARTE

40 SR. RESIDT2	 nno PPB	 ,Èatá, arova i.

ido o Projeto de lei 1277/95f

O Sr. Mxanil Vita...(tonitho)

Im p roiso no serviço gratleo da CMSP,



FOLHA DATA teirkee-R--1SESSÃOTAQUIGRAFORODÍZIO

4

,' ,

Folha n.ocir -_,. jj(ez_ do proc.;
e AU

n. 	 d 019
(\A__

—••••GON

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO
— TAQUIGRAFIA —

299 234145

, .	 p sn, zum VITU/. — (Pela ordem) — Sr, Presidente; ouvi

que Éã emenaagt i duas, Requeiro a V•Zzae que submeta ao Plenário a 'votar.

ião, em bloco. Se o Plentusio concordar, elas serão votadas em bloco.

É o requerimento que faço, Sr, Presidente*

CLatma~.1 ji4TE el Colaøuonno PPB É regimental o pe

dido de V•Zzas Á, votos, Os Sm Vereadores xpt favor:imole, permaneçam co

mo co encontram, (Pau0a) Esti+. pprovado a votação das emendas, em bloco,

Á:Votos as emendas, em bloco•-it.

omeasu itim~..,U1V112 PTB — (Pela ordem) ...Sr, Presidente, re-

queira que esta votação seja Seita nominalmente‘

•

. Impresso . no serviço ordifico de CMSP,



FOLHA DATARODÍZIO TAQUIGRAFO CONT. APARTEORADORSESSÃO

229 extr. 23.11.952 ant.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

•p SR._ Fp:SSIDENTE (Miguel Colei:mormo - PPR), - É regizaental.
4

A Moo. O Sr. Seoredrio fará a ohamadas 00 Sre. Vereadores favor£,-

veio, dirão sSimP; ou oontrkioa. *não".

** *

•	 -Yeita a ~nada, eob a Presidânela do Sr. Miguel Mamona%

verifica-ao que;

-votaram *sim*	 .

Impresso no_siervIço grlIfIco da CMSP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-.TAQUIGRAFIA -

Fc1h* n .o—
R.A U L O

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO k $ESSA0 DATA

ant. 229 extr. 23,11,9534

CONT. APARTE

do proc.

ao 19

O SR. PRES/DgT (EtixuelOolasmonno.z.P.JePB — Responderam *sie

22 Sra. -Vereadores; %URI 32 Srs. Vereadores. gatão rejettadaa as amen

odw.	 •

Reta Presiaancia quer registrar a presença de Vereadores da

oidade de Piedade, Sra, Jacira Americo Cândido, Grs. Geraldo ,Amilnolo

Vieira e Roque Garcia.,

Obrigado pela presença e pela visita. (Palmas)	 1 4.

Impresso no serviço grffico da CMSP,



CÂMARAhl Fl A MUNICIPAL DE SÃO  F) IL C)

Papel para Informação, 'rubricado como folha n9	

01-1277  ded995 do processo n9	(a) 	

A LEG.3 - Sr. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a,dis-

cussão e votação na 2299 Sessão Extraordinãria de 23 de novem-

bro do corrente, rejeitadas as Emendas, estando em condições,

portanto, de ser enviado à sanção.

24.11,95

ÉrIIREI-A.OSDE CARVALHO

Assessor Teco co Leg. Chefe-

A. T.

RECEBIDO EM LEG. 3

711
IS

CóD. 0233



IDAS

I 9

fct.	 a.;•
sob folha	 5 . n2

(a)

Em/ 

Sr. Zuzi,

Preparar ofício encaminhand c pia autentica ao

Executivo, providenciar carta de. 111 e registro.

MARCOS ANTO1

Chefe de Seçã

Subst1

Sr. Chefe,

Preparado conforme a solicitação de V.Sa.

23-11-95

-Oficial Legislativo

SEGUE 	  	 juntado	 	  nesta data, maoM,rebrIcMJ 		 e papellara Int



São Paulo, C:(2) de nNeMU4N&DL 	 de 1995.

Cdhar c‘

18 - OF-LEGS
OFICIO N.0757/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 23 de novembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 1277/95, de autoria
desse Executivo - que disp5e sobre a organização do Quadro
dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer da Prefeitura
do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado - apreço e distinta
consideração.

DEL COLASUONNO
Presidente

Anexos: Anexos I a VII.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss. -

•



proc.

4yruncior

18 - OF-LEG3
OFICIO M.0757/1995

eiima~ e_Leerter,e

	 Cópia autêntica.  LEI DECRETADA NA 6E8840 DE 23 DE

NOVEMBRO DE 1995. Cópia extraída de fls. n2 02/38 do Processo n2

01127795. (PROJETO DE LEI N2 1277/95). Dispóe sobre a organização

do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer da

110 
Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. i2 - Esta lei dispóe

sobre a- organização do Quadro dos Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer da Prefeitura do Município de São Paulo,

reenquadra cargos e funçóes, reordena os • Grupos Ocupacionais

estabelecidos na Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e

legislação subsequente, nas áreas de Cultura, Es porte e Lazer,

cria novas Escalas de Padróes de Vencimentos e institui os novos

Planos de Carreiras. ESCALAS DE PADUES DE VENCIMENTOS. Ar t. 22 -

O Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - OPCEL

fica composto pelos cargos dos níveis superior, médio, básico e

operacional do Quadro Geral do Pessoal, cujas atividades sejam

inerentes às áreas de Cultura, Esporte e Lazer, compreendendo os

cargos de provimento efetivo, constantes do Anexo 1, integrante

desta rei. Art. 32 - Os cargos do Quadro dos Profissionais da

Cultura. , Esporte e Lazer - OPCEL ficam incluídos nas Partes e

Tabelas -discriminadas a seguir: I - Parte Permanente (PP-III):

cargos de provimento em caráter efetivo, que não comportam

substituição; II - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à

extinção na vacância. Art. 42 - Os cargos de provimento efetivo



do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - 	 OPCEL

ficam com as quantidades, denominaçUs, referências de

vencimentos e formas de provimento estabelecidas na conformidade

do Anexo 1, integrante desta lei, observadas as seguintes regras:

1 - Criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem

correspondência na coluna "Situação Atual"; 11 - Mantidos, com as

transforma4es eventualmente ocorridas, os que constam nas duas

110	 colunas. Pará g rafo único - Em decorrência das modificaçóes ora

operadas, fica alterado o Quadro Geral do Pessoal. Art. 52 - Os

cargos de provimento em comissão, privativos das carreiras ou

cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo 1,

integrante desta lei, passam a ser privativos dos integrantes das

novas carreiras correspondentes, estabelecidas na coluna

"Situação Nova" do mesmo Anexo, ressalvada a situação dos .atuais

titulares. 5 íQ - Os cargos de provimento em comissão, privativos

das classes superiores das atuais carreiras, passam a ser

privativos dos integrantes das novas carreiras correspondentes. 5

22 - Na hipótese do parágrafo anterior, dar-se-á preferência aos

titulares de cargos: a) nas Categorias da Classe 11; ou b) nas

• Categorias 4 e 3 da Classe i ou única. % 32 - Os titulares de

cargos das carreiras a que se refere este artigo, não optantes

pelos padres de vencimentos instituídos por esta lei, poderão

titularizar os car g os de provimento em comissão privativos das

respectivas carreiras novas. Art. 62 - Ficam instituídas as

Escalas de Padr6es de Vencimentos dos cargos do Quadro dos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, compreendendo



Wiimeo.az

Folha l\P.  N3  do i3r9D.
DP,	 AD,)11)-..5-710(2

cionári

as referências, os graus e os valores constantes do Anexo II,

Tabelas "A" a "E", integrante desta lei. Parágrafo único - As

Escalas de Padres de Vencimentos de que trata este artigo serão

atualizadas a partir do mês de novembro de 1995, de acordo com os

reajustes e revalorizaaes concedidos aos servidores municipais,

nos termos da legislação es p ecífica. GRUPOS OCUPACIONAIS. Art. 72

- Os cargos do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e

Lazer - OPCEL, de conformidade com a natureza, o grau de

complexidade, o nível de responsabilidade das atribui4es e a

escolaridade mínima exigida para seu provimento ficam

distribuídos em 3 (três) Grupos Ocupacionais, a saber: I - Grupo

- Cargos de natureza técnica OU técnico-científica,

correspondentes a profisses regulamentadas, ou não, em lei

federal, cujo exercício exija formação de grau superior ou

habilitação legal equivalente; II - Gru p o 2 - Cargos de natureza

técnico-auxiliar, cujo	 exercício	 exija	 formação escolar

correspondente ao 22 grau completo ou equivalente; III - Grupo 3

- Cargos correspondentes às atividades auxiliares da Cultura,

Esporte e Lazer, cujo exercício exija formação escolar mínima

equivalente à 4 série do 12 grau, suplementada por conhecimentos

e habilidads	 especiais,	 adquiridos	 mediante	 cursos	 OU

treinamento em serviço. CONFIGURAÇU DAS CARREIRAS. Art. 82 	 As

novas carreiras são configuradas pela disposição escalonada de

cargos e classes, da mesma natureza ocupacional, de acordo COM O

nível de capacitação, experiência e aprimoramento técnico-

científico ou operacional do servidor público municipal efetivo.



•

§ 12 - As carreiras que integram o Quadro dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer - OPCEL são compostas de cargos

constantes do Anexo 1, integrante desta lei, onde se discriminam

quantidades, denomina4es, referências e formas de provimento. §

nO - Todos os car g os situam-se inicialmente no Grau -A- da Classe

I, II ou única da carreira, e a esse grau, da respectiva classe,

retornam quando vagos. Art. 92 - Classe é o agrupamento de cargos

da mesma denominação e categorias diversas. Art. 10 - Categoria é

o elemento indicativo da posição do servidor na respectiva

classe, segundo sua evolução funcional. Art. 11 Ficam

instituídas, na forma do Anexo I, integrante desta lei, as

carreiras discriminadas a seguir: I - Arquivista, Historiador,

Instrutor de Astronomia e Museólogo, configuradas em 2 (duas)

classes, Classes I e II, compostas de 4 (quatro) e 3 (três)

categorias, respectivamente; II 	 - Auxiliar de	 Astronomia,

configurada em Classe única, composta de 4 (quatro) categorias.

010	
Parágrafo único - As atribuiçUs dos cargos que campem as

carreiras ora criadas serão definidas em decreto. PROVIMENTO DOS

CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTE E

LAZER. Art. 12 - Os cargos da Classe I ou única das novas

carreiras que integram o Quadro dos Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer - QPCEL serão providos mediante concurso público

de provas ou de provas e títulos. Parágrafo único - Os

Profissionais que iniciarem exercício em cargos de provimento

efetivo, que comp6em as *carreiras do Quadro dos Profissionais da

Cultura, Es p orte e Lazer - QPCEL, após a data da p ublicação desta
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lei, serão enquadrados na Categoria 5. da Classe 1 ou única da

respectiva carreira. Art. 13 - Os cargos da Classe 11 das novas

carreiras que integram o Quadro dos Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer - OPCEL serão providos mediante concurso de

acesso de provas e títulos, observadas RS exigências

estabelecidas para a Categoria J., na forma do disposto no Anexo

1, integrante desta lei. % 12 - Os concursos de acesso para os

cargos da Classe 11 da respectiva carreira serão realizados

sempre que a Administração julgar conveniente. .% 22 - Os

concursos de acesso para os cargos da Classe 11 da respectiva

carreira serão realizados, obrigatoriamente, quando: a) o

percentual de cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total

de cargos da classe; e b) não houver concursados excedentes do

concurso anterior para a carreira, com prazo de validade em

vigor. % 32 - O Profissional da Cultura, Esporte e Lazer terá

indeferido, liminarmente, o seu pedido de inscrição no concurso

de acesso, permanecendo na mesma classe até o próximo concurso,

quando, embora implementados todos os prazos e condiçeies para o

acesso, durante o período de permanência na classe, incorrer em

uma das hipóteses referidas no parágrafo 12 do artigo 17 desta

lei. % 42 - A apuração do tempo na carreira, para os efeitos de

acesso, será feita segundo o disposto no artigo 64 da Lei n2

8989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconsiderados os períodos

em que o Profissional da Cultura, Esporte e Lazer tiver sido

afastado, com ou sem prejuízo de vencimentos. % 52 - Os

Profissionais nomeados em razão de acesso serão enquadrados na



Categoria i, da 'Classe II da respectiva carreira, mantido o grau

que detinham na situação anterior. Art. 14 - O concurso de

acesso, inclusive os títulos para ele exigidos, será disciplinado

em regulamento, ouvidas	 as entidades	 representativas	 da

respectiva categoria profissional. EVOLUOSO FUNCIONAL. Art. 15

A evolução funcional dos Profissionais da Cultura, Esporte e

Lazer, titulares de cargos de provimento efetivo, será feita por

enquadramento na categoria de referência mais elevada, mediante a

apuração do tem p o na carreira ou tempo na carreira e títulos, na

forma do disposto no Anexo I, integrante desta lei. § 12 - Para

apuração do tempo na carreira, exigir-se-á o mínimo progressivo

estabelecido para cada categoria, nos termos do Anexo IV,

integrante desta lei. fá 22 - Os cursos de educação continuada,

promovidos ou referendados pela Prefeitura do Municí p io de São

Paulo, que serão considerados como títulos, para fins de evolução

funcional, são os previstos na legislação municipal específica. §

32 - Para fins de evolução funcional, a Administração deverá

realizar ou promover, obrigatoriamente, no mínimo, um curso de

educação continuada por ano. fá 42 - Serão, também, computados

como títulos, cursos de graduação, correlacionados com a área de

atuação do Profissional, exceto o correspondente ao exigido para

o provimento do cargo efetivo de que é titular. % 52 - Para fins

de enquadramento por evolução funcional, nas categorias da Classe

II das respectivas carreiras, serão considerados os títulos já

utilizados no enquadramento da categoria anterior da mesma

classe. Art. 16 - O tem p o de exercício de cargos de provimento em
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comissão de encarregatura, chefia, direção, assistência,

assessoramento e outros, durante a permanência na respectiva

carreira ou cargo, nas Autarquias, Tribunal de Contas e Câmara,

todos do Município de São Paulo, poderá ser computado para

implementação do prazo estabelecido no Anexo 1, integrante desta

lei. Art. 17 - Os enquadramentos decorrentes da evolução

funcional serão feitos na referência imediatamente superior, de

conformidade com o estabelecido no Anexo 1, integrante desta lei.

	

12 - O Profissional da Cultura, Es p orte e Lazer	 terá

indeferido, liminarmente,	 o seu	 pedido de	 enquadramento,

permanecendo por mais J. (um) ano na categoria, quando, embora

implementados todos	 os prazos	 e condiçb'es	 para o	 novo

enquadramento, durante o período de permanência na categoria,

estiver em uma das seguintes situaçb'es: a) 	 tiver sofrido

penalidades de repreensão	 ou de	 suspensão, aplicadas	 em

decorrência de procedimento disciplinar, na forma da legislação

vigente; b) tiver	 cometido mais de	 5 (cinco)	 faltas

injustificadas em cada ano de permanência na categoria ou mais de

30 (trinta) faltas injustificadas durante todo o período de

permanência na categoria. § 22 - A apuração do tem p o para

evolução funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da

Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconsiderados os

períodos em que o Profissional tiver sido afastado, com ou sem

prejuízo de vencimentos. § 32 - O enquadramento por evolução

funcional não constituírá impedimento para a promoção 	 por

merecimento	 e	 por	 antiguidade,	 prevista	 na	 legislação
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estatutária. Art. 18 - Os Profissionais da Cultura, Esporte e

Lazer manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que detinham

na situação anterior. Art. 19 -. Fica instituída, junto à

Secretaria Municipal da Cultura, Comissão de Enquadramento, que

terá p or atribuição básica analisar e julgar os pedidos de

enquadramento por evolução funcional e as situaaes 	 deles

decorrentes. Ç 12 - A	 composição, bem como a forma	 de

funcionamento da Comissão instituída por esta lei, serão

disciplinadas por decreto. § 22 - Poderá. ser constituída Comissão

de Enquadramento para cada carreira que integra o Quadro dos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL. Art. 20 -

Compete aos Secretários Municipais da Cultura ou de Esporte,

Lazer e	 Recreação	 autorizar,	 mediante	 requerimento	 dos

respectivos Profissionais interessados, os en quadramentos nas

categorias, após manifestação da Comissão de Enquadramento.

Parágrafo único - A competência de que trata este artigo poderá

010 
ser delegada. AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DO CARGO DE PROVIMENTO

EFETIVO. Art. 21 - O Profissional da Cultura, Esporte e Lazer,

titular de cargo de provimento efetivo, poderá ser afastado do

exercício do respectivo cargo, a critério da Administração, com

• ou sem prejuízo de vencimentos, para frequentar curtos de

educação continuada, graduação, pós-graduação, especialização e

extensão universitária, correlacionados com sua área de atuação,

na forma da regulamentação própria. .§ 12 - Dentre outras, deverão

constar do regulamento a que se refere este artigo, as seguintes

condiç3es: a) ndmero de afastamentos permitidos em cada carreira,
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anualmente; b) tempo mínimo na res p ectiva carreira; c) que os

cursos sejam ministrados por estabelecimentos que p ossuam em seus

quadros, em cada área, professores titulares concursados, quando

se tratar de cursos de graduação, pós-graduação, especialização

e extensão universitária; d) compromisso de permanência no

serviço público munici p al, quando o afastamento exceder 90

(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos: 	 J.) de

(um) ano, quando exceder 90 (noventa) dias e não ultra p assar 6

(seis) meses; 2) de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses

e não ultrapassar 1 (um) ano; 3) de 4 (quatro) anos, quando

exceder 1 (um) ano. § 22 - Em caso de descumprimento, por

qualquer motivo, do estabelecido na alínea "d" do parágrafo

anterior, o Profissional da Cultura, Esporte e Lazer , afastado

sem prejuízo de vencimentos, ficará obrigado a restituir à

Prefeitura do Município de São Paulo, a título de indenização, e

de uma só vez, o valor correspondente aos vencimentos relativos

ao período em que deixou de permanecer no serviço público

municipal. § 32 - A indenização de que trata o parágrafo anterior

será calculada com base no último . vencimento percebido pelo

Profissional. § 42 - A concessão de afastamento ao Profissional

da Cultura, Esporte e Lazer, em exercício de cargo de provimento

em comissão, para frequentar cursos de graduação, pós-graduação,

especialização ou extensão universitária, por período que exceda

60 (sessenta) dias ininterruptos, implicará a exoneração desse

cargo. Art. 22 - Os afastamentos previstos no parágrafo 12 do

artigo 45 da Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979, concedidos



ao Profissional da Cultura, Esporte e Lazer, titular de cargo de

provimento efetivo, sem prejuízo de vencimentos, deverão observar

o limite máximo fixado na legislação.munici p al específica. § 12 -

A concessão de afastamento na forma deste artigo ao Profissional,

quando no exercício de cargo de provimento em comissão, implicará

a sua exoneração desse cargo. § 22 - O disposto neste artigo

aplica-se ao Profissional da Cultura, Esporte e Lazer, o p tante ou

não pelos padr6es de vencimentos instituídos por esta lei.

FUNOES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTE E LAZER.

Art. 23 - As fun4es corres pondentes aos cargos constantes da

coluna "Situação Atual" do Anexo I, integrante desta lei, ficam

com sua denominação alterada nos termos do estabelecido na

coluna "Situação Nova" do mesmo Anexo. Art. 24 - As fun4es

constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo V, integrante

desta lei, ficam com a denominação e referências alteradas, na

conformidade do estabelecido na coluna "Situação Nova" do mesmo

Anexo. Parágrafo dnico - As fun4es referidas neste artigo

p ermanecerão como não correspondentes a cargos, vedado o

estabelecimento de correspondência com quaisquer car g os dos

Quadros de Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo. Art.

Lu - As funçUs previstas nesta lei, exercidas por Profissionais

da Cultura, Esporte e Lazer, ficam destinadas à extinção na

vacância. Art. Fica	 vedado o	 estabelecimento	 de

correspondência entre funçb'es e cargos em desacordo com as

disposiaes desta lei. EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM

COMISSO. Art. 27 - Os Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer,



titulares de cargos de provimento efetivo, que perceberem seus

vencimentos de acordo com as Escalas instituídas p or esta lei,

quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de

provimento em comissão, terão, a título de remuneração, enquanto

no exercício desses cargos: I - o respectivo padrão	 de

vencimentos constante da Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas

de trabalho semanais - J-40, básica ou especial, prevista nesta

lei; II - a Gratificação de Função, de que trata o artigo 10 da

Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, nos p ercentuais e

bases estabelecidos no Anexo III, integrante desta lei. .§ 12 - A

Gratificação de Função de que trata este artigo observará as

condiçeies, critérios, incompatibilidades e vedaçb'es estabelecidos

na legislação municipal específica, e, em es p ecial,os constantes

da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e da Lei n2 11.511,

de 19 de abril de 1994. § 22 - A percepção da Gratificação de

Função, nas bases e percentuais estabelecidos p or esta lei,

inclusive a tornada permanente, implica a exclusão, por

incompatibilidade, da percepção dos percentuais estabelecidos na

Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de . 1.988. Art. 28 - Aos atuais

Profissionais da Cultura, Es p orte e Lazer, titulares de cargos de

provimento efetivo, não optantes pelos padr6es de vencimentos

instituídos por esta lei, ficam mantidas a concessão e percepção

da Gratificação de Função, nas mesmas bases e percentuais fixados

na Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e demais condiaes

estabelecidas na legislação municipal específica. § 12 - Para os

efeitos do disposto no parágrafo 99 do artigo 10 da Lei n2
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10.430, de 29 de fevereiro de 1988, o padrão de vencimentos do

cargo de p rovimento em comissão observará as referências e

respectivos valores da Escala de Padres de Vencimentos - Cargos

em Comissão, do Quadro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente à

Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994, devidamente reajustados

nos termos da legislação específica. § 22 - Para fins da opção

pela remuneração do cargo em comissão, assegurada no "ca p ut" do

artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, serão

observados os valores e as referências de vencimentos mencionados

no pará grafo anterior. § 32 - Os Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer referidos neste artigo p ermanecerão cum prindo as

Jornadas ou Regimes Especiais de Trabalho a que estão atualmente

submetidos, em razão do exercício , do cargo de provimento em

comissão. § 42 - Sob nenhuma hipótese, será concedida a

Gratificação de Função nas bases e percentuais estabelecidos por

esta lei, aos Profissionais mencionados neste artigo. Art. 29 -

Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n2

9.160, de 3 de dezembro de 1980, que realizarem opção pelos

padr5es de vencimentos instituídos por esta lei, quando no

exercício de cargo de p rovimento em comissão, poderão optar pela

remuneração a ele devida ou pela da função que desempenham. § 12

- Para fins de remuneração dos Profissionais referidos neste

artigo, inclusive na aposentadoria ou pensão, são incompatíveis,

entre si, as seguintes remuneraçUs: a) a relativa à Jornada

Básica de sua função; b) a relativa à Jornada Especial de

Trabalho, devida em razão do exercício de cargos de provimento
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optarem

comissão,

submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho

pela

ficarão

semanais

queProfissionais referidos neste artigo,

remuneração do cargo	 de provimento CM

em comissão; c) a relativa à Jornada de Trabalho do cargo de

provimento em comissão. § 22 - Na hipótese de o p ção pela

remuneração do cargo de provimento em comissão, fica vedada .a

concessão ou percepção das vantagens pecuniárias absorvidas na

respectiva Escala de Padr6es de Vencimentos e das mencionadas no

artigo 34 da Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994. § 32 - Os

- J-40, prevista na alínea "p", inciso II, do artigo 37, da Lei

n2 11.511, de 19 de abril de 1994, para os referidos cargos.

JORNADAS DE TRABALHO. Art. 30 - Os Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer ficam sujeitos a uma das seguintes jornadas de

trabalho: I - Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho

semanais - J-20, abrangendo: Técnico de Educação Física; II -

Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30,

abrangendo: servidores remanescentes da Jornada de 33 (trinta e

três) horas semanais de trabalho - H-33, que titularizam cargos

ora submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho

semanais - J-40 e que não optarem por essa jornada; III - Jornada

Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,

abrangendo: a) Arquivista; b) Auxiliar de Astronomia; c) Auxiliar

de Biblioteca; d) Bibliotecário; e) Fotógrafo; f) Historiador; g)

Instrutor de Astronomia; h) Museólogo; i) Operador de Piscina; j)

Paleógrafo; k) Professor (Escola Municipal de Bailado); e 1)

Salva-Vidas; IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de



trabalho semanais - J-40, nas condi4es previstas nesta lei,

abrangendo: os Profissionais submetidos à Jornada Básica de 20

(vinte) e 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-20 e J-30,

quando no exercício de cargos de provimento em comissão.

Parágrafo único — A sujeição às Jornadas Básica e Especial

implica a exclusão, por incompatibilidade, de qualquer adicional

ou gratificação vinculados a regimes ou jornadas especiais de

trabalho, p revistos na legislação específica. Art. 31 - 	 A

Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20

corresponderá à prestação de 4 (quatro) horas diárias de

trabalho. Art. 32 - A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de

trabalho semanais - J-30 corresponderá à prestação de 6 (seis)

horas diárias de trabalho. Art. 33 - A Jornada Básica de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 corresponderá à

prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho. Art. 34 - A

Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-

40 corres p onderá à prestação de 8 (oito) horas diárias de

trabalho..§ 12 - Serão incluídos, automaticamente, na Jornada

Especial, quando nomeados ou designados para o exercício de cargo

de provimento em comissão, os Profissionais da Cultura, Esporte e

Lazer submetidos às Jornadas Básicas de 20 (vinte) e 30 (trinta)

horas de trabalho semanais - J-20 e J-30. § 22 - Fica vedado o

ingresso dos demais Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer e

servidores municipais de outros Quadros na Jornada Especial de

que trata este artigo. % 32 - O desligamento da Jornada Especial

dar-se-á em razão de exoneração ou cessação da designação do



cargo de provimento em comissão, para cujo exercício foi o

Profissional incluído nessa jornada. REMUNERAC40 DAS JORNADAS DE

TRABALHO. Art. 35 - Os padri5es de vencimentos dos Profissionais

da Cultura, Esporte e Lazer, sujeitos às Jornadas Básica e

Especial, são os constantes das Tabelas que comp6em o Anexo 11,

integrante desta lei. § 12 - Para os efeitos desta lei,

considera-se padrão de vencimentos o conjunto de referência e

grau. § 22 - A remuneração relativa à Jornada Especial de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 será devida se e

enquanto no cumprimento dessa jornada, cessando o pagamento

quando o Profissional dela se desligar. § 32 - A percepção da

remuneração prevista neste artigo implica a exclusão,	 por

incompatibilidade, de	 qualquer	 gratificação	 ou	 adicional

vinculados a jornadas ou regimes especiais de trabalho,

estabelecidos em legislação específica. Art. 36 - A inclusão e o

desligamento dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, da

Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-

40, instituída por esta lei, serão, obrigatoriamente, comunicados

à unidade de apontamento por suas chefias imediatas, sob p ena de

responsabilidade funcional, das chefias e do Profissional

interessado. Art. 37 - A remuneração relativa à Jornada Especial

de 40 ( quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, percebida

pelo período de 5 (cinco) anos, ininterru p tos ou não, será devida

na aposentadoria ou morte do Profissional que nela foi incluído,

e seus proventos ou pensão serão calculados com base	 no

respectivo p adrão de vencimentos constante da Escala de Padres
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de Vencimentos, instituída por esta lei, p ara essa jornada. 5 12

- Para- fins de cálculo da remuneração devida por ocasião da

aposentadoria e pensão, serão tomados como base a referência e

grau que o Profissional possuir à data desses eventos. 5 22

Fica assegurada ao Profissional da Cultura, Es p orte e Lazer,

submetido à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho

semanais - J-30, a contagem do tempo de permanência na Jornada de

40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, a que esteve

submetido anteriormente a esta lei, em razão do exercício de

cargo de provimento em comissão, para im p lementação do prazo

fixado neste arti g o. 5 32 - Fica assegurada ao Profissional da

Cultura, Esporte e Lazer a contagem do tempo de permanência no

Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, a que foi

submetido em razão do cargo efetivo, nos termos da Lei n2 8.215,

de 7 de março de 1.975, e legislação subsequente, e nos Regimes

Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n2 6.226,

de 4 de janeiro de 1963, para implementação do prazo fixado neste

artigo. 5 42 - Os servidores efetivos remanescentes da Jornada de

33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, incluídos

no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, na data da

publicação desta lei, optantes pela jornada prevista neste

artigo, terão assegurado, na aposentadoria por invalidez ou

morte, o cálculo de seus proventos ou pensão no res p ectivo padrão

de vencimentos instituído para essa jornada, independentemente da

implementação do prazo fixado neste artigo. Art. 38 - Para fins

de remuneração, inclusive	 na aposentadoria	 ou pensão	 do

Fe.
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Profissional da Cultura, Esporte e Lazer, são inacumuláveis,

entre si, a remuneração relativa às Jornadas Básicas com a

relativa à Jornada Especial. § 12 - Por ocasião da aposentadoria

ou pensão deverá o interessado manifestar opção pela remuneração

mais vantajosa, a da Jornada Básica ou da Especial. § 22 - As

remunera4es relativas ao Regime de Dedicação Profissional

Exclusiva - RDPE e aos Regimes Especiais de Trabalho, extintos

pelo artigo 12 da Lei n2 6.226, de 4 de janeiro de 1963, são

incompatíveis com a relativa às Jornadas Básicas ou Especial.

COMPOSIÇÃO DOS VENCIMENTOS. Art. 39 - Ficam absorvidos nas

Escalas de Padreies de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas

"A" a "E", instituídas por esta lei, os seguintes benefícios: I -

O valor relativo à Gratificação de Apoio aos Serviços de Saúde

G.A.S.S., instituída pela Lei n2 10.860, de 28 de junho de 1990,

e legislação subse quente; II - O valor relativo à Gratificação

instituída pela Lei n2 9.708, de 2 de maio de 1984, e legislação

subsequente; III - O valor relativo à Gratificação devida pela

sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho

H-40, instituída pela Lei n2 8.807, de 26 de outubro de 1978, e

legislação subsequente; IV - O valor devido em razão da sujeição

ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, previsto na

Lei n2 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação subsequente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a concessão e percepção de

vantagens, adicionais ou gratificaçUs, para os Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer, nos moldes dos ora absorvidos, sob o

mesmo título ou fundamento, ainda que revalorizados ou com outra

•••••
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denominação. OPÇ6ES PELOS NOVOS PADRi5E8 DE VENCIMENTOS DOS

TITULARES DE CARGOS. Art. 40 - Os atuais Profissionais da

Cultura, Es p orte e Lazer, titulares de car g os de provimento

efetivo, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data

de publicação desta lei, poderão optar pelos novos planos de

carreiras e por receberem seus vencimentos ' de acordo com as

Escalas de Padr6es de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas

-A" a "E - , ora instituídas, relativas às Jornadas Básicas de 20

(vinte), 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho semanais

- J-20, J-30 ou J-40, respectivamente, renunciando, nessa

hipótese, à perce p ção, incorporação ou permanência, conforme o

caso, dos seguintes benefícios: I - das vantagens mencionadas nos

incisos I a IV do artigo 39 desta lei; II - do valor relativo ao

adicional de 1/3 (um terço), devido pela inscrição nos Regimes

Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n2 6.226,

de 4 de janeiro de 1963; III - do valor relativo à Gratificação

de Função,nos percentuais e bases fixados no artigo 10 da Lei on-

10.430, de 29 de fevereiro de 1988. § 12 - Aos que não se

manifestarem no prazo estabelecido, fica assegurado o direito de

p ercep ção dos benefícios nos termos da legislação em vigor,

conforme o caso, sendo que, nesta hipótese, receberão seus

vencimentos, proventos e pensb'es de acordo com as Escalas de

Padr3es de Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro Geral do

Pessoal, devidamente reajustados nos termos da legislação

específica, mantidas as atuais referências de seus cargos e

respectivas jornadas de trabalho.	 i 22 - Aos servidores que se
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encontrarem afastados por motivo de doença, férias e outros,

exceto no caso de licença para tratar de interesses particulares,

o prazo consignado neste artigo será computado a partir da data

em que voltarem ao serviço. § 32 - A opção de que trata este

artigo será provisária, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a

contar do ato de integração definitiva, findo o qual adquirirá

caráter irretratável, se não houver expressa manifestação da

desistência da opção feita. § 42 - No caso da desistência da

opção de que trata o parágrafo 32 deste arti g o, o servidor

reverterá à situação anterior, passando a perceber seus

vencimentos na forma do disposto no parágrafo 12. § 52 - A opção

de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens

pecuniárias cuja percepção, incorporação ou permanência são

consideradas incom p atíveis, na forma do disposto nesta lei. § 62

- Ficam vedadas a concessão e percepção de vantagens, adicionais

ou gratifica4es para os Profissionais da Cultura, Esporte e

Lazer, nos moldes dos que constam nos incisos deste artigo, sob o

mesmo título ou fundamento, ainda que revalorizados ou com outra

denominação, exceto a Gratificação de . Função, que será concedida

nos novos percentuais e bases estabelecidos nesta lei,Computado o

período de percepção anterior para os efeitos de sua permanência.

§ 72 - O dis p osto neste artigo aplica-se aos aposentados e

pensionistas, observadas as disposiçb'es específicas para eles

previstas nesta lei. Art. 41. - Os atuais Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer, titulares de cargos efetivos, incluídos

no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. ou
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Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo arti g o 12 da Lei n2

6226, de 4 de janeiro de 1963, optantes pelos padrUs de

vencimentos instituídos por esta lei, terão sua jornada de

trabalho fixada na seguinte conformidade: 1 - Para os servidores

atualmente submetidos à Jornada de 24 (vinte e quatro) horas

semanais de trabalho - H-24: Jornada Básica de 20 (vinte) horas

de trabalho semanais - J-20; II - Para os servidores atualmente

submetidos à Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de

trabalho - H-33: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho

semanais - J-30; III - Para os servidores atualmente submetidos à

Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40:

Jornada Básica de 40 ( quarenta) horas de trabalho semanais - J-

40. 12 - Os servidores efetivos remanescentes da Jornada de 33

(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, incluídos no

Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. ou nos

Regimes Especiais de Trabalho referidos neste artigo,	 que

titularizam cargos ora submetidos à Jornada Básica de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, poderão, no ato da

opção pelos p adr6es de vencimentos instituídos por esta lei,

manifestar-se pelo ingresso na Jornada Básica de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - J-40. § 22 - Na hipótese de opção

pela Jornada Básica de 20 (vinte) ou 30 (trinta) horas de

trabalho semanais - J-20 ou J-30, os Profissionais a que se

refere este artigo poderão ingressar, a pedido, a qualquer tempo,

na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -

J-40, podendo dela desligar-se, a qualquer tempo, vedado novo



ingresso nessa jornada, a pedido. % 32 - A submissão às Jornadas

Básicas e Especial de que trata este artigo implica o

desligamento automático e irretratável do Regime de Dedicação

Profissional Exclusiva - RDPE, e dos regimes de trabalho extintos

pelo artigo 12 da Lei n2 6.226, de 4 de janeiro de 1963, bem como

a renúncia da percepção do valor devido em razão da sujeição a

esse regime e da incorporação das respectivas parcelas. % 42 - A

submissão às Jornadas Básicas e Especial de que trata este artigo

implica a renúncia da incorporação do adicional de 1/3 (um

terço), relativo aos Regimes Especiais de Trabalho. % 52 - Fica

assegurado ao Profissional da Cultura, Esporte e Lazer referido

neste artigo que, na data da publicação desta lei, estava

incluído no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em

razão do cargo efetivo, no mínimo há 5 (cinco) anos, a percepção

de vantagem de ordem pessoal, calculada sobre o padrão OPA-13A,

da tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais

- J-40, corres p ondente a: a) acima de 5 até 6 anos: 3%; b) acima

de 6 até 7 anos: 6%; c) acima de 7 até 8 anos: 9%; d) acima

de 8 até	 9 anos: 12%; e) acima de 9 anos: 15%. .% 62 - Os

percentuais fixados no parágrafo anterior são mutuamente

exclusivos, não podendo ser percebidos cumulativamente. .% 72 - A

vantagem de ordem pessoal a que se refere o parágrafo 52 deste

artigo será devida a partir da data da integração provisória dos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer que estiverem

submetidos às Jornadas Básica ou Especial de 40 (quarenta) horas

de trabalho semanais - J-40. % 89 - Na hipótese de desligamento,



a pedido, da Jornada Especial a que se refere este artigo, o

Profissional retornará à Jornada Básica de seu cargo e deixará de

perceber a vantagem de ordem pessoal .de que trata o parágrafo 52.

% 92 - Ao Profissional da Cultura, Esporte e Lazer, submetido à

Jornada Básica de 20 (vinte) ou 30 (trinta) horas de trabalho

semanais - J-20 ou J-30, que não ingressar na Jornada Especial de

40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, e ao que dela se

010	 desligar, fica assegurada a percepção da vantagem de ordem

pessoal a que se refere o parágrafo 52 deste artigo, na

aposentadoria ou pensão. % iO - Os Profissionais referidos neste

artigo, incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -

R.D.P.E., em razão do cargo efetivo, na data da publicação desta

lei, optantes pela Jornada Especial, na forma ora estabelecida,

terão assegurados, na aposentadoria por invalidez ou morte, o

cálculo dos seus proventos ou pensão no respectivo padrão de

vencimentos instituídos para essa jornada, independentemente do

prazo fixado no artigo 37. % ii - Os Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer, incluídos na Jornada Especial, na forma deste

artigo, quando nomeados ou designados para o exercício de cargo

de provimento em comissão permanecerão cumprindo essa Jornada

Especial. % 1.2 - A percepção da vantagem de ordem pessoal

prevista no pará g rafo 52 deste artigo será assegurada na

aposentadoria ou pensão, aos Profissionais da Cultura, Esporte e

Lazer que tenham sido incluídos no Regime de Dedicação

Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do cargo efetivo, no

mínimo há 5 (cinco) anos, anteriormente à data da publicação



desta lei. § 13 - Na hipótese do parágrafo 52 deste artigo, será

considerado, exclusivamente, o tempo apurado até o mês anterior

àquele em que o Profissional da Cultura, Esporte e Lazer foi

incluído nas Jornadas Básica ou Especial. Art. 42 - No ato da

opção pelos padrbes de vencimentos instituídos por esta lei, fica

assegurado aos remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três)

horas semanais de trabalho - H-33, que titularizam cargos ora

01,	 submetidos à Jornada Básica de 40 ( quarenta) horas de trabalho

semanais - J-40, o direito de opção por essa jornada. Parágrafo

único - Os servidores mencionados neste artigo, que não se

manifestarem p ela Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40, ficam submetidos à Jornada Básica de 30

(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, instituída por esta

lei. OPOES PELOS NOVOS PADR6ES DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES

ADMITIDOS OU CONTRATADOS NOS TERMOS DA LEI N2 9160, DE 3 DE

DEZEMBRO DE 1980. Art. 43 - Os servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980,

para funç6es correspondentes aos cargos constantes da coluna

"Situação Atual" do Anexo I, integrante desta lei, poderão

realizar o p ção pelos padri5es de vencimentos e jornadas de

trabalho ora instituídos, na forma do disposto para os titulares

de cargos efetivos. .§ 12 - Os servidores que optarem na forma

deste artigo terão seus salários fixados no Grau "A", da

Categ oria 1, da Classe I ou única da carreira correspondente,

observadas as datas de integração p rovisória, previstas para os

titulares de cargos	 de provimento	 efetivo das	 carreiras
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correspondentes. lã 22 - Aos que não optarem no prazo

estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem na

situação em que ora se encontram, -recebendo seus salários de

acordo com as Escalas de PadrOes de Vencimentos atualmente

vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados

nos termos da legislação específica, mantidas as atuais

referências de suas fun4es e respectivas jornadas de trabalho. §

82 - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e

pensionistas, no que couber. Art. 44 - Os servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980,

para funç6es constantes do Anexo V, integrante desta lei, poderão

realizar opção pelos padr6es de vencimentos e jornadas de

trabalho ora instituídos, na forma do disposto nos artigos 40 e

42. .§ 12 - Os servidores que o p tarem na forma deste arti g o terão

seus salários fixados no Grau "A- da referência constante da

coluna - Situação Nova - do Anexo V, integrante desta lei, com as

denominaç5es nela indicadas para as funçb'es, observadas as datas

de integração provisória previstas para os titulares de cargos de

provimento efetivo do Grupo Ocupacional a que p ertence a nova

referência de sua função. .tã 22 - Aos que não optarem no prazo

estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem na

situação em que ora se encontram, mantidas a denominação,

referência atual de suas funçUs e respectivas jornadas de

trabalho, e, nesta hipótese, receberão seus salários de acordo

com as Escalas de Padr5es de Vencimentos atualmente vigentes para

o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados nos termos da



legislação específica. § 32 - Os servidores que realizarem a

opção a que se refere este artigo ficam submetidos à Jornada

Básica de 30 (trinta) ou 40 ( quarenta) horas de trabalho

semanais - J-30 ou J-40, respectivamente, instituídas por esta

lei, conforme o caso..§ 42 - O disposto neste artigo aplica-se

aos aposentados e pensionistas, no que couber. DISPOSW5ES

ESPECÍFICAS PARA SERVIDORES ADMITIDOS OU CONTRATADOS, ESTÁVEIS.

Art. 45 - Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da

Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para funç3es do Quadro

dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, estáveis

por força do artigo 19 do Ato das Disposiaes Constitucionais

Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na legislação

específica, os seguintes: I - Inscrição de ofício nos concursos

pdblicos a serem realizados após a publicação desta lei, para

provimento dos cargos a que correspondam as respectivas funçb'es,

ainda que não disponham, à época, da escolaridade exigida para

seu provimento; II - Tempo de serviço pdblico munici p al computado

como título nos concursos de ingresso para provimento dos cargos

a que correspondam as respectivas funaes; III - licença sem

vencimentos, nos termos da legislação em vigor; IV - Readaptação,

nos termos da legislação em vigor, que não acarretará diminuição

nem aumento de salários; V - Contagem do tempo de exercício na

função, como no cargo, para fins de promoção por merecimento e

antiguidade, a partir do ingresso no cargo efetivo

correspondente; VI - Enquadramento por promoção, para o grau

correspondente, observado o critério de antiguidade, constante do



. Anexo VII, integrante desta lei; VII - Classificação no mesmo

grau em que se encontravam, quando titularizarem cargo efetivo ao

qual corresponda a função ocupada. § • 12 - Para fins do disposto

no inciso V deste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por

ano de efetivo exercício na função correspondente ao cargo

titularizado pelo Profissional da Cultura, Esporte e Lazer. § 22

- 0 enquadramento a que se refere o inciso VI deste artigo será

concedido uma única vez, no exercício de 1996. § 32 - Na

concessão dos afastamentos previstos no parágrafo 12 do artigo 45

• da Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979, para os servidores

referidos neste artigo,	 observar-se-á o disposto no artigo 22

desta lei. DISPOSIÇ3ES ESPECíFICAS PARA SERVIDORES ADMITIDOS OU

CONTRATADOS, N40 EST4VEIS. Art. 46 - Aos servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980,

para funç6es do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e

Lazer - OPCEL, não estáveis, assistem, além dos direitos

previstos na legislação específica, os seguintes: I - Inscrição

de ofício no primeiro concurso público a ser realizado após a

publicação desta lei,	 para provimento dos	 cargos a	 que

correspondam as respectivas funaes, ainda que não disponham, à

época, da escolaridade exigida para seu provimento; .II

Alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, para

os que apresentarem comprometimento parcial e permanente ou

parcial e temporário de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-

lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, com

remuneração correspondente à referência de vencimentos de sua

••••



função. 12 - Fica vedada a concessão dos afastamentos previstos

no parágrafo 12 do artigo 45 da Lei n2 8989, de 29 de outubro de

1979, aos servidores a que se refere este artigo, exceto para o

exercício de cargo de provimento em comissão das Autarquias,

Tribunal de Contas e Câmara, todos do Município de São Paulo. §

- A não aprovação no concurso público a que se refere o inciso

deste artigo acarretará a dispensa automática do admitido não

estável, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da

homologação do concurso, nos termos do inciso V do artigo 23 da

Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o p agamento de

férias prop orcionais e 132 salário proporcional. § 32 - O

servidor que, aprovado no concurso público a que se refere o

inciso I deste artigo, não for nomeado para o cargo

correspondente à função que exerça, durante o prazo de sua

validade, será inscrito de	 ofício nos concursos	 públicos

subsequentes, observado, sempre, o disposto no parágrafo

anterior. § 42 - O disposto no parágrafo anterior não impede as

demais hi p óteses de dispensa previstas no artigo 23 da Lei n2

9.160, de 3 de dezembro de 1980.DI6POSIUES SOBRE INATIVOS E

• PENSIONISTAS. Art. 47 - Os proventos, as penses e legados serão

revistos e fixados de acordo com as denomina4es, referências,

classes e categorias corres p ondentes, conforme o caso, constantes

dos Anexos integrantes desta lei, observadas as disposi4es

relativas às op4es pelos padrUs de vencimentos ora instituídos,

para os servidores em atividade. § 19 - Os aposentados em cargos

de Redator Artístico, Referência NS-1, terão seus proventos



revistos e fixados na Referência QCE-8 e enquadrados nas Classes

e Categorias previstas para o grupo ocupacional ao qual pertence

o cargo. 9 22 - A o p ção para os aposentados e pensionistas poderá

ser realizada, a partir da data da publicação desta lei, a

qualquer tempo. 9 32 - Os aposentados e os pensionistas que não

optarem pelos padr3es de vencimentos instituídos p or esta lei

permanecerão na situação em que ora se encontram. 9 42 - Os

aposentados e pensionistas que optarem pelos padres de

vencimentos instituídos por esta lei terão os seus proventos ou

pens6es fixados nesses	 padr6es, observadas as normas previstas.

para os Profissionais em atividade, no que couber, e as

seguintes: a) para os que se aposentaram ou faleceram na condição

de servidores efetivos, em cargos que passam a integrar as novas

carreiras do Quadro dos Profissionais da Cultura, Es p orte e Lazer

OPCEL: os respectivos proventos ou penses serão fixados nas

categorias das Classes 1, 11 ou única; b) para os que se

aposentaram ou faleceram na condição de extranumerário ou

servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n2 9.160,

de 3 de dezembro de 1980: os respectivos proventos ou penses

serão fixados no Grau "A", da Categoria J., da Classe 1 ou única,

das novas carreiras ou Grupos Ocupacionais, aos quais

correspondem as respectivas fun4es. 9 52 - Os Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer que, na atividade, estavam sujeitos à

Jornada de 24 (vinte e quatro) ou 33 (trinta e três) horas

semanais de trabalho - H-24 ou H-33 e que não tenham incorporado

parcelas relativas ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva



RDPE ou Regimes Especiais de Trabalho, extintos p elo artigo 12

da Lei n2 6.226, de 4 de janeiro de 1963, terão seus proventos ou

penses fixados na Tabela da Jornada Básica de 20 (vinte) ou 30

(trinta) horas de trabalho semanais - J-20 ou J-30, instituídas

por esta lei, respectivamente. 62 - Os Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer que, na atividade, estavam sujeitos à

Jornada de 40 ( quarenta) horas semanais de trabalho - H-40 ou

outras jornadas com carga horária superiores a esta, e que não

tenham incorporado parcelas relativas ao Regime de Dedicação

Profissional Exclusiva - RDPE e os submetidos aos Regimes

Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n2 6226, de

4 de janeiro de 1963, aposentados ou cujo óbito se deu

anteriormente à vigência desta lei, terão seus proventos ou

penses fixados na Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - J-40, ora instituída. § 72 - Os

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer que, na atividade,

estavam sujeitos à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de

trabalho - H-40 e que tenham incorporado parcelas relativas ao

Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do

cargo efetivo, terão seus proventos e penses fixados na Tabela

da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -

J-40, instituída por esta lei, hipótese em que renunciarão à

percep ção das p arcelas incorporadas em razão da sujeição ao

regime e que vêm sendo pagas em seus proventos ou penses. .§ 82 -

Os Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer que, na atividade,

estavam sujeitos à Jornada de 24 (vinte e quatro) ou 33 (trinta e
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três) horas semanais de trabalho - H-24 ou H-33, e que tenham

incorporado	 parcelas	 relativas	 ao	 Regime	 de	 Dedicação

Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do cargo efetivo, terão

seus proventos ou penses fixados no valor correspondente à

Tabela da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho

semanais - J-40, reduzido à metade, acrescidos dos seguintes

percentuais, calculados sobre esse valor, por ano de permanência

no regime: a) 1 ano - 20%; b) 2 anos - 40%; c) 3 anos - 60%; d)

4 anos - 80%; e) 5 anos ou mais - 100%. % 99 - Na hipótese do

parágrafo anterior, o ap osentado ou pensionista renunciará à

percepção das parcelas incorporadas em razão da sujeição ao

regime e que vêm sendo pagas em seus proventos ou pens6es. § 10 -

Fica assegurada ao Profissional da Cultura, Esporte e Lazer que,

na atividade, estava sujeito à Jornada de 33 (trinta e três)

horas semanais de trabalho - H-33 e que tenha incorporado

parcelas relativas ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva

- RDPE, em razão do cargo efetivo, a fixação de seus p roventos ou

pensão na Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) horas de

trabalho semanais - J-30, quando esta altima resultar em valor

maior ao obtido na forma do pará g rafo 89 deste artigo. % 11 -

Fica assegurada, aos aposentados e pensionistas que tenham

incorporado aos seus proventos ou pensão, no mínimo 5 (cinco)

parcelas relativas ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva

RDPE, em razão do cargo efetivo, a perce p ção da vantagem de

ordem pessoal nas condiç6es previstas no parágrafo 59 do artigo

41 desta lei. % 12 - Os percentuais fixados no parágrafo 89 deste



artigo são mutuamente exclusivos, não p odendo ser percebidos

• cumulativamente. § 13 - A vantagem de ordem pessoal a que se

refere o parágrafo 11 deste artigo será devida a partir da data

da fixação dos proventos ou pens3es nos novos padr5es de

vencimentos instituídos por esta lei. § 14 - Ficam assegurados,

ao Profissional da Cultura, Esporte e Lazer, que tenha

incorporado todas as parcelas relativas ao Regime de Dedicação

010 Profissional Exclusiva RDPE, por força de legislação

específica, o cálculo de seus proventos de acordo com o parágrafo

82 e a percepção da vantagem de ordem p essoal a que se refere

o parágrafo 11, ambos deste artigo. § 15 - Na fixação da

remuneração relativa aos proventos e pens3es serão observados os

critérios, condi4es e incompatibilidades previstos nesta lei

p ara os Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer em atividade,

tomando-se como base para contagem de tempo na carreira ou cargo,

a data limite de sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo

aquela que primeiro ocorreu. SERVIDORES TITULARES DE CARGOS, N40

OPTANTES PELOS NOVOS PADR5ES DE VENCIMENTOS. Art. 48 - Os atuais

titulares de cargos que comp5em o Quadro dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer - OPCEL, que não optarem pelas novas

carreiras e padres de vencimentos instituídos p or esta lei,

permanecerão na situação em que ora se encontram, revertendo seus

cargos para o Quadro Geral do Pessoal, enquanto p ermanecerem em

atividade, retornando à categoria inicial da Classe I ou única

das novas carreiras, quando de suas vacâncias. 	 12 - Os

titulares de cargos referidos neste artigo permanecerão cumprindo
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as jornadas de trabalho ou regimes especiais a que estão

atualmente submetidos e suas respectivas remuneraç6es serão pagas

nas condiaes previstas em disposi4es es p ecíficas desta lei. §

22 - Decreto do Executivo disporá sobre a forma de promoção e

acesso dos titulares de cargos a que se refere este artigo, sendo

que o acesso será op erado mediante enquadramento, p or antiguidade

na carreira. !á 32 - O disposto neste artigo aplica-se aos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer que desistirem de sua

opção, nos termos desta lei. INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES

DE CARGOS EFETIVOS. Art. 49 - Os atuais titulares de cargos de

provimento efetivo que comp6em o Quadro dos Profissionais da

Cultura, Es p orte e Lazer - QPCEL, optantes pelas novas carreiras

e padr6es de vencimentos ora instituídos, serão integrados

provisoriamente nesses padr6es, no prazo estabelecido no artigo

61 desta lei. 12 - As condiç6es para a integração provisória

são as previstas nos artigos 51 e 52 desta lei. § 22 - Até a

publicação dos atos de integração provisória, os servidores

abrangidos por esta lei receberão seus vencimentos na forma

prevista pela legislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal,

devidamente reajustados de acordo com as normas em vigor,

mantidos o padrão de vencimentos atual de seus cargos e demais

benefícios, nos percentuais e bases atualmente percebidos. § 32 -

O servidor conservará, na integração, o mesmo grau de sua

situação anterior. 1:4 42 - Em nenhuma hipótese será realizada a

integração sem que o servidor manifeste sua opção, na forma desta

lei. Art. 50 - A integração definitiva dos servidores referidos
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no artigo anterior será feita no prazo de até 90 (noventa) dias,

a contar do término do prazo da integração provisória,

estabelecido no artigo 61 desta lei. Parágrafo dnico - As

condi05es para a integração definitiva são as previstas nos

artigos 53 e 56 desta lei. Art. Si. - Para os servidores titulares

de cargos das carreiras que compbem o Grupo J., a integração

provisória será feita nas categorias da Classe I da respectiva

carreira, observada a correspondência da Classe em que o

Profissional estiver na data da publicação desta lei, na seguinte

conformidade: a) da Classe I para a Categoria 1; b) da Classe II

para a Categoria 2; c) da Classe III para a Categoria 3; d) da

Classe IV para a Categoria 4. Parágrafo tinico - A integração

provisória produzirá efeitos a partir do mês ' da publicação do

respectivo ato. Art. 52 - Para os servidores titulares de cargos

das carreiras que compem os Grupos 2 e 3, a integração

provisória será feita 'nas categorias da Classe única,

considerado, exclusivamente, o tempo no cargo ou carreira,

apurado até 30 de setembro de 1995, na seguinte conformidade: I -

Categoria 1 - de 0 a 6 anos; II - Categoria 2 - acima de 6 até 11

anos; III - Categoria 3 - acima de li até 19 anos; IV - Categoria

4 - acima de 19 anos. Parágrafo único - A integração provisória

produzirá efeitos a partir do mês da publicação do respectivo

ato. Art. 53 - A integração definitiva dos titulares de cargos

das carreiras do Grupo J. será feita nas categorias das Classes I

ou II, observada	 a correspondência da	 Classe em que	 o

Profissional estava na data da publicação desta lei, na seguinte
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conformidade: I - Na Classe I da nova carreira: a) titulares de

cargos da Classe 1 das atuais carreiras - na Categoria 1; b)

titulares de cargos da Classe II . das atuais carreiras - na

Categoria 3; 11 - Na Classe II da nova carreira: a) titulares de

cargos da Classe III das atuais carreiras - na Categoria 1; b)

titulares de cargos da Classe IV das atuais carreiras - na

Categoria 3; III - Serão também integrados nas categorias da

Classe I das novas carreiras os servidores que detiverem o tempo

estabelecido a seguir, considerado, exclusivamente, o de

carreira, apurado até 30 de setembro de 1995: a) Categoria 1 - de

0 a 3 anos; b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos; c) Categoria

3 - acima de 6 até 9 anos; d) Categoria 4 - acima de 9 anos; IV -

Serão também integrados nas categorias da Classe II das novas

carreiras os servidores que tiverem preenchido, até 30 de

setembro de 1995, as seguintes condi4es: a) Categoria 1 - tempo

mínimo de íí (onze) anos na carreira, título de cursos de

graduação, de especialização ou extensão universitária,

reconhecido na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-

científicas ou em atividades de educação continuada, realizadas

ou referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos

correlacionados com a área de atuação, totalizando, no mínimo,

180 (cento e oitenta) horas; h) Categoria 2 - tempo mínimo de 15

(quinze) anos na carreira, título de cursos de graduação, de

especialização ou extensão universitária, reconhecido na forma da

lei, ou créditos em	 atividades técnico-científicas ou 	 em

atividades de educação continuada, realizadas ou referendadas



pela Prefeitura do Municí p io de São Paulo, todos correlacionados

com a área de atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e

oitenta) horas; c) Categoria 3 - tempo mínimo de 17 (dezessete)

anos na carreira, título de cursos de graduação, de mestrado,

doutorado ou livre docência, reconhecido na forma da lei, ou

créditos em atividades técnico-científicas ou em atividades de

educação continuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura

do Municí p io de São Paulo, todos correlacionados com a área de

atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentos e sessenta)

horas. 5 12 - A integração definitiva na Classe II das novas

carreiras de que tratam os incisos II e IV não poderá exceder 30%

(trinta por cento) do total de cargos existentes na atual

carreira. 5 22 - Se houver concorrentes em ralmero superior a 30%

(trinta por cento) do total de cargos existentes nas atuais

carreiras, os servidores que apresentarem títulos, na forma do

inciso IV deste arti g o, serão classificados de acordo com os

critérios a serem fixados pela Comissão Especial, instituída na

forma do artigo 60 desta lei. 5 32 - Não será com p utado como

título o curso de graduação exigido para o provimento do cargo

efetivo de que é titular o Profissional. 5 42 - Os títulos de que

trata este artigo deverão ser apresentados no prazo de 90

(noventa) dias, a contar da publicação desta lei, junto à

Comissão Especial, instituída na forma do artigo 60. 5 52 - Os

resultados dos concursos de acesso homologados anteriormente a

esta lei, para cargos das atuais carreiras, ora distribuídos no

Grupo J., serão considerados para os efeitos da integração
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definitiva de que trata este artigo, dentro do limite de cargos

vagos existentes na data da publicação desta lei. % 62 - Fica

assegurado ao Profissional da Cultura, Esporte e Lazer manter, na

integração definitiva, a categoria obtida na integração

provisória, independentemente da apresentação de títulos e do

tempo mínimo exigido neste artigo. .% 72 - Para os efeitos deste

artigo, a Comissão Especial de que trata o artigo 60 desta lei

definirá as atividades técnico-científicas a serem consideradas,

bem como seus respectivos créditos.% 82 - A integração definitiva

produzirá efeitos a partir do mês da p ublicação dos respectivos

atos. Art. 54 - Os atuais titulares de cargos de Paleógrafo e

Professor (Escola Municipal de Bailado), destinados à extinção na

vacância, serão integrados nos novos padrUs de vencimentos, na

seguinte conformidade, observados os prazos e demais condiO5es

estabelecidos para os titulares efetivos de cargos do Grupo J.: I

- Provisoriamente: nas categorias da Classe I, considerado,

010	
exclusivamente, o tempo no cargo efetivo, apurado até 30 de

setembro de 1995, na forma seguinte: a) Categoria 1. - de 0 a 3

anos; b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos; c) Categoria 3 -

acima de 6 até 9 anos; d) Categoria 4 - acima de 9 anos. II -

Definitivamente: nas categorias da Classe II, nas condi4es

p revistas no inciso IV do arti g o 53 desta lei. % 12 - O disposto

neste artigo ap lica-se aos aposentados e pensionistas. % 22 - As

integraçUs provisória e definitiva produzirão efeitos a partir

do mês da publicação dos respectivos atos. Art. 55 - Se após a

integração definitiva na Classe II, de que trata o artigo 53



desta lei, a quantidade de cargos titularizados não atingir 30%

(trinta por cento) do total de cargos das atuais carreiras, e

existindo cargos vagos na Classe 1 das novas carreiras, a

diferença será transformada, automaticamente, em cargos da Classe

II. Parágrafo único - Após a acomodação dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer nas respectivas classes, decreto do

Executivo definirá a composição das novas carreiras. Art. 56 - A

integração definitiva dos titulares de cargos das carreiras dos

Gru p os 2 e 3 será feita na categoria da Classe única em que se

encontrarem, segundo a integração provisória. Parágrafo único - A

integração definitiva p roduzirá efeitos a partir do mês da

publicação do respectivo ato. Art. 57 - Para fins de integração,

provisória ou definitiva, a contagem de tempo será feita segundo

as normas estatutárias vigentes. Art. 58 - As inteqraçb'es,

provisória e definitiva, são formas de acomodação dos atuais

titulares de cargos abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL nas classes, categorias e

referências das novas carreiras, instituídas por esta lei.

Parágrafo único - A integração provisória ou definitiva, na

Classe I, II ou única, não constituirá impedimento para promoção,

por merecimento ou antiguidade, prevista na legislação

estatutária. Art. 59 - Os cursos já realizados ou referendados

pela Prefeitura do Município de São Paulo, para os efeitos de

acesso e promoção nas atuais carreiras ou cargos, serão

considerados para a integração definitiva e evolução funcional,

previstas nesta lei. Parágrafo único - A Comissão Especial de que
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trata o artigo 60 desta lei definirá os títulos a serem

considerados para fins de fixação dos proventos, legados ou

penses. Art. 60 - A integração dos Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer nos novos padres de vencimentos instituídos por

esta lei será feita p or Comissão Especial, a ser integrada por

servidores das Secretarias Municipais da Administração, • da

Cultura e de Esportes, Lazer e Recreação, para o fim de autorizar

e promover as medidas necessárias, inclusive editando os atos

que deverão disciplinar as situaçb'es dela decorrentes. 9 12 - O

Secretário Munici p al da Cultura poderá constituir Subcomissóes

para funcionarem junto à Comissão Especial. 9 22 - A composição

da Comissão e das Subcomissi5es a que se refere este artigo será

definida em ato do Secretário Munici p al da Cultura, de acordo com

as peculiaridades e especificidades das carreiras que compUm o

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL.

FIXAÇÃO DE VENCIMENTOS, SAL4RIOS, PROVENTOS E PENSES. Art. 61 -

Para os titulares de cargos de provimento efetivo, dos Grupos J.,

2 e 3, a integração provisória dar-se-á no prazo de até 90

(noventa) dias, a contar da data da publicação desta lei. 9 12

A integração produzirá efeitos a partir do 12 dia do mês da

publicação do respectivo ato. 9 22 - Os Profissionais titulares

de cargos de provimento efetivo, em exercício de cargos de

provimento em comissão, passarão a receber a Gratificação de

Função de que trata o artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de

fevereiro de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos nesta

lei, automaticamente, a partir da data de sua 	 integração

•••••



provisória. § 32 - Os Profissionais titulares de cargos de

provimento efetivo, que tenham a Gratificação de Função de que

trata o artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,

tornada permanente, passarão a receber os novos percentuais e

bases fixados nesta lei, automaticamente, a partir da data de sua

integração p rovisória. Art. 62 - Os vencimentos dos nomeados para

os cargos do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer

QPCEL, de p rovimento efetivo, a partir da publicação desta lei,

serão pagos na forma p revista pela legislação vigente para o

Quadro Geral do Pessoal, até a integração provisória	 dos

servidores que	 titularizam cargos de provimento	 efetivo.

Parágrafo único - O disposto neste artigo a p lica-se aos que

iniciarem exercício nos cargos do Quadro dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL após a data da publicação desta

lei. Art. 63 - A fixação dos salários dos servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980,

optantes pelos padres de vencimentos instituídos por esta lei,

dar-se-á à época da integração provisória dos servidores que

titularizam cargos aos quais correspondam suas funçUs ou dos

servidores do Grupo Ocu p acional a que pertence a nova referência

de sua função. § 12 - Os servidores referidos neste artigo

passarão a receber os novos salários nas condi4es previstas no

arti g o 61 desta lei. § 22 - Os servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980,

que estiverem exercendo cargos de provimento em comissão, terão

seus salários fixados na forma deste artigo, após a realização da



o p ção pela remuneração desses cargos ou das respectivas funçeies,

prevista nesta lei. § 32 - Até a fixação prevista neste artigo,

os servidores admitidos ou contratados receberão seus salários na

forma estabelecida pelas leis vigentes, devidamente reajustados

nos termos da legislação específica, mantidos a referência atual

de sua função e demais benefícios, nos p ercentuais e bases

atualmente percebidos. Art. 64 - A fixação dos proventos dos que

se aposentaram na condição de titulares de cargos efetivos do

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - OPCEL dar-

se-á na seguinte conformidade: I Provisoriamente : nas

categorias da Classe I ou única, conforme o caso, observadas a

data de integração provisória prevista para os titulares de

cargos de provimento efetivo; II - Definitivamente : 	 nas

categorias da Classe I, II ou única, conforme o caso, observado o

prazo fixado no artigo 50 desta lei. § 12 - O disposto neste

artigo aplica-se às pens3es e legados. .t:1 22 - A fixação de

proventos, pense5es e legados a que se refere este artigo,

realizada p osteriormente à integração definitiva dos titulares de

cargos corresp ondentes, será definitiva. Art. 65 - A remuneração

dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer contratados em

caráter de emergência, nos termos da Lei n2 10.793, de 21 de

dezembro de 1989 , e legislação subsequente, até a integração

provisória dos servidores que titularizam cargos aos quais

correspondem suas funçi5es, será a fixada de acordo com as normas

em vigor. DISPOSIÇCSES FINAIS. Art. 66 - Os Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer, enquanto não forem integrados na forma



1 

Fc;ha êJ 	 )15\

)d,k	 1

C_
f_u.nc, joAO, j

er,,e4	 ffe • '''' 'raeg°

desta lei, deverão cumprir a jornada de trabalho a que estão

atualmente submetidos. Parágrafo iinico - O disposto neste artigo

aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos termos da

Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, até a fixação de seus

salários na forma desta lei. Art. 67 - Os Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer, que optarem e forem integrados na forma

desta lei, serão incluídos, automaticamente, nas novas jornadas,

na seguinte conformidade: I	 - Na Jornada Básica de 20 (vinte)

horas de trabalho semanais	 - J-20: servidores	 atualmente

submetidos à Jornada de 24 (vinte e quatro) horas semanais de .

trabalho - H-24; 11 - Na Jornada Básica de 30 (trinta) horas de

trabalho semanais - J-30: servidores efetivos remanescentes da

Jornada de 33 ( trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33,

incluídos ou não no Reg ime de Dedicação Profissional Exclusiva

RDPE e nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12

da Lei n2 6226, de 4 de janeiro de 1963, que titularizam cargos

ora submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40 e que não optaram por essa jornada; III

- Na Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -

J-40: a) servidores efetivos sujeitos à Jornada de 40 (quarenta)

horas semanais de trabalho - H-40, incluídos ou não no Regime de

Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, que titularizam cargos

ora submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40; b) servidores efetivos remanescentes da

Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33,

incluídos ou não no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -



RDPE e nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12

da Lei n2 6226, de 4 de janeiro de 1963, que titularizam cargos

ora submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40, e que optaram por essa jornada; IV - Na

Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-

40: a) titulares de cargos efetivos ora submetidos à Jornada

Básica de 20 (vinte) ou 30 (trinta) horas de trabalho semanais -

J-20 ou J-30, em exercício de cargos de provimento em comissão;

b) servidores remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três)

horas semanais de trabalho - 1-1-33, incluídos ou não no Regime de

Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e nos Regimes Especiais

de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n2 6226, de 4 de

janeiro de 1963, e que realizaram o p ção pela Jornada Básica de 30

(trinta) horas de trabalho semanais - J-30 e p ela Jornada

Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, em

razão desses regimes. Parágrafo dnico - O disposto nos incisos

II e III deste artigo aplica-se aos servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980,

no que couber, quando da fixação de seus salários na forma desta

lei. Art. 68 - Os atuais Profissionais da Cultura, Esporte e

Lazer, remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas

• semanais de trabalho - H-33, que realizarem opção pelo ingresso

na Jornada Básica de 40 ( quarenta) horas de trabalho semanais

J-40, e que tenham implementado o prazo para incorporação do "pra

labore", hora extra e serviço extraordinário, anteriormente à

publicação desta lei, terão, na ocasião da aposentadoria, esses

•••••



benefícios calculados na Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta)

horas de trabalho semanais - J-30. Art. 69 - Os atuais servidores

efetivos integrados nos novos padrCies de vencimentos, na forma

ora estabelecida, terão, excepcionalmente, no seu primeiro

enquadramento por evolução funcional, computado como tempo mínimo

progressivo estabelecido para cada categoria no Anexo IV,

integrante desta lei, exclusivamente o de carreira, considerado o

tempo anterior à sua integração definitiva. Parágrafo único - Nos

enquadramentos posteriores será observado o tem p o de permanência

na categoria, estabelecido no Anexo I, integrante desta lei. Art.

70 - Fica vedada a inclusão no Regime de Dedicação Profissional

Exclusiva - RDPE, de que trata a Lei n2 8.215, de 7 de março de

1975, e legislação subsequente, dos titulares de cargos de

provimento efetivo do Quadro dos Profissionais da Cultura,

• Esporte e Lazer, em razão do cargo de provimento efetivo ou do

exercício de cargo de provimento em comissão. Parágrafo único

Serão desligados, automaticamente,	 do Regime de	 Dedicação

Profissional Exclusiva - RDPE, a partir da data em que forem

integrados provisoriamente, na forma desta lei, os	 atuais

titulares de cargos efetivos ou funçUs do Quadro dos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, incluídos

nesse regime em razão do cargo efetivo ou do exercício de cargo

em comissão, que realizarem opção pelos padres de vencimentos

instituídos p ara esse Quadro. Art. 71 - Para fins de acúmulo

remunerado de cargos ou funç6es, bem como da caracterização de

cargo técnico ou	 científico, serão	 observadas as	 normas

•••••n



regulamentares vigentes. Art. 72 - As gratificaçUs instituídas

por legislação específica, devidas aos Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer, ficam alteradas e-passam a ser calculadas na

conformidade com o estabelecido na coluna "Situação Nova" do

Anexo VI, integrante desta lei. % 12 - As demais gratificaçUs

devidas aos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, não

alteradas na forma deste artigo, ficam mantidas nas atuais bases

e incidências, percentuais e condiç6es, até que sejam instituídos

todos os Quadros Especiais e Planos de Carreira para os

servidores da Prefeitura do Município de São Paulo..% 22 - Fica

vedada, para os servidores de 	 que trata este artigo,	 a

utilização, sob qual quer forma, para cálculo de	 quaisquer

vantagens ou benefícios, dos 'valores correspondentes às

referências D.A.I e D.A.S., instituídas pela Lei n2 11.511, de 19

de abril de 1994, devendo ser utilizados os valores e as

referências constantes da Escala de Padres de Vencimentos

Cargos em Comissão - do Quadro Geral do Pessoal, vigentes

anteriormente à referida lei, devidamente reajustados nos termos

da legislação específica. 32 - Para os efeitos do artigo 102 da

Lei n2 8989, de 29 de outubro de 1979, será considerado o valor

do padrão do cargo de Secretário Municipal vigente anteriormente

à Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994, reajustado na forma da

legislação em vigor. Art. 73 - Os atuais servidores titulares de

cargos de provimento efetivo do Quadro dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, a partir do exercício de 1996

farão jus na promoção por merecimento e antiguidade, à contagem

••••
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do tem p o de exercício da função correspondente ao cargo que

titularizam, desempenhada na condição de servidor admitido ou

contratado nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980,

como no cargo efetivo. Parágrafo único - Para fins do disposto

neste artigo, serão com p utados 4 (quatro) pontos por ano de

efetivo exercício na função correspondente ao cargo titularizado

pelo Profissional da Cultura, Esporte e Lazer. Art. 74 - A

promoção p or antiguidade do Profissional da Cultura, Esporte e

Lazer, titular de cargo efetivo, que se realizar a p artir da

publicação desta lei, considerará o número de Profissionais em

cada grau, em cada categoria, da respectiva classe. Art. 75 - Em

decorrência da instituição das novas carreiras, nos termos do

Anexo 1, integrante desta lei, o tempo de permanência no cargo ou

na carreira atual será considerado como de exercício no cargo ou

na nova carreira correspondente, para todos os efeitos legais.

Art. 76 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para

provimento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos

excedentes, aprovados nos concursos públicos realizados

anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em

vigência, ainda que não disponham, à época, da escolaridade que

passa a ser exigida para seu provimento, nos termos ora

estabelecidos. Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere

este arti g o dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo correspondente

indicado na coluna "Situação Nova" do Anexo 1, integrante desta

lei. Art. 77 - Aplicam-se aos servidores abrangidos pelo Quadro

dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, organizado

1
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por esta lei, as normas constantes das Disposiç5es Finais da Lei

n2 11.511, de 19 de abril de 1994, estabelecidas para os

servidores de todos os Quadros de . Pessoal da Prefeitura do

Município de São Paulo. Art. 78 - As dis p osi4es contidas nesta

lei aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos e

admitidos ou contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de

dezembro de 1.980, aposentados e pensionistas, do Instituto de

Previdência , Serviço Funerário, Tribunal de Contas, todos do

Municí p io de São Paulo, que exerçam atividades profissionais,

efetivamente, em áreas da Cultura, Esporte e Lazer. Art. 79 -

Excepcionalmente, ficam mantidos nas mesmas condi4es, os

afastamentos dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, com

base no parágrafo 12 do artigo 45 da Lei n2 8.989, de 29 de

outubro de 1979, concedidos anteriormente à data da publicação

desta lei. Parágrafo único - Os afastamentos a que se refere este

artigo, a serem concedidos a partir da data da p ublicação desta

lei, deverão observar as condi4es ora previstas. Art. 80 - A

referência DA-15 da Escala de Vencimentos do Quadro Geral do

Pessoal - Cargos em Comissão, referida no artigo 22, 1, da Lei n2

10.430, de 29 de fevereiro de 1988, fica mantida para fixação do

limite máximo de remuneração bruta dos servidores municipais que

corresponderá a 7 (sete) vezes o valor da mencionada referência

DA-15, excluídos apenas os adicionais por tempo de serviço e a

Sexta Parte dos vencimentos. Art. 81 - Após a integração

definitiva dos Profissionais da Saúde, da Educação, da Promoção

Social e da Cultura, Esporte e Lazer, nos padres de vencimentos
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instituídos para os respectivos Quadros, nos prazos fixados nos

correspondentes diplomas legais, a autorização para inte g ração ou

fixação dos proventos de aposentadoria ou pensão será feita pelo

Secretário Municipal da Administração. Parágrafo Ctnico - A

competência de que trata este artigo poderá ser delegada. Art. 82

- Os ônus financeiros decorrentes da extensão dos benefícios ora

instituídos às pensôes e legados deferidos antes da publicação

0110	 desta lei, e que vem sendo pagos pelo Instituto de Previdência

Municipal de São Paulo	 IPREM, serão suportados, a partir da

data da resp ectiva fixação, pela Prefeitura do Municí p io de São

Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará repasses

mensais à Autarquia. Art. 83 - Fica cessado, a p artir do mês da

publicação do respectivo ato de fixação de vencimentos, salários,

p roventos e penses, o abono concedido nos termos da Lei n2

11.718, de 3 de janeiro de 1995 e legislação subsequente, aos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, abrangidos por esta

lei. Art. 84 - As despesas com a execução desta lei correrão por

conta das dotaçôes orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 85 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, gerando efeitos pecuniários nas condiçôes e datas

previstas em seus artigos 50 e 61, revogadas as disposiçôes em

José Ws*" Souzacontrário. Eu,	
Santos , 

Oficial Legislativo,	 padrão
• •	 Unia!' LedIslativ o	

"QPA-9-B - extraí a presente cópia fielmente de f,ls. do livro

competente n2	 47 e	 datilografei	 Eu, KAT.HY45...ACt.‘.1Z.SDUZA,
Assistente Parlamentar

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-5-A - a conferi. São Paulo,

23 de novembro de 1995. Chefe Substituto da Seção Técnica de
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i j I Colasuondo; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;

ndio Ferreira do Nascimento; José Viviani Ferraz

Documentos	 Lejislativos,
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MARCOS ANTÔNIO LE

• • • Chefe de Seçã.o.TAM
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LEI N2 DE	 DE DE 1995.

Disp3e sobre a

organização do Quadro dos
Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer da
Prefeitura do Município
de São Paulo, e dá outras
provid&ncias.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de

novembro de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Esta lei dís4e sobre a

organização do Quadro dos Profissionais da Cultura, Es p orte e

Lazer da Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra

cargos e funç6es, reordena os Grupos Ocupacionais

estabelecidos na Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e

legislação subsequente, nas áreas de Cultura, Esporte e

Lazer, cria novas Escalas de Padres de Vencimentos e

institui os novos Planos de Carreiras.

ESCALAS DE PADRES DE VENCIMENTOS

Art. 22 - O Quadro dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL fica composto p elos cargos

dos níveis su perior, médio, básico e operacional do Quadro

Geral do Pessoal, cujas atividades sejam inerentes às áreas
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de Cultura, Esporte e Lazer, compreendendo os cargos de

provimento efetivo, constantes do Anexo I, integrante desta

lei.

•

Art. 32 - Os cargos do Quadro dos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL ficam

incluídos nas Partes e Tabelas discriminadas a seguir:

I - Parte Permanente (PP-III): cargos de

provimento em caráter efetivo, que não comportam

substituição;

II - Parte Suplementar (PS):	 cargos

destinados à extinção na vacância.

Art. 42 - Os cargos de provimento efetivo do

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL

•	 ficam com as quantidades, denominaçeies, referências 	 de

vencimentos e formas de provimento estabelecidas na

conformidade do Anexo I, integrante desta lei, observadas as

seguintes regras:

111 1 - Criados, os que constam na coluna
"Situação Nova", sem correspondência

Atual";

na coluna "Situação

II -	 Mantidos, com	 as	 transformaçCies

eventualmente ocorridas, os que constam nas duas colunas.

Parágrafo tlnico Em	 decorrência	 das

modifica4es ora operadas, fica alterado o Quadro Geral do

Pessoal.

Ar t. 52 - Os cargos de provimento

comissão, privativos das carreiras ou cargos constantes da
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coluna "Situação Atual" do Anexo 1, integrante desta lei,

passam a ser privativos dos integrantes das novas carreiras

corres p ondentes, estabelecidas na coluna "Situação Nova" do

mesmo Anexo, ressalvada a situação dos atuais titulares.

% 12 - Os cargos de provimento em comissão,

privativos das classes superiores das atuais carreiras,

passam a ser privativos dos integrantes das novas carreiras

correspondentes.

Ç 22 - Na hipótese do parágrafo anterior,

dar-se-á preferência aos titulares de cargos:

a) nas Categorias da Classe 11; ou

.b) nas Categorias 4 e 3 da Classe 1 ou

única.

32 - Os titulares de cargos das carreiras

a que se refere este artigo, não optantes pelos padróes de

vencimentos Instituídos por esta lei, poderão titularizar os

cargos de provimento em comissão privativos das respectivas

carreiras novas.

Art. 62 - Ficam instituídas as Escalas de

Padróes de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissionais

da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, compreendendo as

referências, os graus e os valores constantes do Anexo 11,

Tabelas "A" a "E", integrante desta lei.

Parágrafo único - As Escalas de Padróes de

Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas a

partir do mês de novembro de 1995, de acordo com os reajustes

e revalorizaçóes concedidos aos servidores municipais, nos
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termos da legislação específica.

GRUPOS OCUPACIONAIS

Art.	 72 Os	 cargos do	 Quadro	 dos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, de

conformidade com a natureza, o grau de complexidade, o nível

de responsabilidade das atribuiç3es e a escolaridade mínima

exigida para seu provimento ficam distribuídos em 3 (três)

Grupos Ocupacionais, a saber:

I - Grupo J. - Cargos de natureza técnica ou

técnico-científica, correspondentes	 a	 profiss3es

regulamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício exija

formação de grau superior ou habilitação legal equivalente;

II - Grupo 2 - Cargos de natureza técnico-

auxiliar, cujo	 exercício exija	 formação escolar

correspondente ao 22 grau completo ou equivalente;

III - Grupo 3 - Cargos correspondentes às

atividades auxiliares da Cultura, Esporte e Lazer, cujo

exercício exija formação escolar mínima equivalente à 42

série do	 12 grau,	 suplementada por	 conhecimentos	 e

habilidades especiais,	 adquiridos	 mediante	 cursos	 ou

•treinamento em serviço.

CONFIGURAM) DAS CARREIRAS

Art.	 89	 As	 novas	 carreiras	 são

configuradas pela disposição escalonada de cargos e classes,
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da mesma natureza ocupacional, de acordo com o nível de

capacitação, experiência e aprimoramento técnico-científico

ou operacional do servidor público municipal efetivo.

í2 - As carreiras que inte gram o Quadro

dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - OPCEL são

compostas de cargos constantes do Anexo I, integrante desta

referências e formas de provimento.

,po	 Todos	 os	 cargos	 situam-se

inicialmente no Grau "A" da Classe 1, II ou única da

carreira, e a esse grau, da respectiva classe, retornam

quando vagos.

Art. 92 - Classe é o agrupamento de cargos

da mesma denominação e categorias diversas.

Art. J.O - Categoria é o elemento indicativo

da posição do servidor na respectiva classe, segundo sua

evolução funcional.

Art. IA - Ficam instituídas, na forma do

Anexo I, integrante desta lei, as carreiras discriminadas a

seguir:

I - Arquivista, Historiador, Instrutor de

Astronomia e Huseólogo, configuradas em 2 (duas) classes,

Classes I e II, compostas de 4 (quatro) e 3 (três)

categorias, respectivamente;

II - Auxiliar de Astronomia, configurada em

Classe única, composta de 4 (quatro) categorias.

Parágrafo único - As atribui4es dos cargos

&'eá2-bevmz
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decreto.

PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA
CULTURA, ESPORTE E LAZER

Art. 12 - Os cargos da Classe I ou única das

novas carreiras que integram o Quadro dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer - OPCEL serão providos mediante

concurso público de provas ou de provas e títulos.

Parágrafo único - Os Profissionais 	 que

iniciarem exercício em cargos de provimento efetivo, que

compi5em as carreiras do Quadro dos Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer - OPCEL, após a data da publicação desta lei,

serão enquadrados na Categoria J. da Classe 1 ' ou única da

respectiva carreira.

Art. 13 - Os cargos da Classe 11 das novas

carreiras que integram o Quadro dos Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer - QPCEL serão providos mediante concurso de

acesso de provas e títulos, observadas as exig&ncias

estabelecidas para a Categoria J., na forma do disposto no

Anexo I, inte g rante desta lei.

9 12 - Os concursos de acesso para os cargos

da Classe II da respectiva carreira serão realizados sempre

que a Administração julgar conveniente.

9 22 - Os concursos de acesso para os cargos

da Classe II da res p ectiva carreira serão realizados,

obrigatoriamente, quando:



a) o percentual de cargos vagos atingir 5%
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(cinco por cento) do total de cargos da classe; e

b) não houver concursados excedentes do

concurso anterior para a carreira, com prazo de validade em

vigor.

§ 32 - O Profissional da Cultura, Es p orte e

Lazer terá indeferido, liminarmente, o seu pedido de

inscrição no concurso de acesso, permanecendo na mesma classe

até o próximo concurso, quando, embora implementados todos os

prazos e condi4es para o acesso, durante o período de

permanência na classe, incorrer em uma das hipóteses

referidas no parágrafo 12 do artigo 17 desta lei.

§ 42 - A apuração do tempo na carreira, para

os efeitos de acesso, será feita segundo o disposto no artigo

64 da Lei n2 8989, de 29 de outubro de 1979, sendo

desconsiderados os períodos em que o Profissional da Cultura,

Esporte e Lazer tiver sido afastado, com ou sem prejuízo de

010	 vencimentos.

• 52 - Os Profissionais nomeados em razão de

acesso serão enquadrados na Categoria I., da Classe 11 da

res p ectiva carreira, mantido o grau que detinham na situação

anterior.

Art. 14 - O concurso de acesso, inclusive os

títulos para ele exigidos, será disciplinado em regulamento,

ouvidas as entidades representativas da respectiva categoria

profissional.

•
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Art.	 15 A evolução	 funcional	 dos

Profissionais da Cultura, Esporte .e Lazer, titulares de

cargos de provimento efetivo, será feita por enquadramento na

categoria de referência mais elevada, mediante a apuração do

tempo na carreira ou tempo na carreira e títulos, na forma do

disposto no Anexo I, integrante desta lei.

5 12 - Para apuração do tempo na carreira,

exigir-se-á o mínimo progressivo estabelecido para cada

categoria, nos termos do Anexo IV, integrante desta lei.

5 22 - Os cursos de educação continuada,

promovidos ou referendados pela Prefeitura do Municí p io de

São Paulo, que serão considerados como títulos, para fins de

evolução funcional, são os previstos na legislação municipal

específica.

5 32 - Para fins de evolução funcional, a

Administração deverá realizar ou promover, obrigatoriamente,

no mínimo, um curso de educação continuada por ano.

5 42 - Serão, também, computados como

títulos, cursos de graduação, correlacionados com a área de

atuação do Profissional, exceto o correspondente ao exigido

para o provimento do cargo efetivo de que é titular.

Çà 52 - Para fins de enquadramento por

evolução funcional, nas categorias da Classe II das

respectivas carreiras, serão considerados os títulos já

utilizados no enquadramento da categoria anterior da mesma
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Art. 16 - O tempo de exercício de cargos de

provimento em comissão de encarregatura, chefia, direção,

assistência, assessoramento e outros, durante a permanência

na respectiva carreira ou cargo, nas Autar quias, Tribunal de

Contas e Câmara, todos do Município de São Paulo, poderá ser

computado para implementação do prazo estabelecido no Anexo

•
1, integrante desta lei.

Art. 17 - Os enquadramentos decorrentes da

evolução funcional serão feitos na referência imediatamente

superior, de conformidade com o estabelecido no Anexo 1,

integrante desta lei.

.§ 12 - O Profissional da Cultura, Es p orte e

Lazer terá indeferido, liminarmente, o seu pedido de

enquadramento, permanecendo por mais J. (um) ano na categoria,

quando, embora implementados todos os prazos e condi4es para

o novo enquadramento, durante o período de permanência . na

• categoria, estiver em uma das seguintes situaç6es:

a) tiver sofrido penalidades de repreensão

ou de suspensão, aplicadas em decorrência 	 de procedimento .

disciplinar, na forma da legislação vigente;

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas

injustificadas em cada ano de permanência na categoria ou

mais de 30 (trinta) faltas injustificadas durante todo o

período de p ermanência na categoria.

.5 22 - A apuração do tempo para evolução

funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da Lei
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n2 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconsiderados os

períodos em que o Profissional tiver sido afastado, com ou

sem prejuízo de vencimentos.

- O	 enquadramento por	 evolução

funcional não constituírá impedimento para a promoção por

merecimento e p or	 antiguidade, prevista na	 legislação

estatutária.

Art. 18 - Os Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer manterão, na evolução funcional, o mesmo grau

que detinham na situação anterior.

Art.	 19 Fica instituída,	 junto	 a

Secretaria Municipal da Cultura, Comissão de Enquadramento,

que terá por atribuição básica analisar e julgar os pedidos

de en quadramento por evolução funcional e as situaçEks deles

decorrentes.

- A composição, bem como a forma de

funcionamento da Comissão instituída por esta lei, serão

disciplinadas por decreto.

§ 22 - Poderá ser constituída Comissão de

En quadramento para cada carreira que integra o Quadro dos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL.

Art. 20 - Compete aos Secretários Municipais

da Cultura ou de Esporte, Lazer e Recreação autorizar,

mediante	 requerimento	 dos	 respectivos	 Profissionais

interessados, os	 enquadramentos	 nas	 categorias,	 apás

manifestação da Comissão de Enquadramento.

Parágrafo tlnico	 - A competência de que



trata este artigo poderá ser delegada.

AFASTAMENTOS DO EXERCíCIO DO CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO

Art. 21 - O Profissional da Cultura, Esporte

e Lazer, titular de cargo de provimento efetivo, poderá ser

afastado do exercício do respectivo cargo, a critério da

Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para

frequentar cursos de educação continuada, graduação, pós-

graduação, especialização	 e	 extensão	 universitária,

correlacionados com sua área de atuação, na forma 	 da

regulamentação própria.

12 - Dentre outras, deverão constar do

regulamento a que se refere este artigo, as seguintes

condi4es:

a) número de afastamentos permitidos em cada

carreira, anualmente;

b) temp o mínimo na respectiva carreira;

c) que os cursos sejam ministrados por

estabelecimentos que possuam em seus. quadros, em cada área,

professores titulares concursados, quando se tratar de cursos

de graduação, pós-graduação, especialização e extensão

universitária;

d) compromisso de permanência no serviço

público municipal, quando o afastamento exceder 90 (noventa)

dias ininterruptos, Pelos seguintes prazos:

1) de 1 (um)	 ano, quando exceder	 90
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(noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) meses;

2) de 2 (dois) anos, quando exceder 6

(seis) meses e não ultrapassar J. (um) ano;

3) de 4 (quatro) anos, quando exceder J. (um)

ano.

22 - Em caso de descumprimento, por

qual quer motivo, do estabelecido na alínea "d" do parágrafo

anterior, o Profissional da Cultura, Esporte e Lazer

afastado sem prejuízo de vencimentos, ficará obrigado a

restituir à Prefeitura do Município de São Paulo, a título de

indenização, e de uma só vez, o valor correspondente aos

vencimentos relativos ao período em que deixou de permanecer

no serviço pdblico municipal.

.§ 32 - A indenização de que trata 	 o

parágrafo anterior será calculada	 com base no	 dltimo

vencimento percebido pelo Profissional.

g.3 42 - A concessão de afastamento 	 ao

4111	 Profissional da Cultura, Esporte e Lazer, em exercício de

cargo de provimento em comissão, para frequentar cursos de

graduação, pós-graduação, especialização	 ou	 extensão

universitária, p or período que exceda 	 60 (sessenta) dias

ininterruptos, implicará a exoneração desse cargo.

Art. 22 - Os afastamentos previstos no

parágrafo 12 do artigo 45 da Lei n2 8.989, de 29 de outubro

de 1979, concedidos ao Profissional da Cultura, Es p orte e

Lazer, titular de cargo de provimento efetivo, sem prejuízo

de vencimentos, deverão observar o limite máximo fixado na
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legislação municipal específica.

12 - A concessão de afastamento na forma

deste artigo ao Profissional, quando no exercício de cargo de

provimento em comissão, imp licará a sua	 exoneração desse

Cargo.

§ 22 - O disposto neste artigo aplica-se ao

Profissional da Cultura, Esporte e Lazer, optante ou não

pelos padres de vencimentos instituídos por esta lei.

FUNÇb'ES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTE E
LAZER

Art. 23 - As funçUs correspondentes aos

cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I,

integrante desta lei, ficam com sua denominação alterada nos

termos do estabelecido na coluna "Situação Nova" do mesmo

Anexo.

Art. 24 - As funçi5es constantes da coluna

"Situação Atual" do Anexo V, integrante desta lei, ficam com

a denominação e referências alteradas, na conformidade do

estabelecido na coluna "Situação Nova" do mesmo Anexo.

Pará g rafo linico - As funçbes referidas neste

artigo permanecerão como não correspondentes a cargos, vedado

o estabelecimento de correspondência com quaisquer cargos dos

Quadros de Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 25 - As funçb'es previstas nesta lei,

exercidas por Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer,

ficam destinadas à extinção na vacância.
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Art. 26 - Fica vedado o estabelecimento de

correspondência entre funç5es e cargos em desacordo com as

disposiaes desta lei.

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSO

Art. 27 - Os Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer, titulares de cargos de provimento efetivo,

•	 que perceberem seus vencimentos de acordo com as Escalas

instituídas por esta lei, quando nomeados ou designados para

o exercício de cargos de provimento em comissão, terão, a

título de remuneração, enquanto no exercício desses cargos:

I - o respectivo padrão de vencimentos

constante da Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40, básica ou especial, prevista nesta

lei;

II - a Gratificação de Função, de que trata

o artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, nos

percentuais e bases estabelecidos no Anexo III, integrante

desta lei.

§ 12 - A Gratificação de Função de que trata

este	 artigo	 observará	 as	 condiç6es,	 critérios,

incompatibilidades e veda4es estabelecidos na legislação

municipal específica, e, em especial ,os constantes da Lei n2

10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e da Lei n2 11.511, de 19

de abril de 1994.

29 - A percepção da Gratificação de



Função, nas bases e percentuais estabelecidos por esta lei,

inclusive a tornada permanente, implica a exclusão, por

incompatibilidade, da percepção dos percentuais estabelecidos

na Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

Art. 28 - Aos atuais Profissionais 	 da

Cultura, Esporte e Lazer, titulares de cargos de provimento

efetivo, não	 optantes	 pelos	 padres	 de	 vencimentos

• instituídos por esta lei, ficam mantidas a concessão e

percepção da Gratificação de Função, nas mesmas bases e

percentuais fixados na Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de

1988, e demais condi4es estabelecidas na legislação

munici p al específica.

.% 12 - Para os efeitos do dis posto no

• parágrafo 92 do artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de

fevereiro de 1988, o padrão de vencimentos do cargo de

provimento em comissão observará as referências e respectivos

valores da Escala de Padres de Vencimentos - Cargos em

Comissão, do Quadro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente

Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994, devidamente

reajustados nos termos da legislação específica.

§ 22 - Para fins da opção pela remuneração

do cargo em comissão, assegurada no "caput" do artigo 10 da

Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, serão observados

os valores e as referências de vencimentos mencionados no

parágrafo anterior.

32 - Os Profissionais da Cultura, Esporte

e Lazer referidos neste artigo permanecerão cumprindo as
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Jornadas ou Regimes Especiais de Trabalho a que estão

atualmente submetidos, em razão do exercício do cargo de

provimento em comissão.

• § 42 - Sob nenhuma hipótese, será concedida

a Gratificação de Função nas bases e percentuais

estabelecidos por esta lei, aos Profissionais mencionados

neste artigo.

Art. 29 Os servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de

1980, que realizarem opção pelos padr5es de vencimentos

instituídos por esta lei, quando no exercício de cargo de

provimento em comissão, poderão optar pela remuneração a ele

devida ou pela da função que desempenham.

12 -	 Para	 fins de remuneração	 dos

Profissionais referidos neste artigo, inclusive na

a p osentadoria ou pensão, são incompatíveis, entre si, as

seguintes remunera4es:

a) a relativa à Jornada Básica de sua

função;

b) a	 relativa à	 Jornada Especial	 de

Trabalho, devida em razão do exercício de cargos de

provimento em comissão;

c) a relativa à Jornada de Trabalho do cargo

de provimento em comissão.

§ 22 - Na hipótese de opção pela remuneração

do cargo de provimento em comissão, fica vedada a concessão

ou percepção	 das vantagens	 pecuniárias absorvidas	 na

-16-



respectiva Escala de Padres de Vencimentos e das mencionadas

cedrnaa

no artigo 34 da Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994.

.E5 32 - Os Profissionais referidos neste

artigo, que optarem pela remuneração do cargo de provimento

em comissão, ficarão submetidos à Jornada de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - J-40, prevista na alínea "p",

inciso 11, do artigo 37, da Lei n2 11.511 1 de 19 de abril de

19941 para os referidos cargos.

JORNADAS DE TRABALHO

Art. 30 - Os Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer ficam sujeitos a uma das seguintes jornadas

de trabalho:

1 - Jornada Básica de 20 (vinte) horas de

trabalho semanais - J-20, abrangendo: Técnico de Educação

Física;

II - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de

trabalho	 semanais J-30,	 abrangendo:	 servidores

remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais

de trabalho - 11-33, que titularizam cargos ora submetidos à

Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e

que não optarem por essa jornada;

III - Jornada Básica de 40 (quarenta) horas

de trabalho semanais - J-40, abrangendo:

a) Arquivista;

b) Auxiliar de Astronomia;
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c) Auxiliar de Biblioteca;

d) Bibliotecário;

e) Fotógrafo;

f) Historiador;

g) Instrutor de Astronomia;

I) Museólogo;

i) Operador de Piscina;

j) Paleógrafo;

k) Professor (Escola Municipal de Bailado);

e

1) Salva-Vidas;

IV - Jornada Es p ecial de 40 (quarenta) horas

de trabalho semanais - J-40, nas condi4es previstas nesta

lei, abrangendo: os Profissionais submetidos à Jornada Básica

de 20 (vinte) e 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-20

e J-30, quando no exercício de cargos de provimento em

comissão.

Parágrafo kinico - A sujeição às Jornadas

Básica e Especial implica a exclusão, por incompatibilidade,

de qualquer adicional ou gratificação vinculados a regimes ou

jornadas especiais de trabalho, previstos na legislação

específica.

Art. 31. A Jornada Básica de 20 (vinte)

horas de trabalho semanais - J-20 corresponderá à prestação

de 4 (quatro) horas diárias de trabalho.

Art. 32 - A Jornada Básica de 30 (trinta)

horas de trabalho semanais - J-30 corresponderá à prestação
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de 6 (seis) horas diárias de trabalho.

Art. 33 - A Jornada Básica de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - J-40 corresponderá à prestação

de 8 (oito) horas diárias de trabalho.

Art. 34 - A Jornada Especial de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 corres p onderá à

prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho.

§ 19 - Serão incluídos, automaticamente, na

Jornada Especial, quando nomeados ou designados para o

exercício de cargo de provimento em comissão, os

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer submetidos às

Jornadas Básicas de 20 (vinte) e 30 (trinta) horas de

trabalho semanais - J-20 e J-30.

22 - Fica vedado o ingresso dos demais

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer e servidores

municipais de outros Quadros na Jornada Especial de que trata

este artigo.

411	 § 32 - O desligamento da Jornada Especial

dar-se-á em razão de exoneração ou cessação da designação do

cargo de p rovimento em comissão, para cujo exercício foi o

Profissional incluído nessa jornada.

REMUNERAC40 DAS JORNADAS DE TRABALHO

Art. 35 - Os padr5es de vencimentos dos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, sujeitos às

Jornadas Básica e Especial, são os constantes das Tabelas que
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compi5em o Anexo 11, integrante desta lei.

9 12 - Para os efeitos desta lei, considera-

se padrão de vencimentos o conjunto de referência e grau.

9 22 - A remuneração relativa à Jornada

Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40

será devida SC C enquanto no cumprimento dessa jornada,

cessando o p agamento quando o Profissional dela se desligar.

9 32 - A percepção da remuneração prevista

neste arti g o imp lica a exclusão, por incompatibilidade, de

qualquer gratificação ou adicional vinculados a jornadas ou

regimes especiais de trabalho, estabelecidos em legislação

específica.

Art. 36 - A inclusão e o desligamento dos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, da Jornada

Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,

instituída por esta lei, serão, obrigatoriamente, comunicados

à unidade de apontamento por suas chefias imediatas, sob pena

de responsabilidade funcional, das chefias e do Profissional

interessado.

Art. 37 - A remuneração relativa à Jornada

Especial de 40 ( quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,

percebida pelo período de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou

não, será devida na aposentadoria ou morte do Profissional

que nela foi incluído, e seus proventos ou pensão serão

calculados com base no respectivo padrão de vencimentos

constante da Escala de Padres de Vencimentos, instituída por

esta lei, para essa jornada.
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.§ 12 - Para	 fins	 de	 cálculo	 da

remuneração devida por ocasião da aposentadoria e pensão,

serão tomados como	 base a referência	 e grau que	 o

Profissional possuir à data desses eventos.

§ 29 - Fica assegurada ao Profissional da

Cultura, Esporte e Lazer, submetido à Jornada Básica de 30

(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, a contagem do

tem p o de permanência na Jornada de 40 (quarenta) horas

semanais de trabalho - H-40, a que esteve submetido

anteriormente a esta lei, em razão do exercício de cargo de

p rovimento em comissão, para implementação do prazo fixado

neste artigo.

r,42-~

§ 39 - Fica assegurada ao Profissional da

Cultura, Esporte e Lazer a contagem do tempo de permanência

no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, a que

foi submetido em razão do car g o efetivo, nos termos da Lei n2

8.215, de 7 de março de 1.975, e legislação subsequente, e

nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da

Lei n2 6.226, de 4 de janeiro de 1963, para implementação do

prazo fixado neste artigo.

§ 42 - Os servidores efetivos remanescentes

da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho -

1-1-33, incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva

- RDPE, na data da publicação desta lei, optantes pela

jornada prevista neste artigo, terão assegurado, na

aposentadoria por invalidez ou morte, o cálculo de seus

proventos ou pensão no res p ectivo padrão de vencimentos



instituído	 para	 essa	 jornada,	 independentemente	 da

implementação do prazo fixado neste artigo.

Art. 38	 - Para	 fins de	 remuneração,

inclusive na aposentadoria ou pensão do Profissional da

Cultura, Esporte e Lazer, são inacumuláveis, entre si, a

remuneração relativa às Jornadas Básicas com a relativa à

Jornada Especial.

, • 5 12 Por ocasião da aposentadoria ou

pensão deverá o interessado manifestar opção pela remuneração

mais vantajosa, a da Jornada Básica ou da Especial.

5 22 - As remunera4es relativas ao Regime

de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e aos Regimes

Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n2

6.226, de 4 de janeiro de 1963, são incompatíveis com a

relativa às Jornadas Básicas ou Especial.

COMPOSIC40 DOS VENCIMENTOS

Art. 39 - Ficam absorvidos nas Escalas de

Padres de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "A" a

"E", instituídas por esta lei, os seguintes benefícios:

I - O valor relativo à Gratificação de Apoio

aos Serviços de Saláde G.A.S.S., instituída pela Lei n2

10.860, de 28 de junho de 1990, e legislação subsequente;

II - O	 valor relativo à	 Gratificação

instituída pela Lei n2 9.708, de 2 de maio de 1984, e

legislação subsequente;



III - O valor relativo à Gratificação devida
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pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de

trabalho - H-40, instituída pela Lei n2 8.807, de 26 de

outubro de J.978, e legislação subsequente;

IV - O valor devido em razão da sujeição ao

Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, previsto

na Lei n2 8.2.J.5,	 de 7 de março de J.975,	 e legislação

•subsequente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a concessão

e percep ção de vantagens, adicionais ou gratificaç3es, para

os Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, nos moldes dos

ora absorvidos, sob o mesmo título ou fundamento, ainda que

revalorizados ou com outra denominação.

OPÇES PELOS NOVOS PADRES DE VENCIMENTOS DOS TITULARES DE
CARGOS

Art. 40 -	 Os atuais Profissionais	 da

010	 Cultura, Esporte e Lazer, titulares de cargos de provimento

efetivo, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da

data de publicação desta lei, poderão o p tar pelos novos

planos de carreiras e por receberem seus vencimentos de

acordo com as Escalas de Padres de Vencimentos constantes do

Anexo II, Tabelas "A" a "E", ora instituídas, relativas às

Jornadas Básicas de 20 (vinte), 30 (trinta) ou 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais J-20, J-30 ou J-40,

respectivamente, renunciando, nessa hipdtese, à percepção,

incorporação ou permanência, conforme o caso, dos seguintes

•



cedrnea

benefícios:

I - das vantagens mencionadas nos incisos

a IV do artigo 39 desta lei;

II - do valor relativo ao adicional de 1/3

(um terço), devido pela inscrição nos Regimes Especiais de

Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n2 6.226, de 4 de

janeiro de 1963;

	

411	 III - do valor relativo à Gratificação de

Função,nos percentuais e bases fixados no artigo 10 da Lei n2

10.430, de 29 de fevereiro de 198G.

5 12 - Aos que não se manifestarem no prazo

estabelecido, fica assegurado o direito de percepção dos

benefícios nos termos da legislação em vigor, conforme o

caso, sendo que, nesta hipótese, receberão seus vencimentos,

proventos e pens"des de acordo com as Escalas de PadrUs de

Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro Geral do

Pessoal, devidamente reajustados nos termos da legislação

	

110	 específica, mantidas as atuais referências de seus cargos e

respectivas jornadas de trabalho.

5 22 - Aos servidores que se encontrarem

• afastados por motivo de doença, férias e outros, exceto no

caso de licença para tratar de interesses particulares, o

prazo consignado neste artigo será computado a partir da data

em que voltarem ao serviço.

5 32 - A o p ção de que trata este artigo será

provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a contar do

ato de integração definitiva, findo o qual adquirirá caráter
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irretratável, se	 não houver	 expressa manifestação	 da

desistência da opção feita.

§ 42 - No caso da desistência da opção de

que trata o parágrafo 32 deste artigo, o servidor reverterá à

situação anterior, passando a perceber seus vencimentos na

forma do disposto no p arág rafo 12.

• 52 - A opção de que trata este artigo

implica a renuncia de vantagens pecuniárias cuja percepção,

incorporação ou permanência são consideradas incompatíveis,

na forma do disposto nesta lei.

▪ 62 - Ficam vedadas a concessão e percepção

de vantagens, adicionais ou gratifica4es para os

Profissionais da Cultura, Es p orte e Lazer, nos moldes dos que

constam nos incisos deste artigo, sob o mesmo título ou

fundamento, ainda que revalorizados ou com outra denominação,

:e á 2 2, e r/e. a

exceto a Gratificação de Função, que será concedida nos novos

percentuais e bases estabelecidos nesta lei, computado o

período de percepção anterior para os efeitos de sua

permanência.

lã 72 - O disposto neste artigo aplica-se aos

aposentados e pensionistas, observadas as disposiaes

específicas para eles previstas nesta lei.

Art. 41 -	 Os atuais Profissionais	 da

Cultura, Esporte e Lazer, titulares de cargos efetivos,

incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva

R.D.P.E. ou Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo

artigo 12 da Lei n2 6226, de 4 de janeiro de 1963, optantes

Orr.
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pelos padróes de vencimentos instituídos por esta lei, terão

. sua jornada de trabalho fixada na seguinte conformidade:

I - Para os servidores atualmente submetidos

à Jornada de 24 (vinte e quatro) horas semanais de trabalho -

H-24: Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais

- J-20;

II	 Para	 os	 servidores	 atualmente

011 submetidos à Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - H-33: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de

trabalho semanais - J-30;

III - Para os servidores atualmente

submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de

trabalho - H-40: Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40.

§ - Os servidores efetivos remanescentes

da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho -

1-1-33, incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva

R.D.P.E. ou nos Regimes Especiais de Trabalho referidos

neste artigo, que titularizam cargos ora submetidos à Jornada

Básica de 40 ( quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,

p oderão, no ato da opção pelos p adres de vencimentos

instituídos por esta lei, manifestar-se pelo ingresso na

Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais

J-40.

.§ 22 - Na hipótese de opção pela Jornada

Básica de 20 (vinte) ou 30 (trinta) horas de trabalho

semanais - J-20 ou J-30, os Profissionais a que se refere

-26-
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este artigo poderão ingressar, a pedido, a qualquer tempo, na

Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais

- J-40, podendo dela desligar-se, a qualquer tempo, vedado

novo in g resso nessa jornada, a pedido.

§ 32 - A submissão às Jornadas Básicas e

Especial de que trata este artigo implica o desligamento

automático e irretratável do Regime de Dedicação Profissional

411 Exclusiva - RDPE, e dos regimes de trabalho extintos pelo
artigo 12 da Lei n2 6.226, de 4 de janeiro de 1963, bem como

a rendncia da percepção do valor devido em razão da sujeição

a esse regime e da incorporação das respectivas parcelas.

çi 42 - A submissão às Jornadas Básicas e

Esp ecial de que trata este artigo implica R rendncia da

incorporação do adicional de 1/3 (um terço), relativo aos

•	 Regimes Especiais de Trabalho.

§ 52 - Fica assegurado ao Profissional da

Cultura, Esporte e Lazer referido neste artigo que, na data

111	 da publicação desta lei, estava incluído no Regime de

Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do cargo

efetivo, no mínimo há 5 (cinco) anos, a percepção de vantagem

de ordem p essoal, calculada sobre o padrão (PA-I3A, da tabela

da Jornada de 40 ( quarenta) horas de trabalho semanais - J-

40, correspondente a:

a) acima de 5 até 6 anos: 3%;

b) acima de 6 até 7 anos: 6%;

c) acima de 7 até 8 anos: 9%;

d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
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e) acima de 9 anos: 1.5%.

5 62 - Os percentuais fixados no parágrafo

anterior são mutuamente exclusivos, não podendo ser

percebidos cumulativamente.

5 72 - A vantagem de ordem pessoal a que se

refere o parágrafo 52 deste artigo será devida a partir da

data da integração provissária dos Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer que estiverem submetidos às Jornadas Básica

ou Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-

40.

.5 82 - Na hipótese de desligamento, a

pedido, da Jornada Es p ecial a que se refere este artigo, o

Profissional retornará à Jornada Básica de seu cargo e

deixará de perceber a vantagem de ordem pessoal de que trata

o p arágrafo 52.

5 92 - Ao Profissional da Cultura, Esporte e

Lazer, submetido à Jornada Básica de 20 (vinte) ou 30

II0 (trinta) horas de trabalho semanais - J-20 ou J-30, que não

ingressar na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40, e ao que dela se desli g ar, fica

assegurada a percepção da vantagem de ordem pessoal a que se

refere o parágrafo 52 deste artigo, na aposentadoria ou

pensão.

5 10 - Os Profissionais referidos neste

artigo, inciwidos no Regime de Dedicação Profissional

Exclusiva - R.D.P.E., em razão do cargo efetivo, na data da

publicação desta lei, optantes pela Jornada Especial, na

28
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forma ora estabelecida, terão assegurados, na aposentadoria

por invalidez ou morte, o cálculo dos seus proventos ou

pensão no respectivo padrão de vencimentos instituídos para

essa jornada, independentemente do prazo fixado no artigo 37.

5 11 - Os Profissionais da Cultura, Esporte

e Lazer, incluídos na Jornada Especial, na forma deste

artigo, quando nomeados ou designados para o exercício de

cargo de provimento em comissão permanecerão cum p rindo essa

Jornada Especial.

5 12 - A percepção da vantagem de ordem

pessoal prevista no parágrafo 52 deste artigo será assegurada

na aposentadoria ou pensão, aos Profissionais da Cultura,

Es p orte e Lazer que tenham sido incluídos no Regime de

Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do cargo

efetivo, no mínimo há 5 (cinco) anos, anteriormente à data da

publicação desta lei.

fá 13 - Na hipótese do parágrafo 52 deste

artigo, será considerado, exclusivamente, o tempo apurado até

o mês anterior àquele em que o Profissional da Cultura,

Esporte e Lazer foi incluído nas Jornadas Básica ou Especial.

Art. 42 - No ato da opção pelos padres de

vencimentos instituídos por esta lei, fica assegurado aos

remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais

de trabalho - H-33 ., que titularizam cargos ora submetidos à

Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -

J-40, o direito de opção por essa jornada.

Parágrafo dnico - Os servidores mencionados

••••
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neste artigo, que não se manifestarem pela Jornada Básica de

40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, ficam

submetidos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho

semanais - J-30, instituída por esta lei.

OPUES PELOS NOVOS PADR"6.ES DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS NOS TERMOS DA LEI N2 9160, DE 3 DE

DEZEMBRO DE 1980

Art. 43 - Os servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de

1980, para funçUs correspondentes aos cargos constantes da

coluna - Situação Atual - do Anexo I, integrante desta lei,

poderão realizar opção pelos padres de vencimentos e

jornadas de trabalho ora instituídos, na forma do disposto

para os titulares de cargos efetivos.

.§ 12 - Os servidores que optarem na forma

deste artigo terão seus salários fixados no Grau "A - , da

Categoria J., da Classe I ou única da carreira correspondente,

observadas as datas de integração provisória, previstas para

os titulares de cargos de provimento efetivo das carreiras

correspondentes.

22 - Aos que não optarem no prazo

estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem na

situação em que ora se encontram, recebendo seus salários de

acordo com as Escalas de Padrb'es de Vencimentos atualmente

vigentes para o Quadro	 Geral do Pessoal,	 devidamente

reajustados nos termos da legislação específica, mantidas as
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trabalho.

9 32 - O disposto neste artigo aplica-se aos

aposentados e p ensionistas, no que couber.

Art. 44 - OS servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de

1980, para funçies constantes do Anexo V, integrante desta

lei, poderão realizar opção pelos padr5es de vencimentos e

jornadas de trabalho ora instituídos, na forma do disposto

nos artigos 40 e 42.

9 12 - Os servidores que optarem na forma

deste artigo terão seus salários fixados no Grau "A" da

referência constante da coluna "Situação Nova" do Anexo V,

integrante desta lei, com as denomina4es nela indicadas para

as funçes, observadas as datas de integração provisória

previstas para os titulares de cargos de provimento efetivo

do Grupo Ocupacional a que pertence a nova referência de sua

função.

9 22 - Aos que não optarem no	 prazo

estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem na

situação em que ora se encontram, mantidas a denominação,

referência atual de suas funçb'es e respectivas jornadas de

trabalho, e, nesta hipótese, receberão seus salários de

acordo com as Escalas de Padres de Vencimentos atualmente

vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente

reajustados nos termos da legislação específica.

9 32 - Os servidores que realizarem a opção
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a que se refere este artigo ficam submetidos à Jornada Básica

de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -

J-30 ou J-40, respectivamente, instituídas por esta lei,

conforme o caso.

§ 42 - O disposto neste artigo aplica-se aos

aposentados e pensionistas, no que couber.

DISPOSIÇ6ES ESPECÍFICAS PARA SERVIDORES ADMITIDOS OU
CONTRATADOS, EST4VEIS

Art. 45 - Aos servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de

1980, para funçes do Quadro dos Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer - OPCEL, estáveis por força do artigo 19 do

Ato das Disposi4es Constitucionais Transitórias, assistem,

além dos direitos previstos na legislação específica, os

seguintes:

- Inscrição de ofício nos	 concursos

•	 ptiblicos a serem realizados após a publicação desta lei, para

provimento dos cargos a que correspondam as respectivas

funçeies, ainda que não disponham, à época, da escolaridade

exigida para seu provimento;

II - Tempo de serviço p6blico municipal

com p utado como título nos concursos de ingresso para

provimento dos cargos a que correspondam as respectivas

funçUs;

III - licença sem vencimentos, nos termos da

legislação em vigor;
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IV - Readaptação, nos termos da legislação

em vi g or, que não acarretará diminuição nem aumento de

salários;

3 - Contagem do tempo de exercício na

função, como no cargo, para fins de promoção por merecimento

e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efetivo

correspondente;

VI - Enquadramento por promoção, para o grau

correspondente, observado o critério de antiguidade,

constante do Anexo VII, integrante desta lei;

VII - Classificação no mesmo grau em que se

encontravam, quando titularizarem cargo efetivo ao qual

corresponda a função ocupada.

g J.2 - Para fins do disposto no inciso V

deste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano de

efetivo exercício na função correspondente ao cargo

titularizado pelo Profissional da Cultura, Esporte e Lazer.

010	 g 22 - O enquadramento a que se refere o

inciso VI deste artigo será concedido uma única vez, no

exercício de 1.996.

g 32 - Na concessão dos afastamentos

previstos no parágrafo 12 do artigo 45 da Lei n2 8.989, de 29

de outubro de J.979, para os servidores referidos neste

artigo, observar-se-á o disposto no artigo 22 desta lei.

DISPOSICES ESPECíFICAS PARA SERVIDORES ADMITIDOS OU
CONTRATADOS, N40 EST4VEIS
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provimento dos cargos a que correspondam as respectivas•

Art. 46 - Aos servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de

1980, para funçUs do Quadro dos Profissionais da Cultura,

Es p orte e Lazer - OPCEL, não estáveis, assistem, além dos

direitos previstos na legislação específica, os seguintes:

1 - Inscrição de ofício no primeiro concurso

público a ser realizado após a publicação desta lei, para

funç5es, ainda que não disponham, à época, da escolaridade

exigida para seu provimento;

11 - Alteração ou restrição de função,

temporária ou	 permanente,	 para	 os	 que	 apresentarem

comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário

de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais

compatíveis com sua capacidade, com remuneração

correspondente à referência de vencimentos de sua função.

Fica vedada	 a concessão	 dos

1111	 afastamentos previstos no parágrafo 12 do artigo 45 da Lei n2

8989, de 29 de outubro de 1979, aos servidores a que se

refere este artigo, exceto para o exercício de cargo de

provimento em comissão das Autarquias, Tribunal de Contas e

Câmara, todos do Município de São Paulo.

22 - A não aprovação no concurso público a

que se refere o inciso 1 deste artigo acarretará a dispensa

tomática do admitido não estável, no prazo de 180 (cento e

oitenta) dias, contados da homologação do concurso, nos

termos do inciso V do artigo 23 da Lei n2 9.160, de 3 de

12

Wiimevt,a
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dezembro de	 1980, assegurado	 O pagamento	 de	 férias

proporcionais e 132 salário proporcional.

lã 32 - O servidor que, aprovado no concurso

ptiblico a que se refere o inciso I deste artigo, não for

nomeado para o cargo correspondente à função que exerça,

durante o prazo de sua validade, será inscrito de ofício nos

concursos ptiblicos subsequentes, observado, sempre, o

disposto no parágrafo anterior.

% 42 - O disposto DO parágrafo anterior não

impede as demais hipdteses de dispensa previstas no artigo 23

da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1900.

DISPOSIUES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS

Art. 47 -	 Os proventos, as penses e

legados serão	 revistos e	 fixados de	 acordo com	 as

denomina4es, referências, classes e categorias

corres p ondentes, conforme o caso, constantes dos Anexos

integrantes desta lei, .observadas as disposiçb'es relativas às

opçiSes p elos padrUs de vencimentos ora instituídos, para os

servidores em atividade.

% 12 - Os a p osentados em cargos de Redator

Artístico, Referência NS-1, terão seus proventos revistos e

fixados na Referncia OCE-S e enquadrados nas Classes e

Categorias previstas para o grupo ocupacional ao • qual

pertence o cargo.

% 22 - A opção para os aposentados e

-35-
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publicação desta lei, a qualquer tempo.

9 32 - Os aposentados e os pensionistas que

não op tarem pelos padrb'es de vencimentos instituídos por esta

lei permanecerão na situação em que ora se encontram.

9 42 - Os aposentados e pensionistas que

optarem pelos padres de vencimentos instituídos por esta lei

terão os seus proventos ou pens15es fixados nesses padres,

observadas as normas previstas para os Profissionais em

atividade, no que couber, e as seguintes:

a) para os que se aposentaram ou faleceram

na condição de servidores efetivos, em cargos que p assam a

integrar as novas carreiras do Quadro dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL: os respectivos proventos ou

pens5es serão fixados nas categorias das Classes 1, 11 ou

única;

b) para os que se aposentaram ou faleceram

na condição de extranumerário ou servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n2 9.1.60, de 3 de dezembro de

1.980: os respectivos proventos ou penses serão fixados no

Grau "A - , da Categoria 1, da Classe 1 ou única, das novas

carreiras ou Grupos Ocupacionais, aos quais corres p ondem RS

respectivas funçUs.

9 52 - Os Profissionais da Cultura, Esporte

e Lazer que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 24

(vinte e quatro) ou 33 (trinta e três) horas semanais de

trabalho - H-24 ou 1-1-33 e que não tenham incorporado parcelas

que
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relativas ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva

RDPE ou Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo

12 da Lei n2 6.226, de 4 de janeiro de 1963, terão seus

proventos ou p ensUs fixados na Tabela da Jornada Básica de

20 (vinte) ou 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-20

ou J-30, instituídas por esta lei, respectivamente.

§ 62 - Os Profissionais da Cultura, Esporte

e Lazer que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 40

(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40 ou outras

jornadas com carga horária superiores a esta, e que não

tenham incorporado parcelas relativas ao Regime de Dedicação

Profissional Exclusiva - RDPE e os submetidos aos Regimes

Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n2

6226, de 4 de janeiro de 1963, aposentados ou cujo óbito se

deu anteriormente à vigência desta lei, terão seus proventos

ou pens5es fixados na Tabela da Jornada Básica de 40.

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, ora instituída.

1110	 § 72 - Os Profissionais da Cultura, Esporte

e Lazer que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 40

(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40 e que tenham

incorporado parcelas relativas ao Regime de Dedicação

Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do cargo efetivo,

terão seus p roventos e p enses fixados na Tabela da Jornada

Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,

instituída p or esta lei, hipótese em que renunciarão à

percepção das parcelas incorporadas em razão da sujeição ao

regime e que vêm sendo pagas em seus proventos ou penses.

W'árbe~z
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5 82 - Os Profissionais da Cultura, Esporte

e Lazer que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 24

(vinte e quatro) ou 33 (trinta e três) horas semanais de

trabalho - H-24 ou 1-1-33, e que tenham incorporado parcelas

•

relativas ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva

RDPE, em razão do cargo efetivo, terão seus proventos ou

penses fixados no valor correspondente à Tabela da Jornada

Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,

reduzido à metade, acrescidos dos seguintes percentuais,

calculados sobre esse valor,

regime:

por ano de permanência no

a) J. ano - 20%;

h) 2 anos - 40%;

c) 3 anos - 60%;

d) 4 anos	 80%;

e) 5 anos ou mais - 100%.

5 92 - Na hipótese do parágrafo anterior, o

aposentado ou pensionista renunciará à percepção das parcelas

incorporadas em razão da sujeição ao regime e que vêm sendo

pagas em seus proventos ou pensi5es.

5 10 - Fica assegurada ao Profissional da

Cultura, Esporte e Lazer que, na atividade, estava sujeito à

Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-

33 e que tenha incorporado parcelas relativas ao Re g ime de

Dedicação Profissional Exclusiva RDPE, em razão do cargo

efetivo, a fixação de seus proventos ou p ensão na Tabela da

Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-
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forma do parágrafo 82 deste artigo.

§ 11 - Fica assegurada, aos aposentados e

pensionistas que tenham incorporado aos seus proventos ou

pensão, no mínimo 5 (cinco) p arcelas relativas ao Re g ime de

Dedicação Profissional EXclusiva - RDPE, em razão do cargo

efetivo, a percepção da vantagem de ordem pessoal nas

condi4es previstas no parágrafo 52 do artigo 41 desta lei.

lã 12 - Os percentuais fixados no parágrafo

82 deste artigo são mutuamente exclusivos, não podendo ser

percebidos cumulativamente.

% 13 - A vantagem de ordem pessoal a que se

refere o parágrafo 11 deste artigo será devida a partir da

data da fixação dos proventos ou pensUs nos novos padres de

vencimentos instituídos por esta lei.

• 14 - Ficam assegurados, ao Profissional da

Cultura, Esporte e Lazer, que tenha incorporado todas as

parcelas relativas ao Regime de Dedicação 	 Profissional

Exclusiva - RDPE, por força de legislação específica,

cálculo de seus proventos de acordo Com o parágrafo 82 e a

percepção da vantagem de ordem pessoal a que se refere o

p arágrafo 11, ambos deste artigo.

• 15 - Na fixação da remuneração relativa

aos proventos e penses ser'i.4.o observados os critérios,

condiO.Ses e incompatibilidades previstos nesta lei para os

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer em atividade,

tomando-se como base para contagem de tem po na carreira ou

O
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prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

SERVIDORES TITULARES DE CARGOS, N40 OPTANTES PELOS NOVOS
PADR5ES DE VENCIMENTOS

Art. 48 - Os atuais titulares de cargos que

comp6em o Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e

Lazer - OPCEL, que não optarem pelas novas carreiras e

padr6es de vencimentos instituídos por esta lei, permanecerão

na situação em que ora se encontram, revertendo seus cargos

para o Quadro Geral do Pessoal, enquanto permanecerem em

atividade, retornando à categoria inicial da Classe I ou'

única das novas carreiras, quando de suas vacâncias.

12 - Os titulares de cargos referidos

neste artigo permanecerão cumprindo as jornadas de trabalho

ou regimes especiais a que estão atualmente submetidos e suas

respectivas remunera4es serão pagas nas condiçUs previstas

em disposiçUs específicas desta lei.

gi 22 - Decreto do Executivo disporá sobre a

forma de promoção e acesso dos titulares de cargos a que se

refere este artigo, sendo que o acesso será operado mediante

enquadramento, por antiguidade na carreira.

.§ 32 - O disposto neste artigo aplica-se aos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer que desistirem de

sua opção, nos termos desta lei.

INTEGRAÇ40 DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

-40-



Art. 49 - Os atuais titulares de cargos de

provimento efetivo que comp6em o Quadro dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, optantes pelas novas

carreiras e padr6es de vencimentos ora instituídos, serão

integrados	 provisoriamente	 nesses	 padr3es,	 no	 prazo

estabelecido no artigo 61 desta lei.

12 - As condiaes para a integração

provisória são as previstas nos artigos 51 e 52 desta lei.

% 22 - Até a publicação dos atos de

integração provisória, os servidores abrangidos por esta lei

receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação

vigente para o	 Quadro Geral	 do Pessoal,	 devidamente

reajustados de acordo com as normas em vigor, mantidos o

padrão de vencimentos atual	 de seus cargos e	 demais

benefícios, nos percentuais e bases atualmente percebidos.

32 - O servidor conservará, na integração,

O mesmo grau de sua situação anterior.

§ 42 - Em nenhuma hipótese será realizada a

integração sem que o servidor manifeste sua opção, na forma

desta lei.

Art. 50 - A integração definitiva dos

servidores referidos no artigo anterior será feita no prazo

de até 90 (noventa) dias, a contar do término do prazo da

integração provisória, estabelecido no artigo 61 desta lei.

Parágrafo único - As condiç'des para

integração definitiva são as previstas nos artigos 53 e 56
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Art. 51 - Para os servidores titulares de

cargos das carreiras que com4em o Grupo á., a integração
•

provisória será feita nas 	 categorias da Classe 1 	 da

respectiva carreira, observada a correspondência da Classe em

que o Profissional estiver na data da publicação desta lei,

na seguinte conformidade:

a) da Classe 1 para a Categoria 1;

b) da Classe 11 para a Categoria 2;

c) da Classe III para a Categoria 3;

d) da Classe IV p ara a Categoria 4.

Parágrafo tánico - A integração provisória

p roduzirá efeitos a partir do mês da publicação do respectivo

ato.

• Art. 52 - Para os servidores titulares de

cargos das carreiras que comp6em os Grupos 2 e 3, a

integração provisória será feita nas categorias da Classe

411	 única, considerado, exclusivamente, o tempo no cargo ou

carreira, a p urado até 30 de setembro de 1995, na seguinte

conformidade:

- Categoria i - de 0 a 6 anos;

II - Categoria 2 - acima de 6 até 11 anos;

III - Categoria 3 - acima de 11 até 19 anos;

IV - Categoria 4 - acima de 19 anos.

Parágrafo dnico - A integração provisória

produzirá efeitos a partir do mês da publicação do respectivo

ato.

•
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Art. 53 - A integração definitiva dos

titulares de cargos das carreiras do Grupo J. será feita nas

categorias das Classes I ou II, observada a correspondência

da Classe em que o Profissional estava na data da publicação

desta lei, na seguinte conformidade:

I - Na Classe 1 da nova carreira:

a) titulares de cargos da Classe I das

atuais carreiras - na Categ oria J.;

b) titulares de cargos da Classe II das

atuais carreiras - na Categoria 3;

II - Na Classe II da nova carreira:

a) titulares de cargos da Classe III das

atuais carreiras - na Categoria J.;

b) titulares de cargos da Classe IV das

atuais carreiras - na Categoria 3;

III - Serão também integrados nas categorias

da Classe I das novas carreiras os servidores que detiverem o

tempo estabelecido a seguir, considerado, exclusivamente, o

de carreira, ap urado até 30 de setembro de 1995:

a) Categoria J. - de 0 a 3 anos;

b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos;

c) Categoria 3 - acima . de 6 até 9 anos;

d) Categoria 4 - acima de 9 anos;

IV - Serão também integrados nas categorias

da Classe II das novas carreiras os servidores que tiverem

p reenchido, até 30 de setembro de 1995, as seguintes

condiaes:



a) Categoria J. - tempo mínimo de 11 (onze)

Wr",i' 2-4~a
anos na carreira, título	 de cursos de graduação,	 de

especialização ou extensão universitária, reconhecido na

•

forma da lei, ou créditos em atividades técnico-científicas

ou em atividades de educação continuada, realizadas ou

referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos

correlacionados com a área de atuação, totalizando, no

mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

b) Categoria 2 - tempo mínimo de 15 (quinze)

anos na carreira, título	 de cursos de graduação,	 de

especialização ou extensão universitária, reconhecido na

forma da lei, ou créditos em atividades técnico-científicas

ou em atividades de educação continuada, realizadas ou

referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos

correlacionados com a área de atuação, totalizando, no

mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

c) Categoria 3 -	 tempo mínimo de	 17

010 (dezessete) anos na carreira, título de cursos de graduação,

de mestrado, doutorado ou livre docência, reconhecido na

forma da lei, ou créditos em atividades técnico-científicas

ou em atividades de educação continuada, realizadas ou

referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos

correlacionados com a área de atuação, totalizando, no

mínimo, 360 (trezentos e sessenta) horas.

12 - A integração definitiva na Classe II

das novas carreiras de que tratam os incisos II e IV não

poderá exceder 30% (trinta por cento) do total de cargos
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existentes na atual carreira.

9 22 - Se houver concorrentes em ndmero

su p erior a 30% (trinta por cento) do total de cargos

existentes nas atuais carreiras, os servidores que

apresentarem títulos, na forma do inciso IV deste artigo,

serão classificados de acordo com os critérios a serem

fixados pela Comissão Especial, instituída na forma do artigo

60 desta lei.

9 32 - Não será computado como título o

curso de graduação exigido para o provimento do cargo efetivo

de que é titular o Profissional.

9 42 - Os títulos de que trata este artigo

deverão ser apresentados no prazo de 90 (noventa) dias, a

contar da publicação desta lei, junto à Comissão Especial,

instituída na forma do artigo 60.

9 52 - Os resultados dos concursos de acesso

homologados anteriormente a esta lei, para cargos das atuais

010	 carreiras, ora distribuídos no Grupo J., serão considerados

para os efeitos da integração definitiva de que trata este

artigo, dentro do limite de cargos vagos existentes na data

da publicação desta lei.

9 62 - Fica assegurado ao Profissional da

Cultura, Esporte e Lazer manter, na integração definitiva, a

categoria obtida na integração provisória, independentemente

da apresentação de títulos e do tempo mínimo exi g ido neste

artigo.

9 79 - Para os efeitos deste artigo, a



Comissão Especial de que trata o artigo 60 desta lei definirá

as atividades técnico-científicas a serem consideradas, bem

como seus respectivos créditos.

% 82 - A integração definitiva produzirá

efeitos a partir do mês da publicação dos respectivos atos.

Art. 54 - Os atuais titulares de cargos de

Paleógrafo e Professor (Escola Municipal de Bailado),

destinados à extinção na vacância, serão integrados nos novos

padres de vencimentos, na seguinte conformidade, observados

os prazos e demais condiçes estabelecidos para os titulares

efetivos de cargos do Grupo i:

I - Provisoriamente:	 nas cate g orias da

Classe 1, considerado, exclusivamente, o tempo no cargo

efetivo, apurado até 30 de setembro de 1.995, na forma

seguinte:

a) Categoria J. - de 0 a 3 anos;

h) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos;

c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;

d) Categoria 4 - acima de 9 anos.

11 - Definitivamente: nas categorias da

Classe II, nas condi4es previstas no inciso IV do artigo 53

desta lei.

%19 - O disposto neste artigo aplica-se aos

aposentados e pensionistas.

% 22 As integraçUs provisória e

definitiva produzirão efeitos a partir do mês da publicação

dos res p ectivos atos.



Art. 55 - Se após a integração definitiva na

Classe 11, de que trata o artigo 53 desta lei, a quantidade

de cargos titularizados não atingir 30% (trinta por cento) do

total de car g os das atuais carreiras, e existindo cargos

va g os na Classe 1 das novas carreiras, a diferença será

transformada, automaticamente, em cargos da Classe II.

Parágrafo 6nico - Após a acomodação dos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer nas respectivas

classes, decreto do Executivo definirá a composição das novas

carreiras.
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Art. 56 - A integração definitiva dos

titulares de cargos das carreiras dos Grupos 2 e 3 será feita

na categoria da Classe única em que se encontrarem, se g undo a

integração provisória.

Parágrafo único - A integração definitiva

produzirá efeitos a p artir do mês da publicação do respectivo

ato.

Art. 57 Para fins de integração,

provisória ou definitiva, a contagem de tempo será feita

segundo as normas estatutárias vigentes.

Art. .58 - As integra4es, provisória e

definitiva, são formas de acomodação dos atuais titulares de

cargos abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer - QPCEL nas classes, categorias e referências

das novas carreiras, instituídas por esta lei.

Pará g rafo único - A integração provisória ou

definitiva, na Classe 1, II ou única, não constituirá



impedimento para promoção, por merecimento ou antiguidade,
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prevista na legislação estatutária.

Art. 59 - Os cursos já realizados ou

referendados pela Prefeitura do Municí p io de São Paulo, para

os efeitos de acesso e promoção nas atuais carreiras ou

cargos, serão considerados para a integração definitiva e

evolução funcional, previstas nesta lei.

Parágrafo único - A Comissão Especial de que

trata o artigo 60 desta lei definirá os títulos a serem

considerados para fins de fixação dos proventos, legados ou

pens"des.

Art. 60 - A integração dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer nos novos padri5es de vencimentos

instituídos por esta lei será feita por Comissão Especial, ' a

ser integrada por servidores das Secretarias Municipais da

Administração, da Cultura e de Esportes, Lazer e Recreação,

para o fim de autorizar e promover as medidas necessárias,

inclusive editando OS atos que deverão disci p linar as

situaç3es dela decorrentes.

% J.2 - O Secretário Municipal da Cultura

poderá constituir Subcomisses para funcionarem junto à

Comissão Especial.

% 22 - A composição da Comissão e das

Subcomiss3es a que se refere este artigo será definida em ato

do Secretário Municipal da Cultura, de acordo com as

peculiaridades e especificidades das carreiras que compeiem o

Quadro dos Profissionais da Cúltura, Esporte e Lazer - QPCEL.
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FIXAÇU DE VENCIMENTOS, SAL4RIOS, PROVENTOS E PENSC5ES

Art. 61 - Para os titulares de cargos de

provimento efetivo, dos Grupos 1, 2 e 3, a integração

provisória dar-se-á no prazo de até 90 (noventa) .dias, a

contar da data da publicação desta lei.

% 12 - A integração produzirá efeitos a

•	 partir do 12 dia do mês da publicação do respectivo ato.

% 22 - Os Profissionais titulares de cargos

de provimento efetivo, em exercício de cargos de provimento

em comissão, p assarão a receber a Gratificação de Função de

que trata o artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de

1988,	 nos p ercentuais e bases estabelecidos nesta lei,

automaticamente, a partir	 da data	 de sua	 integração

provisória.

% 32 - Os Profissionais titulares de cargos

de provimento efetivo, que tenham a Gratificação de Função de

que trata o artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de

1988, tornada permanente, passarão. a receber os novos

percentuais e bases fixados nesta lei, automaticamente, a

partir da data de sua integração provisória.

Art. 62 - Os vencimentos dos nomeados para

os cargos do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e

Lazer - QPCEL, de provimento efetivo, a partir da publicação

desta lei, serão pagos na forma prevista pela legislação

vigente para o Quadro Geral do Pessoal, até a integração
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provisória dos	 servidores	 que titularizam	 cargos	 de

provimento efetivo.

Parágrafo tínico - O disposto neste artigo

aplica-se aos que iniciarem exercício nos cargos do Quadro

dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL a p ós a

data da publicação desta lei.

Art. 63 - A fixação dos salários	 dos

servidores admitidos OU contratados nos termos da Lei n2

9.160, de 3 de dezembro de 1980, optantes pelos padrb'es de

vencimentos instituídos por esta lei, dar-se-á à época da

integração provisória dos servidores que titularizam cargos

aos quais correspondam suas funaes ou dos servidores do

Grupo Ocupacional a que pertence a nova referência de sua

função.

g 19 - Os servidores referidos neste artigo

passarão a receber os novos salários nas condi4es previstas

no artigo 61 desta lei.

010	 g 29	 Os	 servidores	 admitidos	 OU

contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de

1980, que estiverem exercendo cargos de provimento	 EM

comissão, terão seus salários fixados na forma deste artigo,

após a realização da opção pela remuneração desses cargos ou

das respectivas funçes, prevista nesta lei.

39 - Até a fixação prevista neste artigo,

os servidores admitidos	 ou contratados receberão 	 seus

salários na	 forma	 estabelecida pelas	 leis	 vigentes,

devidamente reajustados nos termos da legislação específica,
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mantidos a referência	 atual de sua	 função e	 demais

benefícios, nos percentuais e bases atualmente percebidos.

Art. 64 - A fixação dos proventos dos que se

aposentaram na condição de titulares de cargos efetivos do

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - OPCEL

dar-se-á na seguinte conformidade:

I - Provisoriamente : nas categorias da

1110 

Classe I ou única, conforme o caso, observadas a data de

integração provisória prevista para os titulares de cargos de

provimento efetivo;

II - Definitivamente : nas categ orias da

Classe I, II ou única, conforme o caso, observado o prazo

fixado no artigo 50 desta lei.

9 19 - O dis p osto neste artigo aplica-se às

•	 penses e legados.

9 29 - A fixação de proventos, pens3es e

legados a que se refere este artigo, realizada posteriormente

010	 à	 integração	 definitiva	 dos	 titulares	 de	 cargos

correspondentes, será definitiva.

Art. 65 - A remuneração dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer contratados em caráter de

emergência, nos termos da Lei n9 10.793, de 21 de dezembro de

1989 , e legislação subsequente, até a integração provisória

dos servidores que titularizam cargos aos quais correspondem

suas funç3es, será a fixada de acordo com as normas em vigor.

DISPOSIUES FINAIS



Art. 66 - Os Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer, enquanto não forem integrados na forma desta

lei, deverão cumprir a jornada de trabalho a que estão

atualmente submetidos.

Parágrafo único - O disposto neste artigo

aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos termos

da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, até a fixação de

seus salários na forma desta lei.

Art. 67 - Os Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer, que optarem e forem integrados na forma

desta lei, serão incluídos, automaticamente, nas novas

jornadas, na seguinte conformidade:

- Na Jornada Básica de 20 (vinte) horas

de trabalho semanais - J-20: servidores atualmente submetidos

à Jornada de 24 (vinte e quatro) horas semanais de trabalho -

H-24;

110	 11 - Na Jornada Básica de 30 (trinta) horas

•

de	 trabalho	 semanais J-30: servidores	 efetivos

remanescentes da Jornada de 33 ( trinta e tr&s) horas

semanais de trabalho - 1-1-33, incluídos ou não no Regime de

Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e nos Regimes

Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n2

6226, de 4 de janeiro de 1963, que titularizam cargos ora

submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40 e que não optaram por essa jornada;

III - Na Jornada Básica de 40 (quarenta)
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horas de trabalho semanais - J-40:

a) servidores efetivos sujeitos à Jornada de

40 ( quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, incluídos ou

não no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, que

titularizam cargos ora submetidos à Jornada Básica de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J•40;

b) servidores efetivos remanescentes	 da

Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-

ou não no Regime de Dedicação Profissional

Exclusiva - RDPE e nos Regimes Especiais de Trabalho,

extintos pelo artigo 12 da Lei n2 6226, de 4 de janeiro de

1963, que titularizam cargos ora submetidos à Jornada Básica

de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, e que

optaram por essa jornada;

IV - Na Jornada Especial de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - J-40:

a) titulares	 de	 cargos	 efetivos	 ora

010	 submetidos à Jornada Básica de 20 (vinte) ou 30 (trinta)

horas de trabalho semanais - J-20 ou J-30, em exercício de

cargos de provimento em comissão;

b) servidores remanescentes da Jornada de 33

(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, incluídos

ou não no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e

nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da

Lei n2 6226, de 4 de janeiro de 1963, e que realizaram opção

pela Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais

- J-30 e p ela Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de

33, incluídos
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trabalho semanais - J-40, em razão desses regimes.

Parágrafo kinico - O disposto nos incisos I,

II e III deste artigo aplica-se aos servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de

1980, no que couber, quando da fixação de seus salários na

forma desta lei.

•
Art. 68 -	 Os atuais Profissionais	 da

Cultura, Esporte e Lazer, remanescentes da Jornada de 33

(trinta e três) horas semanais de trabalho

realizarem opção pelo ingresso na Jornada Básica de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, e que tenham

implementado o prazo para incor p oração do "pro labore", hora

extra e serviço extraordinário, anteriormente à publicação

desta lei, terão, na ocasião da aposentadoria, esses

benefícios calculados na Tabela da Jornada Básica de 30

(trinta) horas de trabalho semanais - J-30.

Art. 69 - Os atuais servidores efetivos

integrados nos novos padres de vencimentos, na forma ora

estabelecida, terão, excepcionalmente, no seu primeiro

enquadramento por evolução funcional, computado como tempo

mínimo progressivo estabelecido para cada categoria no Anexo

IV, integrante desta lei, exclusivamente o de carreira,

considerado o tempo anterior à sua integração definitiva.

Parágrafo	 único	 Nos	 enquadramentos

posteriores será observado o	 tempo de permanência	 na

categoria, estabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

Art. 70 - Fica vedada a inclusão no Regime

- H-33, que
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de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, de que trata a

Lei n2 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação

subsequente, dos titulares de cargos de provimento efetivo do

Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, em

razão do car g o de provimento efetivo ou do exercício de cargo

de provimento em comissão.

Parágrafo	 línico	 Serão	 desligados,

automaticamente, do Regime de Dedicação Profissional

Exclusiva - RDPE, a p artir da data em que forem integrados

provisoriamente, na forma desta lei, os atuais titulares de

cargos efetivos ou funçUs do Quadro dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, incluídos nesse regime em

razão do cargo efetivo ou do exercício de cargo em comissão,

que realizarem opção pelos padr5es de vencimentos instituídos

para esse Quadro.

Art. 71 - Para fins de actimulo remunerado de

cargos ou fun4es, bem como da caracterização de cargo

técnico	 ou	 científico,	 serão	 observadas	 as	 normas

regulamentares vigentes.

Art. 72 - As gratificaçes instituídas por

legislação específica, devidas aos Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer, ficam alteradas e passam a ser calculadas na

conformidade com o estabelecido na coluna -Situação Nova - do

Anexo VI, integrante desta lei.

f.4 12 - As demais gratífica4es devidas aos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, não alteradas na

forma deste artigo, ficam mantidas nas atuais bases e

'-e(iirybeve,a
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incidências, percentuais e condi4es, até que sejam

instituídos todos os Quadros Especiais e Planos de Carreira

para os servidores da Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 22 - Fica vedada, para os servidores de

que trata este artigo, a utilização, sob qualquer forma, para

cálculo de quaisquer vantagens ou benefícios, dos valores

correspondentes às referências D. A.' e D.A.S., instituídas

pela Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994, devendo ser

utilizados os valores e as referências constantes da Escala

de Padr6es de Vencimentos - Cargos em Comissão - do Quadro

Geral do Pessoal, vigentes anteriormente à referida lei,

devidamente reajustados nos termos da legislação específica.

32 - Para os efeitos do artigo 102 da Lei

n2 8989, de 29 de outubro de 1979, será considerado o valor

do padrão	 do cargo	 de Secretário Municipal	 vigente

anteriormente à Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994,

reajustado na forma da legislação em vigor.

Art. 73 - Os atuais servidores titulares de

cargos de provimento efetivo do Quadro dos Profissionais da

.Cultura, Es p orte e Lazer - OPCEL, a partir do exercício de

1996 farão jus na promoção por merecimento e antiguidade, à

contagem do tempo de exercício da função corres p ondente ao

cargo que titularizam, desempenhada na condição de servidor

admitido ou contratado nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de

dezembro de 1980, como no cargo efetivo.

Parágrafo único -	 Para fins do disposto

neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano de



correspondente ao cargo
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efetivo exercício	 na	 função

titularizado pelo Profissional da Cultura, Esporte e Lazer.

Art. 74 - A promoção por antiguidade do

Profissional da Cultura, Esporte e Lazer, titular de cargo

efetivo, que se realizar a partir da publicação desta lei,

considerará o número de Profissionais em cada grau, em cada

cate g oria, da respectiva classe.

Art. 75 - Em decorrência da instituiçao das

novas carreiras, nos termos do Anexo 1, inte g rante desta lei,

o tempo de permanência no cargo ou na carreira atual será

considerado como de exercício no cargo ou na nova carreira

correspondente, para todos os efeitos legais.

Art. 76 - Fica o Executivo autorizado a

aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta lei,

os candidatos excedentes, aprovados nos concursos públicos

realizados anteriormente à sua publicação, cujo p razo de

validade esteja em vigência, ainda que não disponham, à

II/

	

	 época, da escolaridade que passa a ser exigida para seu

provimento, nos termos ora estabelecidos.

Parágrafo único - O aproveitamento a que se

refere este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo

correspondente indicado na coluna - Situação Nova - do Anexo 1,

integrante desta lei.

Art. 77	 Aplicam-se	 aos	 servidores

abrangidos p elo Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte

e Lazer - QPCEL, organizado por esta lei, as	 normas

constantes das Disposi4es Finais da Lei n2 I.J..511, de 1.9 de
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abril de 1994, estabelecidas para os servidores de todos os

Quadros de Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 78 - As disposiaes contidas nesta lei

aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos e

admitidos ou contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de

dezembro de 1.980, aposentados e pensionistas, do Instituto

de Previdência	 Serviço Funerário, Tribunal de Contas, todos

do Município de São Paulo, que exerçam atividades

profissionais, efetivamente, em áreas da Cultura, Esporte e

Lazer.

Art. 79 - Excepcionalmente, ficam mantidos

nas mesmas condiçeSes, os afastamentos dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer, com base no parágrafo 12 do artigo

45 da Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979, concedidos

anteriormente à data da p ublicação desta lei.

Pará g rafo único - Os afastamentos a que se

refere este artigo, a serem concedidos a partir da data da

publicação desta lei, deverão observar as condiç3es ora

previstas.

Art. 80 - A referência DA-15 da Escala de

Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal - Cargos em Comissão,

referida no artigo 22, I, da Lei n2 10.430, de 29 de

fevereiro de 1988, fica mantida para fixação do limite máximo

de remuneração	 bruta	 dos	 servidores	 municipais	 que

corresponderá a 7 (sete) vezes o valor da mencionada

referência DA-15, excluídos apenas os adicionais por tem p o de

serviço e a Sexta Parte dos vencimentos.
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Art. 81 - Após a integração definitiva dos

Profissionais da Saláde, da Educação, da Promoção Social e da

Cultura, Esporte e Lazer, nos padres de vencimentos

instituídos para os respectivos Quadros, nos prazos fixados

nos correspondentes diplomas legais, a autorização para

integração ou fixação dos proventos de aposentadoria ou

pensão será feita pelo Secretário Municipal da Administração.

10

	

	
Palx.glafo Linico - A competência de que trata

este artigo poderá ser delegada.

Art. 82 - Os ônus financeiros decorrentes da

extensão dos benefícios ora instituídos às p ens6es e legados

deferidos antes da publicação desta lei, e que vem sendo

pagos pelo Instituto de Previdência Munici p al de São Paulo -

IPREM, serão suportados, a partir da data da respectiva

•	 fixação, pela Prefeitura do Municí p io de São Paulo que,

diante da comprovação das despesas, realizará	 repasses

mensais à Autarquia.

010 •	 Art. 83 - Fica cessado, a partir do mês da

publicação do respectivo ato de fixação de vencimentos,

salários, proventos e pens6es, o abono concedido nos termos

da Lei n2 11.718, de 3 de janeiro de 1995 e legislação

subsequente, aos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer,

abrangidos por esta lei.

Art. 84 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dota4es orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 85 - Esta lei entrará em vigor na data

•
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O Presidente,

jcss.

/

de sua publicação, gerando efeitos pecuniários nas condi4es

e datas previstas em seus artigos 50 e 61, revogadas as

disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo, 23	 de

•

novembro de 1995.

o
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AnMEMORANDO

111,

	Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 757	 , de

	

23-11-95 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2 1277/95

de autoria do Executivo.

'ia 0553
SUELLY PENHARRUSIA FAGUNDES

Assessora - SGMIATL
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tados todos os prazos e condições para o acesso, durante
o período de permanência na classe, incorrer em uma das
hipóteses referidas no parágrafo 1 0 do artigo 17 desta
lei.

5 4 0 - A apuração do tempo na carreira,
para os efeitos de acesso, será feita segundo o disposto
no artigo 64 da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979,
sendo desconsiderados os períodos em que o Profissional
da Cultura, Esporte e Lazer tiver sido afastado, com ou
sem prejuízo de vencimentos.

5 50 - Os profissionais nomeados em razão
de acesso serão enquadrados na Categoria 1, da Classe II
da respectiva carreira, mantido o grau que detinham na
situação anterior.

Art. 14 - O concurso de acesso, inclusive
os títulos para ele exigidos, será disciplinado em regu-
lamento, ouvidas as entidades representativas da respec-
tiva categoria profissional.

isvoioçA0 ~ORAL

Art. 15 - A evolução funcional dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, titulares de
cargos de provimento efetivo, será feita por enquadra-
mento na categoria de referência mais elevada, mediante
a apuração do tempo na carreira ou tempo na carreira e
títulos, na forma do disposto no Anexo I, integrante
desta lei.

5 1 0 - Para apuração do tempo na car-
reira, exigir-se-á o mínimo progressivo estabelecido
para cada categoria, nos termos do Anexo IV, integrante
desta lei.

5 2 0 - Os cursos de educação continuada,
promovidos ou referendados pela Prefeitura do Município
de São Paulo, que serão considerados como títulos, para
fins de evolução funcional, são os previstos na legisla-
ção municipal específica.

5 3 0 - Para fins de evolução funcional, a
Administração deverá realizar ou promover, obrigatoria-.
mente, no mínimo, um curso de educação continuada por
ano.

5 4 0 - Serão, também, computados como tí-
tulos, cursos de graduação, correlacionados com a área
de atuação do Profissional, exceto o correspondente ao
exigido para o provimento do cargo efetivo de que é
titular.

5 50 - Para fins de enquadramento Por
evolução funcional, nas categorias da Classe II das res-
pectivas carreiras, serão considerados os títulos já
utilizados no enquadramento da categoria anterior da
mesma classe.

Art. 16 - O tempo de exercíció de cargos
de provimento em comissão de encarregatura, chefia, di-
reção, assistência, assessoramento e outros, durante a
permanência na respectiva carreira ou cargo, nas Autar-
quias, Tribunal de Contas e Camara, todos do Município
de São Paulo, podara ser computado para implementação do
prazo estabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

Art. 17 - Os enquadramentos decorrentes
da evolução funcional serão feitos na referência ime--
diatamente superior, de conformidade com o estabelecido
no Anexo I, integrante desta lei.

10 - O Profissional da Cultura, Es-
porte e Lazer terá indeferido, liminarmente, o seu
pedido de enquadramento, permanecendo por mais 1 (um)
ano na categoria, quando, embora implementados todos os
prazos e condições para o novo enquadramento, durante o
período de permanência na categoria, estiverem em uma
das seguintes situações:

a) tiver sofrido penalidades de repreen-
são ou de suspensão, aplicadas em decorrência de proce-
dimento disciplinar, na forma da legislação vigente;

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) fal-
tas injustificadas em cada ano de permanência na cate-
goria ou mais de 30 (trinta) faltas injustificadas du-
rante todo o período de permanência na'categoria.

5 2 0 - A apuração do tempo para evolução.
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da
Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo
desconsiderados os períodos em que o Profissional tiver
sido afastado, com ou sem prejuízo de vencimentos.

30 - O enquadramento por evolução
funcional não constituirá impedimento para a promoção
por merecimento e por antiguidade, prevista na legisla-
ção estatutária.

Art. 18 - Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer manterão, na evolução funcional, o mesmo
grau que detinham na situação anterior.

Art. 19 - Fica instituída, junto h
Secretaria Municipal da Cultura, Comissão de Enqua-
dramento, que terá por atribuição básica analisar e jul-
gar os pedidos de enquadramento por evolução funciÓnal e
as situações deles decorrentes.

5 10 - A composição, bem como a forma de
funcionamento da Comissão instituída por esta lei, serão
disciplinadas por decreto.

5 20 - Poderá ser constituída Comissão de
Enquadramento para cada carreira que integra o Quadro
dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL.

Art. 20 - Compete aos Secretários Munici-
pais da Cultura ou de Esporte, Lazer e Recreação autori-
zar, mediante requerimento dos respectivos profissionais
interessados, os enquadramentos nas categorias, após ma-
nifestação da Comissão de Enquadramento.

Parágrafo único - A competência de que
trata este artigo poderá ser delegada.

AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DO CARGO
DE PROVIMENTO EFETIVO

Art. 21 - O Profissional da Cultura,
Esporte e Lazer, titular de cargo de provimento efetivo,
poderá ser afastado do exercício do respectivo cargo, a
critério da Administração, com ou sem prejuízo de venci-
mentos, para frequentar cursos de educação continuada,
graduação, pós -graduação, especialização e extensão uni-
versitária, correlacionados com sua área de atuação, na
forma da regulamentação própria.

5 1 0 - Dentre outras, deverão constar do
regulamento a que se refere este artigo, as seguintes
condições:

a) número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualmente;

b) tempo mínimo na respectiva carreira;
c) que os cursos sejam ministrados por

estabelecimentos que possuam em seus quadros, em cada
área, professores titulares concursados, quando se tra-
tar de cursos de graduação, pós-graduação, especializa-
ção e extensão universitária;

GABINETE DO PREFEITO 
Prefeito: PAULO MALUF

Palácio das Indústrias - Pq. D. Pedro II - PABX: 225-9077

LEI N e 11.951	 , DE 11 DE DEZEMBRO	 DE 1995

Dispõe sobre a organização do Quadro dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer
da Prefeitura do .,Municipio de Sao Paulo, e
da outras providencias.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz Saber que a Camara Municipal, em sessão de 23 de novem
bro de 1995,decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lo - ' Esta lei dispõe sobre a
organização do Quadro dos Profissionais da Cultura, Es-
porte e Lazer da Prefeitura do Município de São Paulo,
reenquadra cargos e funções, reordena os Grupos Ocupa-
cionais estabelecidos na Lei n o 10.430, de 29 de feve-
reiro de 1988, e legislação subsequente, nas áreas de
Cultura, Esporte e Lazer, cria novas Escalas de Padrões •
de Vencimentos e institui os novos Planos de Carreiras.

ESCALAS DE PADRÕES De
VENCIMENTOS

Art. 2 . - O Quadro dos Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL fica composto pelos

cargos dos níveis superior, médio, básico e operacional
do Quadro Geral do Pessoal, cujas atividades sejam ine-
rentes As áreas de Cultura, Esporte e Lazer, compreen-
dendo os cargos de provimento efetivo, constantes do
Anexo I, integrante desta lei.

art. 3° - Os cargos do Quadro dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL ficam
ificluidos nas Partes e Tabelas discriminadas a seguir:

I - Parte Permanente (PP-III): cargos
de provimento em caráter efetivo, que não comportam
substituição;

II - 'Parte Suplementar (PS): cargos
destinados à extinção na vacância.

Art. 4° - Os cargos de provimento efe-
tivo do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e
Lazer - QPCEL ficam com as quantidades, denominações,
referências de vencimentos e'formas de provimento esta-
belecidas na conformidade do Anexo I, integrante desta
lei, observadas as seguintes regras:

I - Criados, os que constam na coluna
"Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação
Atual";

II - Mantidos, com as transformações
eventualmente ocorridas, os que constam nas duas colu-
nas.

Parágrafo único - Em decorrência das
modificações ora operadas, fica alterado o Quadro Geral
do Pessoal.

INDICADORES
ECONÔMICOS MUNICIPAIS
1) UFM - UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO

• Valor mensal (para dezembro/95).. R$ 38,74

2) ÍNDICE DE VARIAÇÃO DA UFM.

• Para ,degembro/95 	  1,0148

• Acumulado de janeiro a dezembro/95
(pagt. em R$) 	 • 1,215944

3) IPTU — Relativo a 1990 	 36,760194
• (Fator de correção para pagamento

em R$ em dezembro/95)

4) IPTU — Relativo a 1991 	  5,449692

• (Fator de correção para pagamento
em R$ em outubro/95)

5) IPTU — Relativo a 1992  . 	 1,215525
• (Fator de correção para pagamento

em R$ em dezembro/95)
6) IPTU — Relativo a 1993 	  0,100509

• (Fator de correção para pagamento
em R$ em dezembro/95)
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Art. S o - Os cargos de provimento em
comissão, privativos das carreiras ou cargos constantes
da coluna "Situação Atual" do Anexo I, integrante desta
lei, passam a ser privativos dos integrantes das novas
carreiras correspondentes, estabelecidas na 'coluna
"Situação Nova" do mesmo Anexo, ressalvada a situação
dos atuais titulares.

5 1 0 - Os cargos de provimento em comis-
são, privativos das classes superiores das atuais car-
reiras, passam a ser privativos dos integrantes das no-
vas carreiras correspondentes.

5 2 0 - Na hipótese do parágrafo anterior,-
dar-se-.1 preferência aos titulares de cargos:

a) nas Categorias da Classe II; ou
b) nas Categorias 4 e 3 da Classe I ou

$ 3 0 - Os titulares de cargos das carrei-
ras . a que se refere este artigo, não optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos por esta lei, poderão
titularizar os cargos de provimento em comissão privati-
vos das respectivas carreiras novas.

Art. 60 - Ficam instituídas as Escalas
de Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, com-
preendendo as referências, os graus e os valores cons-
tantes do Anexo II, Tabelas "A" a "E", integrante desta
lei.

Parágrafo único - As Escalas de Padrões
de Vencimentos de que trata este artigo serão atuali-
zadas a partir do més de novembro de 1995, de acordo com
os reajustes e revalorizações concedidos aos servidores
municipais, nos termos da legislação especifica.

GRUPOS OCUPACIONAIS

Art. 7 . - Os cargos do Quadro dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, de
conformidade com a natureza, o grau de complexidade, o
nível de responsabilidade das atribuições e a escolari-
dade mínima exigida para seu provimento ficam distri-
buídos em 3 (três) Grupos Ocupacionais, a saber:

I - Grupo 1 - Cargos de natureza téc-
nica ou técnico-cientifica, correspondentes a profissões
regulamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício
exija formação de grau superior ou habilitação legal
equivalente;

Art. 80 - As novas carreiras são
configuradas pela disposição escalonada de cargos e
classes, da mesma natureza ocupacional, de acordo com o
nível de capacitação, experiência e aprimoramento téc-
nico-cientifico ou operacional, do servidor públipo mu-
nicipal efetivo.

5 1 0 - As carreiras que integram o Quadro
doe Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL
são compostas de cargos constantes do Anexo I, inte-
grante desta lei, onde se discriminam quantidades, deno-
minações, referências e formas de provimento.

5 2 0 - Todos os cargos situam-se inicial-
mente no Grau "A" da Classe I, II ou única da carreira,
e a esse grau, da respectiva classe, retornam quando va-
gos.

Art. 9. - Classe é o agrupamento de
cargos da mesma denominação e categorias diversas.

Art. 10 - Categoria é o elemento indi-
cativo da posição do servidor na respectiva classe, se-
gundo sua evolução funcional.

Art. 11 - Ficam instituídas, na forma do
anexo I, integrante desta lei, as carreiras discrimina-
das a seguir:

I - Arquivista, Historiador, Instrutor de
Astronomia - e Museólogo, configuradas em 2 (duas) clas-
ses, Classes I e II, compostas de 4 (quatro) e 3 (três)
categorias, respectivamente;

II - Auxiliar de Astronomia, configurada
em Classe única, composta de 4 (quatro) categorias.

Parágrafo único - As atribuições dos car-
gos que compõem as carreiras ora criadas serão definidas
em decreto.

PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTE E LAZER

Art. 12 - Os cargos da Classe I ou
Única das novas carreiras que integram o Quadro dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL serão
providos mediante concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos.

Parágrafo único - Os profissionais que
inciarem exercício em cargos de provimento efetivo, que
compõem as carreiras do Quadro dos Profissionais da Cul-
tura, Esporte e Lazer - QPCEL, após a data da publicação
desta lei, serão enquadrados na Categoria 1 da Classe I
ou única da respectiva carreira.

Art. 13 - Os cargos da Classe II das
novas carreiras que integram o Quadro dos Profissionais
da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL serão providos me-
diante concurso de acesso de provas e títulos, observa-
das as exigências estabelecidas para a Categoria 1, na
forma do disposto no Anexo I, integrante desta lei.

5 1 0 - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente.

5 2 0 - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serão reali-
zados, obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir
5% (cinco por cento) do total de cargos da classe; e

b) não houver concursados excedentes do
concurso anterior para a carreira, com prazo de validade
em vigor.	 --

5 30 - O Profissional da Cultura, Esporte
e Lazer terá indeferido, liminarmente, o seu pedido de
inscrição no concurso de acesso, permanecendo na mesma
classe até o próximo concurso, quando, embora implemen-

única.única.

II - Grupo 2 - Cargos de , natureza téc-
nico-auxiliar, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2 0 grau completo ou equivalente;

III - Grupo 3 - Cargos correspondentes
As atividades auxiliares da Cultura, Esporte e Lazer,
cujo exercício exija formação escolar mínima equivalente

4 4 série do l o grau, suplementada por conhecimentos e
habilidades especiais, adquiridos mediante cursos ou
treinamento em serviço.

CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS
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r - d) compromisso de permanência no serviço
público'mUnicipal, quando o afastamento exceder 90
(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

./	 -das I (um) ano, quando exceder 90
(noventa) dias e não ultrapassar 6
(seis) meses;

:rc ur, n 2).,cle,2 (dois) anos, quando exceder 6

	

-	 meses e não ultrapassar 1
.[(um)Lanov

.3) .! de_4 (quatro) anos, quando exceder 1

	

( - t	 )	 (um):ano..1:.
:5,20 -. Em caso sde descumprimento, por

qualquer rotivol,.do estabelecido na alínea "d" do pará-
grafo anterior,,od3rofissiona1 da Cultura, Esporte e La-
zer, afastado sem prejuízo da vencimentos, ficará obri-
gado a restituir & Prefeitura do Município de São Paulo,
a titulo de indenização, e de uma só vez, o valor cor-
respondente aos vencimentos relativos ao período em que
deixou de permanecer no serviço público municipal.

, $ 3* - A indenização de que trata o pará-
grafo anterior será calculada com base no último venci-
mento percebido pelo Profissional. •

$ 4° - A concessão de afastamento ao
Profissional da Cultura, Esporte e Lazer, em exercício
de cargo de provimento em comissão, para frequentar cur-
sos de graduação, pós-graduação, especialização ou ex-
tensão universitária, por período que exceda 60
(sessenta) dias ininterruptos, implicará a•exoneração
desse cargo.	 .

Art. 22 - Os afastamentos previstos no
parágrafo 1 0 do artigo 45, da Lei n o 8.989, 1 de 29 de ou-
tubro de 1979, concedidos ao Profissional ,da Cultura,
Esporte e Lazer, titular de cargo de provimento efetivo,
sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o limite
máximo fixado na legislação municipal específica.

-* $'1* - A concessão de afastamento na
forma desse artigo ao Profissional, quando no exercício
de cargo de- provimento em comissão, implicará a sua
exoneração desse cargo.

5 20-- O disposto neste artigo aplica-se
ao Profissional da Cultura Esporte e Lazer optante ou
não-pelos padrões de vencimentos instituicros por esta

=	 ).

-'. • . 1FUNÇOES'EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS

	

,	 DA-CULTURA, ESPORTE E LAM-

A". 23 - As funções correspondentes
aos cargos constantes da coluna' 'Situação Atual" do
Anexo I, integrante desta lei, ficam com sua denomina-
ção alterada nos termos do estabelecido na coluna
"Situação Nova" do mesmo Anexo.

Art. 24 - As funções constantes da co-
luna "Situação Atual" do Anexo V, integrante desta lei,
ficam com a denominação e referências alteradas, na con-
formidade do estabelecido na coluna "Situação Nova" do
mesmo Anexo.

Parágrafo único - As funções referidas
neste artigo permanecerão como não correspondentes a
cargos, vedado o estabelecimento de correspondência com
quaisquer cargos dos Quadros de Pessoal da Prefeitura do
Município de São Paulo.

Art. 25 - As funções previstas nesta
lei, exercidas por Profissionais da Cultura, Esporte e

-Lazer, ficam destinadas A extinção na ~Meia.
Art. 26 - Fica vedado o estabelecimento

de correspondência entre funções e cargos em desacordo
com as disposições desta lei.

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO sm COMISSÃO

• ' Art. 27 - Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer, titulares de cargos de provimento efe-
tivo, que perceberem seus vencimentos de acordo com as
Escalas instituídas por esta lei, quando nomeados ou de-
signados para o exercício de cargos de provimento em co-
missão, terão, a título de remuneração, enquanto no
exercício desses cargos:

I - o respectivo padrão de vencimentos
constante da Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - 3-40, básica ou especial, prevista
nesta lei;

II - a Gratificação de Função, de que
trata o artigo 10 da Lei no 10.430, de 29 de fevereiro
de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo
III, integrante desta lei.

" f 10 - A Gratificação de Função de que
trata este artigo observará as condições, critérios,
incompatibilidades e vadações estabelecidos na legisla-
ção municipal específica, e, em especial, os constanteí
da Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e da Lei
no 11.511, de 19 de abril de 1994.

5 2° - A percepção da Gratificação de
Função, nas bases e percentuais estabelecidos por esta
lei, inclusive a tornada permanente, implica a exclusão,
por incompatibilidade, da percepção dos percentuais es-
tabelecidos na Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de
1988.

Art. 28 - Aos atuais Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, não optantes pelos padrões de vencimentos
instituídos por esta lei, ficam mentidas a concessão e
percepção da Gratificação de Função nas mesmas bases e
percentuais fixados na Lei no 10.430, de 29 de fevereiro
de 1988, e demais condições estabelecidas na legislação
municipal específica.

5 1 0 - Para os efeitos do disposto no
parágrafo 9° do artigo 10 da Lei n o 10.430, de 29 de
fevereiro de 1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observará as referencias e res-
pectivos valores da Escala de Padrões de Vencimentos -
Cargos em Comissão, do Quadro Geral do Pessoal, vigentes
anteriormente à Lei n* 11.511, de 19 de abril de 1994,
devidamente reajustados nos termos da legislação especi-
fica.

5 2* - Para fins da opção pela remunera-
ção do cargo em comissão, assegurada no *Caput" do ar-
tigo 10 da Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de
1988,serão observados os valores e as referências de
vencimentos mencionados no parágrafo anterior.

5 3° - Os Profissionais da Cultura, Es-
porte e Lazer referidos neste artigo permanecerão cum-
prindo as Jornadas ou Regimes Especiais de Trabalho a
que estão atualmente submetidos, em razão do exercício
do cargo de provimento em comissão.

5 40 - Sob nenhuma hipótese, será conce-
dida a Gratificação de Função nas bases e percentuais
estabelecidos por esta lei, aos Profissionais menciona-
dos neste artigo.

. Art. 29 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, que realizarem opção pelos padrões de ven-
cimentos instituídos por esta lei, quando no exercício
de cargo de provimento em comissão, poderão optar pela
remuneração a ele devida ou pela da função que desempe-
nham.

5 10 -. Para fins de remuneração dos
Profissionais referidos neste artigo, inclusive na apo-
sentadoria ou pensão, são incompatíveis, entre si, as
remunerações:

a) a relativa A Jornada Básica de sua
função;

b) a relativa A Jornada Especial de Tra-
balho, devida em razão do exercício de cargos de provi-
mento em comissão;

c) a relativa à Jornada de Trabalho do
cargo de provimento em comissão.

$ 2° - Na hipótese-de opção pela remune-
ração do cargo de provimento em comissão, fica vedada a
concessão ou percepção das vantagens pecuniárias absor-
vidas na respectiva Escala de Padrões de Vencimentos e
das mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.511, de 19 de
abril de 1994.

$ 3° - Os Profissionais referidos neste
artigo, que optarem pela remuneração do cargo de provi-
mento em comissão, ficarão submetidos à Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, prevista
na alínea "12, inciso II, do artigo 37, da Lei no
11.511, de 19 de abril de 1994, para os referidos car-
gos.

JORNADAS DE TRADALBO

. Art. 30 - Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer ficam sujeitos a uma das seguintes jor-
nadas de trabalho:

I - Jornada Básica. de 20 (vinte) horas de
trabalho semanais - 3-20, abrangendo: Técnico de Educa-
ção Física;

II - Jornada Básica de 30 (trinta) ho-
ras de trabalho semanais - 3-30, abrangendo: servidores
remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas se-
manais de trabalho - H-33, que titularizam cargos ora
submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40'e que não optarem por essa jornada;

III - Jornada Básica de 40 (quarenta) ho-
ras de trabalho semanais - 3-40, abrangendo:

a) Arquivista;
h) Auxiliar de Astronomia;
c) Auxiliar de Biblioteca;

• d) Bibliotecário;
e) Fotógrafo;
f) Historiador;
g) Instrutor de Astronomia;
h) Museólogo;
i) Operador de Piscina;
j) Pale6grafo; .
k) Professor (Escola Municipal de Bai-

1) Salva-Vidas;
, - IV - Jornada Especial de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - 3-40, nas condições previs-
tas nesta lei, abrangendo: os Profissionais submetidos à
Jornada Básica de 20 (vinte) e 30 (trinta) horas de
trabalho semanais - J-20 e 3-30, quando no exercício de
cargos de provimento em comissão. .

Parágrafo único - A sujeição às Jornadas
Básica e Especial implica a exclusão, por incompatibili-
dade de qualquer adicional ou gratificação vinculados a
regimes ou jornadas especiais de trabalho, previstos na
legislação específica.

Art. 31 -A Jornada Básica de 20
(vinte) horas de trabalho Semanais - J-20 corresponderá
prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho.

• Art. 32 - A Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - 3-30 corresponderá
à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho.

Art. 33 - A Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 correspon-
derá à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho.

Art. 34 - A Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 correspon-
derá à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho.

$ 1° - Serão incluídos, automaticamente,
na Jornada Especial, quando nomeados ou designados para
o exercício de cargo de provimento em comissão os Pro-
fissionais da Cultura, Esporte e Lazer submetidos às
Jornadas Básicas de 20 (vinte) e 30 (trinta) horas de
trabalho semanais - 3-20 e 3-30.

5 20 - Fica vedado o ingresso dos demais
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer e servidores
municipais de outros Quadros na Jornada Especial de que
trata este artigo.

5 3° - O desligamento da Jornada Especial
dar-se-á em razão de exoneração ou cessação da designa-
ção do cargo de provimento em comissão, para cujo exer-
cício foi o Profissional incluído nessa jornada.

REMUNERAÇÃO DAS JORNADAS os TRABALNO

Art. 35 - Os padrões de vencimentos dos
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, sujeitos às
Jornadas Básica e Especial, são os constantes das Tabe-
las que compõem o Anexo II, integrante desta lei.

5 10 - Para os efeitos desta lei, consi-
dera-se padrão de vencimentos o conjunto de referencia e
grau.

5 2° - A remuneração relativa à Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J-40 será devida se e enquanto no cumprimento dessa jor-
nada, cessando o pagamento quando o profissional dela se
desligar.

5 3° - A percepção da remuneração pre-
vista neste artigo implica a exclusão, por incompatibi-
lidade, de qualquer gratificação ou adicional vinculados
a jornadas ou regimes especiais de trabalho , estabele-
cidos em legislação especifica.

Art. 36 - A inclusão e o, desligamento
dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, da Jor-
nada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-40, instituída por esta lei, serão, obrigato-
riamente, comunicados à unidade de apontamento por suas
chefias imediatas, sob pena de responsabilidade funcio-
nal, das chefias e do Profissional interessado. •

Art. 37 - A remuneração relativa A Jor-
nada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - 3-40, percebida pelo período de 5 (cinCo)
anos, ininterruptos ou não, gene devida na aposentadoria
ou morte do Profissional que nela foi incluído, e seus
proventos ou pensão serão calculados com base no respec-
tivo padrão de vencimentos constante da Escala de Pa-
drões de Vencimentos, instituída por esta lei, para essa
jornada.

5 1* - Para fina de cálculo da remune--
ração devida por ocasião da aposentadoria e pensão, se-
rão tomados como base a referência e grau que o Profis-
sional possuir à data desses eventos.

5 20 - Fica assegurada ao Profissional da
Cultura, Esporte e Lazer, submetido & Jornada Básica de
30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, a conta-
gem do tempo de permanência na Jornada de 40 (quarenta)
horas semanais de. trabalho - 5-40, a que esteve subme-
tido anteriormente a esta lei, em razão do exercício de
cargo de provimento em comissão, para implementação do
prazo fixado neste artigo.

$ 30 - Fica assegurada ao Profissional da
Cultura, Esporte e Lazer a contagem do tempo de perma-
nência no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPE, a que foi submetido em razão do cargo efetivo, nos
termos da Lei no 8.215, de 7 de março de 1.975, e le-
gislação subsequente, e nos Regimes Especiais de Traba-
lho, extintos pelo artigo 12 da Lei no 6.226, de 4 de
janeiro de 1963, para implementação do prazo fixado
neste artigo.

5 40 - Os servidores efetivos remanescen-
tes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - 11-33, incluídos no Regime de Dedicação Pro-
fissional Exclusiva - RDPE, na data da publicação desta
lei, optantes pela jornada prevista neste artigo, terão
assegurado, na aposentadoria por invalidez ou morte, o
cálculo de seus proventos ou pensão no respectivo padrão
de vencimentos instituído para essa jornada, independen-
temente da implementação do prazo fixado neste artigo.

Art. 38 - Para fins de remuneração,
inclusive na aposentadoria ou pensão do Profissional da
Cultura, Esporte e Lazer, são inacumuLeveis, entre si, a
remuneração relativa às Jornadas Básicas com a relativa
à Jornada Especial.

5 10 - Por ocasião da aposentadoria ou
pensão deverá o interessado manifestar opção pela remu-
neração mais vantajosa, a da Jornada Básica ou da Espe-
cial.

5 20 - Az remunerações relativas ao Re-
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e aos
Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12
da Lei no 6.226, de 4 de janeiro de 1963, são incompatí-
veis com a relativa às Jornadas Básicas ou Especial.

COMPOSIÇÃO DOS VENCIMENTOS

Art. 39 - Ficam absorvidos nas Escalas
de Padrões de Vencimentos constantes do Anexo II,
Tabelas "A" a 'E", instituídas por esta lei, os
seguintes benefícios: •

I - O valor relativo ?A Gratificação de
Apoio aos Serviços de Saúde - G.A.S.S., instituída pela
Lei no 10.860, de 28 de junho de 1990, e legislação sub-
sequente;

, - -TI O valor relativo A Gratifica06
instituída pela Lei n* 9.708, de 2 de maio de 1984, e.
legislação subsequente;

itr - O valor relativo à Gratificação
devida pela sujeição A Jornada de 40 (quarenta) horas
semanais de trabalho - 5-40, instituída pela Lei no
8.807, de 26 de outubro de 1978, e legialaçào subse-
quente;

IV - O valor devido em razão da sujeição
ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE,
previsto na Lei no 8.215, de 7 de março de 1975, e •
legislação subsequente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a conces-
são e percepção de vantagens, adiei6iaii -OW 4ratifica---
ções, para os Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer,
nos moldes dos ora absorvidos, sob o mesmo titulo ou
fundamento, ainda que revalorizados oucom outra deno-
minação.

opçõEs mos novos PADRÕES os VENCIMENTOS Dos
TITULARES DE CARGOS

Art. 40 - Os atuais Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer, titulares da cargos de provi-
mento efetivo, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a
partir da data de publicação desta lei, poderão optar
pelos novos planos de carreiras e por receberem seus
vencimentos de acordo com as Escalas de Padrões de Ven-
cimentos constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "E", ora
instituídas, relativas às Jornadas Básicas de 20
(vinte), 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-20, J-30 ou 3-40, respectivamente, renun-
ciando, nessa hipótese, à percepção, incorporação ou
permanência, conforme o caso, dos seguintes be9gficios:

I - das vantagens mencionadas 'nos incisos .
I a IV do artigo 39 desta lei;

II - do valor relativo ao edicional de
1/3 (um terço), devido pela inscrição noa. Regimes Espe-
ciais de Trabalho, extintos pelo artigo lkydss ,Lei no
6.226, de 4 de janeiro de 1963;

III - do valor relativo' i°4tilicação
de Função, nos percentuais e bases flyzadm,ilioartigo 10
da Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de"19e8,

5 1° - Aos que não se manifestarem no .
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percep-
ção dos benefícios nos termos da legislação em vigor,
conforme o caso, sendo que, nesta hipótese, receberão
seus vencimentos, proventos e pensões de acordo com as
Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados
nos termos da legislação especifica, mentidas as atuais
referências de'seus cargos e resoectinsjornadas de
trabalho.

5 20 - Aos servidores que se encontrarem
afastados por motivo de doença, férias e outros, exceto
no caso de licença para tratar de interesses particula-
res, o prazo consignado neste artigo será computado a
partir da data em que voltarem ao serviço.

5 30 - A opção de que trata este artigo
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a
contar do ato de integração definitiva, findo o qual ad-
quirirá caráter irretratável, se não houver expressa ma-
nifestação da desistência da opção feita.

$ 40 - No caso da desistência da opção de
que trata o parágrafo 3° deste artigo, o servidor rever-
terá à situação anterior, passando a perceber seus ven-
cimentos na forma do disposto no parágrafo 10.

5 50 - A opção de que trata este artigo
implica a renúncia de vantagens pecuniárias cuja percep-
ção, incorporação ou permanência ealo consideradas in-
compatíveis, na forma do disposto nesta lei,

• 5 6° - Ficam vedadas a-concessão e per-,:.
cepção de vantagens, adicionais ou gratificações para os
Profissionais da Cultura Esporte e Lazer, nos moldes
dos que constam nos incisos deste artigo, sob o mesmo
citulo ou fundamento, ainda que revalorizados ou com ou-
=a denominação, exceto a Gratificação de Função que
3erã concedida nos novos percentuais e bases estabeleci-
dos nesta lei, computado o período de percepção ante- '
rior para os efeitos de sua permanência.

$ 7° - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, observadas as disposi-
ções específicas para eles previstas nesta lei.

Art. 41 - Os atuais Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer, titulares de cargos efetivos,
incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva
- R.D.P.E. ou Regimes Especiais de Trabalho, extintos
pelo artigo 12 da Lei no 6.226, de 4 de janeiro de 1963,
optantes pelos padrões de vencimentos instituídos por
esta lei, terão sua jornada de trabalho fixada na se-
guinte conformidade:

I - Para os servidores atualmente
submetidos à Jornada de 24 (vinte e quatro) horas sema-
nais de trabalho - 5-24: Jornada Básica de 20 (vinte)
horas de trabalho semanais - 3-20;

II - Para os servidores atualmente
submetidos A Jornada de 33 (trinta e três) horas sema-
nais de trabalho - 5-33: Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - 3-30;

III - Para os servidores atualmente
submetidos & Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho - 5-40: Jornada Básica de 40 (quarenta) horas
de trabalho semanais- 3-40.

5 I° - Os servidores életivos remanescen-
tes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - 0-33, incluídos no Regime de Dedicação Pro-
fissional Exclusiva - R.D.P.E. ou nos Regimes Especiais
de Trabalho referidos neste artigo, que titularizam
cargos ora submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40,' poderão, no ato da
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'artigo 19 do Ato das, Disposições Constitucionais Transi-
tórias, assistem, além dos direitos previstos na legis-
lação específica, os seguintes:

I - Inscrição de oficio nos concursos
públicos a serem realizados após a publicação desta lei,
para provimento dos cargos a que correspondam as respec-
tivas funções,.ainda que não disponham, à época, da es-
colaridade exigida para seu provimento;

II - Tempo de serviço público municipal
computado como titulo nos concursos de ingresso para
provimento dos cargos a que correspondam as respectivas
funções;

III - Licença sem vencimentos, nos ter-
mos da legislação em vigor;

IV - Readaptação, nos termos da legisla-
ção em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento
de salários;

V - Contagem do tempo de exercício na
função, como no cargo, para fins de promoção por mereci-
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe-
tivo correspondente;

VI - Enquadramento por promoção, para o
grau correspondente, observado o critério de antigui-
dade, constante do Anexo VII, integrante desta lei;

VII - Classificação no mesmo grau em que
se encontravam, quando titularizarem cargo efetivo ao
qual corresponda a função ocupada.

5 1° - Para fins do disposto no inciso V
deste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Cultura, Esporte e La-
zer.

5 20 - O enquadramento a que se refere o
inciso VI deste artigo será concedido uma única vez, no
exercício de 1996.

5 3 0 - Na concessão dos afastamento pre-
visto no parágrafo 1 0 do artigo 45 da Lei n o 8.989, de
29 de outubro de 1979, para os servidores referidos
neste-artigo, observar-se-á o disposto no artigo 22
desta lei.

• DISPOSIÇÕES ESPECfPICAS PARA SERVIDORES
ADMiTIDOS OU CONTRATADOS, NÃO ESTÁVEIS

Art. 46 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei t o 9.160, de 3 de dezembro
de . 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, não estáveis, assis-
tem, além dos direitos previstos na legislação especi-
fica, os seguintes:

I - Inscrição de ofício no primeiro
concurso público a ser realizado após a publicação desta
lei, para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções, ainda que não disponham, ã época,
da escolaridade exigida para seu provimento.

II - Alteração ou restrição de função,
temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial e permanente ou parcial e
temporário'de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-
lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, com
remuneração correspondente 2: referência de vencimentos
de sua função.

5 1° - Fica vedada a concessão dos
afastamentos previstos no parágrafo 1 0 do artigo 45 da
Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, aos servidores a
que se refere este artigo exceto para o exercício de
cargo de provimento em comissão das Autarquias, Tribunal
de Contas e Camara, todos do Município de São Paulo.

5 2 0 - A não aprovação no 'concurso pú-
blico a que se refere o inciso I deste artigo acarretará
a dispensa automática do admitido não estável, no prazo
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da homologação
do concurso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei
no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o
pagamento de férias proporcionais e 13 0 salário propor-
cional.

5 3° - O servidor que, aprovado no con-
curso público a que se refere o inciso I deste artigo,
não for nomeado para o cargo correspondente 3: função que
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito
de ofício nos concursos públicos subsequentes, obser-
vado, sempre, o disposto no parágrafo anterior.

5 4 0 - O disposto no parágrafo anterior
não impede as demais hipóteses de dispensa previstas no
artigo 23 da Lei n o 9.160, de 3 de dezembro de 1980.

DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS
E PENSIONISTAS
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-opção pelos padrões de vencimentos instituídos por esta
lei, manifestar-se pelo ingresso na Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40.

5 2 0 - Na hipótese de opção pela Jornada
Básica de 20 (vinte) ou 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - J-20 ou J-30, os Profissionais a que se
refere este artigo poderão ingressar, a pedido, a
qualquer tempo, na Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, podendo dela
desligar-se, a qualquer tempo, vedado novo ingresso
nessa jornada, a pedido.

5 30 - A submissão /is Jornadas Básicas e
Especial de que trata este artigo implica o desligamento
automático e irretratável do Regime de Dedicação Profis-
sional Exclusiva - RDPE, e dos regimes de trabalho ex-
tintos pelo artigo 12 da Lei n o 6.226, de 4 de janeiro
de 1963, bem como a renúncia da percepção do valor
devido em razão da sujeição a esse regime e da
incorporação das respectivas parcelas.

5 4 0 - A submissão às Jornadas Básicas e
Especial de que trata este artigo implica a renúncia da
incorporação do adicional de 1/3 (um terço), relativo
aos Regimes Especiais de Trabalho.

5 5° - Fica assegurado ao Profissional da
Cultura, Esporte e Lazer referido neste artigo que, na
data da publicação desta lei, estava incluido no Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do
cargo efetivo, no mínimo há 5 (cinco) anos, a percepção
de vantagem de ordem pessoal, calculada sobre o padrão
QPA-13A, da tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, correspondente a:

a) acima de 5 até 6 anos:	 3%;
b) acima de 6 até 7 anos: 6%;

'	 c) acima de 7 até 8 anos: 91;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 15%.
:5 6° - Os percentuais fixados no pará-

grafo anterior' são mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

• b5 76 - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o'paragrafo 50 deste artigo será devida a par-
tir da date-ta' integração provisória dos Profissionais
da Cultura, Esporte e Lazer que estiverem submetido às
Jornadas*Báalca ou Especial de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanhis c- J-40.

- Na hipótese de desligamento, a pe-
dido, da Jornada Especial a que se refere este artigo, o
Profissional retornará 2: Jornada Básica de seu cargo e
deixara de perceber a vantagem de ordem pessoal de que
trata o parágrafo 50.

5 90 - Ao Profissional da Cultura Es-
porte e Lazer, submetido à Jornada Básica de 20 (Vinte)
ou 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-20 'ou J-
30, que não ingressar na Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, e ao que
dela se desligar, fica assegurada a percepção da vanta-
gem de ordem pessoal a que se refere o parágrafo 5°
deste artigo, na aposentadoria ou pensão.

5 10 - Os Profissionais referidos neste
artigo, incluídos no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - R.D.P.E, em razão do cargo efetivo, na data
da publicação desta lei, optantes pela Jornada Especial,
na forma ora estabelecida, terão assegurados, na aposen-
tadoria por invalidez ou morte, o calculo dos seus pro-
ventos ou pensão no respectivo padrão de vencimentos
instituídos . para essa jornada, independentemente do
prazo fixado no artigo 37.

5 11 - Os Profissionais da Cultura, Es-
porte e Lazer, incluídos na Jornada Especial, na forma
deste artigo, quando nomeados ou designados para o exer-
cício de cargo de provimento em comissão permanecerão
cumprindo essa Jornada Especial.

5 12 - A percepção da vantagem de ordem
pessoal prevista no parágrafo 5 0 deste artigo será asse-
gurada na aposentadoria.ou pensão, aos Profissionais da
Cultura Esporte 'e-Lazer que tenham sido incluídos no
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em
razão do cargo efetivo, no mínimo há 5 (cinco) anos, an-
teriormente ã data da publicação desta lei.

5 13 - Na hipótese do parágrafo 50 deste
artigo, será considerado, exclusivamente, o tempo apu-
rado até o mas anterior àquele em que o Profissional da
Cultura, Esporte e Lazer' foi incluído nas Jornadas Bá-
sica ou Especial.

Art. 42 - No ato da opção pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, fica assegurado
aos remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, que titularizam cargos ora
submetidos à Jornada Basica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, o direito de opção por essa
jornada.

Parágrafo único - Os servidores menciona-
dos neste artigo, que não se manifestarem pela Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, ficam submetidos ia Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30, instituída por esta
lei.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS NOS TERMOS DA LEI No 9160, DE 3
DE DEZEMBRO DE 1980

Art. 43 - Os servidores admitidos ou'
contratados nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções correspondentes aos cargos cons-
tantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I, integrante
desta lei, poderão realizar opção pelos padrões de
vencimentos e jornadas de trabalho ora instituídos, na
forma do disposto para os titulares de cargos efetivos.

f 1 0 - Os servidores que' optarem na forma
desten artigo terão seus•salãrios fixados no Grau "A", da
Categoria 1, da Classe I ou única da carreira correspon-
dente, observadas as datas de integração provisória,
previstas para os titulares de cargos de provimento
efetivo das carreiras correspondentes.

t 2 0 - Aos - que não optarem no prazo
estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem
naeituação em que ora se encontram, recebendo seus sa-
lários de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimen-
tos atualmente vigentes para o Quadro Geral do Pessoal,
devidamente reajustados nos termos da legislação especí-
fica, mantidas as atuais referências de suas funções e
respectivas jornadas de trabalho.

5 30 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 44 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções constantes do Anexo V, integrante
desta lei, poderão realizar opção pelos padrões de ven-

cimentos e jornadap_ de, trabalho ora instituídos, na
forma do disposto nos artigos 40 e 42.

5 1° - Os servidores que optarem na forma
deste artigo terão seus salários fixados no Grau "A" da
referência constante da coluna "Situação Nova • do Anexo
V, integrante desta lei, com as denominações nela indi-
cadas para as funções, observadas as datas de integração
provisória previstas para os titulares de cargos de
provimento efetivo do Grupo Ocupacional a que pertence a
nova referência de sua função. 	 •

5 2° - Aos que não optarem no prazo
estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem
na situação em que ora se encontram, mentidas a denomi-
nação, referência atual de suas funções e respectivas
jornadas de trabalho, 'e, nesta hipótese, receberão seus
salários de acordo com as Escalas de Padrões de Venci-
mentos atualmente vigentes para o Quadro Geral do Pes-
soal, devidamente reajustados nos termos da legislação
especifica.

5 3° - Os servidores que realizarem a op-
ção asue se refere este artigo ficam submetidos A Jor-
nada Básica de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-30 ou J-40, respectivamente, ins-
tituídas por esta lei, conforme o caso.

5 4° - O disposto neste artigo aplica-se
aos; aposentados e pensionistas, "no que couber.

contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da

_Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, estáveis por força do .

Art. 47 - Os proventos, as pensões e
legados serão revistos e fixados de acordo com as deno-
minações, referências, classes e categorias correspon-
dentes, conforme o caso, constantes dos Anexos integran-
tes desta lei, observadas as disposições relativas às
opções pelos padrões de vencimentos ora instituídos,
para os servidores em atividade.

5 1 0 - Os aposentados em cargos dó Reda-
tor Artístico Referência NS-1, terão seus proventos re-
vistos e fixados na Referência QCE-8 e enquadrados nas
Classes e Categorias previstas para o grupo ocupacional
ao qual pertence o cargo.

5 2. - A opção para os aposentados e
pensionistas poderá ser realizada, a partir da data da
publicação desta lei, a qualquer tempo.

5 3° - Os aposentados e os pensionistas
que não optarem pelos padrões de vencimentos instituídos
por esta lei permanecerão na situação em que ora se
encontram.

5 4 0 - Os aposentados e pensionistas que
optarem pelos padrões de vencimentos instituídos por
esta lei terão os seus proventos ou pensões fixados
nesses' padrões, observadas as normas previstas para os
Profissionais em atividade, no que couber, e as seguin-
tes:

'a) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de servidores efetivos, em cargos que
passam a integrar as novas carreiras do Quadro dos Pro-
fissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL: os res-
pectivos proventos ou pensões serão fixados nas catego-
rias das Classes I, II ou única;

b) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de extranumerário ou servidores admiti-
dos ou contratos nos termos da Lei n o 9.160, de 3 de de-
zembro de 1980: os respectivos proventos ou pensões
serão fixados no Grau "A", da Categoria 1, da Classe I
ou única,, das novas carreiras ou Grupos Ocupacionais,
aos quais correspondem as respectivas funções.

5 50 - Os Profissionais da Cultura, Es-
porte e Lazer que, na atividade, estavam sujeitos à
Jornada de 24 (vinte e quatro) ou 33 (trinta e três) ho-
ras semanais de trabalho - 8-24 ou 8-33 e que não tenham
-.incorporado parcelas relativas ao Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE ou Regimes Especiais de
Trabalho extintos pelo artigo 12 da Lei n o 6.226, de 4
de janeiro de 1963, terão seus proventos ou pensões
-fixados na Tabela da Jornada Básica de 20 (vinte) ou 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-20 ou J-30, ins-
tituídas por esta lei, respectivamente.

5 60 - Os Profissionais da Cultura, Es-
porte e Lazer que, na atividade, estavam sujeitos ã
Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-
40 ou outras jornadas com carga horária superiores a
esta, e que não tenham incorporado parcelas relativas
ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e
os submetidos aos Regimes Especiais de Trabalho, extin-
tos pelo artigo 12 da Lei n o 6.226, de 4 de janeiro de
1963, aposentados ou cujo óbito se deu anteriormente 2:
vigência desta lei, terão seus proventos ou pensões fi-
xados na Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas
de trabalho-semanais - J,40, ora instituída.

• 5 76 - Os Profissionais da Cultura, Es-
porte e Lazer que, na atividade, estavam sujeitos à Jor-
nada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - 8-40
e que'tenham incorporado parcelas relativas ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do
cargo efetivo, terão seus proventos e pensões fixados na
Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de tra-

balho semanais - J - 40, instituída por esta lei, hipó-
tese em que renunciarão à percepção das parcelas incor-
poradas em razão da sujeição ao regime e;que vêm ,seplo
pagas em seus proventos ou pensões.

5 8° - Os Profissionais da:Cultura, Es-
porte e Lazer que, na atividade, estavam sujeitos ã Jor-
nada de 24 (vinte e quatro) ou 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - 8-24 ou 8-33, e que tenham incor-
porado parcelas relativas ao Regiam de Dedicação Pro-
fissional Exclusiva - RDPE, em razão,do cargo efetivo,
terão seus proventos ou pensões fixados no :valor corres-
pondente ti Tabela da Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais --3-40; reduzido 2: metade,
acrescidos dos seguintes percentuais, -calculados sobre
esse valor, por ano de permanência no regime:

a) 1 ano - 20%; •	 I•	 ,!.)

b)2 anos - 40%;	 -
1	 c) 3 anos - 60%; ,	 •

d) 4 anos - 80%;	 t,/,,-:r
e) 5 anos ou mais - 100%.
t 90 - Na hipótese do parágrafo anterior,

o aposentado ou pensionista renunciará à percepção das
parcelas incorporadas em razão da sujeição ao regime
que vêm sendo pagas em seus proventos ou pensão.

5 10 - Fica assegurada ao Profissional da
Cultura, Esporte e Lazer que, na atividade, estava su-
jeito à Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho 8-33 e que tenha incorporado parcelas relati-
vas ao Regime. de Dedicação Profissional Exclusiva
RDPE, em razão do cargo efetivo, a fixação de seus
proventos ou pensão na Tabela da Jornada Básica de 30

(trinta) horas-de trabalho semanais - 	 quando esta.:
última resultar-em valor maior ao obtido na forma do
parágrafo 8 0 deste artigo.

5 11 - Fica assegurada; aos aposentados
e pensionistas que tenham incorporado aos seus proventos
ou pensão, no mínimo 5 (cinco) parcelas relativas ao
gime de Dedicação Profissional Exclusixia.- . RDPE, em
zão do cargo efetivo, a percepção da vantagem de ordem,,,
pessoal nas condições previstas no parágrafo 50 do ar-
tigo 41 desta lei.

5 12 - Os percentuais filados no pará-
grafo 80 deste artigo são mutuamente exclusivos, não po-
dendo ser percebidos cumulativamente,

.5 13 - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 11 deste artigo-será-devida a par-
tir da data da fixação dos proventos ou pensões nos no-
vos padrões de vencimentos instituídos por esta lei.

5 14 - Ficam assegurados, ao Profissio-
nal da Cultura, Esporte e Lazer, que tenha incorporado
todas as parcelas relativas ao -Regime de Dedicação Pro-
fissional Exclusiva - RDPE, por força de legislação es-
pecífica, o cálculo de seus proventos de acordo com o.
parágrafo 8° e a percepção da vantagem de ordem pessoal
a que se refere o parágrafo 11, ambos deste artigo.

5 15 - Na fixação da remuneração relativa
aos proventos e pensões serão observados os critérios,
condições e incompatibilidades previstos nesta lei para
os Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer em ativi-
dade, tomando-se como base para contagem de tempo na
carreira ou cargo, a data limite de sua aposentadoria
ou falecimento, prevalecendo aquela que primeiro
ocorreu.

SERVIDORES 'TITULARES DE CARGOS, NÃO OPTANTES PELOS NOVOS
PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 48 - Os atuais titulares de cargos
que compõem o Quadro dos Profissionais da Cultura,-Es-
porte e Lazer - QPCEL, que não optarem pelas novas car-
reiras e padrões de vencimentos instituídos por esta
lei, permanecerão na situação em que ora se encontram,
revertendo seus cargos para o Quadro Geral do Pessoal,
enquanto permanecerem em atividade, retornando à catego-
ria inicial da Classe I ou-Única das novas carreiras,
quando de suas vacâncias.	 -

5 1 0 - Os titulares de cargos referidos
neste artigo permanecerão cumprindo as jornadas de tra-
balho ou regimes especiais a que estão atualmente subme-
tidos e suas respectivas remunerações serão pagas nas
condições previstas em disposições especificas desta
lei.

5 20 - Decreto do Executivo disporá
sobre a forma de promoção e acesso dos titulares de car-
gos a que se refere este artigo, sendo que o acesso será
operado mediante enquadramento, por antiguidade na car-
reira.

5 3° - O disposto neste artigo aplica-
se aos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer que de-
sistirem de sua opção, nos termos desta lei.

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS Ermvos

Art. 49 - Os atuais titulares de cargos
de provimento efetivo que compõem o Quadro dos Profis-
'sionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, optantes
pelas novas carreiras e padrões de vencimentos ora ins-
tituídos, serão integrados provisoriamente nesses pa-
drões, no prazo estabelecido no artigo 61 desta lei.	 -

5 I° - As condições para a integração
provisória são as previstas nos artigos 51 e 52 desta
lei. •

5 2° - Até a	 publicação	 dos	 atos
de integração provisória, os servidores abrangidos por
esta lei receberão seus vencimentos na forma prevista
pela legislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal,
devidamente reajustados de acordo com as normas em vi-
gor, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus
cargos e demais benefícios, nos percentuais e bases
atualmente percebidos.

5 30 - O	 servidor	 conservará,	 na
integração, o mesmo grau de sua situação anterior.

5 40 - Em nenhuma hipótese será
' realizada a integração sem que o servidor manifeste sua
opção, na forma desta lei.

Art. 50 - A integração ' definitiva
dos servidores referidos no artigo anterior será feita
no prazo de até 90 (noventa) dias, a contar do término
do prazo da integração provisória, estabelecido no ar-
tigo 61 desta lei. .

Parágrafo único - As condições para
integração definitiva são as previstas nos artigos 53 e
56 desta lei.

Art. 51 - Para os servidores titulares
de cargos das carreiras que compõem o Grupo 1, a inte-
gração provisória será feita nas categorias da Classe I
da respectiva carreira, observada a correspondência da
Classe em que o Profissional estiver na data da publica-
ção desta lei, na seguinte conformidade:

a) da Classe 1 para a Categoria 1; .
b) da Classe II para a Categoria 2;
c) da Classe III para a Categoria 3;
d) da Classe IV para a Categoria 4.
Parágrafo único - A integração provisória

produzirá efeitos a partir do más da publicação do
respectivo ato.

Art. 52 - Para os servidores titulares de
cargos das carreiras que compõem os Grupos 2 e 3, a
integração provisória será feita nas categorias da
Classe única, considerado, exclusivamente o tempo no
cargo ou carreira apurado até 30 de setembro de 1995,
na seguinte conformidade:

I	 - Categoria 1 - de O a 6 anos;
II - Categoria 2 - acima de 6 até 11

III - Categoria 3 - acima da 11 até 19

IV - Categoria 4 - acima de 19 anos. •
Parágrafo único - A integração provisória

produzirá efeitos a partir .do mês da publicação do
respectivo ato.

Art. 53 - A integração definitiva
dos titulares de cargos das carreiras do Grupo 1 será
feita nas categorias das Classes I ou II, observada a
correspondência da Classe em que o Profissional estava
na data da publicação desta lei, na seguinte conformi-
dade:

- Na Classe I da nova carreira;-
a) titulares de cargos da Classe I das

atuais carreiras - na Categoria 1;

DISPOSIÇÕES ESPECiFICAS PARA SERVIDORES -
ADMITIDOS OU CONTRATADOS, ESTÁVEIS	 •

e Art. 45 - Aos servidores admitidos ou

„-

anos;

anos;

anos;

anos;
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.	 .	 b) titulares de cargos da Classe II das
_ atuais carreiras - na Categoria 3;

. II - Na Classe II da nova carreira;
• a)'titulares de cargos da Classe III das

atuais carreiras - na Categoria 1;
h) titulares de cargo* da Classe IV das

atuais carreiras - na Categoria 3;
• III - Serão também integrados nas catego-

rias da Classe I das novas carreiras os servidores que
detiverem o tempo estabelecido a seguir, considerado,
exclusivamente, o de carreira, apurado até 30 de setem-
bro de 1995:,

a) Categoria 1 - de O a 3 anos;
• b) Categoria 2 - acima de 3 até 6.anos;

c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;
d) Categoria 4 - acima de 9 anos.
IV - Serão também integrados nas cate-

gorias da Classe II das novas carreiras os servidores
que tiverem preenchido, até 30 de setembro de 1995, as
seguintes condições:

a) Categoria 1 - tempo mínimo de 11
(onze) anos na carreira, titulo de cursos de graduação,
de especialização ou extensão universitária reconhecido
na forma da lei, ou créditos em atividades

 universitária,

tificas ou em atividades de educação continuada, reali-
zadas ou referendadas pela Prefeitura do Município de
São Paulo todos correlacionados com a área de atuação,
totalizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

b) Categoria 2 - tempo mínimo de 15
(quinze) anos na carreira, titulo de cursos de gradua-
ção, de especialização ou extensão universitária, reco-
nhecido na forma da lei, ou créditos em atividades téc-
nico-cientificas ou em atividades de educação conti-
nuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura dó Mu-
nicípio de São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e oi-
tenta) horas; .

c) Categoria 3 - tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, titulo de cursos de gra-
duação, de mestrado, doutorado ou livre docência reco-
nhecido na forma da lei, ou créditos em atividades téc-
nico-científicas ou em atividades de educação conti-
nuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação totalizando, no mínimo, 360 (trezentos e
sessenta) horas.	 •

10 - A integração definitiva na Classe
II da* novas carreiras de que tratam os incisos II e IV
não poderá exceder 30% (trinta por cento) do total de
cargos existentes na atual carreira.

g 2° - Se houver concorrentes em número
superior a 30% (trinta por cento) do total de cargos
existentes nas atuais carreiras, os servidores que.apre-
sentarem títulos, na forma do inciso IV deste artigo,
serão classificados de acordo com os critérios a serem
fixados pela Comissão Especial, instituída na forma do
artigo 60 desta lei.

5 3° - Não será computado como titulo o
curso de graduação exigido para o provimento do cargo
efetivo de que é titular o Profissional.

$ 40 - Os titulo* de que trata este ar-
tigo deverão ser apresentados no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da publicação desta lei, junto à Comissão
Especial, instituída na forma do artigo 60.

5 50 - Os resultados dos concursos de
acesso homologados anteriormente a esta lei, para cargos
das atuais carreiras, ora distribuídos no Grupo 1, serão
considerado* para os efeitos da integração definitiva de
que trata este artigo, dentro do limite de cargos vagos
existentes na data da publicação desta lei.

$ 6° - Fica assegurado ao Profissional da
Cultura, Esporte e Lazer manter na integração defini-
tiva, a categoria obtida na integração provisória,,
independentemente da apresentação de títulos e do tempo
mínimo exigido neste artigo.

f 70 - Para os efeitos deste artigo, a
Comissão Especial de que trata o artigo 60 desta lei de-
finirá as atividades técnico-cientificas a serem
consideradas, bem como seus respectivos créditos.

5 80 - A integração definitiva produzirá
efeitos a partir do mèa da publicação do* repectivos
ato,. Art. 54 - O* atuais titulares de cargos
de Paledgrafo e Professor (Escola Municipal de Bailado),
destinados à extinção na vacancia, serão integrados nos
novos padrões de vencimentos na seguinte conformidade,
observados os prazos e demeiis condições estabelecidos
para os titulares efetivos de cargos do Grupo 1:

I - Provisoriamente: nas categorias da
Classe I, considerado, exclusivamente, o tempo no cargo
efetivo, apurado até 30 de setembro de 1995, na forma
seguinte:	 a) Categoria 1 - de O a 3 anos.

b) Categoria 2 - acima de 3 ate 6 anos;
c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;
d) Categoria 4 - acima de 9 anos.
II - Definitivamente: nas categorias da

Classe II, nas condições previstas no inciso 4 do artigo
53 desta lei.

10 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas.

g 20 - As integrações provisória e defi-
nitiva produzirão efeitos a partir do mês da publicação
dos respectivos atos.

Art. 55 - Se após a integração defini-
tiva na Classe II, de que trata o artigo 53 desta lei, a
quantidade da cargos titularizados não atingir 30%
(trinta por cento) do total de cargos da* atuais carrei-
ras e existindo cargos vagos na Classe 1 das novas car-
relias, a diferença será transformada, automaticamente,
em cargo* da Classe II.

Parágrafo &laico - Após a acomodação doa
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer nas respecti-
vas classes, decreto do Executivo definirá a composição
das novas carreiras.

Art. 56 - A integração definitiva doa
titulares de cargos das carreiras doa Grupo* 2 e 3 será
feita na categoria da Classe única em que se encon-
trarem", segundo a integração provisória.

Parágrafo único - A integração definitiva
produzirá efeitos a partir do más da publicação do
respectivo ato.

Art. 57 - Para fins de integração, provi-
sória ou definitiva, a contagem de tempo será feita se-
gundo as normas estatutárias vigentes.

Art. 58 - As integrações, provisória e
definitiva, sio formas de acomodação dos atuais titula-
ra* de cargos abrangidos pelo Quadro dos Profissionais
da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL nas cl 	 , catego-
rias e referências das novas carreiras, instituídas por
esta lei.

Pardigrado laico - A integração provisória
ou definitiva, na Classe I, II ou Única não constituirá
impedimento para promoção por merecimento ou antigui-
dade, prevista na legislado estatutária.

Art. 59 - Os cursos já realizados ou
referendados pela Prefeituras do Município de São Paulo,
para O. efeitos de acesso e promoção nas atuais carrei-
ras ou cargos serio considerados para a integração de-
finitiva e evolução funcional, previstas nesta lei.

Parágrafo único - A Comissão Especial de
que trata o artigo 60 desta lei definirá os títulos a
serem considerados para fins de fixação dos proventos,
legados ou pensões.

Art. GO - A integração dos Profissio-
nais da Cultura, Esporte e Lazer nos novos- padrões de
vencimentos inetituldo* por esta lei será feita por Co-
missão Especial, a ser integrada por servidores das Se-
cretarias Municipais da Administração, da Cultura e de
Esportes, Lazer e Recreação, para o fim de autorizar e
promover as medidas necessárias, inclusive editando os
atos que deverão disciplinar as situações dela decorren-
tes.	 g 10 - O Secretário Municipal de Cultura
poderá constituir Subcomissões para funcionarem junto
Comissão Especial.

5 2° - A composição da Comissão e das
Subcomissões a que se refere este artigo será definida
em ato do Secretário Municipal de Cultura, de acordo com
as peculiaridades e especificidade, das carreiras que
compõem o Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte •
Lazer - WEL.
FIXAÇÃO DM ~CIMENTOS, saLlialos, ramorros E noriaist

Art. 61 - Para os titulares do cargos de
provimento efetivo, dos Grupos 1, 2 e 3, a integração
provisória dar-se-á no prazo de até 90 (noventa) dias, a
contar da data da publicação desta lei.

g I° - A integração produzirá efeitos a
partir do 1 0 dia do mês da publicação do respectivo ato.

g 20 - Os Profissionais titulares de car-
gos de provimento efetivo, em exercício de cargo. de
provimento em comissão, passarão a receber a Gratifica-
ção de Função de que trata o artigo 10 da Lei no 10.430,
de 29 de fevereiro de 1988, nos percentuais e bases es-
tabelecido* nesta lei, automaticamente; a partir da
data de sua integração provisória.

5 3° - Os Profissionais titulares de car-
gos de provimento efetivo, que tenham a Gratificação de
Função de que trata o artjgo 10 da Lei n o 10.430, de 29
de fevereiro de 1988, tornada permanente, passarão a re-
ceber os novos percentuais e bases fixados nesta lei,
automaticamente, a partir da data de sua integração pro-
visória.

Art. 62 - Os vencimentos dos nomeados
.para os cargos do Quadro dos Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer - QPCEL, de provimento efetivo, a partir
da publicação desta lei, serão pagos na forma prevista
pela legislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal,'
até a integração provisória dos servidores que titulari-
zam cargos de provimento efetivo.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
aplica-se aos que iniciarem exercício nos cargos do Qua-
dro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer -
QPCEL após a data-da publicação desta lei.

Art. 63 - A fixação dos salários dos
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei
no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos por esta lei, dar-se-á
à época da integração provisória dos servidores que ti-
tularizam cargos aos quais correspondam suas funções ou
do* servidores do Grupo Ocupacional a que pertence a
nova referência de sua função.

g 10 - Os servidores referidos neste ar-
tigo passarão a receber os novos salários nas condições
previstas no artigo 61 desta lei.

g 20 - Os servidores admitidos ou contra-
tados nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de
1980, que estiverem exercendo cargos de provimento em
comissão terão seus salários fixados na forma deste ar-
tigo, após a realização da opção pela remuneração desses
cargos ou das respectivas funções, prevista nesta lei.

g 3° - Até a fixação prevista neste ar-
tigo, os servidores admitidos ou contratados receberão
seus salários na forma estabelecida pelas leis vigentes,
devidamente reajustados nos termos da legislação especi-
fica, mantidos a referência atual de sua função a demais
benefícios, nos percentuais e bases atualmente percebi-
dos.

Art. 64 - A fixação dos proventos dos que
se aposentaram na condição de titulares de cargos efeti-
vos do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e
Lazer - QPCEL dar-se-4 na seguinte conformidade:

I - Provisoriamente: nas categorias da
Classe I ou Única, conforme o caso, observadas a data de
integração provisória prevista para os titulares de car-
gos de provimento efetivo;

II - Definitivamente: nas categorias da
Classe I, II ou única conforme o caso, observado o
prazo fixado no artigo ;0 desta lei.

• 10 - O disposto neste artigo aplica-se
às pensões e legados.

g 20 - A fixação de proventos, pensões e
legados a que se refere este artigo, realizada poste-
riormente à integração definitiva dos titulares de car-
gos correspondentes, será definitiva.

Art. 65 - A remuneração dos Profissionais
da Cultura, Esporte e Lazer contratados em caráter de
emergência, nos termos da Lei no 10.793, de 21 de dezem-
bro de 1989, e legislação subsequente, até a integração
provisória dos servidores que titularizam cargos aos
quais correspondem suas funções, será a fixada de acordo
com as normas em vigor.

omosneas Fumo	 •

Art. 66 - Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer, enquanto não forem integrados na forma
desta lei, deverão cumprir a jornada de trabalho a que
estão atualmente submetidos.

Parágrafo talco - O disposto neste artigo
aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, até a
fixação de seus salários na forma desta lei.

Art. 67 - Os Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer, que optarem e forem integrados na forma
desta lei, serão incluído*, automaticamente, nas novas
jornadas, na seguinte conformidade:

I - Na Jornada Básica de 20 (vinte) ho-
ras de trabalho semanais - J-20: servidores atualmente
submetidos ã Jornada de 24 (vinte e quatro) horas sema-
nais de trabalho - 8-24;

II - Ma Jornada ~loa de 30 (trinta) ho-
ras de trabalho semanais - J-30: servidores efetivos
remanescentes da Jornada de 33 ( trinta e três) horas
semanais de trabalho - 5-33, incluídos ou não no Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e nos Regimes
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei no
6.226, de 4 de janeiro de 1963, que titularizam cargos

ora submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas
de trabalho semanais - J-40 e que não optaram por essa
jornada;

III - Na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40:

a) servidores efetivos sujeitos à Jor-
nada da 40 (quarenta) hora* semanais de trabalho - 8-40,
incluído, ou não no Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - RDPE que titularizam canoa ora submetidos à
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho .ema-
nais - J-40;

b) servidores efetivos ramaneacentes da
jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho
- 8-33, incluídos ou não no Regime de Dedicação Profis-
sional Exclusiva - RDPE e nos Regimes Especiais de Tra-
balho, extintos pelo artigo 12 da Lei n o 6.226, de 4 da
janeiro de 1963, que titularizam cargos ora submetido, à
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-40, e que optaram por essa jornada.

'IV - Na Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40:

a) titulares de cargos efetivos ora
submetidos à Jornada Básica de 20 (vinte) ou 30 (trinta)
horas de trabalho **nanais - J-20 ou J-30, em exercício
de cargos de provimento em comissão;

b) servidores remanescentes da Jornada de
33 (trinta e três) hora* semanais de trabalho - B-33,
incluídos ou não no Regina de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - RDPI e nos Regimes Especiais de Trabalho, ex-
tintos pelo artigo 12 da Lei no 6.226, de 4 de janeiro
de 1963, e que realizaram opção pela Jornada Básica de
30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30 e pala
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, em razão desses regimes.

Parágrafo talco - O disposto nos incisos
I, II e III deste artigo aplica-se aos servidores admi-
tidos ou contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 3 de
dezembro de 1980, no que couber, quando da fixação de
seus salários na forma desta lei.

Art. 68 - Os atuais Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer, remanescentes da Jornada de 33
(trinta e três) horas semanais de trabalho - R-33, que
realizarem opção pelo ingresso na Jornada Básica de 40
(quarenta) horas da trabalho seminais - J-40, e que te-
nham implementado o prazo para incorporação do "pro la-
bore', hora extra e serviço extraordinário, anterior-
mente à publicação desta lei, terão, na ocasião da apo-
sentadoria, 	  beneficio. calculados na Tabela da
Jornada ~loa de 30 (trinta) horas de trabalho semanais
- J-30.

Art. 69 - Os atuais servidores efetivos
integrados nos novos padrões de vencimento*, na forma
ora estabelecida, terão, excepcionalmente, no seu pri-
meiro enquadramento por evolução funcional, computado
como tempo mínimo progressivo estabelecido para cada ca-,
tegoria no Anexo IV, integrante desta lei, exclusiva-
mente o de carreira, considerado o tempo anterior 11-sua
integração definitiva.

Parágrafo único - Nos enquadramentos
posteriores será observado o tempo de permanência na ca-
tegoria, estabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

Art. 70 - Fica vedada a inclusão no Re-
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, de que
trata a Lei no 8.215, de 7 de março de 1975, e legisla-
ção subsequente, dos titulares de cargos de provimento

efetivo do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte
e Lazer, em razão do cargo de provimento efetivo ou do
exercício de cargo de provimento em comissão.

Parágrafo único - Serio desligados,
automaticamente, do Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - RDPE, a partir da data em que forem integrados
provisoriamente, na forma desta lei, os atuais titulares
de cargos efetivos ou funções do Quadro dos Profissio-
nais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, incluídos
nesse regime em razão do cargo efetivo ou do exercício
de cargo em comissão, que realizarem opção pelos padrões
de vencimentos instituídos para esse Quadro.

Art. 71 - Para fins de acúmulo remune-
rado de cargos ou funções, bem como da caracterização de
cargo técnico ou científico, serão observadas as normas
regulamentares vigentes.

Art. 72 - As gratificações instituídas
,por legislação específica, devidas aos Profissionais da
'Cultura, Esporte e Lazer, ficam alteradas e passam a ser
calculadas na conformidade com o estabelecido na coluna
"Situação Nova do Anexo VI, integrante desta lei.

$ 1 0 - As demais gratificações devidas
aos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer, não alte-
radas na forma deste artigo, ficam mantida. nas atuais
bases e incidências percentuais e condições, até que
sejam instituídos todos os Quadros Especiais e Plano* de
Carreira para os servidores da Prefeitura do Municiupio
de São Paulo.

$ 2° - *Fica vedada, para os servidores de
que trata este artigo, a utilização, sob qualquer forma,
para calculo de quaisquer vantagens ou benefícios, dos
valores correspondentes às referências D.A.I e D.A.S.,
instituídas pela Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994,
devendo ser utilizados os valores e as referências cons-
tantes da Escala de Padreies de Vencimentos - Cargos em
Comissão - do Quadro Geral do Pessoal, vigentes ante-
riormente à referida lei, devidamente reajustados nos
termos da legislação especifica.

5 30 - Para os efeitos do artigo 102 da
Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, será considerado
o valor do padrão do cargo de Secretário Municipal vi-
gente anteriormente à Lei no 11.511, de 19 de abril de
1994, reajustado na forma da legislação em vigor.

Art. 73 - Os atuais servidores titulares
de cargos de provimento efetivo do Quadro dos Profissio-
nais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, a partir do
exercício de 1996 farão jus na promoção por merecimento
e antiguidade, à contagem do tempo de exercício da fun-
ção correspondente ao cargo que titularizam, desempe-
nhada na condição de servidor admitido ou contratado no*
termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, como
no cargo efetivo.

Parágrafo único - Para fins do disposto
neste artigo, serio computados 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Cultura, Esporte e La-
zer.

Art. 74 - A promoção por antiguidade do
Profissional da Cultura, Esporte e Lazer, titular de
cargo efetivo, que se realizar a partir da publicação
desta lei, considerará o número de Profissionais em cada
grau, em cada categoria, da respectiva classe.

Art. 75 - Em decorrência da instituição
das novas carreiras, nos termos do Anexo I, integrante
desta lei, o tempo de permanência no cargo ou na car-
reira atual será considerado como de exercício no cargo
ou na nova carreira correspondente, para todos os efei-
tos legais.

Art. 76 - Fica o Executivo autorizado a
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta
lei, os candidatos excedentes, aprovados nos concursos
públicos realizados anteriormente à sua publicação, cujo
prazo de validade esteja em vigência, ainda que não dis-
ponham, à época da escolaridade que passa a ser exigida
para seu provimento, 	 nos termos ora estabelecidos.

Parágrafo único - O aproveitamento a que
se refere este artigo dar-se-11, obrigatoriamente, no
cargo correspondente indicado na coluna "Situação Nova"
do Anexo I, integrante desta lei.

Art. 77 - Aplicam-se aos servidores
abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da Cultura, Es-
porte e Lazer - QPCEL, organizado por esta lei, as nor-
mas constantes das Disposições Finais da Lei no 11.511,
de 19 de abril de 1994, estabelecidas para os servidores
de todos os Quadros de Pessoal da Prefeitura do Municí-
pio de Sio Paulo.

Art. 78 - As disposições contidas nesta
lei aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos e
admitidos ou contratados nos termos da Lei n o 9.160, de
3 de dezembro de 1.980, aposentados e pensionistas, do
Instituto de Previdência, Serviço Funerário, Tribunal de
Contas todos do Município de :Mo Paulo, que exerçam ati-
vidades profissionais, efetivamente, em áreas da Cul-
tura, Esporte e Lazer.

Art. 79 - Excepcionalmente, ficam manti-
dos nas mesmas condições, os afastamentos dos Profissio-
nal* da Cultura, Esporte e Lazer, com base no parágrafo
10 do artigo 45 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de
1979, concedidos anteriormente à data da publicação
desta lei.

Parágrafo talco - Os afastamentos a que
se refere este artigo, a serem concedido* a partir da
data da publicação desta lei, deverão observar as condi-
ções ora previstas.

Art. 80 - A referência DA-15 da Escala de
Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal - Cargos em Co-
missão, referida no artigo 2 0, I, da Lei no 10.430, de
29 da fevereiro de 1988, fica mantida para fixação do
limite máximo de remuneração bruta dos servidores muni-
cipais que corresponderá a 7 (sete) vezes o valor da
mencionada referência DA-15, excluídos apenas os adicio-
nai* por tempo de serviço e a Sexta Parte dos vencimen-
to*.

Art. 81 - Após a integração definitiva
dos Profissionais da Saúde, da Educação, da Promoção So-
cial e da Cultura Esporte e Lazer, nos padrões de ven-
cimentos instituídos para o* respectivos Quadros, no*
prazo* fixados nos correspondentes diplomas legais, a
autorização para integração ou fixação dos provento* da
aposentadoria ou pensão será feita pelo Secretário Muni-
cipal da Administração.

Parágrafo talco - A competência de que
trata este artigo poderá ser delegada.

Art. 82 - Os 6nu, financeiros decorrentes
da extensão dos benefícios ora instituído* às pensões e
legados deferidos antes da publicação desta lei, e que
vem sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal
de São Paulo - IPRaM, serio suportados, a partir da data
da respectiva fixação, pela Prefeitura do Município de
São Paulo que, diante da comprovação das despesas, rea-
lizará repasses mensais à Autarquia.

Art. 93 - Fica cessado, a partir do mês
da publicação do respectivo ato de fixação de vencimen-
tos, salários, proventos e pensões, o abono concedido
nos termos da Lei no 11.718, de 3 de janeiro da 1995,,a
legislação subsequente, aos Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer, abrangidos por esta lei.

Art. 44 - As despesas com • execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamontgrias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 85 - Esta lei entrará ma vigor na
data de sua publicação gerando efeitos pecuniários nas
condições • datas previstas ma seus artigos 50 e 61, re-
vogadas as disposições em contrario.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de dezembro
de 1995, 442' da fundação de ' São Paulo.
PAULO NALUF, PREFEITO	 •
MÔNICA HERMAN SALEM CaGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria doe Negocios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTQ, Secretário dee Finanças
MARCELINO ROMANO MACHADO, Secretario Municipal da Ai
nistração
rvo EESSELRING CAROTINI, Secretário Municipal de Espor-
tes, Lazer e Recreaçao
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secrearia do Governo Municipal, em 11 de
dezembro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Retificação da publicação do dia 2/dezembro/1995Anexo VII • que *o r•fera o art. 45 da Lei no.
Quadro dos Prof iseirn•ie da Culture,. Esport• • Laxer
TABELA DE DIQUADRAMMITO PARA PROMICAO POR MD IOUIDADE MOS GRAUS ,GOVERNO MUNICIPAL

DECRETO N* 35.732, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1995

No Art. 2* - Leia-se como segue e não como constou: Secretário: EDEVALDO ALVES DA SILVA- tio	 srau	 "11. 3 anos

•

Palácio das Indústrias Po. D. Pedro II - PABX: 225-9077

1

lece07.ca1 - 14.09.95

II - MoII - Mo grau "C.	 7 anos
CÓDIGO	 NOME
14.10.10.58.322.1303 PROCENTRO - Projetos.

Poios de Recuperaçao
Urbana

4110.2 Obras e Instalações

VALOR
• •	 111 - Ho• 111 - Mo grou 	 "O"	 o 11	 anos DESPACHOS DO SECRETARIO

59-002.949-95 .0 88 - SGM/SGAA - Contratação de empresa es
pecializada, para locação de equipamentos reprcgrãficce =
1. , Nos termos da manifestação de fls. 14 e com fundamen
to no art. 64 inciso IV da Lei Municipal 10544/88, com
a redação dada pela Lei Municipal 11100/91, regulamenta

IV - MoIV - Mo grau "E"	 13 anos

3.850.000,0
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Audi r de Secrø ari. r

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para providencias e posterior arquivamento do 	 à

presente projeto de lei.

/ Aa. /95

ANGELA BORDIN ANDRF.ON/
• Chefe de Seção Técnica 111

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

34 / 	 /

L	 ,ZEI DE/ARVALHO
"rt.rn Le Chefe - A. T. M,
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